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Introduçào geral

Tanto no Norte coma no Sul, a pobreza se feminiza e as desigualdades
entre os sexos persistem. No Norte, as mulheres sâo mais fortemente atin­

gidas pela desemprego; elas também ocupam mais empregos precârïos e mal
pagos; elas estâo mais expostas à pobreza monetâria e ao risco de superen­
dividamento. Nos dois ûltimos casos, sobretudo as mâes soIteiras. No Sul, as
mulheres sâo as primeiras a pagar os custos sociais dos pIanos de ajuste estru­
tural, das restriçôes orçamentârias pûblicas e de uma crise que nunca acaba.
Cada vez mais elas assumem 0 estatuto de "chefe de famîlia': e no entanto
têm as maiores dificuldades em ocupar empregos assalariados; a ûnica solu­
çâo possivel, 0 trabalho autônomo, nâo é menos delicada, pois elas têm tam­
bém um acesso limitado à propriedade, às terras e ao crédito.

Essa feminizaçâo da pobreza obriga a reconsiderar a questâo corn base
em duas exigências essenciais: a necessidade de encontrar novas formas
de solidariedade; e também a de elaborar instrumentos conceituais que
permitam pensar a dimensao sexual das desigualdades e da pobreza. Em
primeiro lugar, coma levar em consideraçao essa especificidade sexual? Sao
necessârios indicadores especificamente adaptados à pobreza feminina? Em
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AS MULHERES E A ECONOMIA SOl/DARIA

segundo lugar, coma lutar contra essa forma de pobreza? Em nome das

particularidades femininas, especialmente as que estao vinculadas às obri­

gaçôes familiares, sera precisa incentivar modos de intervençao estrita­

mente femininos? Por fim, a despeito da diversidade dos contextos, é pos­

sivel obter respostas comuns? Se se adroite que a feminidade - coma a

masculinidade - nao é dada naturalmente mas, pela contrario, é uma
construçao social e cultural, a pr6pria idéia de "pobreza feminina" tem

algum sentido? Enquanto na França a igualdade formaI é praticamente
algo evidente, em outros lugares 0 fato de considerar a idéia de igualdade

permanece amplamente letra morta. A diversidade das respostas dadas à

questâo da igualdade entre os sexos étal que um questionamento global

pode parecer absurdo.

No entanto, acreditamos que uma reflexâo comum é nao apenas pos­

sivel, mas sobretudo desejavel. Além da disparidade dos contextos, tanto eco­

nômicos, sociais e culturais coma politicos, certas preocupaç6es sao, em ul­
tima anâlise, similares e merecem ser pensadas conjuntamente. A solidarie­

dade institucionalizada dos Estados-providência, assim coma a solidariedade

de proximidade dos modos de organizaçao comunitarios tendem a se esgo­

taro No Norte, as disfunçôes atuais do mercado de emprego e do dispositivo

de proteçao social, a obsolescência dos prindpios de solidariedade e dos di­
reitos sociais em vigor mostram os limites de um sistema universal de pro­

teçao. No Sul, a pulverizaçao das solidariedades de proximidade e a emer­

gência de comportamentos mais individualistas anunciam 0 fim dos siste­

ma.s de proteçao comunitarios. Simultaneamente, a interdependência das

economias nacionais, através do que se convencionou chamar de "mundia­

lizaçao': modifica a natureza e a territorialidade da questao social. Apare­

cem novos atores que combinam uma dinâmica mundializada, por meio

de organismos multilaterais, com uma dinâmica local, por meio de associa­

çôes, organizaçôes nao-governamentais ou ainda coletividades locais. De­

pois de ter sido abordada separadamente no Norte e no Sul, a questao so­

cial suscita agora interrogaçôes comuns.

A hip6tese defendida aqui é a seguinte: a economia solidaria é uma

resposta possivel, tanto do ponto de vista conceitual coma do operacional.
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lNmODuçAo GERAL

Até agora a economia solidaria foi considerada sobretudo um meio para

reformular a articulaçao entre "mercado': autoridades publicas1 e sociedade
civil- a idéia seria "reinserir" 0 econômico no social e no polîtico (LAVILLE,

1994). Se se deseja realmente avançar rumo a uma sociedade mais justa e
mais democrcitica, 0 lugar da familia e 0 das obrigaçôes familiares - assim
coma sua articulaçao no triptico precedente - também merecem ser re­

pensados. As mulheres sao freqüentemente as primeiras atrizes das prciticas
da economia solidâria; mas 0 que é mais importante que isso é que essas
experimentaçôes, sob a condiçao de que sejam reconhecidas por seu justo

valor, oferecem uma oportunidade inédita para avançar na luta contra as

desigualdades entre os sexos.

A economia solidâria: detalhamento de um conceito

A economia solidâria foi progressivamente definida de um modo em­
pîrico, a partir das prâticas dos atores. Em seu sentido mais amplo, ela agrupa
o conjunto das iniciativas econômicas privadas (isto é, autônomas em rela­

çao ao Estado) que apostam mais no interesse coletivo e na solidariedade
que na busca do lucro.

Querer fazer da economia nao um instrumento de lucro e sim um ins­
trumento a serviço da liberdade e da dignidade humana nao é algo comple­

tamente original. A economia solidâria, surgida ha três décadas, se junta ao
movimento da economia social, iniciado durante 0 século XIX na América

do Norte e na Europa e depois exportado para os paîses do Sul, logo ap6s as
independências. No entanto, ela se distingue deste ultimo movimento em

vârios aspectos, particularmente pelo tipo de atores que estao por tras de
seu surgimento. A primeira geraçâo foi constituîda inicialmente pelos pe­

quenos produtores agrîcolas e pelos meios operarios, ambos conduzidos pela
necessidade de se organizar diante da precarizaçao de suas condiçôes e da

escalada da mercantilizaçao. Do p6s-guerra até os anos 1970,0 movimento

1. 0 termo "autoridades publicas" visa dar conta das diversas formas de açao estatal (na­
cional, mas também descentralizada e supranacional). Na seqüênda do texto, 0 termo "Es­
tado': contudo, sera empregado por questôes de simplificaçao.
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operario (sobretudo sindical), 0 dos consumidores - organizado em gran­

des empresas de economia social (cooperativas no setor poupança-crédito

e na distribuiçao em geral) -, assim coma 0 dos "pobres" - por meio de

associaçôes de auxilio e de auxilio mûtuo - constituiram 0 âmago da

mobilizaçao social.

As mulheres jamais estiveram ausentes desses modos de organizaçao.

Na França, por exemplo, tende-se excessivamente a negligenciar ou até

mesmo a esquecer 0 pape1 decisivo dos grupos de mulheres no movimento

associativo francês do século XIX e da primeira metade do século xx. Fos­

sem e1as de inspiraçao laica ou re1igiosa, essas praticas associativas anima­

das por mulheres visavam freqüentemente "educar" 0 povo, mas sobretudo

responder de modo muito pragmatico às necessidades bâsicas dos mais

desfavorecidos: tuberculose, moradias operarias insalubres, analfabetismo,

falta de educaçao (higiênica, cultural, social etc.); além disso, algumas delas

tinham um verdadeiro projeto coletivo de sociedade. Na açâo, as experimen­

taçôes e as exigências femininas "inventaram" as profissôes do trabalho so­

cial (educador e assistência social); e1as estiveram na origem das primeiras

escolas profissionais e dos primeiros centros sociais, e inspiraram varias

reformas sociais francesas (especialmente nos dominios das alocaçôes fa­

miliares, das licenças-maternidade, das férias remuneradas, do trabalho in­

fantil), que foram adotadas em parte sob a pressao das reivindicaçôes das

associaçôes (ARCHAMBAULT, 1996; FAYET-SCRIBE, 1990).

Ha algumas décadas assistiu-se à eclosao de uma nova onda de eco­

nomia social. Ela emergiu sobretudo a partir dos anos 1970 sob 0 impulso

de novas demandas sociais e de novos movimentos sociais (DEFOURNY et

al., 1999; FAVREAU, 1997). No âmago de uma mobilizaçao social cada vez

mais difusa - corn a tendência de pulverizaçao da filiaçâo profissional e da

naçâo coma espaço de referência -, alguns grupos, às vezes substituidos

por redes, desempenharam um pape1 particularmente ativo: organizaçôes

populares e comunitarias, grupos ecologicos, grupos de jovens, mas tam­

bém grupos de mulheres.

Essas iniciativas procuravam primeiramente responder a novas necessi­

dades (particularmente os serviços de proximidade) e resolver problemas para
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os quais nem 0 mercado nem a açao publica podiam - ou nao podiam mais

- responder de modo satisfat6rio: desemprego, exclusao e crise dos Estados­

providência nos paises do Norte; insegurança alimentar, nao-satisfaçao das

necessidades elementares em termos de saude, de educaçao, de moradia e de

serviços financeiros nos paises do Sul (DEFOURNY et al., 1999). Mas elas

também desempenharam um pape! social que precisa ser levado em conside­

raçao corn 0 fim de compreender as implicaçôes que tiveram e de melhor

pensar 0 seu futuro. Historicamente, as sociedades de socorro mutuo forarn

uma prefiguraçao dos sistemas de previdência coletiva e de seguridade social

que rnarcaram 0 surgimento dos Estados-providência. As cooperativas de con­

sumo, ao mesmo tempo que 0 sindicalismo nascente, foram um instrumento

importante da emancipaçao operciria. No meio rural, as cooperativas de pro­

duçao, de compra, de comercializaçao ou ainda de crédito favoreceram am­

plamente 0 desenvolvimento dos trabalhadores rurais. As experiências

associativas femininas (casas sociais, centros sociais) estiverarn na origem da

profissionalizaçao e do reconhecimento de certas profissôes femininas.

Hoje em dia, tartto no Norte como no Sul, que pape! social se pode

esperar das pniticas de economia solidâria? AIgumas pessoas vêem nela ape­

nas um setor corn papel secundârio, certamente acessivel e apto a resolver

problemas locais, mas bom unicamente para remediar as chagas da econo­

mia liberal. Outras pessoas vêem nas iniciativas da economia solidâria uma

oportunidade inesperada para amenizar as fallias de um serviço publico de­

cadente ou inexistente. Corn efeito, como sao mais flexiveis, mais criativas,

mais pr6ximas da populaçao, as iniciativas associativas e cooperativistas

parecem capazes, em alguns dominios, de oferecer melhores serviços que 0

Estado, e a um custo menor, enquanto em outros e!as podem conseguir

concorrer corn 0 mercado ao mesmo tempo em que asseguram a integra­

çao social das pessoas2• Embora seu exercicio seja tentador, essas duas vi­
sôes nao se sustentam. A primeira delas, miserabilista, subestima as poten­

cialidades de desenvolvimento e 0 papel politico das prâticas da economia

solidâria. A segunda atribui virtudes excessivas a elas. Ainda que as iniciati-

2. Sobre essa capacidade de concorrer corn 0 mercado ao mesmo tempo em que assegura
uma certa eqüidade, ver a anâlise recente de B. Enjoiras (2002).
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vas de economia solidaria consigam conciliar eqüidade e eficiência, 0 obje­

tivo nâo é substituir 0 mercado e menos ainda 0 Estado, mas agir em uma

estreita complementaridade.

A anâlise empirica dessas experiências e dos mecanismos a elas subja­

centes mostra que a economia solidaria nâo se limita a pniticas microlocais e

efêmeras; ela é realmente um meio de enfrentar 0 esgotamento dos modos de

regulaçâo anteriores. A hibridaçâo dos recursos (comerciais, nâo-comerciais

e nâo-monetarios) e a construçâo conjunta da oferta e da demanda a partir

de espaços publicos de proximidade permitem rearticular 0 econâmico ao

social e ao politico (EME e LAVILLE, 1994). Esses dois mecanismos contri­

buem de algum modo para a "democratizaçâo" da economia, e essa demo­

cratizaçâo assume diversas vias: a transformaçâo de necessidades coletivas em

demandas sociais ou de problemas em projetos coletivos, reformulando corn

isso a noçâo de interesse geral (BOUCHARD et al., 2000); a implementaçâo

de formas inéditas de parcerias publico/privado, reforçando assim 0 nasci­

mento de uma proteçâo social pluralista (EVERS, 2000); a aprendizagem da

cidadania no âmago da sociedade civil (DEMOUSTIER, 2001), assim coma

na empresa (LÉVESQUE, 1997); a emergência da pluriatividade e a recom­

posiçâo dos tempos sociais (EME e LAVILLE, 1994; LAVILLE, 1999;

ROUSTANG et al., 1996); e, por fim, a criaçâo de redes de solidariedade in­

ternacional e de novas formas de cooperaçâo Norte/Sul (FAVREAU, 1999).

Propomos aqui que nos concentremos nas apostas da economia solida­

ria em relaçâo às desigualdades entre os sexos, questâo crucial e curiosamente

pouco estudada até agora. É urgente analisar 0 lugar e 0 papel das mulheres

nesse movimento que esta em pleno desenvolvimento, as oportunidades e as

perspectivas assim oferecidas, mas também os possiveis perigos e obstaculos.

A economia solidliria diante das desigualdades entre os sexos

Comecemos corn uma primeira constataçâo. Tanto no Norte coma no

Sul, muitas dessas experiências sâo animadas por mulheres e destinadas a

m ulheres. Em face da delicada conciliaçâo entre vida familiar e vida profis­

sional, de responsabilidades materiais crescentes (devido ao aumento do
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"custo" dos filhos, de um celibato cada vez maior e da persistência do de­

semprego masculino), das dificuldades de acesso à propriedade e ao crédi­

to, as mulheres freqüentemente sao as primeiras a se mobilizar e a se auto­

organizar. Isso ocorre especialmente nos dominios da alimentaçao e da

nutriçao (grupos de compra, mercearias sociais, restaurantes, produçao de

pratos prontos, cozinhas coletivas, bancos de cereais), da costura e da ma­

nutençao de roupas e panos (1avar roupas, retocar, passar a ferro, lojas de

roupas), da saude e dos serviços de tratamento de outrem (creches, trata­

mento de idosos), das relaçôes corn as administraçôes e 0 ambiente institu­

cional (serviços de mediaçao) do comércio, da produçao e do artesanato,

da poupança, do crédito e da seguridade, da educaçao e da formaçao (alfa­

betizaçao, transferência de conhecimentos e de saber pnitico) e, por fim, da

cultura e da comunicaçao (espaços de expressao politica e cultural).

Essas diferentes experiências se apresentarn em primeiro lugar coma um

meio de aliviar 0 cotidiano das mulheres que as animam. Essas rnulheres sao

conduzidas a essas experiências sobretudo devido às suas necessidades. 0 ali­

vio de suas obrigaçôes por meio de seu compartilharnento e da rnelhora de

seu cotidiano sao um primeiro resultado em si. No entanto, parece-nos que 0

que é realmente importante esta além disso. Todos os estudos convergem nesse

aspecto: facilitar 0 acesso das rnulheres a atividades geradoras de renda nao

basta para garantir uma igualdade real. Esta enfrenta três obstaculos princi­

pais: 0 carater multidimensional da pobreza, a inadequaçao das instituiçôes

e, por fim, a desigualdade na divisao das obrigaçoes familiares. Ora, as inicia­

tivas de economia solidaria, que criam espaços intermediarios entre 0 priva­

do/dornéstico e a vida pûblica, entre 0 monetario e 0 nao-monetario, preen­

chem, de fato, três funçôes intersticiais importantes que podern favorecer a

eliminaçao desses bloqueios. Ern primeiro lugar, elas desempenham um pa­

pel de justiça de proximidadei ora, esta é essencial diante do carater multidi­

mensional da pobreza. Em segundo lugar, elas constituem espaços de discus­

sao, de retlexao e de deliberaçao coletivas; elas se apresentam nesse aspecto

corno modos de acesso à fala publica para pessoas que geralmente nao 0 têm.

E, por rneio da expressao e da reivindicaçao coletivas, elas podem participar

da transformaçao das instituiçôes, quer se trate da legislaçao ou das normas
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sociais. Em terceiro lugar, elas contribuem corn a redefiniçao da articulaçao

entre familia, autoridades publicas, mercado e sociedade civil, e participam

da revalorizaçao das prâticas reciprocitârias; ora, essa redefiniçao e essa reva­

lorizaçao devem tornar possîvel que se lute contra as desigualdades
intrafamiliares ao permitir que as mulheres, mas também os homens, conci­

liem melhor vida familiar e vida profissional.

o carater multidimensional da pobreza e a necessidade de uma justiça
de proximidade

o primeiro obstâculo corn 0 qual a marcha rumo a uma igualdade

real se depara reside na complexidade das trajet6rias da pobreza e em seu

carMer multidimensional. Reabilitando a idéia de liberdade substantiva, cara

a Marx, trabalhos recentes, particularmente os de Amartya Sen, defendem

um critério de avaliaçao das desigualdades e da pobreza capaz de avaliar a

liberdade real das pessoas, em outras palavras, 0 que elas realmente podem

fazer e ser. De fato, a liberdade real nao poderia se resumir a uma questao

de direitos formais, de recursos monetârios ou ainda de preferências pes­

soais. Os recursos monetârios nao garantem 0 acesso à dignidade e ao res­

peito de si mesmo. Os direitos formais nao bastam se nao se tem meios ou

até mesmo vontade de fazê-Ios valer. Por fim, as preferências nao têm qual­

quer sentido, na medida em que resultam de uma construçao social e cul­

tural. A pobreza deve entao ser apreendida em termos de insuficiência de

direitos e de incapacidade de fazê-Ios valer ou de tomar consciência deles.

AIgumas categorias de pessoas, especialmente as mulheres (mas também os

portadores de deficiências, as minorias étnicas) têm mais dificuldade em

"converter" seus direitos formais em reais potencialidades, tanto por razoes

biol6gicas coma pelo efeito de fatores socioculturais coma a existência de

normas sociais que lhes sao desfavorâveis. Mesmo dentro da categoria "mu­

lher", as trajetôrias sao de uma grande heterogeneidade. Independentemen­

te das diferenças de desenvolvimento entre os paîses e entre os meios so­

ciais, para um contexto socioeconômico dado e para um nîvel de renda igual,

pode-se observar uma grande disparidade de situaçôes, vinculada à histô-
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ria pessoal das mulheres. A questao do acesso à liberdade real suscita, final­

mente, duas questôes: a da avaliaçao do déficit de liberdade e a da incom­

pletude dos direitos formais.

Por isso uma justiça de proximidade, que vise diminuir as lacunas de

uma justiça centralizada e padronizada e completa-la, mostra-se necessaria

para garantir 0 acesso à liberdade real. Essa complementaridade se exerce

de duas maneiras. Ela consiste em primeiro lugar em corrigir as desigual­

dades provenientes de um acionamento deficiente dos direitos, em auxiliar

as mulheres a melhor converter seus direitos formais em direitos reais. Em

segundo lugar, ela consiste em completar esses direitos, cuja neutralidade se

mostra insuficiente para abrandar as desigualdades provenientes de sua tra­

jet6ria pessoal, de seu pertencimento de sexo, de seu pertencimento a um

grupo social ou a um bairro desfavorecidos.

Em certas situaçôes, um direito neutro e assexuado nao pode senao

encorajar os processos de diferenciaçao justamente naqueles lugares em que

comportamentos e estere6tipos mantêm logicas de dominaçao. Sera preciso,

por causa disso, defender polfticas de discriminaçao positiva? Ao se aceitar e

defender as diferenças, nao se correra 0 risco de incentivar a formaçao de

entidades separadas, que podem assim reforçar a segregaçao do grupo cuja

emancipaçao, alias, se procura promover? Nao se correra 0 risco, também, de

acentuar ainda mais as diferenças econômicas e sociais? Aqui, neste caso, nao

sera este 0 melhor meio para afirmar uma "inferioridade" feminina e reforçar

assim as obrigaçôes das mulheres? Nossa resposta é a seguinte: uma justiça de

proximidade s6 é legîtima sob a condiçao de que seja articulada a uma justiça

global, unica que pode garantir 0 interesse geral e uma abertura à sociedade

civil; e mais que isso: sob a condiçao de que ela participe da definiçao desse

interesse geral, isto é, de que da seja acompanhada por reflexôes e interven­

çôes mais gerais sobre a natureza e as causas das desigualdades.

A inadequaçao das instituiç6es e a necessidade do dialogo social

o segundo obstaculo corn 0 qual se depara a marcha rumo à igualda­

de real refere-se à inadequaçao das instituiçôes, quer se trate do direito ou
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das normas sociais. Em alguns paises, as mulheres exigem primeiramente

seu reconhecimento juridico coma pessoas humanas que têm direitos. Onde

as legislaçôes existem, elas reivindicam 0 respeito aos direitos e aos meios

que buscam garantir sua aplicaçao efetiva. Qualquer que seja 0 caminho a

ser percorrido, quer se trate de fazer evoluir a legislaçao ou de favorecer sua

aplicaçao, contar apenas corn a açao pûblica nao é suficiente. Impôem-se

duas condiçôes: uma participaçao maior das mulheres na gestao dos assun­

tos pûblicos e uma intervençao pûblica em harmonia corn 0 conjunto dos

atores da sociedade civil. Tudo aquilo que esta relacionado à divisao sexual

dos papéis nao pode ser imposto e depende de escolhas da sociedade. Qual­

quer que seja 0 contexto, mesmo que as autoridades pûblicas tenham capa­

cidade de intervir, quer seja pelo viés da regulamentaçao, quer pelo de pro­

gramas pûblicos, somente um dialogo social pode transformar os sistemas

de representaçôes e 0 imaginario coletivo. É 0 ûnico meio de lutar contra a

inércia das normas relativas à divisao sexual dos papéis, cuja resistência à

mudança é bem conhecida. Contar corn uma mobilizaçao maciça em for­

mas tradicionais de engajamento de tipo sindical, politico ou puramente

ideol6gico é algo ilus6rio. As pessoas, e especialmente as mulheres, têm

necessidade de engajamentos mais breves, voltados para a soluçao de pro­

blemas concretos. Por isso os espaços pûblicos de proximidade, nos quais

cada um - e cada uma - é levado a discutir e a debater problemas que 0

afetam em sua vida cotidiana, podem ser 0 vetor desse dialogo social.

A desigual divisâo das obrigaçoes familiares e a necessidade de
revalorizar as praticas reciprocitarias

o terceiro obstaculo diz respeito às desigualdades intrafamiliares e mais

especificamente à desigual divisao das obrigaçôes familiares, quer se trate do

cuidado de pessoas dependentes (crianças e idosos) ou dos trabalhos domésti­

cos. As obrigaçôes familiares foram consideradas durante muito tempo - e

ainda 0 sao em muitos paises -ligadas a uma responsabilidade exclusivamen­

te familiar e, de fato, exclusivamente feminina. É em nome dessa responsabili­

dade, erigida coma um verdadeiro dever, que a liberdade individual das mulhe-
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res foi sacrificada - e continua a sê-Io - em nome da eficiência coletiva, sen­
do a sua contribuiçâo ao capital humano considerada prioritaria em relaçao a
toda perspectiva de projeto pessoal. Apesar de certos avanços notaveis nesse
dominio e quaisquer que sejam os modelos sociais, inclusive os dos paises es­
candinavos, a divisâo das tarefas continua igual: as mulheres ainda assumem a
quase totalidade das responsabilidades pelas pessoas dependentes, mesmo quan­
do 0 Estado cobre uma parte das necessidades. Se se reconhece que a liberdade
feminina tem tanto valor quanta a liberdade masculina, entâo é preciso con­
cordar que uma parte das obrigaçôes familiares, particularmente cuidar das
pessoas dependentes, é um bem publico, pois beneficia 0 conjunto dos contri­
buintes (FOLBRE, 1997). Se esse reconhecimento é recusado, corre-se 0 risco
de ficar preso aos limites de uma liberdade proclamada certamente, mas abs­
trata. Assumir esse bem publico pressup6e uma divisâo das responsabilidades
entre a familia, as autoridades publicas, mas também 0 mercado e a sociedade
civil, por um lado, e, por outro lado, uma divisâo das responsabilidades
intrafamiliares, ja que 0 envolvimento dos homens é quase inexistente. Areva­
lorizaçâo das prâticas reciprocitârias é um meio de avançar nesse caminho.

Revalorizar as praticas reciprocitârias significa ultrapassar sua especifici­
dade sexual; significa também corrigir a maneira de apreendê-Ias e libertar-se
de uma certa quantidade de categorias mentais, forjadas pelo pensamento dito
moderno, isto é, 0 que conheceram as sociedades ocidentais entre os séculos
XVII e XIX, que mistura racionalismo cientifico e progresso técnico, reconhe­
cimento das liberdades pessoais, emergência do individuo e construçâo de Es­
tados de direito. Esse pensamento moderno se construiu corn base em uma série
de oposiçôes que se recortam e confirmam-se mutuamente: mercantillnâo­
mercantil, publico/privado, produçâo/reproduçâo, egoismo/altruismo, mascu­
lino/feminino. Esse pensamento moderno descreve-nos um mundo trinitario,
organizado em três esferas relativamente estanques. A primeira, mercanti!, é
composta par individuos movidos pelo estimulo do ganho e preocupados ex­
clusivamente consigo mesmos; 0 uso da moeda é precisamente 0 instrumento
que lhes permite libertar-se de todo vlnculo de subordinaçâo e de toda afeti­
vidade, supostamente incompativel corn 0 exercicio da razâo. Asegunda, a es­
fera civica, reune cidadâos capazes de superar sua pr6pria condiçao e animados
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pela preocupaçao corn a solidariedade coletiva e corn 0 bem comum. A tercei­

ra, a esfera privada, a da familia, é a de indivîduos preocupados sobretudo corn

o bem-estar familiar; nela, 0 uso da moeda é banido, pois se supôe que ameaça

a preservaçao da intimidade. É relativamente fâcil mostrar até que ponto a cons­

truçao dessas três esferas se deu de uma maneira sexuada, sendo as mulheres

responsabilizadas pela garantia do espaço privado-doméstico e, em nome de

seu dever familiar, excluidas das esferas mercantil e dvica.

Essa compartimentaçao padece de dois defeitos importantes. 0 pri­

meiro resulta da atitude que consiste em encerrar os comportamentos indi­

viduais em modelos padronizados e em explica-Ios por um m6bil de açao

unico, em funçao do sexo e do espaço em que ocorrem. Em geral, os com­

portamentos sao animados por uma pluralidade de m6beis: as pessoas,

homens ou mulheres, nao sao motivadas apenas pela busca de seu interesse

pessoa!, e nao sao nem marionetes manipuladas pela tradiçao ou pelos gru­

pos dominantes, nem as ovelhas de Panurgo. Qualquer que seja seu per­

tencimento de sexo, qualquer que seja 0 espaço em que evoluem, as pessoas

almejam plenamente controlar 0 seu pr6prio destino, mas também demons­

tram um certo senso de responsabilidade, 0 que às vezes as conduz a adap­

tar suas preferências às obrigaçôes que lhes sao impostas; do mesmo modo,

elas sao capazes de ser altruistas, no sentido em que a preocupaçao corn

outrem influencia diretamente seu pr6prio bem-estar; elas sao capazes, por

fim, de engajamento, isto é, de assumir atos que ultrapassam sua pr6pria

situaçao e estao voltados para 0 interesse coletivo ou 0 interesse geral.

o segundo problema consiste em atribuir à moeda virtudes que ela

nao possui. Georg Simmel, e outros antes dele, coma Karl Marx ou ainda

Max Weber, descreveram corn intensidade e previsao coma 0 uso da moe­

da, ao medir tudo segundo seu critério, aboIe certas hierarquias e privilé­

gios estatutarios, mas também dissolve vînculos sociais e lança as bases de

uma sociedade baseada no câlculo e na racionalidade fria. Ora, a analïse

das prâticas monetârias mostra até que ponto esse carâter impessoal e anô­

nimo da moeda, afinal de contas, é nada mais que uma ilusao. Isso é evi­

dente nas sociedades que nao viveram 0 que se convencionou chamar de

modernidade: a distinçao mercantillnao-mercantil nao tem qualquer sen-
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tido, nâo mais que a que é estabelecida entre comportamentos "afetivos" e

comportamentos "interessados". Mas isso é verdade também nas sociedades

impregnadas por esse pensamento moderno: uma anâlise atenta dos com­

portamentos de troca evidencia 0 quanta 0 uso da moeda depende de con­

sideraçàes sociais, e mostra que solidariedade e troca monetâria nâo sâo

necessariamente antinômicos (ZELIZER, 2002). 0 que esta em jogo nâo diz

respeito somente à ordem teorica: reconhecer a dimensâo social e cultural

dos usos da moeda oferece novas pistas para pensar a questâo da moneta­

rizaçâo e da mercantilizaçâo do cuidar de outrem.

Economia solidaria e espaços de mediaçâo

Diante dessas três exigências - justiça de proximidade, dialogo so­

cial, redefiniçâo da divisâo das tarefas entre familia, autoridades publicas,

mercado e sociedade civil-, parece inevitavel ultrapassar as fronteiras usuais

entre os dominios monetârio e nâo-monetario, e entre os dominios do in­

teresse particular (dominio privado-doméstico e dominio mercanti!) e 0 do

interesse geral (dominio publico). É nesse sentido que a economia solidaria

pode ser uma verdadeira mola do processo de igualdade entre os sexos: por

um lado, ao favorecer a emergência de espaços locais de mediaçâo entre os

diferentes dominios evocados ha pouco, tornando assim possivel uma me­

lhor articulaçâo entre vida familiar e vida profissional; por outro lado, ao

basear-se nesses espaços de discussâo para expressar reivindicaçàes e fazer

pressâo sobre as autoridades publicas.

No Sul: facilitar 0 acesso aos direitos econômicos e sociais basicos

No Sul, esses espaços de mediaçâo muito freqüentemente fazem parte

do cotidiano das mulheres, acostumadas desde jovens a se reunir e a se au­

xiliar mutuamente corn 0 fim de assumir suas obrigaçàes domésticas, agri­

colas, rituais ou ainda religiosas. Ao longo do tempo, as atividades coletivas

se transformaram e se diversificaram. 0 enraizamento social e religioso dos

agrupamentos persiste, ao mesmo tempo em que se amplia cada vez mais

23



AS MULHERES E A ECONOMIA SOLIDMIA

para atividades geradoras de renda. Assiste-se ao estabelecimento de circui­

tos de financiamento especificamente femininos, assim coma de verdadei­

ras redes comerciais em que as mulheres reinam. 0 pertencimento ao gru­

po permite que as mulheres consigam um capital de partida, efetuem com­

pras em grupo, negociem preços e limitem os deslocamentos. Os grupos

também desempenham 0 papeI de intermediarios corn 0 ambiente institu­

cional: corn as autoridades locais, junto às quais as mulheres às vezes che­

gam a reivindicar direitos, e às vezes alguns meios; mas também e sobretu­

do corn 0 meio do auxilio ao desenvolvimento, particularmente no domf­

nio do acesso ao crédito: ao se organizar em grupos de cauçao mutua, as

mulheres conseguem ter acesso a financiamentos inacessfveis de outra for­

ma e dar assim mais amplitude às suas atividades comerciais. Espaços pri­

vilegiados de intimidade e de sociabilidade, e portanto de existência

feminina, os grupos femininos aparecem doravante coma suportes da eman­

cipaçao individual, até mesmo coma verdadeiros modos de acumulaçao eco­

nômica e de acesso ao poder.

É importante apoiar seu desenvolvimento reconhecendo plenamente suas

potencialidades mas também seus limites. Nao apenas esses grupos podem ser

antidemocrâticos e exc1usivos, mas, além disso, sua açao, por mais justa e efi­

ciente que seja, nao seria suficiente para atenuar a fragilidade e as carências, e

em certos casos a ausência de Estados de direito. Ela tampouco seria suficiente

para justificar a diminuiçao do auxîlio publico internacional ou ainda para

ocultar 0 carater desigual das trocas internacionais. Ao mesmo tempo, a aposta

da economia solidaria é decisiva: para as mulheres, é 0 unico meio de ter acesso

a direitos fundamentais em termos de saude, de educaçao e de atividades gera­

doras de renda, especialmente pela caminho do acesso ao crédito.

No Norte: favorecer um acesso ao emprego
que nào seja fonte de novas desigualdades

No Norte, esses espaços intermediarios estao apenas emergindo, sob

a forma, por exemplo, de serviços coletivos de proximidade, de restauran­

tes de bairro, de circulos de tomadoras de empréstimos e de criadoras de
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empresas, ou simplesmente coma lugares de troca em torno de temas da
vida cotidiana. Nossas observaç6es mostram que, muito além de aç6es
pontuais, esses espaços auxiliam as mulheres a ser mais responsaveis por

suas vidas e a reencontrar uma certa dignidade. Eles permitem a constru­
çao de uma identidade, nao herdada e imposta pela norma e pelas tradi­
ç6es, mas escolhida e reivindicada. A mediaçao se mostra particularmen­
te necessaria diante das tens6es encontradas pela construçao da identida­

de feminina: 0 estatuto de individuo autônomo, decidindo sua vida assim
como 0 homem, ao quaI as mulheres têm doravante 0 direito de ter aces­
so é compativel corn 0 de mae altruista, fornecedora de felicidade e con­
forto, imposto às mulheres durante milênios? É legitimo que uma mae
solteira seja "assistida" para criar seus filhos? Em face das quest6es postas
pela existência cada vez maior de formas familiares "atipicas", esses espa­

ços se apresentam coma locais de discussao e de dialogo; 0 encontro e a
troca permitem apaziguar os sentimentos de vergonha e de culpa. Esses
espaços também permitem uma familiarizaçao ou uma refamiliarizaçao
corn a reciprocidade, sem a quaI nenhuma vida em grupo ou em socieda­
de é possivel. 0 pertencimento a uma coletividade que aprova e valida as
escolhas permite a adoçao de normas compativeis corn a elaboraçao de
projetos pessoais e, por conseguinte, atenua os conflitos internos que as

mulheres enfrentam. Por fim, esses espaços permitem dar sentido a um
ambiente institucional cada vez mais complexo. Eles restabelecem um vin­
culo entre esse ambiente e 0 "mundo vivido" das mulheres. As informaç6es
necessarias para os procedimentos da vida de todos os dias adquirem sen­
tido e também uma certa legitimidade.

Além da melhora do cotidiano, a economia solidaria é um caminho
possivel para pensar a divisao do trabalho e a reduçao do tempo de traba­
lho - apresentadas hoje em dia como uma das chaves para 0 pleno em­
prego - sem reforçar as desigualdades preexistentes. E, por meio dos ser­
viços de proximidade, a economia solidaria oferece especialmente uma

oportunidade inédita de redefinir a divisao das obrigaç6es familiares, sem
reavivar as formas de servilismo das quais as mulheres conseguiram sair
corn muita dificuldade.

25



AS MULHERES E A ECONOMIA SOLlOÂRIA

Vma abordagem empirica e comparativa

Toda esta reflexao proveio de observaçôes empiricas, coletadas princi­

palmente em dois locais: as regiôes lionesas e do norte da França, junto a

mulheres beneficiârias de minima sociais, e a regiao de Thiès, no Senegal,

junto a mulheres que sobrevivem graças a uma atividade de "pequeno co­

mércio". Durante um periodo de aproximadamente três anos, entramos em

contato corn cerca de 150 mulheres. Nos as seguimos em seu cotidiano, tanto

familiar coma profissional. A escolha dos locais pode ser desconcertante.

Na aparência, é simplesmente 0 fato de estarem confrontadas corn a preca­

riedade, no sentido de uma incerteza cotidiana, que aproxima essas mulhe­

res. 0 fenômeno da pobreza, evidentemente, é complexo, muitiplo, esped­

fico, quer se trate das sociedades do Norte ou das sociedades do Sul, e den­

tro de cada uma delas. Esse procedimento, portanto, pode parecer a priori
ambicioso. A anâlise comparativa nao poderia ser uma comparaçao termo

a termo de duas realidades distintas; trata-se apenas de confrontar essas

realidades corn as mesmas interpretaçôes te6ricas. Desde que mantido esse

objetivo, a anâlise comparativa se toma um meio de esclarecer a reflexao.

Nosso projeto se inscreve explicitamente em um estudo de gênera, 0

quaI consiste em pensar a criaçao inteiramente social das idéias e dos pa­

péis proprios dos homens e das mulheres. Nessa perspectiva, a comparaçao

é um meio para destacar os processos recursivos e ao mesmo tempo para

evidenciar os processos de construçâo social. Vma infinidade de variâveis

distinguem os dois locais escolhidos. Entretanto, observa-se uma diferença

essencial, que implica muitas outras: trata-se dos sistemas de representaçoes.
A autonomizaçao do econômico, a tentativa recorrente de pensar uma or­

dem puramente contratual, a separaçao entre uma ordem privada e uma

ordem publica sao alguns dos elementos que constituem a base do pensa­

mento moderno, e depois a do saber econômico que se inspirou nele e ao

mesmo tempo 0 validou graças a argumentos de ordem cientifica. 0 saber

econômico, ao menos em sua versao ortodoxa mas que ainda hoje é a mais

difundida, consagra a separaçao de dois universos considerados estanques:

e econômico e 0 nâo-econômico, 0 mercantil e 0 nao-mercantil. A despeito
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de uma pretensa neutralidade, essa separaçao se baseia, além disso, na divi­

sao sexual dos papéis. Essa série de oposiçôes nao é nem uma constataçao

empirica, nem uma simplificaçao da realidade: trata-se antes de tudo de

ficçoes, provenientes de uma reconstruçao normativa da realidade social. Isso
nao impede que essas ficçôes tenham tido conseqüências decisivas sobre essa

realidade social, pois institucionalizaram uma certa quantidade de separa­

çôes, tanto jurîdicas e burocniticas coma cognitivas. É essa dimensao nor­

mativa e suas implicaçôes prâticas que convém examinar, 0 que permite um

desvio pelas sociedades que conhecem um outro quadro de referência. As­

sim se justifica a escolha dos dois termos da comparaçao, que designamos

aqui coma sociedades do Norte e sociedades do Su13•

A confrontaçao revela a inadequaçao das categorias do saber econô­
mico em face da compreensao de certos objetos e nos obriga a reformulâ­

las. Mais que isso, é uma maneira de evidenciar fenômenos dificilmente

perceptîveis quando nos encerramos em nossas prôprias prâticas. Eles sao

dificeis de apreender e analisar porque os mecanismos que estao em açao

vao de encontro à nossa representaçao do mundo. Esta é profundamente

modelada pelas hip6teses subjacentes da teoria econ6mica padrao que se

impuseram progressivamente no imaginârio ocidenta14• A especificidade do

pensamento moderno, escreve Louis Dumont, é ter compartimentado 0 mun­
do em disciplinas especializadas, e especialmente ter "construîdo" 0 econô­

mico: "Deveria ser evidente que nao ha nada que se assemelhe a uma

economia na realidade exterior, até 0 momento em que construîmos tal ob-

3. As oposiçôes do tipo sociedades "holistas"/sociedades "individualistas", ou ainda so­
ciedades "tradicionais"/sociedades "modernas", se prestam a confusôes. N6s nos contenta­
mos em retomar a classificaçao proposta pelo Programa das Naçôes Unidas para 0 Desen­
volvimento. A partir do montante do produto interno bruto por habitante e do nivel de infra­
estruturas coletivas, 0 Programa das Naçôes Unidas para 0 Desenvolvimento distingue os
"paises em desenvolvimento" e os "paises industrializados': Corn efeito, de um ponto de vis­
ta geogrâfico, os dois grupos correspondem,grosso modo, ao hemisfério Sul e ao hemisfério
Norte. Mesmo que seja um tanto abusivo, 0 emprego destes dois termos tem 0 mérito de
evitar, nas culturas ditas ocidentais, todo julgamento de valûr.

4. 0 processo, evidentemente, tem duplo sentido: os preconceitos do senso comum par­
ticiparam muito amplamente - e continuam a participar - da elaboraçao das disciplinas
cientificas, quaisquer que e1as sejam.
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jeto" (DUMONT, 1985, p. 33). Toda a dificuldade consiste em tomar cons­

ciência dessa construçao e em distanciar-se dela. Nos somos uma "ciência

em devir", escreve Louis Dumont, e 0 progresso cientifico consiste em subs­

tituir pouco a pouco nossos conceitos por outros mais adequados, "isto é,

em livrâ-Ios de suas origens modernas e [em tornâ-Ios] mais capazes de

abarcar dados que no inîcio haviamos desfigurado" (ibid., p. 17).0 "des­

vio'; para retomar a expressao de Georges Balandier (1985), facilita 0 dis­

tanciamento, permite tomar distância e tornar alguns fenômenos mais in­

teligiveis, no Norte mas também no Sul, jâ que as anâlises do Sul que pro­

pornos sao, elas também, enviesadas por nossas representaçôes.

Foi por meio de um procedimento eomparativo que Karl Polanyi con­

tribuiu corn a renovaçao do saber econômico, ao superar a dicotomia reall

monetârio e ao propor um triptico dos modos de troca (redistribuiçao, re­

ciprocidade e troca mercantil) que permite ir além de uma visao puramen­

te mercantil das sociedades do Norte. Ao interrogar a historia e a antropo­

logia os economistas descobriram 0 que havia de nao-econômico na moe­

da5• Foi por meio de um desvio pela tradiçao cabila que Pierre Bourdieu

evidenciou os mecanismos do que ele denomina dominaçao masculina. "Esse

desvio por uma tradiçao exotiea': diz ele, "é indispensâvel para quebrar a

enganosa relaçao de familiaridade que nos une à nossa propria tradiçao"

(BOURDIEU, 1998, p. 9). Ele considera esse desvio uma "estratégia prâti­

ca', uma "espécie de experiência de laboratorio", que deve permitir a desvin­

culaçao de "modos de pensamento que sao, eles proprios, 0 produto dessa

dominaçâo [masculina]" (ibid., p. 11). Muito mais modestamente, nosso

projeto visa simplesmente esclarecer 0 percurso de mulheres confrontadas

corn a pobreza, aproveitando a comparaçao para mostrar certos mecanis­

mos poueo compreensîveis à primeira vista.

Embora a abordagem comparativa tenha seus adeptos, tem também

seus detratores. Os partidârios do formalismo consideram que ela se resu­

me em "contar historias"; é fâcil verifiear, mas "virtualmente impossîvel

contestar" (BLAUG, 1994, p. 110). Os historiadores a acusam de produzir

5. Ver, por exemplo, M. Aglietta e A. Orléan (1998).
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generalïzaç6es apressadas; sao conhecidas, por exemplo, as reticências de

Fernand Braudel a respeito do procedimento de Polanyi (DOCKÈS, 1990).

A essas criticas, objetaremos primeiramente que se interessar pelos quadros

locais da consciência nao é 0 mesmo que virar as costas para a razao. A

objetividade se constr6i de outro modo. Ela obedece a modalidades dife­

rentes das dos métodos quantitativos. A objetivaçao se constr6i pouco a

pouco, graças aos instrumentos conceituais evidenciados e organizados entre

si. Além disso, 0 procedimento comparativo s6 se justifica sob uma condi­

çao: adotar um método de coleta de dados fundamentalmente qualitativo,

baseado no vivido e nas trajet6rias pessoais; foi 0 que fizemos aqui ao con­

duzir pesquisas do tipo narrativas de vida. Voltaremos mais tarde a tratar

da justificaçao desse método.

PIano do trabalho

Em relaçao à questao das desigualdades entre os sexos, parece-nos que

o saber econômico tem ao menos três responsabilidades, que ele s6 pode

assumir por meio das idas e vindas permanentes entre observaçao e teori­

zaçao. Renovar os instrumentos conceituais reconhecendo seu carater fun­

damentalmente normativo é uma primeira prioridade. Trata-se ao mesmo

tempo de desconstruir uma certa quantidade de conceitos e categorias que

se mostram inadequados e de construir indicadores adequados de avalia­

çao da pobreza, das desigualdades e de seu carater sexual. Esse é 0 objeto da

primeira parte: ela passa em revista os principais desafios aos quais a ques­

tao das desigualdades entre os sexos é confrontada e mostra coma a econo­

mia solidaria pode responder a eles.

A seguir, procuramos analisar os processos de pobreza debruçando-nos

sobre as trajet6rias pessoais e sobre a vivência das pessoas. Esse é 0 objeto da

segunda parte: a partir de dois estudos de caso, ela procura descrever a vivência

da pobreza feminina e evidenciar seu carMer multidimensional, e especialmen­

te a tensao permanente entre gestao da incerteza e obrigaç6es familiares.

Procurou-se, por fim, descobrir as praticas econômicas inovadoras e

anunciadoras de transformaç6es sociais, e propor para elas um quadro de
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leitura. Esse é 0 objeto da terceira parte, consagrada às formas de auto-or­

ganizaçao femininas. Aqui também foram escolhidos dois estudos de casa

que ilustram 0 dinamismo dessas prâticas, mas também os limites e as im­

plicaçôes aos quais elas sao confrontadas hoje.
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sexos e a resposta da economia

solidaria





Introduçào

Aque é a igualdade? Ela deve ser medida ex ante (igualdade de oportu­
nidades) ou ex post (igualdade de resultados)? Deve levar em consi­

deraçao 0 consumo, as necessidades, os direitos ou ainda os esforços de
cada um? Quando se fala em igualdade, fala-se dela na familia, na faixa
etaria, no grupo, na empresa, na naçao, em uma comunidade transnacio­
nal? Em nome do que 0 combate pela igualdade deve ser conduzido: é
uma questao de utilidade coletiva, de eqüidade, de respeito às dignidades
pessoais? Por fim, SaD necessarios critérios especificos que permitam dar
conta das desigualdades sexuais? As respostas dadas a essas diferentes per­
guntas ao longo da hist6ria pelas teorias da justiça social, fortemente ins­
piradas pelo saber econômico, naD foram nem um pouco favoraveis às
mulheres. A despeito de uma declarada vontade de neutralidade, esse sa­
ber se construiu a partir de uma visao fundamentalmente sexuada do
mundo econômico e social que ele, alias, contribuiu amplamente para
reforçar. Um rapido olhar para 0 lugar atribufdo às mulheres na hist6ria
mostra até que ponto esse saber é um processo social: ele naD apenas
emerge do meio social, do quai ele é em ultima instância apenas um pro-
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duto, mas age sobre esse ambiente. A conotaçâo fortemente sexuada da

série de oposiçôes mercantillnâo-mercantil, profissionallfamiliar, produ­

çâo/reproduçâo, egoismo/altruismo é uma ilustraçâo disso.

Pretender apreender a questâo das desigualdades entre os sexos pres­

supôe restabelecer os vinculos corn as origens da disciplina, quando ela ain­

da era concebida como um instrumento explicitamente politico e a serviço

da liberdade individual, e ao mesmo tempo renovando-a corn 0 fim de

adapta-la às exigências de nossa época. A luta contra as desigualdades se­

xuais nâo é sua unica aposta; também sua aptidâo para responder aos pro­

blemas econômicos e sociais contemporâneos é questionada. Varios auto­

res ja se entregaram a esse esforço de renovaçâo. Propomos expor as contri­

buiçôes que nos parecem mais aptas a responder às questôes suscitadas pelas

desigualdades sexuais.

Vma primeira etapa consiste em se desfazer de uma concepçâo posi­

tivista da economia segundo a quaI essa forma de saber seria uma ciência

liberta de todo valor e capaz de lançar um olhar objetivo sobre 0 mundo.

Reabilitar a disciplina como saber normativo e reconhecer seus efeitos pra­

ticos implica redefinir uma certa quantidade de conceitos que sofreram

particularmente dessa obsessâo da objetivaçâo. Primeiramente, a noçâo de

comportamento humano deve ser reformulada. A figura desumanizada,

associaI e assexuada do Homo oeconomicus, embora tenha servido em cer­

tos dominios graças aos progressos da modelizaçâo, se mostra perigosa

quando tratamos de justiça social. Adotar uma concepçâo mais realista da

açâo também permite apreender melhor a especificidade sexuada das ativi­

dades de proximidade, que geralmente se tem a tendência de associar a uma

certa propensâo feminina à abnegaçâo e à renuncia de si. Também 0 con­

ceito de moeda precisa ser inteiramente revisitado. Assim que se presta aten­

çâo em sua dimensâo social e construida, percebe-se que as praticas mer­

cantis, nâo-mercantis e nâo-monetarias nâo se opôem tâo facilmente quanto

da a entender uma interpretaçâo economicista da moeda, que s6 guarda suas

funçôes instrumentais e funcionais.

Por fim, é a pr6pria idéia de justiça social que precisa ser revista, e

particularmente 0 dilema eqüidade/eficiência, que constitui 0 seu âmago.
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Se se admite a dimensao complexa e eminentemente plural dos comporta­

mentos, se se reconhece 0 caniter multidimensional da pobreza e se se fIxa

coma ideal normativo 0 de uma liberdade real, isto é, a capacidade de esco­

lher entre varias formas de vida, entao é preciso aceitar que naD existe um

arquétipo de sociedade justa. Contra todo dogmatismo cientifIco ou ideo­

16gico, e mesmo que isso pareça decepcionante e pessimista, precisamos

admitir que os problemas da injustiça nunca estarao solucionados de uma

vez por todas e que sua resoluçao tem de ser 0 fruto de um compromisso

em perpétua renovaçao. A conceitualizaçao das necessidades e dos proble­

mas econômicos e sociais, assim coma sua soluçao dependem da existência

de um debate publico e aberto. Democracia participativa, debate publico e

efIciência econômica sao indissociaveis pois se alimentam mutuamente. Essa

é uma das conclusôes mais importantes do economista e fI16sofo indiano

Amartya Sen, que ganhou 0 Nobel em 1998 por seus trabalhos sobre justiça

social. Admitido esse quadro conceitual, é precisa em seguida dar-Ihe cor­

po. A economia solidaria, que reune "0 conjunto das atividades que contri­

buem para a democratizaçao da economia a partir de engajamentos cida­

daos" (LAVILLE, 1999, p. 127), é uma resposta possivel. a desvio te6rico pro­

posto nesta primeira parte permite apreender plenamente as potencialida­

des e as implicaçoes de que a economia solidaria é portadora.
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A cons'truçào social do al'trufsmo
feminino

Em muitas culturas ser mulher é ocupar-se naturalmente de outrem. Es­

pera-se geralmente das mulheres que elas assumam mais responsabili­

dades familiares que os homens (BADGETT e FOLBRE, 1999). Jacques

Godbout e Alain Caillé, em seu livra L'Esprit du don, dedicam um capitulo

especifico às mulheres. "Evidentemente", dizem e1es, "ha algo de particular,

um vînculo especial entre as mulheres e 0 dom, comum a todas as socieda­

des" (GODBOUT e CAILLÉ, 1992, p. 54). Eles nos recordam que a mulher

sempre foi um simbolo do dom. Por exemplo, na mitologia grega, a primei­

ra mulher se chama Pandora, a que "da tudo" (ibid.). Hoje em dia, a predo­

minância das mulheres em funçôes nao-remuneradas e em atividades de

cuidados de outrem parece dar crédito à idéia de uma certa inclinaçao femi­

nina à doaçao de si. Mas pode-se realmente falar em "preferências sexuadas"

e ha algum sentido em evocar a idéia de um "altruismo feminino': altruis­

mo entendido coma a disposiçao de se devotar a outrem?

Até agora, essas questôes ficaram limitadas sobretudo às reflexôes fe­

ministas, corn eternas controvérsias que opôem as defensoras do universa­

lismo às do essencialismo: ha especificidade ou isso é simplesmente 0 resul-
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tado de projeçôes sexistas? Se ha especificidades, sao elas de natureza bio16­

gica, sao fruto de uma relaçao de força ou ainda de uma construçao social

ou cultural? Para além das particularidades de cada abordagem, a maior parte

delas sofre de um problema comum que consiste em opor motivaçôes "in­

teressadas" e "desinteressadas". A especializaçao das mulheres nas atividades

de proximidade nao pode ser interpretada a partir de um fator unico. Ela

resulta de uma pluralidade de fatores em que as aspiraçôes pessoais e a preo­

cupaçao corn outrem se entrecruzam corn pressôes de diversos graus, desde

o imperativo da sobrevivência até 0 simples respeito às normas sociais em

vigor, passando pela interiorizaçao de um senso do dever e da dedicaçao.

Devido à interaçao entre pniticas e representaçôes, devido a mecanismos

de adaptaçao das preferências e dos efeitos de "hierarquia sobreposta" que

delas decorrem, determinar 0 que cabe a cada parte desses diferentes fato­

res toma-se algo muito delicado. Contudo, impôe-se uma primeira conclu­

sao: a oposiçao entre motivos interessados e desinteressados aparece sobre­

tudo como uma reconstruçâo normativa da realidade. Além disso, a questao

do altruismo merece que sejam apreendidas realmente suas implicaçôes: nao

se trata apenas de perguntar pela natureza e pelo reconhecimento de hipo­

téticas particularidades femininas, mas também de questionar 0 lugar das

pniticas reciprocitârias no âmago das sociedades atuais.

û altruismo feminino: uma constataçao

Para designar 0 envolvimento das mulheres no cuidar de outras pes­

soas, e corn 0 fim de evitar qualquer mal-entendido sobre as razôes que jus­

tificam essa particularidade feminina, Nancy Folbre propôe que seja empre­

gado 0 termo atividade de proximidade, que ela defme como "um trabalho

executado por afeiçao ou por senso das responsabilidades perante outrem,

sem a espera de uma contrapartida imediata" (FÛLBRE, 1997, p. 138).

As atividades de proximidade abarcam primeiramente as ativida­

des qualificadas de "domésticas" (compras, cozinhar, lavar a louça, a

roupa, cuidar materialmente das pessoas dependentes, principalmente

das crianças e dos idosos). Esse dominio, como se sabe, ainda é uma
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exclusividade das mulheres1• Essas atividades freqüentemente se esten­

dem à familia ampliada. A atribuiçao do trabalho doméstico às mulheres

nao se limita a um perîodo da vida nem a uma categoria de mulheres, as

que sao casadas ou que têm filhos. Quaisquer que sejam sua idade e sua

situaçao matrimonial, todas as mulheres se encontram em um circuito de

troca corn as outras mulheres da familia. Ha uma verdadeira "intercam­

biabilidade" das mulheres a serviço da familia conjugal (FOUGEYROLLAS­
SCHWEBEL, 1994). Os homens estao mais envolvidos em atividades que

exigem colaboraçao e reciprocidade imediatas. Sua participaçao é pontual

e especializada em atividades bem circunscritas, relacionadas corn seu

pertencimento social ou corn a profissao exercida. Em compensaçao, as

trocas femininas obedecem a uma reciprocidade diferida. Observa-se, par

fim, que as mulheres dos meios corn maior renda tentam se subtrair

dessas relaç6es de troca, enquanto no casa das mulheres mais pobres a

ausência de entreajuda familiar é "a marca do risco de exclusao social"
(FOUGEYROLLAS-SCHWEBEL, 1994, p. 71).

o envolvimento das mulheres na criaçao e na manutençao de redes

relacionais é uma outra figura dessa dimensao feminina da sociabilidade de

proximidade. Troca de cartas, conversas por telefone, organizaçao de janta­

res, de cerimônias e de convites sao atividades essencialmente assumidas pe­

las mulheres, quer seja na familia (PITROU, 1992), quer no cîrculo de ami­

zades (BOURDIEU, 1998). Em um "mercado do emprego personalizado", a

esposa assegura em grande parte a manutençao e a consolidaçao - se nao
a criaçao - da rede relacional, determinante no acesso à informaçao que

permite as possibilidades de promoçao e de mobilidade (SINGLY, 1989, p.

39 ss.). Varios trabalhos mostraram a que ponto 0 ritual dos presentes tam­

bém é uma prerrogativa femininaz•A exploraçao da vivência do ato de ofe­

recer, no entanto, revela sua ambigüidade e atrai a atençao para 0 aspecto às

1. Na França, por exemplo, a pesquisa do INSEE, Emploi du temps (1999), mostra por um
lado que as mulheres sao responsaveis por 80% do "nûcleo duro" do trabaIho doméstico (com­
pras, cozinhar, lavar louça e roupa, faxina, cuidar materiaImente das crianças), e, por outro
lado, que elas dedicam a seus filhos duas vezes mais tempo que os homens (BROUSSE, 1999).

2. Ver, por exemplo, Th. Caplow (1982), D. Cheal (1987), E. Fischer e S. J. Arnold (1990).
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vezes obrigatôrio e constrangedor do ritual. Mesmo que ele as agrade, mui­

tas delas definem esse ritual como uma "tarefa", ao mesmo titulo que 0 con­

junto de suas responsabilidades familiares (FISCHER e ARNOLD, 1990).

Essa "generosidade" feminina também parece se manifestar nas doaçôes para

caridade: as mulheres nâo necessariamente dâo mais que os homens, mas

elas sâo menos sensiveis às deduçôes fiscais (sua doaçâo seria, portanto,

menos "interessada"), e até mesmo em periodos de recessâo elas continuam

a dar a mesma quantidade, ao contrario dos homens, que tendem a limitar

esse gasto (ANDREONl e VERSTELUND, 2001).

Essa especializaçâo das mulheres no dominio das atividades de proxi­

midade nâo foi modificada por sua participaçao cada vez maior na vida ativa.

A construçao progressiva de um "mercado sexuado do emprego" (MARUANI,

1998) e a existência de uma "verdadeira segregaçao profissional" em relaçao

às mulheres (SILVERA, 1996) teriam antes a tendência de reforça-Ia. As mu­

lheres estao concentradas nos empregos ditos "femininos" no sentido de que

se baseiam em uma responsabilidade em relaçâo a outrem. Elas ocupam

maciçamente profissôes que reproduzem, no universo profissional, as tare­

fas do serviço que assumem na familia: cuidam de crianças, sâo auxiliares

de enfermagem, enfermeiras, empregadas domésticas, faxineiras, cabeleirei­

ras, serventes ou criadas. Como secretarias nas empresas e no serviço pu­

blico, as mulheres gerenciam a logistica do mesmo modo que asseguram a

boa administraçâo do lar. Na França, por exemplo, as mulheres represen­

tam 99% da profissao de assistente materna (babas), 98% da de emprega­

dos domésticos, 97% dos postos de secretariado, 91 % do corpo de auxilia­

res de enfermagem, 89% do corpo de enfermagem etc. (DARES, 2000).

Assim, para aquelas que exercem um emprego remunerado, 0 cuidar de

outras pessoas vinculado às suas responsabilidades familiares é reforçado

por su~ atividade profissional. Definitivamente, seja em sua familia ou en­

quanto assalariadas, as mulheres sao conduzidas, mais que os homens, a

exercer um "trabalho afetivo" que pressupôe "competências de educadora e

de mediadora" (FOLBRE, 1997, p. 150).

Corn maior freqüência as mulheres exercem atividades nao-remune­

radas; talvez isso ocorra porque elas estao mais inclinadas que os homens a
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dedicar aos outros tempo, energia e, portanto, seus pr6prios recursos, poder­

se-ia argumentar. Essa é a posiçâo das abordagens ditas essencialistas, geral­

mente inspiradas em teorias psicanaliticas e concentradas na anâlise das re­

presentaçoes e dos discursos femininos. A identidade "de si" dos homens se

oporia a uma identidade construida por meio da "relaçao corn 0 outro" para

as mullieres (IRIGARAY, 1995). Uma justiça de essência masculina, abstrata,

universal e baseada na hip6tese de seres racionais se oporia a uma justiça "re­

lacional" de concepçao feminina - que leva em consideraçao seres em rela­

çao -, mais concreta e particuiarizada (GILLIGAN, 1986).

Isso é falso, respondem as abordagens ditas universalistas: 0 altruismo

feminino é apenas 0 fruto de um mecanismo de dominaçao, até mesmo de

exploraçao. Qualquer que seja sua origem (material, sexual ou simb61ica,

segundo as diferentes correntes3), esse processo de dominaçao s6 pode con­

duzir à alienaçao: despossuidas deseu corpo ou de sua força de trabalho, as

mulheres acabam despojadas de sua pr6pria consciência e passam a aderir

a normas que respondem aos Interesses daqueles que as exploram. A alie­

naçao garante a reproduçao do sistema de exploraçao, e essa alienaçao se

manifesta precisamente em uma propensao à dedicaçao e ao dom de si.

Sem ser tao radicais, outras abordagens insistem no carâter construi­

do das normas e das preferências sexuadas: da experiência adquirida em

ocupar-se dos outros nasceria a solicitude. Sobre esse assunto, as reflexoes

de John Stuart Mill relativas ao carâter eminentemente artificial, pois im­

posto, de uma pretensa "natureza" feminina revelam ser de uma surpreen­

dente atualidade. Fil6sofo e economista inglês da segunda metade do sécu­

10 XIX, Mill representa ao mesmo tempo 0 coroamento do pensamento li­

beral e a atraçao pelo socialismo ut6pico da época. Fortemente influencia­

do por aquela que se tornarâ sua esposa, Harriet Taylor, ele é um dos raros

autores masculinos a defender a igualdade entre os sexos, em nome da li­

berdade individual mas também do progresso moral e da utilidade coletiva.

3. Para as abordagens que enfatizam a origem material e econômica da dominaçao, ver
por exemplo Ch. Delphy (1998); para as que salientam a origem simb6lica, ver por exemplo
P. Bourdieu (1998); e para as que se concentram na origem sexual (feminismo do patriarca­
do), ver por exemplo C. MacKinnon (1987).
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o carMer construîdo da diferença entre os sexos é um dos argumentos que

ele defende corn maior firmeza. Esse é particularmente 0 casa da propen­

sao das mulheres a ocupar-se de outrem:

Ensina-se universalmente às mulheres que elas nasceram para renunciar

a si mesmas. Acredito que a igualdade de direitos diminuiria a abnegaçao

exagerada que erroneamente hoje se considera 0 ideal do carMer femini­

no e acredito que uma mulher boa nao se sacrificaria mais que 0 melhor

dos homens (MILL, 1975, p. 112).

Quanto às abordagens econômicas fiéis à teoria dita padrao4, elas es­

tudam a divisâo sexual das tarefas em termos de "vantagem comparativa":

ela viria simplesmente de um diferencial de produtividade entre homens e

mulheres e de uma preocupaçâo corn a eficiência produtiva que conduziria
a explorar esse diferencial por meio da especializaçaos. A esposa, em razâo

da educaçao sexuada que recebeu ou de seu investimento maior em seus

filhos, geralmente tem uma produtividade doméstica superior à de seu
marido. Além disso, a configuraçâo do mercado de emprego assalariado

geralmente a condena a ganhar apenas um salario complementar. Ela tera
pois tendência a se especializar em tarefas domésticas. 0 "altruîsmo femini­

no" seria entao 0 resultado combinado de fatores sociobiolôgicos e de uma

vontade de produtividade ôtima. Além do carMer excessivamente restritivo

4. A teoria econômica padrao designa "tudo 0 que, na teoria econômica, se baseia, para
sua validade formai ou sua interpretaçao analîtica, na teoria do equilîbrio geral" (FAVEREAU,
1989, p. 277). Isso implica duas hipôteses centrais: a racionalidade dos comportamentos
individuais é reduzida à otimizaçao, a coordenaçao dos agentes individuais é reduzida ao
mercado (ibid.).

5. Devem-se a G. Becker os primeiros desenvolvimentos da anâlise microeconômica da fa­
milia esboçada por P. A. Samuelson. Ver, por exemplo, G. Becker (1985). Como reaçao ao ca­
râter irrealista dessa abordagem, foram desenvolvidos, desde 0 inicio dos anos 1980, modelos
ditos de "negociaçao': baseados na teoria dos jogos, e que visam dar conta da dimensao estra­
tégica das relaçoes intrafamiliares. Entrar nos detalhes desses modelos nos conduziria longe
demais. Digamos simplesmente que eles representam um avanço inegâvel de um ponta de
vista ético. Tados os modelos chegam à mesma conclusao: as mulheres estao sistematicamente
em uma situaçao frâgil para negociar, e essa fragilidade explica sua escolha e seu "altruismo"
na alocaçao de seu tempo e de sua renda. Como 0 equilibrio atingido nao é julgado 6tima, as
conclusoes operacionais naD encorajam 0 status quo, e sim acabam por se pronunciar em fa­
vor de medidas que possam aumentar a aptidao das mulheres para a negociaçao.
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das hip6teses de partida (particularmente, 0 fato de supor que os indivi­

duos têm apenas um objetivo, 0 de maximizar a "utilidade" da familia), essa

racionalizaçao aposteriori tem uma dimensao fortemente tautol6gica e con­

duz naturalmente ao reforço das desigualdades iniciais, pois a divisao das

tarefas é considerada 6tima do ponto de vista da "utilidade" familiar.

As divergências entre as três abordagens citadas provêm tanto de consi­

deraçôes de ordem normativa (luta contra a dominaçao masculina para a

primeira, revalorizaçao da "feminidade" para a segunda, suposta neutralida­

de para a terceira) coma de escolhas em termos de escala de analise

(macroescala para a primeira, que analisa as tendências pesadas da hist6ria;

microescala para a segunda, que se debruça sobre a vivência; ausência de es­

cala para a terceira, teriamos a tentaçao de dizer, pois as preferências sao con­

sideradas dados ex6genos e portanto fora do campo de anMise). Deixando de

lado os limites pr6prios de cada uma, elas nao negligenciam a complexidade

de toda açao humana recorrendo a uma explicaçao ûnica? Nao é precisa con­

siderar, coma nos convida a fazer, por exemplo, Nancy Folbre (1997), que 0

envolvimento das mulheres em atividades de proximidade e de cuidado de

outrem combina uma pluralidade de m6beis, que certamente inclui 0 altru­

ismo, mas também a preocupaçao corn a reciprocidade e portanto interesse

pessoal, senso de dever e de obrigaçao e, por fim, respeito às normas sociais,

sendo que estas ûltimas sao profundamente sexuadas?

Reconhecer a pluralidade dos m6beis de açao

Mais geralmente, é importante admitir a pluralidade de motivaçôes

que governam todo comportamento humano. A açao sempre resulta de

uma intençao, mas esta nao se resume apenas à maximizaçao do interesse

pessoal e a um câlculo em termos de custo/beneficio, contrariamente ao

que é sugerido pela hipôtese de racionalidade na quaI se baseia a teoria

econâmica padrao. Entre os mûltiplos trabalhos que procuraram redefinir

a hip6tese de racionalidade, os de Jon Elster, Albert Hirschman e Amartya

Sen sao particularmente capazes de dar conta de uma abordagem sexuada

dos comportamentos.
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Em primeiro lugar, OS três autores rejeitam a idéia de um Homo oecono­
micus desprovido de sensibilidade afetiva e ética6• Segundo uma certa acep­

çao, 0 termo "racional" assimila os comportamentos à perseguiçao do inte­

resse pessoal. Sup6e-se que as pessoas naD têm interesses compartilhados

corn as outras e que, em suas aç6es, elas ignoram tanto os custos coma os

beneficios relativos a outrem ou à sociedade em seu conjunto. Esse amalga­

ma entre racionalidade e egocentrismo, consideram eles, é profundamente

redutor (ELSTER, 1986a; HIRSCHMAN, 1986; SEN, 1993a). Na linha do

individualismo metodologico, esses três autores continuam a ser, contudo,

fervorosos partidârios do conseqüencialismo: as pessoas ficam atentas às con­

seqüências de suas aç6es, naD saD um joguete passivo das normas sociais.

Em compensaçao, a gama de critérios de avaliaçao naD se limita apenas ao
interesse pessoal. Em diversas situaç6es da vida cotidiana as pessoas pres­

tam atençao no respeito às regras e fazem julgamentos morais. A hipotese

conseqüencialista é conservada e ao mesmo tempo ampliada: ela leva em

consideraçao 0 conjunto dos direitos e dos deveres que cada um assume.

ara, estes ûltimos saD fortemente determinados pelo sexo. Qualquer que

seja a sociedade, e por raz6es de legislaçao ou de tradiçao, ser homem ou

mulher naD implica as mesmas obrigaçôes e nao da os mesmos direitos (SEN,

1984). Além de possuir capacidade de julgamento moral, as pessoas saD igual­

mente capazes de altruismo e de compaixiio, no sentido em que a preocupa­

çao corn outrem influencia diretamente seu proprio bem-estar. Elas sao

igualmente capazes de engajamento, isto é, de atos escolhidos enquanto 0

"grau de bem-estar fornecido é inferior ao de uma outra açao que a pessoa

poderia efetuar" (SEN, 2000a, p. 100). Observam-se comportamentos de

compromisso corn a sociedade (açao polîtica), mas também corn a famîlia

(responsabilidade familiar), corn os amigos ou ainda corn a profissao (ética

profissiona1) (ibid.). Esse tipo de açao, como a maior parte das aç6es nao­

utilitarias, diz respeito "ao sentimento de pertencimento a um grupo que

6. Eles nao sao os unicos e nem os primeiros a rejeitar a noçao de egocentrismo e a pro­
por uma concepçao alternativa da racionalidade ao mesmo tempo em que se mantêm fiéis
ao individualismo metodol6gico. Para uma abordagem hist6rica do conceito de desprendi­
mento no pensamento econômico, ver C. Ferraton (2002).
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ela fornece", embora ela "contribua corn a criaçao ou corn 0 reforço do sen­

timento de ser uma verdadeira pessoa" (HIRSCHMAN, 1986, p. 99-100).

Por fim, as pessoas sao capazes de adaptar suas preferências, 0 que conduz

os três autores a rejeitar a hipotese, cara à teoria econômica padrao, das pre­
ferências reveladas, segundo a quaI é possîvellimitar-se às escolhas efetua­

das para compreender as preferências de uma pessoa7• Na realidade, nao se

escolhe necessariamente 0 que se prefere, nem 0 que fornece 0 maior bem­

estar, simplesmente porque prazeres e deveres se adaptam às condiçôes vi­

vidas. Por exemplo, de que serviria almejar uma vida melhor se esta parece

inacessîve1? E as mulheres sao particularmente afetadas por esse processo

de preferência adaptativa, resultado natural de sua opressao (SEN, 1984).

Por fim, cada um desses mobeis de açao nao esta reservado a esta ou

àquela circunstância, ou a esta ou àquela categoria de pessoa. Em muitas cir­

cunstâncias, as pessoas, quaisquer que sejam, sao inspiradas simultaneamen­

te por uma pluralidade de motivaçôes. Nao ha um "eu unico": ha apenas "eus

mUltiplos" (ELSTER, 1986b). Essa multiplicidade, alias, freqüentemente é fonte

de conflitos8, que podem provir do fato de que cada um de nos possui "varias

identidades": "Ser membro de uma classe social, de um grupo profissional,

de uma naçao ou de uma comunidade" (SEN, 1993a, p. 233). Esses conflitos

também podem ser 0 resultado de tensôes entre 0 horizonte de curto prazo e

ode longo prazo (ELSTER, 1986a), entre "as açôes utilitarias e as açôes nao­

utilitârias': ou ainda entre "0 eu e os outros, entre 0 interesse pessoal, por um

7.0 axioma das preferências reveladas, proposto por P. A. Samuelson, é uma condiçao
de coerência que deve ser respeitada pela escolha do consumidor racional. Se essa condiçâo
é respeitada, ela pode permitir que se encontre a relaçâo de preferência do consumidor a
partir de sua funçâo de demanda: esta "revela" as preferências do consumidor.

8. Essa hip6tese vai no mesmo sentido que a que foi proposta por L. Boltanski e L.
Thévenot (1991) em seu modelo das Économies de la grandeur. Eles mostram primeiramente
até que ponto a filosofia politica moderna se construiu corn base em uma compartimentaçâo
dos espaços de justificaçâo, 0 que eles chamam de "cidades" (particularmente corn as cida­
des mercantil, dvica, doméstica). Eles mostram em segundo lugar que a anaIise das praticas
e dos discursos dos atores, mais precisamente dos discursos que Ihes permitem legitimar sua
açâo, atesta a imbricaçâo dos diferentes critérios de justificaçao, qualquer que seja a situaçao
(uma negociaçao comercial, a destinaçao de bens publicos, uma discussao em familia etc.),
sendo que 0 resultado final freqüentemente assume a forma de compromisso.
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lado, e, por outra, a moralidade pûblica, 0 serviço à comunidade, até mesmo

o sacrificio de si" (HIRSCHMAN, 1986, p. 1ü8-109).As mulheres, levando-se

em consideraçao as mûltiplas obrigaçoes que lhes incumbem, sao particular­

mente sujeitas a essa divisao perpétua entre busca do "desejo privado" e de

"açao pûblica", para retomar a expressao de Hirschman. A hip6tese da racio­

nalidade coma coerência das escolhas é mantida - isto é, que as escolhas sao

racionais se é possivel explica-las em funçao de uma relaçao de preferência

postulada -, mas corn uma concepçao mais complexa da noçao de preferên­

cias: esta considera diferentes niveis de preferência, assim coma sua dimen­

sao potencialmente evolutiva e contlituosa. 0 "eu mûltiplo" é pois fundamen­

talmente um "eu dividido': um "eu contlituoso" (ELSTER, 1986a).

o comportamento real resulta de um compramisso entre exigências

morais e a busca de outras objetivos, entre os quais 0 interesse pessoal. Assim,

os atos nao necessariamente retletem as escolhas. Pode ocorrer simplesmente

que haja ausência de escolhas. Quando ha escolha, também pode ocorrer

que a preferência assim expressa seja apenas uma preferência entre outras.

Pode ocorrer, por fim, que a preferência em questao seja fruto da interiori­

zaçao de um senso de obrigaçao, ou ainda que expresse um compramisso

entre diferentes formas de motivaçoes.

Reconhecer a construçao social das esferas mercantil e nao-mercantil

o Homo oeconomicus e a moeda ta! coma é concebida pela teoria eco­

nâmica participam do mesmo mito. Se 0 primeiro nao existe enquanto tal,

é em parte porque a moeda nao desempenha 0 papel objetivador, neutra­

lizador e libertador que lhe é atribuido pela teoria econômica.

Toda relaçao de dom/contradom se caracteriza por sua ambivalência

através das relaçoes de poder que ela suscita. Essas prestaçoes de dons, es­

creve Mauss, assumem

quase sempre a forma do presente oferecido generosamente, mesmo quan­

do nesse gesto que acompanha a transaçao ha apenas ficçao, formalismo

e mentira social, e quando ha, no fundo, obrigaçao e interesse econômico

(MAUSS, 1993, p. 147).
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Da-se por amor, por piedade, mas também por dever, por temor ou

ainda por interesse, escreve ele (ibid., p. 250). Cada pessoa, em sua expe­

riência da divida, pode ficar dividida entre a força de um "vinculo de vida"

e 0 peso de um "n6 mortal" (MALAMOUD, 1988).0 fato de que a divida

seja apresentada coma um "dom" naD muda nada nisso. Ao obrigar 0 seu

parceiro,o doador adquire ascendência, até mesmo poder sobre ele. Sinal

de amizade, de generosidade, de bondade e de dedicaçao, a qualquer mo­

mento 0 dom pode provocar um antagonismo exacerbado e uma "rivalida­

de exasperada" (MAUSS, 1993, p. 153). Expressao de solidariedade, de auxI­

lio mutuo e de cooperaçao, assim que a avaliaçao da prestaçao se toma im­

precisa, que a relaçao naD é soldada no imediato por meio de uma compen­

saçao e que 0 contradom é deixado à apreciaçao do devedor, a qualquer mo­

mento 0 arbitnirio e a injustiça podem ganhar de qualquer outra conside­

raçao, implicando dependência, patemalismo, até mesmo subordinaçao.

Por isso faz-se freqüentemente a oposiçao entre as relaç6es mercantis e

as relaç6es de reciprocidade, insistindo na dimensao voluntaria, contratual e

igualitaria das primeiras, em relaçao à dimensao obrigat6ria, estatutaria e afe­

tiva das segundas, sendo precisamente a moeda 0 instrumento que permite a

neutralizaçao da relaçao. As três qualidades atribuidas ao instrumento mone­

tario - ser aceito por todos (universalidade), imediatamente (liquidez), e

qualquer que seja seu suporte (fungibilidade) -lhe dao uma virtude suple­

mentar: ele é neutra; e mais ainda, ele neutraliza as identidades e as condi­

ç6es de cada pessoa. Enquanto equivalente geral e universal, ele permite

contabilizar todas as relaç6es e retira-las assim da arbitrariedade; enquanto

instrumento insipido sem nenhuma diferenciaçao aparente, ele permite que

naD se interfira na relaçao. A moeda aparece assim coma aquilo que rompe a

relaçao de divida entre duas pessoas: ela suspende as identidades e as condi­

ç6es, ela é a garantia da liberdade e do anonimato da traca.

Ninguém pensa em negar as virtudes emancipadoras da monetarizaçao,

que Georg Simmel evidenciou particularmente em relaçao ao feudalismo: ao

criar um ambiente no quaI as dividas sao reembolsaveis, a moeda da esperan­

ça aos devedores de se libertar dos vinculos de dependência. A obrigaçao

monetaria, escreve Simmel, é a forma de obrigaçao compativel corn a mais
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extrema liberdadej ao instaurar 0 estagio da objetividade, ela "arranca" as

pessoas "dessa forma primaria de valores sociais" (SIMMEL, 1987, p. 360).

No entanto, deve-se constatar os limites dessa abordagem funcionalista

da moeda. Ela atribui à moeda virtudes que ela nao possui. A despeito de

seus atributos de homogeneidade e de universalidade, a moeda nao poderia

neutralizar as relaçôes de direito e de obrigaçao que regulam as relaçôes

pessoais9• Como bem mostrou Viviana Zelizer,

a dicotomia presumida entre uma moeda utilitaria e consideraçôes nao­

pecuniarias é falsa, pois a moeda, em certas circunstâncias, pode ser tao

singular e insubstituivel quanto 0 objeto mais pessoal ou 0 mais unico

(... ] As estruturas culturais e sociais impôem inevitavelmente limites ao

processo de monetarizaçao ao introduzir controles e restriçôes profun­

dos sobre a circulaçao e a liquidez das moedas (ZELIZER, 1994, p. 19).

Conceber a moeda coma um instrumento que abre 0 caminho para a

liberdade é antes de tudo 0 fruto de uma visao normativa - a do pensa­

mento dito moderno, que emerge nas sociedades industriais a partir do

século XVIII. A delimitaçao da esfera mercantil - isto é, do conjunto de

bens e serviços que pode ser trocado por moeda - é uma outra faceta des­

sa ideologia da modernidade, ilustrada particularmente pelo fato de que

sejam excluidos de seu campo as atividades de proximidade e 0 cuidar de

outrem. Mais geralmente, a delimitaçao da esfera mercantil nao é definida

a priori, e ela é ainda menos universal. Ela é uma construçao social, isto é,

prôpria de cada sociedade, e essa construçao resulta de consideraçôes ao

mesmo tempo culturais e politicas. Essa delimitaçao se faz primeiramente

corn base em uma certa quantidade de bens e serviços suscetiveis de ser

trocados por um certo preço. Cada sociedade define normas éticas que vi­

sam limitar a ordem mercantil ao definir precisamente 0 dominio de ativi­

dades, bens e serviços comensuraveis e compensaveis pela moeda.

9. Seguindo-se aos trabalhos pioneiros de Karl Polanyi e de John Commons (Maucourant,
1994], essa abordagem foi retomada e enriquecida por trabalhos mais recentes, particular­
mente os da equipe pluridisciplinar em tomo de uma reflexao sobre a "soberania e a legiti­
midade da moeda" (Aglietta e Orléan, 1998], assim como os do MAUSS (Mouvement Anti­
Utilitariste en Sciences Sociales).
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Mas sua definiçao naD para por ai: um mesmo bem ou serviço pode
ser autorizado a penetrar na esfera mercantil, naD em funçao de suas

caractedsticas prôprias, mas em funçao das caractedsticas de seu deten­

tor. Aiguns grupos sociais sao exc1uidos da troca mercantil ou de certos

tipos de troca, e essa restriçao se refere freqüentemente às mulheres. Sabe­
se até que ponto os papéis atribuidos aos homens e às mulheres variam

segundo os contextos culturais e histôricos. 0 acesso à esfera mercanti!

faz parte dos dominios em que as idéias relativas ao papel das mulheres

SaD as mais contrastadas. Na maior parte das sociedades hindus e ara­
bes, diz-se que um comércio mantido por uma mulher é uma "abomi­

naçao": as mulheres se abstêm de vender, mas também de comprar
(BOSERUP, 1983; PAPANEK e SCHWEDE, 1988). No Alto Egito, diz-se

que as mulheres nao devem nem tocar moedas, nem falar delas, "mes­

mo que elas estejam revestidas de ouro" (HOODFAR, 1988). Em certas

regioes do Marrocos, até os anos 1980, que uma mulher vendesse ou

comprasse era "um ataque à sua dignidade e a Deus" (MAHER, 1981, p.

124). Em compensaçao, em outras regioes africanas, particularmente na
Africa ocidental, assim coma na maior parte dos paises do Sudeste asia­

tico, uma grande parte do comércio esta nas maos das mulheres, quer se

trate de comprar ou de vender.

Um outro fator potencial de delirnitaçao da esfera mercantil é possi­

vel: 0 dos espaços de troca. Como justificar que os trabalhos ditos "domés­
ticos" naD sejam nem contabilizados, nem remunerados, e portanto exc1ui-

zado pelas esposas de agricultores ou de comerciantes na França até um pe­

dodo muito recente naD tenha sido objeto de nenhum reconhecimento ofi­

cial? Para 0 feminismo de inspiraçao marxista, a explicaçao nao contém ne­
nhuma dûvida. A natureza dos serviços naD é um argumento valido, pois

esses mesmos serviços podern ser encontrados na esfera mercantil. Nao é

mais convincente 0 argumento da natureza das pessoas que fornecem esse
serviço, pois a mesma mulher é remunerada assim que ela realiza 0 mesmo

serviço em outro lar. Se for retomada a terrninologia empregada, somente a
natureza da relaçao de "subordinaçao" que vincula a "trabalhadora" ao seu
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"chefe" justifica a "gratuidade" dos serviçoslO. Na familia, a relaçao homem/

mulher é assimilada a uma "relaçao de produçao/subordinaçao" que rela­

ciona um "chefe", cuja produçao se integra ao circuito mercantil, corn um

outro (a mulher) que lhe é subordinado porque sua produçao nao se inte­

gra ao circuito mercantil e toma-se portanto desvalorizada e invisivel. Aqui

a explicaçao nâo deixa nenhuma duvida: a compartimentaçao entre rela­

çôes mercantis e relaçôes de reciprocidade s6 faz expressar a subordinaçao

feminina. Contudo, ha um outro ponto de vista possivel: a compartimen­

taçao visaria preservar as relaçôes afetivas de consideraçôes interessadas e

egoistas. Os dois universos seriam separados "por temor de uma perversao

reciproca" (GODBOUT e CAILLÉ, 1992, p. 230). Por um lado, bens e servi­

ços devem poder circular sem ter de temer desvios devidos aos imponde­

raveis das relaçôes pessoais; por outro, os vinculos afetivos nao devem ser

corrompidos por consideraçôes mercantis.

Aqui também essa delimitaçao é totalmente arbitraria. Em muitos pai­

ses do Sul, e especialmente na Africa ocidental, a sobreposiçao entre relaçôes

de parentesco ou de amizade e relaçôes mercantis nao é de todo incongruen­

te. Enquanto aqui 0 vocabulario monetario e mercantil se construiu em opo­

siçao ao das relaçôes afetivas e familiares, la, pelo contrario, esses dois voca­

bularios se misturam e se interpenetram corn uma facilidade surpreenden­

tell. Enquanto aqui seria absurdo, até mesmo indesejado, "fazer neg6cios" em

famûia e se procura separar espaço mercantil e espaço familiar, la, pelo con­

trario, procura-se transformar um fomecedor em parente para fazer dele um

aliado. As cerimânias familiares sao locais naturais de negociaçao intensa e de

acumulaçao de capital; as mulheres anotam escrupulosamente 0 que deram

nessas ocasiôes e falam dessas reuniôes em termos de "bancos" e de "investi­

mentos". Que se cuide aquela que nao cumprir seus compromissos: disso

dependem, evidentemente, sua honra e sua reputaçao... mas também 0 seu

comércio! No espaço familiar, observa-se que algumas mulheres negociam

10. Ver, por exemplo, Ch. Delphy (1998].
Il. Sem que por causa disso seja possivel estabelecer generalizaç6es corn base nessa ques­

tao da articulaçao entre parentesco e relaç6es mercantis. Sobre esse ponto, ver por exemplo
L. Bazin e M. Sélim (2001).
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duramente as condiçôes dos empréstimos que fazem a seus maridos quando

eles nao conseguem mais cumprir suas obrigaçôes.

Enquanto na França as mulheres têm dificuldades em conciliar as obri­

gaçôes familiares e as profissionais, la elas chegam a harmoniza-Ias; mais

ainda: chegam a se basear em suas obrigaçôes familiares para reforçar suas

atividades comerciais. AIgumas pessoas poderao concluir disso que as mu­

lheres misturam tudo e sao incapazes de dissociar relaçôes afetivas e mer­

cantis. Outras também veran nessas praticas 0 sinal de uma "sobremoneta­

rizaçao" e de uma "sobremercantilizaçao" das relaçôes sociais, e os sintomas

de uma degeneraçao de ordem ética, pois ai todos os meios sao licitos para

sobreviver12 • Nossa resposta é diferente: essas praticas traduzem sobretudo

uma forma diferente de uso e de apropriaçao do instrumento monetario.

Essas diferentes constataçôes nao significam que as mulheres africanas es­

tao em uma situaçao privilegiada, longe disso; elas, alias, têm numerosas

responsabilidades e sofrem outros mecanismos de dominaçao. Em compen­

saçao, a observaçao que se impôe é a seguinte: a separaçao entre as esferas

mercantil e nao-mercantil é fundamentalmente arbitraria. Se em certos

contextos as mulheres estao ausentes ou pouco presentes na esfera mercan­

til, isso nao é de modo algum 0 resultado de uma vocaçao natural- é sim­

plesmente porque elas nao têm escolha.

o papel do saber econômico na construçâo da dependência e do

altruismo femininos

Essa dificuldade recorrente em pensar simultaneamente egoismo e

altruismo nao é insignificante: acusar de simplicidade os partidarios desse

dualismo seria ir um pouco rapido corn 0 andor; seria sobretudo subesti­

mar 0 enraizamento deste nas representaçôes de todos e de cada um. Se se

admite que 0 pensamento cientifico e 0 saber popular estao em permanen­

te comunicaçao e que se alimentam mutuamente, entao pode ser tItil voltar

a atençao para a construçao histôrica dessa compartimentaçao, proveniente

12. Ver, por exemplo, S. Latouche (1998).
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do pensamento dito moderno. 0 esclarecimento historico é duplamente

frutifero: ele revela 0 carater arbitnirio e relativo dessa construçao, mas tam­

bém desvela sua dimensao sexual.

Mergulhemos alguns instantes no contexto do final do século XVIII.

A moral popular, mas também os discursos cientificos - especialmente os

dos economistas - exortam as mulheres a se dedicar a seu circulo de rela­

çôes e a depender de seus maridos. Enquanto ha esforços continuos para

libertar os homens dos vinculos de subordinaçao pessoais, as mulheres, por

sua vez, sao chamadas a assegurar a harmonia do espaço familiar. Assiste-se

aos primeiros passos da filosofia utilitarista: bem-estar e felicidade fundam

o horizonte ultimo a ser atingido, mas sob a condiçao de que sejam uteis

para a sociedade. Essa preocupaçao corn a "felicidade para 0 maior numero

de pessoas" anda lado a lado corn a afirmaçao da autonomia do sujeito e de sua

liberdade, assim coma corn a vontade firme de abolir toda relaçao de depen­

dência pessoal. Entretanto, uma questao sempre volta de modo lancinante,

mesmo que nao seja formulada tao claramente: 0 que fazer corn as mulhe­

res, que lugar lhes cabe?

A dependência feminina

A intençao da época é afastar 0 espectro da dependência. "Dar a to­

dos os franceses 0 meio de obter as primeiras necessidades da vida sem

depender de outra coisa que nao sejam as leis e sem dependência mutua

no Estado civil", escreve Saint-Just durante a Revoluçao Francesa13. Esse

ideal de autonomia que se procura promover suscita um problema espi­

nhoso,o dos direitos politicos e civicos. As pessoas dependentes sao capa­

zes de se expressar na esfera politica e civil? 0 problema é rapidamente

resolvido. Todos aqueles que nao sao considerados donos de sua propria

vontade sao excluidos logo de saida: empregados domésticos, mulheres,

crianças e pobres sao assim privados do direito de sufragio. 0 raciocinio

tem uma dimensao fortemente tautologica, pois limita as mulheres a uma

13. Cirado por P. Rosanvallon (1992, p. 182).
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condiçâo de inferioridade. Considera-se que suas responsabilidades fami­

liares as condenam à subjetividade.

ara, na esfera cîvica, a vontade geral s6 se expressa se ha uma renuncia

aos vinculos pessoais. A esse respeito, Rousseau da 0 tom: segundo ele, as

mulheres sâo incapazes de se distanciar em relaçâo às suas responsabilidades

cotidianas; preocupadas corn a busca de consideraçâo, elas seriam, além dis­

so, desprovidas de qualquer senso do interesse geral. Uma grande parte das

discussôes da época diz respeito à"razâo das mulheres": dispersa, versatil, dificil

de controlar, é precisa a todo custo evitar seus excessos (FRAISSE, 1998a, p.

25). a utilitarismo oferece um argumento suplementar: nele os interesses in­

dividuais sâo mais importantes que os direitos. Se uma pessoa nâo tem cons­

ciência de seus pr6prios interesses, entâo os interesses de varios podem ser

representados por uma ûnica pessoa, particularmente 0 "chefe de familia': A

distinçâo entre vida pûblica e vida doméstica, em nome da dependência fe­

minina, se impôe entâo fortemente14• Mûltiplos esforços serâo desenvolvidos

para separar, partilhar os espaços e as funçôes, entre a "intimidade da casa

burguesa por um lado e 0 trabalho assalariado, por outro" (ibid., p. 168). Na

França, os clubes de mulheres sâo fechados em 1793: as mulheres devem se

limitar a seu papel de guardiâs dos costumes do lar e à educaçâo das crianças.

Por que essa idéia fixa em relaçâo à dependência? Em primeiro lugar,

o dependente nâo contribui para 0 bem-estar coletivo. Em segundo lugar, a

dependência é um sério entrave à dignidade humana. Querer remeter para

outro a pr6pria responsabilidade nâo é abdicar da pr6pria liberdade e re­

nunciar à sua pr6pria qualidade de ser humano (EWALD, 1986)? Mas, no

que diz respeito às mulheres, a questâo nâo se coloca nesses termos. A de­

pendência nâo as impede de contribuir corn a utilidade coletiva, muito pela

contrario: é precisamente 0 seu dever que, de alguma maneira, as condena

à dependência. Para elas, a dignidade nâo encontra sua origem na liberdade

e sim na dedicaçâo a outrem.

14. Seria abusivo dizer que essa distinçao nasceu nessa época; em nossas sociedades, ela
sempre existiu corn maior ou menor força. Observa-se, contudo, um certo consenso sobre 0

fato de que a oposiçao é oficializada e reforçada (FRAISSE, 1998a; LEFAUCHEUR e
SCHWARTZ, 1995; THÉRY, 1995J.
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o dever feminino

Segundo OS economistas, 0 dever feminino diz respeito à sua contri­

buiçao para a produtividade operaria. 0 Homo oeconomicus, figura

emblematica da disciplina, da seus primeiros passos. Ele é racional, egoîsta

e soberano em suas escolhas; mas também é fundamentalmente masculino.

A questao da motivaçao pessoal das mulheres nao se coloca. 0 que é im­

portante é determinar as condiç6es que permitem que as mulheres assu­

mam da melhor maneira possîvel 0 papel de mae e esposa.

Que as mulheres sejam pagas por seu trabalho, contudo, nao é algo

inédito. 0 fato de ter crianças pequenas nao mudava nada, as maes preferi­

am enviar seus recém-nascidos a amas-de-Ieite em vez de perder seu em­

pregol5 • No entanto, algo aparece durante 0 século XIX; a pr6pria idéia do

trabalho feminino toma-se um tema de debate oficial: é legîtimo que uma

mulher trabalhe em troca de dinheiro? Isso nao é incompatîvel corn seu papel

de mae de famûia? A partir dos exemplos francès e britânico, Joan Scott

(1991) mostra coma a divisao sexual do trabalho que se desenha durante 0

século XIX, opondo "lar" e "atividade assalariada': nao é por fim senao um

produto da linguagem utilizada no cotidiano tanto pelos empregadores coma

pelos sindicatos e amplamente legitimada pelos economistas. Très argumen­

tos atravessam os debates.

o primeiro, compartilhado tanto pelos economistas liberais coma

pelos socialistas, particularmente na França, insiste na concorrència

desleal exercida pelas mulheres devido a seus baixos salarios (ALCOUFFE

e ALCOUFFE, 2000). Os salarios femininos escapam da regra da produ­

tividade marginal. Muitos observadores da época estao de acordo: al­

guns para denunciar uma discriminaçao (vinculada à especializaçao

das mulheres em profiss6es mal reconhecidas e portanto sub-remune­

radas e à ausència de organizaç6es sindicais aptas a defender os interes­

ses femininos), outros para legitimar salarios inferiores aos dos homens,

em nome da responsabilidade de "chefe de familia" destes ûltimos. Aqui

15. Ver, por exemplo, os trabalhos de J. Scott e 1. Tilly (1987) e S. Schweitzer (2002) para
a França e a Europa.
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também 0 raciocinio é tautolôgico. A determinaçao dos salarios femini­
nos em funçao de uma norma de subsistência reforça a dependência fi­
nanceira das mulheres, enquanto é precisamente essa dependência que
supostamente justifica 0 modo de determinaçao dos salarios. A renda
feminina assume entao uma conotaçao de "salario complementar" que
progressivamente se erigira em norma e que deixou numerosos traços
até os dias de hoje (SILVERA, 1996).

o segundo argumento atribui às mulheres um papel central na con­
tribuiçao ao capital humano l6 • Essa é a posiçao defendida especialmente
por Alfred Marshall. Considerado um dos fundadores da economia neo­
classica, lider do movimento marginalista e precursor da economia do
bem-estar, Alfred Marshall também coloca as balizas do estatuto da mu­
lher na teoria econômica (PUJOL, 1992). A posiçao que ele adota em re­
laçao ao trabalho feminino se inscreve em uma reflexao mais geral sobre
os meios de melhorar a produtividade da classe operaria. 0 autor consi­
dera que cuidar das crianças (children care) é um dos elementos determi­
nantes. Ora, competências, talentos, saber pratico, conhecimento e inteli­
gência se desenvolvem durante a tenra infância. Quando uma mae é au­
sente, as crianças sao privadas desses cuidados, os pais sao incitados a fugir
do lar familiar, a freqüentar bares e a gastar seu pagamento. Exercer um
trabalho assalariado pode, além disso, fragilizar suas aptid6es naturais de
ocupar-se de outrem. A degradaçao das classes operarias esta diretamente
ligada, segundo ele, ao trabalho assalariado feminino. Em nome dessa
pluralidade de argumentos, Marshall se pronuncia claramente contra 0

emprego feminino: ele prop6e que sejam mantidos baixos salarios para
desencoraja-Ias e para reforçar os Factory Acts (legislaçao britânica que
limita 0 emprego feminino). Ele também se pronuncia favoravel a uma
intervençao do Estado na educaçao: naD para facilitar 0 acesso das mu­
lheres ao emprego qualificado, mas para que assumam melhor sua missao
educacional. Se as maes de familia fossem mais eficientes, os salarios de
subsistência de seus maridos poderiam até mesmo ser reduzidos sem uma
diminuiçao de produtividade (MARSHALL, 1971, p. 721 ss.).

16. Mesmo que 0 termo "capital humano" ainda nâo existisse na época...
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o terceiro argumento evocado para desencorajar 0 emprego assalaria­
do feminino, e desenvolvido particularmente por William Jevons!?, diz res­
peito à mortalidade infantil. Corn base em diversas estatisticas, amplamen­
te questionadas por economistas feministas da época (GROENEWEGEN,
1994), Jevons sustenta que 0 emprego feminino aumenta muito a mortali­
dade infantil. Quando as crianças sâo entregues à responsabilidade das amas­
de-Ieite, elas nâo têm uma educaçâo adequada: deixadas nas mâos de "es­
tranhos': sua chance de sobrevivência é diminuida. E se as crianças assim
educadas sobrevivem, elas nâo têm coma nâo se tornar trabalhadores inefi­
cientes, adultos fisica e moralmente fracos, na maior parte do tempo sujei­
tos ao pauperismo e ao crime: em suma, uma ameaça à ordem social!B
(JEVONS, 1883, p. 163). De sua anâlise decorre uma conclusâo para a quaI
nâo cabe recurso: ele sugere uma legislaçâo que teria coma objetivo ultimo
a exclusâo completa das mâes de familia corn crianças de menos de 3 anos
do mercado de trabalho (ibid, p. 172). Ele admite que a renda das familias
cairâ em um primeiro momento, mas considera que ap6s alguns anos elas
voltarâo a ter uma vida harmoniosa e equilibrada, e que, além disso, os
empregadores se beneficiarâo de uma força de trabalho mais vigorosa. Ele
reconhece que a regulamentaçâo é uma violaçâo da liberdade pessoal, pois
cada um é 0 melhor juiz para conduzir a pr6pria vida, corn exceçâo das
mulheres, que ele considera menos capazes que os homens (ibid., p. 68).

Essa hostilidade em relaçâo ao emprego feminino estâ longe de ser
unânime, inclusive entre os economistas. Esse é particularmente 0 casa na
Inglaterra, onde as vozes dissidentes de John Stuart Mill e Harriet Taylor,
Eleanor Rathbone, Ada Heather-Bigg, 0 casaI Beatrice e Sidney Webb e de

17. Esses dois autores (JEVONS e MARSHALL) naD foram os ûnicos a abordar a questao
feminina. Citemos, por exemplo, a influência exercida por P.-J. Proudhon na adoçao, por
parte do sindicalismo francês, do ideal da mulher dona-de-casa (MARTIN, 2000). As posi­
ç6es de Marshall e de Jevons, contudo, SaD particularmente representativas de coma as
mulheres SaD consideradas na época, e antecipam amplamente 0 lugar que serâ atribuido às
mulheres na ciência econômica.

18. Jevons evoca dois outros argumentos: 0 trabalho feminino conduz a casamentos ar­
bitrârios e injustificados; alguns homens SaD incitados a se casar corn muIheres que traba­
lham corn a esperança de conseguir ter mais tempo livre. Por fim, 0 trabalho feminino ameaça
o clima familiar, pois autoriza as mulheres a ter amantes (JEVONS, 1883, p. 161).
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muitos outros se posicionam firmemente contra 0 sacrificio da liberdade

feminina em nome de uma pretensa eficiência. Citemos também a posiçâo

menos radical e singularmente premonit6ria de Francis Edgeworth; inter­

rogando-se sobre 0 meios de equilibrar eqüidade e eficiência, ele conclui

que essa conciliaçâo s6 pode ser fruto de uma politica extremamente vo­

luntarista (ALCOUFFE e ALCOUFFE, 2000). Mas no fim 0 emprego femi­

nino é condenado porque representa uma concorrência, porque é desfavo­

ravel à produtividade operaria e porque pode acelerar a mortalidade infan­

til. Em nome do bem-estar das familias e do da naçâo, ao mesmo tempo

econômico e demografico, é pois conveniente regulamenta-Io. As mulheres

SaD assim objeto de uma exceçâo ao ideal normativo do mercado auto-re­

gulado. Na França, por exemplo, entre 1874 e 1910, diversas medidas foram

tomadas para regulamentar e organizar 0 trabalho feminino. S6 podemos

salientar a ambigüidade dessas legislaçôes, que oscilam entre "segregaçâo" e

"proteçâo" (SLEDZIEWSKI, 1991). As feministas, em nome da igualdade,

contestam essas medidas discriminat6rias que insistem na diferença, favo­

recem a manutençao da mulher em sua condiçâo hist6rica de incapaz e li­

mitam as possibilidades de contrataçâo, ao reforçar nos operarios a idéia

de que as mulheres SaD concorrentes que devem ser afastadas do mercado de

trabalho. Mas essas mesmas leis também respondem a uma vontade de lu­

tar contra a politica julgada abusiva dos empregadores, que exploram 0 tra­

balho feminino pagando-o muito mal. Observemos, alias, que depois, sob a

influência da doutrina solidarista, diversas medidas que eram especificamen­

te femininas no inicio serâo estendidas aos homens.

Moralizaçiio dos pobres e previdênda

Embora as mulheres sejam consideradas de fato subordinadas a seus

maridos, elas têm ao mesmo tempo um forte peso na moralizaçâo dos po­

bres para incita-los a sair da dependência (MARTIN-FUGIER, 1983;

PERROT, 1991b). Ao longo da primeira metade do século XIX, em nome

da responsabilidade individual, a idéia de direito à assistência é exc1uida.

Ainda que a noçao de direitos sociais seja evocada logo nos primeiros dias
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ap6s a Revoluçao Francesa, 0 "paradigma da responsabilidade individual" limi­

ta consideravelmente seu campo de aplicaçao (EWALD, 1986). Somente

aqueles que fazem valer uma credencial claramente identificavel podem

se beneficiar desses direitos, coma as viuvas de guerra e os invalidos

(ROSANVALLON, 1990, 1995). Para os outros, ha apenas a preocupaçao de

evitar que se tornem excessivamente perigosos, procurando educa-Ios pela

previdência e pela beneficência na esperança de represar epidemias, a1coo­

lismo, tuberculose e prostituiçao (PERROT, 1991b). No espirito liberal, a

seguridade nao é um direito, é um dever que se ganha individualmente. A

previdência representa pois a virtude liberal por excelência, "aquela por meio

da quaI [0 homem] atualiza a liberdade e ganha sua dignidade e sua respei­

tabilidade" (Ewald, 1986, p. 71). Essa é a época das primeiras caixas de pou­

pança. Sua vocaçao é de ordem econômica, mas também de ordem moral:

espera-se corn isso criar nos pobres 0 interesse em nao gastar. Simultanea­

mente, as açôes de beneficência e de filantropia continuam a desempenhar

seu papel de rede protetora contra a miséria, mas corn uma nuança em re­

laçao às épocas anteriores: ajuda-Ios a ser previdentes (EWALD, 1986, p. 73).

Essa defesa de um esforço de moralizaçao se dirige prioritariamente

às mulheres. Nos meios operarios, coma vimos ha pouco, espera-se que as

mulheres façam reinar a ordem e a limpeza no lar, visando corn isso a oti­

mizaçao da produtividade operaria. Nos meios em melhor situaçao finan­

ceira, espera-se que as mulheres pratiquem a filantropia e a beneficência.

Thorstein Veblen (1978) mostrou corn muita ironia 0 papel da mulher bur­

guesa. Para uma mulher, viver de um modo burguês consiste em ter uma

existência de lazer. Por lazer Veblen entende nao 0 repouso ou a preguiça,

mas um "consumo improdutivo do tempo". 0 lazer é a marca da nobreza,

um nobre nao tem de ser produtivo. 0 burguês, pelo contrario, qualquer

que seja sua situaçao, é obrigado a trabalhar. Ele delega entao à sua esposa

o cuidado do lazer; ela é encarregada de mostrar que pode "gastar tempo"

(ibid., p. 54 ss.). Mas esse é seu unico dever? Ao mesmo titulo que suas

consortes operarias, a burguesa nao escapa do imperativo moral que pre­

tende que cada um produza algo para a sociedade. É nessa devoçao que a

mulher encontra sua legitimidade. Isso é mostrado pela historiadora Anne
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Martin-Fugier (1983), que dissecou minuciosamente diversos relatos bio­

gnificos da época. "Debruçadas sobre 0 povo': diz ela a seu respeito. Ocu­

par-se da familia no cotidiano, isso é evidente, mas também dos outros, os

deserdados e os miseniveis. Toda mulher da burguesia ou da aristocracia

que respeite sua colocaçao deve ocupar uma responsabilidade de primeiro

pIano nos comités diretores das obras, nos congressos de beneficéncia ou

ainda nas vendas caritativas. As obras de caridade sao apenas uma amplia­

çao de seu papel de proteçao do lar. Enquanto a economia social da seus

primeiros passos, impulsionada pelo movimento filantr6pico do "patema­

lismo social", cujo lîder francés é Frédéric Le Play, as mulheres burguesas,

por sua vez, defendem a liberdade das mulheres ao mesmo tempo em que

se mobilizam em favor do meio operario, oferecendo-Ihes diversos serviços

juridicos e sociais e prefigurando assim a funçao de servidor social

(ARCHAMBAULT, 1996, p. 34; FAYET-SCRIBE, 1990).

A institucionalizaçao da dependência e do dever social feminino

A noçao de direito social ganhara realmente forma somente no final do

século XIX, corn a passagem de um sistema baseado na responsabilizaçao para

um sistema baseado na segurança e no risco. A interdependéncia dos mem­

bros é reconhecida, mas essa interdependéncia tem uma dimensao fortemen­

te sexual, ela mesma na origem sexuada dos Estados-providéncia. A partir dos

anos 1830, a pobreza muda lentamente de perfil. Nao é mais a indigéncia de

uma minoria que preocupa e sim a ameaça de uma figura até entao desco­

nhecida: 0 pauperismo, produto da industrializaçao e da precarizaçao opera­

ria. 0 principio de responsabilidade, ao mesmo tempo "modo de julgamento

e modo de reproduçao", atinge entao seus limites (EWALD, 1986). Toma-se

cada vez mais delicado "discernir no campo da responsabilidade 0 que pode

ser atribuido aos individuos e 0 que pode ser atribuido a outras causas"

(ROSANVALLON, 1995, p. 22). Impôe-se conceber uma nova forma de arti­

culaçao entre 0 individual e 0 coletivo: esse caminho é oferecido pelo soli­

darismo. A sociedade nao é mais apreendida em termos de "composiçao e de

agregaçao", mas como um "sistema de interaçao e de interdependéncia"
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(ROSANVALLON, 1990, p. 158). 0 princîpio de solidariedade implica que

cada pessoa tenha uma garantia contra os riscos da existência; em compensa­

çao, todos devem participar do financiamento dessa proteçao. A noçao de pre­

vidência individual voluntâria nao é mais suficiente, ela se toma obrigat6ria.

Ser membro da sociedade dâ a cada pessoa direitos (direito à vida, direito de

participar dos beneficios, direito de ser protegido do mal). Reciprocamente, a

sociedade se dâ 0 direito de sujeitar cada pessoa a obrigaçôes positivas: os

direitos sociais cobrem e ocultam diversas obrigaçôes.

Embora a interdependência dos sujeitos seja reconhecida, ela ainda se

baseia em duas dimensôes bastante precisas: 0 trabalho e a familia - por­

tanto, da nao tem as mesmas conseqüências para os dois sexos. A condiçao

salarial toma-se 0 unico modo de financiamento do sistema e de acesso aos

direitos sociais; por meio da condiçao salarial se efetua 0 vinculo financeiro

entre os que trabalham e os que nao trabalham. Um segundo tipo de vin­

culo financeiro, contudo, é necessârio, mesmo que seja invisivel por nao ser

monetarizado nem mesmo contabilizado: é 0 vinculo familiar. 0 vinculo

financeiro entre os homens se baseia no trabalho; 0 vinculo financeiro en­

tre homens e mulheres se baseia no vinculo familiar. Embora a contribui­

çao das mulheres seja invisivel, ela nao é menos essencial para 0 equilibrio

do sistema assim instaurado. Essa nova concepçao do vinculo social, diz-se,

permite deixar de lado a questao dos julgamentos relativos ao comporta­

mento moral dos individuos. A noçao tradicional de "responsabilidade in­

dividual" é assim transformada em "risco social': mas apenas para os riscos

do trabalho. 0 que acontece corn os riscos familiares, isto é, das mulheres

sozinhas que nao podem trabalhar? Levando-se em consideraçao que sua

contribuiçao à "utilidade social" é ignorada, nada foi previsto para elas nes­

se tipo de situaçao. Elas tampouco têm outras saidas além da caridade, a

grande precariedade ou entao a prostituiçao.

A construçao dos Estados-providência institucionaliza 0 aspecto

sexuado da interdependência dos sujeitos. Em sua formulaçao inicial, quer

sejam de inspiraçao bismarkiana ou beveridgiana, quer se inscrevam no

movimento liberal, no socialdemocrata ou no corporativista, todos os Esta­

dos-providência se baseiam "em um modelo sexuado de acesso aos direitos
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sociais, que define e trata as mulheres enquanto esposas e/ou maes" (LE­

WIS, 1995, p. 407). Historicamente, os direitos sociais das mu1heres na maior

parte dos paises sao direitos indiretos, que decorrem de sua dependência pre­

sumida em relaçao ao homem que sustenta a familia. Por um lado, as "ne­

cessidades" das mulheres sao definidas unicamente em referência às suas

responsabilidades maternas. Por outro, direitos e serviços sociais lhes sao

permitidos unicamente por intermédio do marido. Emerge assim um mo­

delo do homem "chefe de familia, trabalhador, contribuinte, segurado", en­

quanta a mulher é "mae, dona-de-casa, detentora de direitos, assistida"

(LEFAUCHEUR e SCHWARTZ, 1995, p. 164). Sobre esse aspecto, 0 sistema

de aposentadoria talvez seja 0 mais sintomâtico. A despeito das singulari­

dades nacionais, os diferentes sistemas europeus coincidem em um ponto:

o carâter tardio dos sistemas de aposentadoria individuais para as mulhe­

res, mesmo assalariadas, que as condena a depender da aposentadoria de

seu marido. Até os anos 1980, era melhor evitar a condiçao de divorciada,

de separada ou de solteira (FOLBRE, 1997, p. 113 ss.).

Durante 0 século XX e a despeito das reivindicaçoes das feministas da

época, recenseadores e estatisticos acatam as definiçoes propostas pelos eco­

nomistas: somente as atividades que podem ser trocadas em um mercado

adquirem 0 estatuto de atividades "produtivas"j as atividades domésticas sao

exc1uidas19• As mulheres sao relegadas à categoria dos dependentes. A

invisibilidade de sua contribuiçao ao bem-estar coletivo passa a ser oficial.

Uma nova etapa é superada logo apôs a Segunda Guerra Mundial. Os

prindpios permanecem os mesmos, mas a mudança de escala é considerâ­

vel. 0 sistema parcelado dos anos 1930 é unificado e estendido; esse duplo

movimento de universalizaçao e de melhoria quantitativa representa de al­

gum modo 0 resultado do programa social-republicano vigente de 1898 a

1930 (ROSANVALLON, 1990). Nao se fala mais de seguro social e sim de

seguridade social. Essa universalizaçao sô é possivel sob uma condiçao: um

certo equilibrio no fundamento dos direitos e dos deveres entre a sociedade

19. Para uma apresentaçao hist6rica da definiçao das atividades "produtivas': ver N. Folbre
(1997, p. 22 ss.). 0 autor evoca 0 fato de que até 1861 na Gra-Bretanha 0 recenseamento
c1assificava as "mulheres do lar" na rubrica das atividades produtivas.
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e seus membros (trabalho e familia). É isso justamente 0 que se observa:
durante os Trinta Gloriosos anos, 0 sistema de seguridade deve seu apogeu

à generalizaçâo da sociedade salarial e a um emprego garantido para todos,

assim coma à estabilidade, mesmo que relativa, da instituiçâo familiar.
Definitivamente, as mulheres transgridem as hip6teses da teoria eco­

nâmica padrâo em dois aspectos. Ao Homo oeconomicus masculino, racio­

nal e corn interesses se opôe 0 altruismo familiar, personificado pela mu­

lher nâo coma individuo mas coma mâe, dona-de-casa ou ainda esposa.
Por outro lado, seu destino no mercado de trabalho assalariado transgride

o ideal normativo do mercado auto-regulado, em nome do bem-estar fa­

miliar e do bem-estar da naçâo. Simultaneamente, em nome de sua depen­

dência material, as mulheres sâo excluidas do acesso aos direitos civis e
politicos. Estabelece-se entâo um circulo vicioso dificil de ser eliminado.

Defendidos tanto pelo senso comum coma pelos discursos cientificos, es­

pecialmente os dos economistas, dependência e dever social femininos aca­

barâo por ser institucionalizados em termos de direitos sociais. Hoje em dia
na Europa, e especialmente na França, as mulheres têm os mesmos direitos

que os homens. Entretanto, quaisquer que sejam as vontades de evoluçâo

rumo a uma maior igualdade dos dois sexos na esfera publica, estas enfren­

tam a inércia de certas instituiçôes, em termos de direito ou de normas
sociais. A divisâo sexual dos papéis é tanto um principio estabilizador da

ordem social coma um mecanismo cognitivo que estrutura os modos de

pensamento dos homens, mas também das mulheres: praticas e representa­
çôes se conjugam para dar nascimento a uma "hierarquia embaralhada" cujo

peso é carregado até hoje.
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o saber econômico contemporâneo em
face das desigualdades entre os sexos

D eve-se par causa disso abandonar todo recurso ao saber econ6mico

para pensar a luta contra as desigualdades entre os sexos? Afirmar que

essa questao jamais foi tratada pelos economistas seria excessivo. Seria es­
quecer os duros debates que acompanharam 0 nascimento da economia po­

lîtica, particularmente sobre 0 tema da oferta de trabalho feminino, cujo

quadro foi esboçado rapidamente demais nas paginas anteriores. Seria ne­
gligenciar também os multiplos trabalhos de economistas qualificados(as)

de "feministas", isto é, que defendem explicitamente uma visao normativa,
a da eliminaçao da subordinaçao feminina. Presentes desde a arigem da

disciplina, mas de modo disperso e muito isolado, as pesquisas feministas

tiveram um grande impulso a partir dos anos 1970, provavelmente em rea­
çao aos postulados simplistas e sobretudo cegos às desigualdades intrafa­
miliares da microeconomia da familia, nessa época muito em voga (FERBER

e NELSON, 1993). Elas originaram uma infinidade de correntes te6ricas,

algumas vinculadas aos movimentos existentes (feminismo de orientaçao
marxista, neoclassica, institucionalista ou ainda neo-institucionalista), ou­

tras reivindicando sua autonomia. Varias dessas pesquisas contribuiram
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amplamente para a renovaçao da disciplina, particularmente para a com­

preensao dos fenômenos nao-mercantis (SWEDBERG, 1994). A despeito de

seu carater inovador, elas tiveram uma recepçao muito limitada na comu­

nidade cientîfica, que naD estava inclinada a aceitar imperativos polîticos

suspeitos de manchar sua neutralidade e sua objetividade.

A recente premiaçao de Amartya Sen corn 0 Nobel talvez ofereça a opor­

tunidade de reconhecer a necessidade e a pertinência de uma abordagem

sexuada da economia. Agir sobre 0 real e colocar a teoria econômica a serviço

de uma sociedade mais justa e mais "racional": essa preocupaçao orienta 0

conjunto de sua retlexao e justifica a atençao que ele dedica às minorias. Dm

primeiro aspecto de seu trabalho ja foi evocado: uma concepçao plural dos

comportamentos, que leva em consideraçao ao mesmo tempo a inscriçao de

cada um em uma sobreposiçao de direitos e de obrigaçôes e 0 seu carMer

sexuado. Três outros aspectos merecem ser apresentados: sua maneira de pen­

sar a luta contra as desigualdades conciliando liberdade individual e eficiên­

cia coletiva; seu critério de avaliaçao das desigualdades em termos de liberda­

de real e de capacidades, que pode dar conta das desigualdades intrafamiliares;

e por fim sua concepçao pluralista da justiça coma processo racional.

Conciliar liberdade individual e eficiência coletiva

Qualquer que seja ô paîs, e mesmo que a separaçao tenha se reduzido

muito durante as ûltimas décadas, a liberdade de acesso das mulheres a uma

atividade remunerada é menor que a dos homens, e ela ainda permanece

muito desigual, dependendo do paîs. Medida em termos de taxa de ativida­

de, ela varia entre 15 e 70%. No Oriente Médio e na Africa do Norte saD

observadas as taxas mais baixas. Nesses paîses, tanto a educaçao coma 0

trabalho feminino fora do lar ainda saD fortemente proibidos em nome de

uma segregaçao sexual muito estrita ligada à religiao e às regras do casa­

mento (ELDER e JOHNSON, 1999). As taxas de atividade mais elevadas

ocorrem nos paîses escandinavos. Sem nenhuma dûvida, esse resultado foi

amplamente facilitado por polîticas pûblicas voluntaristas que visavam ex­

plicitamente a promoçao da igualdade entre os sexos e a liberdade indivi-
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dual das mulheres, sendo que esta ultima nao era percebida como incom­

patîvel corn a eficiência coletiva, quer se tratasse da proteçao da maternida­
de, da familia ou do emprego masculino (FOUQUET et al., 1999).

Rejeitando a oposiçao entre emancipaçao feminina e eficiência coleti­
va, e retomando nisso 0 raciocinio pioneiro de John Stuart Mill e Harriet

Taylor, Sen quer precisamente demonstrar sua sinergia. Ao ter 0 beneficio

de liberdades econômicas e politicas e ao exercer plenamente suas poten­

cialidades, as mulheres participam do bem-estar geral. Nos paises do Sul,
essa contribuiçao é medida sobretudo em termos de educaçao das crianças,

de diminuiçao da mortalidade infantil, assim como em termos demografi­

cos via queda da fecundidade. Diversos estudos empiricos mostram que 0

acesso das mulheres à educaçao e ao emprego exerce uma influência posi­
tiva sobre esses três elementos (SEN, 2000b). Nos paises do Norte, a liber­

dade econômica das mulheres ja é reconhecida, especialmente 0 acesso a

um emprego remunerado. Nao se acusa mais, como no século passado, 0

trabalho assalariado feminino de participar da degradaçao das classes ope­
rarias e de aumentar a mortalidade infantil. Entretanto, a questao de uma

eventual incompatibilidade corn a eficiência coletiva ainda é atual. Por exem­

plo, as pessoas nao se perguntam regularmente se as mulheres ativas nao

seriam responsaveis pelo desemprego ou pela queda da natalidade? A ques­
tao se coloca corn mais acuidade ainda, pois a oferta de trabalho feminino

é facilmente manipulavel pelos poderes publicos. Corn efeito, para as mu­

lheres, a volta ao emprego é associada a custos flXOS consideraveis (custo de

cuidar das crianças e das tarefas domésticas, mas também de transporte e 0

custo corn roupas). Uma ajuda financeira pode portanto desempenhar um
papel decisivo, tanto para incitar as mulheres a voltar ao mercado de em­

prego (exemplo das politicas conduzidas recentemente nos Estados Unidos

e no Canada) como para sair dele (exemplo da politica conduzida recente­
mente na França corn 0 beneficio parental de educaçao 1) (ALLAIN e

1. Em francés "allocation parental d'éducation", beneficio destinado a ajudar os pais a
conciliar a vida profissional e familiar por ocasiao do nascimento de um filho. Ele permite
a interrupçao total ou parcial da atividade profissional a partir do nascimento do filho ou a
partir da adoçao.
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SÉDILLOT, 1999). 0 modo de imposiçao e de regime fiscal também de­

sempenha um papel incitativo nao negligenciâvel (PLANTENGA e HAN­

SEN, 1999).0 emprego feminino pode assim ser considerado uma variâvel

de ajuste, que pode ser estimulada ou moderada segundo as exigências do

crescimento econâmico, a liberdade individual das mulheres sendo relega­

da a segundo pIano.

Os beneficios coletivos do emprego feminino começam a ser conheci­

dos. Alguns trabalhos econométricos, especialmente os da OCDE, mostra­

ram que a atividade feminina é criadora de empregos: ela gera valor agre­

gado; cria empregos induzidos de serviços domésticos e de escolas mater­

nais, de restaurantes e de hotéis; por fim, as pr6prias mulheres criam pe­

quenas empresas, freqüentemente ricas em empregos de um nova tipo

(CONSEIL D'ANALYSE ÉCONOMIQUE, 1999b; SILVERA, 2002). Além dis­

so, coma a populaçao em idade de trabalhar diminuirâ nos pr6ximos dez

anos, 0 crescimento do emprego dependerâ ainda mais da participaçao das

mulheres no mercado de trabalho. Ainda é delicada a questao da taxa de

fecundidade. Conciliar liberdade individual das mulheres e eficiência cole­

tiva nao é algo evidente. Sem a implementaçao de medidas coletivas que

permitam às mulheres exercer uma atividade profissional que nao penalize

sua vida familiar, nao se pode falar em livre escolha.

Avaliar as desigualdades em termos de liberdade real

Embora a progressao da atividade profissional das mulheres participe

da reduçao de certas desigualdades, ela se revela totalmente compativel corn

a quase manutençao das disparidades no posicionamento hierârquico quan­

do se trata da vida profissional e da divisao de tarefas na vida doméstica2•

Certamente em muitos paîses as mulheres agora têm um acesso mais fâcil
ao emprego, mas este normalmente é nao-qualificado, precârio e corn dedi­

caçao parcia1. Elas podem ter filhos sem necessariamente estar casadas e sem

2. Segundo 0 relatôrio realizado pela França a pedido da Uniao Européia sobre 0 tema da
articulaçao entre vida familiar e vida profissional, as mulheres assumem em média de 70 a
80% das tarefas domésticas (SILVERA, 2002).
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ser colocadas à margem da sociedade, mas devem nesse casa justificar sua

escolha e assumi-la ao olhar dos outros e aos seus proprios olhos. Como a

mulher se divorcia cada vez mais, ela assume 0 risco de diminuir considera­

velmente seu nivel de vida, e sua esperança de se casar novamente é bem

menor que a de seu ex-marido. As mulheres têm direito de voto, mas ainda

sâo minoritarias nas instâncias de representaçâo. Esses sâo exemplos que

mostram até que ponto a passagem de uma igualdade proclamada para uma

igualdade tangivel se mostra ardua e dificil. Dai a necessidade de um crité­

rio de avaliaçâo das desigualdades capaz de apreender as dificuldades que

podem ser encontradas pelas pessoas - as mulheres nâo sâo as unicas ­

para transformar seus direitos formais em reais potencialidades. É isso que

Sen propôe por meio do critério das "capacidades", reabilitando assim a no­

çâo de liberdade substantiva, da quaI Marx ja era um fervoroso defensor.

o critério das capacidades

Toda reflexâo sobre justiça social inevitavelmente enfrenta a seguinte

questâo: que critério escolher para avaliar as desigualdades e as injustiças?

Sen rejeita 0 critério de maximizaçâo da utilidade coletiva que funda a ética

utilitarista, segundo a quaI instituiçôes e politicas publicas sâo justas se, e

somente se, maximizam a utilidade coletiva, entendida coma 0 agregado

das utilidades individuais. No momento de seu surgimento, a ética utilitarista

foi extremamente progressista. Ao avaliar toda açâo em funçâo de suas con­

seqüências e nâo de um julgamento moral qualquer, 0 conseqüencialismo

- conceito basico do utilitarismo - busca afastar todo preconceito e toda

superstiçâo e romper todo vinculo de dependência em relaçâo à existência

de Deus, da alma ou de qualquer outra entidade metafisica. Os desenvolvi­

mentos posteriores do utilitarismo, ao se recusar a fazer comparaçôes inter­

pessoais de utilidade, vâo ainda mais longe nesse desapego em relaçâo a toda

preocupaçâo de ordem moral: fazer um julgamento sobre as preferências

de cada pessoa conduziria à subjetividade, e seria pois incompativel corn

um raciocinio que pretende ser cientifico. A teoria propôe entâo que sejam

cornparadas nâo tanto as utilidades pessoais, mas diferentes estados da eco-
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nomia: a situaçao sera considerada ûtima se for impossivel modificar a dis­

tribuiçao sem afetar a utilidade de ao menos um dos sujeitos. Por mais ino­

vadora e reformista que tenha sido em sua gênese, em nossos dias essa dou­

trina conduz, em seus prindpios, a abandonar a questao da liberdade e dos

direitos, a negligenciar as preferências adaptativas, assim coma a ignorar as

motivaçôes de açao que nao sejam aquelas que podem ser avaliadas em ter­

mos de utilidade.

Em nome da diversidade dos individuos e dos contextos, Sen também

rejeita 0 critério da renda, assim coma 0 dos direitos, e também 0 dos "bens

primarios" proposto por John Rawls. Considerada uma das crîticas mais

fortes ao utilitarismo, a teoria da justiça desenvolvida por Rawls a partir dos

anos 1970 propôe uma concepçao da justiça coma "igualdade de acesso a

liberdades fundamentais". Essas liberdades fundamentais san constituîdas

por uma série de "bens primarios" (primary goods), os quais designam "tudo

o que 0 homem racional presumidamente pode desejar" (RAWLS, 1987, p.

93). Eles incluem "os direitos, as liberdades e as possibilidades oferecidas ao

individuo, a renda e a riqueza [...] assim coma as bases sociais do respeito

de si" (ibid.). A avaliaçao da liberdade e das desigualdades provém de uma

comparaçao interpessoal das dotaçôes iniciais em termos de recursos e de

direitos. Embora partilhe corn Rawls a mesma rejeiçao do utilitarismo, a

mesma simpatia pelas questôes da liberdade e da distribuiçao, e ao mesmo

tempo reconheça uma grande divida intelectual em relaçao a ele, Sen 0 cri­

tica por se limitar à abordagem dos meios da liberdade e nao abordar a li­

berdade enquanto tal. Segundo Sen, os bens primarios nao bastam para

garantir a cada um a liberdade real de escolher a pr6pria vida. 0 que é

importante, diz ele, é a relaçao estabelecida pelas pessoas entre os recursos

e os direitos de que elas dispôem, e 0 uso que farao deles, a maneira pela

quaI van coloca-los em pratica, 0 que ele chama ainda de conversao das li­

berdades formais em liberdades reais. De que serve focalizar a atribuiçao de

direitos se as pessoas nao têm meios para tomar consciência deles? De que

serve oferecer recursos se as pessoas nao san capazes de valoriza-los?

Sen parte do prindpio de que certas funçôes - que ele qualifica de

"funçôes vitais" (functionings) - têm um valor intrinseco, isto é, que sua
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posse, independentemente das preferências das pessoas, é determinante para

a sua dignidade e a sua liberdade. As funçôes vitais remetem a necessidades

puramente fisiolôgicas, tais coma 0 acesso à saude - fisica e mental -, à
educaçao, à alimentaçao. Elas também remetem a necessidades sociais tais

coma 0 respeito de si, "mostrar-se em publico sem vergonha" ou ainda "par­

ticipar da vida da comunidade" (SEN, 1999a, p. 163 ss.). Quaisquer que se­

jam as escolhas efetivamente realizadas, que dependem das aspiraçôes pes­

soais e das convicçôes de cada pessoa, é primordial que as pessoas tenham

a oportunidade de exercer suas funçôes vitais: sua liberdade real, que Sen

qualifica de "capacidades" (capabilities3), depende disso. Em sentido amplo,

a capacidade reflete "a liberdade de ter diferentes tipos de vida" (SEN, 1993a,

p. 218). Ela designa 0 conjunto de funçôes vitais potencialmente acessiveis

a cada pessoa. a termo também é empregado de modo mais restrito, para

cada funçao vital: capacidade de se deslocar, de satisfazer necessidades nu­

tricionais, de conseguir roupa e moradia, de respeitar a si mesmo, de parti­

cipar da vida social da comunidade etc. A questao nao é mais: em que me­

dida uma pessoa esta satisfeita? Nem mesmo: que quantidade de recursos

ela pode controlar? A questao é antes: 0 que ela pode realmente ser e fazer?

ara, essa aptidao de converter, nos diz Sen, varia muito de uma pes­

soa para outra. É aqui que a idéia é mais inovadora: uma distribuiçao, até

mesmo igual, de bens primarios ou de recursos nao permitira que as pes­

soas atinjam 0 mesmo nivel de vida ou que realizem as mesmas açôes. A

aptidao de converter recursos e direitos em capacidades depende de varios

fatores. Entram em jogo as caracteristicas pessoais de cada um, assim coma 0

pertencimento a um determinado grupo social. As mulheres, assim coma certas

minorias étnicas ou os portadores de deficiências, sao particularmente afetadas

por esse problema da conversao, tanto devido ao fato da gravidez e da materni­

dade coma pela existência de numerosos estereôtipos e preconceitos que lhes

sao desfavoraveis4• A aptidao de converter também provém da natureza do

ambiente natural, social e cultural (ensino publico, violência, normas em

3. Ele introduz essa noçao em um artigo publicado em 1980 (Equality ofWhat? in Amartya
SEN, Chaice, Welfare and Measurement, Oxford, Basil Blackwell, 353-369).

4. Sobre esse ponto, ver por exemplo Sen (2000a, 163).
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vigar etc.): 0 conjunto dos bens necessarios para uma vida digna de ser vi­

vida varia consideravelmente de contexto para contexto. Essa aptidâo para

a conversâo decorre, por fim, dos modos de distribuiçâo na familia: de um

contexto para outro, um mesmo nivel de renda familiar nâo tem de modo

algum as mesmas conseqüências em termos de bem-estar para cada mem­

bro da familia. Avaliar as desigualdades é pois algo indissociavel da avalia­

çâo das desigualdades intrafamiliares.

Levar em consideraçao as desigualdades intrafamiliares

Nos desenvolvimentos mais recentes das teorias da justiça, a igualdade

sexuada é afirmada, mas se aplica essencialmente às relaç6es exteriores à fa­

milia, coma na teoria liberal c1assica (KYMLICKA, 1999, p. 266 ss.). Em nome

da separaçâo entre a esfera privada e a esfera pûblica, os liberais recusam-se a

intervir na vida familiar, mesmo que seja para fazer progredir os objetivos de

autonomia e de igualdade de opartunidades aos quais eles têm tanto apego.

Rawls, par exemplo, atribui grande impartância à familia. Ele vê nela uma

escola de maralidade, um fatar de socializaçâo decisivo no aprendizado dos

sentimentos marais, das regras de cooperaçâo e de reciprocidade. Mas em

nenhum momento ele encara sequer 0 que seria a eventualidade de uma in­

justiça intrafamiliar. "Uma vez admitido que as instituiç6es familiares sâo justas

[...r: escreve ele par exemplo, antes de descrever 0 papel da familia no desen­

volvimento moral de cada pessoa (RAWLS, 1987, p. 490).

Tomando 0 contrapé dessa abardagem, e retomando nisso uma das

primeiras reivindicaç6es feministas, Sen considera que as relaç6es intrafa­

miliares sâo 0 primeiro foco de desigualdade e de injustiça. Recusando-se, a

exemplo das teorias microeconâmicas, a apreender a familia coma uma co­

munidade de interesses, Sen prop6e uma analise em termos de conflito coope­
rativo (SEN, 1984, 1990). Os diferentes membros de uma familia, segundo

ele, sâo confrontados corn dois tipos de problemas simultaneamente, um que

envolve a cooperaÇao (adicionar os recursos), outro que envolve 0 conflito (a

divisâo dos recursos entre os diferentes membros). Nesse processo de nego­

ciaçâo, as mulheres ocupam uma posiçâo de fraqueza quase sistematica.
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Em primeiro lugar, elas nem sempre têm consciência de seus pr6prios

Interesses: estes podem ser mascarados por seu senso de obrigaçao, por sua

preocupaçao corn outrem, por seu sacrificio. É possivel que elas tenham

prazer em ocupar-se de seus pr6ximos (noçao de engajamento e de compai­
xao), corn 0 risco de se sacrificar totalmente em nome do bem-estar co­

mum, negligenciando seu pr6prio bem-estar. A divisao sexual dos papéis

tende a enfraquecer sua percepçao daquilo a que têm direito de almejar. Em

funçao do contraste que pode haver entre uma harmonia familiar aparente

e a persistência de desigualdades agudas, é indispensâvel dispor de uma

avaliaçao mais "objetiva" do bem-estar, 0 que a noçao de capacidades pro­

cura fazer. Essa distinçao também dâ todo 0 seu peso aos riscos de aliena­

çao denunciados por algumas abordagens feministas.

Coloca-se, em segundo lugar, um problema de percepçao das contri­

buiçôes de cada um, que normalmente prejudica as mulheres. Ele provém

principalmente da separaçao entre atividades remuneradas e nao-remunera­

das e sua hierarquizaçao baseada sexualmente. Esta introduz "distorçôes" sis­

temâticas na percepçao de quem "produz 0 quê" e "ganha 0 quê" (SEN, 1990,

p. 130). Sen nao se aventura no terreno escorregadio da origem da divisao

dos papéis entre os sexos. Ele simplesmente evoca 0 fato de que ela acaba por

se tornar "natural" aos olhos de todos, homens e mulheres, e considera vao

procurar 0 que provém de um ou de outro componente. 0 que é importante,

diz ele, é que as mulheres sejam realmente livres em suas escolhas. Avaliar a

liberdade a partir de critérios que visam limitar as distorçôes provenientes de

eventuais mecanismos de opressao e de adaptaçao é um primeiro passo, e esse

é precisamente 0 objetivo do conceito de capacidades. Dm contexto propicio

à expressao das preferências assim coma à sua evoluçao deve permitir corri­

gir esses mesmos mecanismos. 0 diâlogo social ganha aqui uma importância

decisiva, 0 que pressupôe a redefiniçao da noçao de escolha social.

Redefinir a noçao de escolha social

Se a justificaçao do critério das capacidades se presta pouco a discus­

sôes, jâ a questao de sua colocaçao em prâtica é mais delicada: em primeiro
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lugar, coma avaliar as desigualdades de capacidades e, em segundo lugar,

que politicas publicas devem ser estabelecidas para corrigi-Ias? Se retomar­

mos a terminologia do saber econômico, esse questionamento dependera

de um procedimento qualificado de "escolha social", procedimento ao quaI

toda pessoa que tem de tomar uma decisao politica é confrontada: coma

elaborar decisoes coletivas a partir de preferências individuais, que proce­

dimentos empregar para obter um resultado coerente, que maximize a efi­

ciência coletiva - segundo critérios a serem definidos-, e ao mesmo tempo

respeitar as liberdades individuais? Que peso atribuir a esses diferentes prin­

dpios e em que medida e1es sao compativeis entre si?

Entrar no detalhe técnico desse debate nos conduziria longe demaiss.

Mas vamos assumir 0 risco de resumir seus principais termos, simplificando­

os, pois uma das principais contribuiçôes teoricas de Sen se encontra aqui6• A

maior dificuldade a ser resolvida pelos teoricos da escolha social provém do

fenômeno da intransitividade, segundo 0 quaI as preferências individuais

perfeitamente transitivas podem, quando agregadas, gerar preferências cole­

tivas que nao 0 sao7• Conhecido sob a denominaçao de paradoxo de Condor­

cet, e retomado no famoso teorema da impossibilidade de Arrow, esse resul­

tado entra em contradiçao corn 0 prindpio democratico. Arrow mostra que

a decisao politica esta presa a um impasse: é-lhe impossivel tomar uma deci­

sao publica que, por um lado, provenha da agregaçao voluntaria das prefe­

rências individuais quanta aos estados sociais possiveis e, por outro, maximi-

5. Nos ultimos cinqüenta anos, esse tema foi objeto de uma vasta literatura, muito técni­
ca e formalizada, corn 0 use de instrumentos matematicos que se mostraram particularmente
preciosos para testar a compatibilidade entre diferentes prindpios.

6. Os primeiros trabalhos de Sen sobre a escolha social apareceram em um livro publica­
do em 1970 (Collective Choice and Social Welfare) e tiveram diversos desenvolvimentos de­
pois disso. Sen resumiu sua posiçâo em um discurso, pronunciado na entrega do prêmio
Nobel, publicado em 1999 em The American Economie Review (SEN, 1999b).

7. Tomemos 0 caso de três opçôes, A, BeC, e de três pessoas, l, II, III, que têm preferências
transitivas sobre essas três opçôes (se 1 prefere A a B e BaC, entâo ele prefere A a C). Supo­
nhamos que 1prefira A a B e BaC, que II prefira BaC e C a A, e que III prefira C a A e A a
B. Se forem agregadas essas preferências individuais, teremos uma maioria que prefere A a B,
uma outra maioria que prefere BaC, mas também uma maioria que prefere C a A. A relaçâo
de preferência coletiva nâo é pois transitiva.
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ze cada uma dessas preferências. Por fim, a escolha ditatorial acaba sendo 0

melhor procedimento do ponto de vista da coerência e da eficiência coletiva.

Lamentando 0 imobilismo e 0 pessimismo que se seguiram às conclus6es de

Arrow, Sen se esforçou em fazer uma interpretaçao conclusiva delas e em

propor prolongamentos. Salientando logo de saida que nao poderia existir

teoria "pura" em termos de escolha social - esta é, segundo ele, a primeira

liçao que é preciso tirar do teorema de Arrow - Sen procurou passar em

revista todos os procedimentos de decisao coletiva efetivamente utilizados ou

simplesmente possiveis, procedimentos que ele qualifica de "impuros': no

sentido de que abrandam as condiç6es impostas por Arrow, ao mesmo tem­

po em que sao "aceitaveis" e "racionais':

Dm dos resultados essenciais aos quais ele chega consiste em mostrar

que os conflitos entre principios resultam, em ultima instância, das diver­

gências de sua "base informacional". Ele chega a uma diversidade de proce­

dimentos possîveis, mais ou menos pertinentes segundo 0 nîvel coletivo

considerado (um Estado, uma associaçao, um partido politico etc.), segun­

do as informaç6es disponîveis e segundo 0 objetivo perseguido. 0 vota e 0

mercado (pelo viés da oferta e da demanda) - os dois procedimentos mais

comumente abordados pelos te6ricos da escolha social- se justificam sob

a condiçao de que seja garantida uma esfera de liberdade pessoal mînima e

unicamente em certos domînios. 0 voto se justifica para decis6es que exi­

gem anonimato e neutralidade, 0 mecanismo de mercado para a troca de

serviços que nao impliquem externalidades. Para as decis6es de politica social

que visam a melhoria do bem-estar coletivo, 0 uso de critérios baseados em

comparaç6es interpessoais, segundo ele, é indispensavel (0 que Arrow sem­

pre se recusara a fazer), critérios que devem ser usados depois seja por agre­

gaçao (permitindo apreciar, para uma dada medida, as perdas e os ganhos

em termos de bem-estar do conjunto da populaçao), seja pela regra do

maximin (privilegiar as pessoas mais desfavorecidas).

Diante do dilema eqüidade/eficiência (que os utilitaristas resolveram

propondo a maximizaçao da soma total das utilidades, independentemente

de sua distribuiçao; que Rawls prop6e resolver colocando 0 principio de

diferença, que consiste em maximizar as vantagens dos mais desfavoreci-
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dos), Sen considera que nao pode haver uma soluçao exc1usiva, que forneça

o arquétipo unico da "sociedade justa': Ele toma coma exemplo a diversida­

de dos modos de resoluçao da fome, primeiro dominio ao quaI aplicou suas

hip6teses na area da escolha social. Do mesmo modo, apresentar uma solu­

çao unica e definitiva no terreno da luta contra as desigualdades entre os

sexos seria ao mesmo tempo pretensioso e irrealista. As disparidades mun­

diais, regionais e às vezes locais sao de qualquer modo de tal ordem que

nao se pode evitar proceder casa a caso. Rejeitar a existência de uma teoria

"pura" nao exc1ui de modo algum 0 recurso à razao pratica. Isso se reduz

simplesmente a aceitar que nenhum critério pode ser adotado de modo

univoco. A combinaçao entre os três critérios de eficiência, eqüidade e li­

berdade nunca se deu de uma vez por todas. 0 que é importante é que 0

dialogo entre esses três critérios nao se interrompa e que se enriqueça ao

longo do tempo. A elaboraçao dos critérios da justiça social s6 pode, pois,

ser 0 fruto de um processo8• Para cada problema posto, 0 unico método que

pode ser apresentado, segundo Sen, é 0 seguinte: identificar as injustiças mais

manifestas, 0 que exige uma "base de informaçao" suficientemente rica, e

conduzir um debate aberto sobre os meios que podem soluciona-Ias. Corn

esse método, torna-se possivel chegar a um acordo "racional" (SEN, 2000b).

Multiplicar a coleta de dados empiricos e a construçiio de indicadores

Sen avalia que consideraçôes analiticas e pragmaticas sao indissociaveis: a

teoria das escolhas coletivas s6 pode progredir se, simultaneamente, progredi­

rem os métodos de coleta de dados empiricos. Essa progressao ja se iniciou:

assiste-se ha alguns anos a uma abundância de trabalhos que buscam construir

indicadores sociais que dêem conta das noçôes de saude social, desenvolvimen­

to duravel, qualidade de vida ou ainda capital social (PERRET, 2002; VIVERET,

2002). No entanto, a maior parte desses procedimentos ainda é pouco opera-

8. Sen se junta aqui a certos trabalhos recentes, tanto de filosofia politica coma de econo­
mia, que se ligam à filosofia pragmatista, pois defendem uma abordagem pluralista da jus­
tiça social. Citemos partiçularmente J. Affichard e J.-B. de Foucault (1995), S. Mesure e A.
Renaut (1999), J.-M. Monnier (1999), S. Véca (1999).
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cional; 0 mais bem-sucedido provavelmente seja 0 de indicadores de desenvol­
vimento humano do Programa das Naç6es Unidas para 0 desenvolvimento, do
qual, alias, Sen foi 0 principal instigadOr9 (PERRET, 2002). Por mais redutores
que sejam em relaçao ao conceito de capacidade, eles representam um primei­
ro passo nesse sentido. Além disso, oferecem a possibilidade, inédita até entao,
de estabelecer comparaç6es internacionais relativamente confiaveis e de quan­
tificar a amplitude das desigualdades entre homens e mulheres. Eles também
sao preciosos instrumentos de auxilio à decisao: determinar os domînios em
que as desigualdades sao maiores permite decidir os domînios prioritarios de
intervençao. Na Europa, 0 critério de "exclusao social" definido em 1998 pelo
Eurostat também é um eco ao conceito de capacidade. Ele leva em considera­
çao a relaçao entre baixa renda, a condiçao socioprofissional e as limitaç6es re­
ferentes aos aspectos monetârios e nao-monetârios da vida: problemas referen­
tes à satisfaçao de necessidades fundamentais (corner carne ou peixe, comprar
roupas novas, tirar uma semana de férias longe de casa), problemas de moradia
(ausência de banheiro, falta de espaço, umidade do chao ou das paredes), pro­
blemas financeiros (atrasos nos pagamentos) (COMMISSION DES COMMU­
NAUTÉS EUROPÉENNES, 2000a, 2000b).

Embora numerosos progressos tenham ocorrido nas ultimas décadas,
a elaboraçao de indicadores adequados ainda é algo essencial a ser feito nos
pr6ximos anos, particularmente no dominio das desigualdades entre os
sexos. Por exemplo, no que diz respeito à articulaçao entre vida familiar e
vida profissional nos paîses da Comunidade Européia, é dificil elaborar
polîticas ao mesmo tempo justas e eficientes devido à falta de critérios ade­
quados - e de dados disponîveis quando os critérios existem - que per­
mitam um posicionamento tanto sobre as necessidades coma sobre a efica­
cia das medidas existentes (SILVERA, 2002).

9.0 îndice de desenvolvimento humano (IDH) leva em consideraçao a esperança de vida,
o nivel de instruçao e a renda. 0 indice sexo-especifico do desenvolvimento humano (ISDH)
retoma 0 IDH considerando as desigualdades entre homens e mulheres. 0 indice de parti­
cipaçao das mulheres (IPM) mede 0 controle que as mulheres exercem sobre seu destino
nos dominios politico e econômico; ele leva em consideraçao a proporçao de mulheres que
ocupam cadeiras parlamentares, postos de trabalho em quadros superiores e de direçao, e
por fim a parte das mulheres no produto interno bruto.
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Promover 0 dialogo social, mas como?

Toda sociedade que se pretende democrâtica procura respeitar as pre­

ferências pessoais para e1aborar decisôes coletivas. Ninguém pensa em con­

testar este ponto, mas nao serâ preciso também, coma sugere Sen, levar em

consideraçao a influência das decisôes coletivas e dos procedimentos de

escolha coletivos na elaboraçâo das preferências pessoais? A liberdade, diz­

nos Sen, particularmente a liberdade de expressao, naD tem apenas uma

funçao intrinseca: ela também comporta uma funçao instrumental. Ela fa­

cilita a expressao e a reivindicaçao das preferências e necessidades pessoais.

Corn muita freqüência as intervençôes pûblicas resultam da capacidade das

populaçôes de reivindicar seus direitos e de fazer pressao sobre as autorida­

des. Sen apresenta coma prova disso 0 vînculo estreito entre fome e demo­

cracia: os paîses independentes dotados de estruturas democrâticas e de li­

berdade de imprensa, mesmo que re1ativa, às vezes conhecem a penûria, mas

nunca a fome. Entre outros exemplos, Sen cita 0 à:l India, ameaçada pela

fome vârias vezes entre os anos 1960 e 1970, mas poupada graças ao pape1

central da mîdia e de diversos partidos polîticos (SEN, 1984, p. 503 ss.). Mais

acima, a liberdade de expressao favorece a emergência e a definiçao das

necessidades e valores em um contexto social e, por esse viés, e1a permite a

transformaçao de preferências pessoais (SEN, 2000b). Quando a resistência

ao progresso social provém sobretudo da inércia das normas e das tradi­

çôes, a ûnica saîda possivel consiste em expor 0 problema e em debatê-Io

publicamente (ibid., p. 268 ss.).

No que diz respeito à desigualdade entre os sexos, 0 debate pûblico se

mostra mais que desejâvel: ele é inevitâvel. Nesse domînio, diz ele, ''[. .. ]

nenhum progresso notâvel é registrado sem uma mobilizaçao conseqüente

que permita a formulaçao de criticas e a e1aboraçao das reformas" (ibid., p.

161). Sen dâ vârios exemplos. Facilitar 0 acesso das mulheres a um empre­

go remunerado é desejave1 na medida em que isso lhes confere uma certa

independência, assim coma um maior poder de negociaçâo dentro da fa­

milia, e acaba por produzir, a longo prazo, uma evoluçao das regras da re­

partiçao intrafamiliar. Esse circulo virtuoso, contudo, é dificil de ser colo-
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cado em açao na presença de normas patriarcais fortes: somente um "livre

debate" pode permitir a introduçao de mudanças sociais, por intermédio

de grupos organizados e autorizados a se expressar. Sen cita 0 exemplo do

papel ativo de movimentos femininos na îndia e em Bangladesh: foi a sua

mobilizaçao que deu à questao da igualdade um real alcance; as medidas

legislativas, na verdade em vigor havia varias décadas, nao tinham sido con­

vincentes (ibid., p. 123 sS.; NUSSBAUM e GLOVER, 1995). Por esse motivo,

Sen se recusa a dar prioridade a uma dessas duas liberdades, a liberdade

econômica e a liberdade politica. É precisamente a sua sinergia que é fonte

de progresso, na medida em que elas se alimentam mutuamente.

Um raciodnio similar pode ser feito sobre 0 tema da natalidade. Altas

taxas de fecundidade nao apenas colocam problemas de superpopulaçao,

mas mais ainda limitam a liberdade individual das mulheres. Sabe-se que

gestaçôes repetidas estao por tras de uma grande mortalidade feminina e

sua dedicaçao quase exc1usiva ao cuidado dispensado aos fùhos as impede

de exercer atividades fora de casa. Em muitos paises, defender uma dimi­

nuiçao da natalidade parece pois desejavel. Mas sera preciso impor essa

medida? Em nome do respeito à liberdade individual, Sen responde negati­

vamente. A reduçao da taxa de natalidade s6 sera legitima se for produto de

uma escolha livremente consentida. Dai a importância, mais uma vez, do

diâlogo social. 0 exemplo de um Estado do sul da îndia, Kerala, cujo indice

de desenvolvimento humano é particularmente exemplar levando-se em

consideraçao seu desenvolvimento econômico, é uma ilustraçao disso. A

percepçao e a compreensao das necessidades, tanto pelos homens como pelas

mulheres, passa pela participaçao em debates publicos.

Definitivamente, as duas principais contribuiçôes dos trabalhos de Sen

em relaçao ao assunto que nos ocupa podem ser resumidas do seguinte modo:

a primeira consiste em ter demonstrado, respeitando 0 rigor formaI que deve

possuir todo raciocinio cientifico, que a democratizaçao das praticas econô­

micas é ao que tudo indica 0 unico meio de se chegar a uma maior liberdade

para todos. Diante da supremacia, tanto na economia como na filosofia poli­

tica, de abordagens positivistas que reivindicam 0 estatuto de ciências livres

de todo valor - e portanto de toda perspectiva ética -, esse resultado deve
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ser considerado notavel. A segunda contribuiçao, igualmente primordial diante

da supremacia de uma concepçao universalista da justiça social, diz respeito

às desigualdades de aptidao de converter direitos formais em liberdade real.

Mesmo que nao formule a questao desse modo, Sen demonstra que a univer­

salidade dos direitos, a despeito da idéia de igualdade a ela vinculada, pode se

mostrar fundamentalmente coma produtora de desigualdade.

Sen, no entanto, se cala sobre varios pontos. Ele nao aborda realmente 0

problema das obrigaçoes familiares. Nao se interroga realmente sobre os meios

para facilitar a conversao e para lutar contra as desigualdades de conversao. Muito

desconfiado em relaçao a todo desvio comunitarista, ele nao é nem um pouco

favoravel a medidas de discriminaçao positiva que visariam compensar a des­

vantagem de certos grupos, mas nao vai mais longe nas proposiçoes. Por fim,

ele nao se pronuncia, ou 0 faz pouco, sobre os meios para suscitar um diâlogo

social eficaz. Ele tem consciência das dificuldades, mas se contenta em evocar a

importância da açao coletiva, do papel do multipartidarismo e da necessidade

de uma oposiçao organizada (SEN, 2000b, p. 160 ss.).

No que diz respeito às desigualdades de aptidao de conversao, uma pri­

meira pista, sugerida por Robert Salais (1998) quando procura prolongar a

teoria das capacidades de Sen, assim coma por outros trabalhos que reconhe­

cern os limites de uma justiça universalista lO, consiste em apelar para a des­

centralizaçao e para a desconcentraçao da oferta publica de justiça. Ja em açao

em varios dominios, de modo desigual segundo os paises em funçao do grau

de descentralizaçao, esse modo de alocaçao dos bens e dos direitos, qualifica­

do por Jon Elster de "justiça local': sô pode ser parcial e condicionado à sua

capacidade de aliviar as incompletudes de uma justiça redistributiva global,

sendo esta ultima encarregada de velar por eventuais desigualdades entre os

niveis locais e de limitar uma soberania local excessivamente forte (ELSTER,

1992). Vma segunda pista, complementar da primeira e mais ambiciosa, con­

siste em pensar conjuntamente a democratizaçao da economia corn uma sim­

plificaçao das formas de proteçao sociaL Isso se traduz em apostar simulta­

neamente em uma proteçâo social plural e em uma economia plural, acredi-

10. Ver, por exemplo, J. Affichard e J.-B. de Foucault (1995) ou J.-M. Monnier (1999).
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tando em uma repartiçao das responsabilidades entre mercado, autorida­

des publicas e sociedade civil. A idéia, de fato, nao é completamente nova: 0

que ela faz é restabelecer laços corn 0 pensamento associacionista do final

do século XIX e da primeira metade do século XX, desenvolvido tanto pela

filosofia pragmatista, particularmente a de John Dewey (BAZZOLI, 1994;

CHANIAL, 2001), coma por socialistas coma Marcel Mauss ou liberais coma

Alexis de Tocqueville (FERRATON, 2002). Se aparece nas entrelinhas dos

trabalhos de Sen, ela é muito mais explicita nos te6ricos da justiça que de­

fendem um "liberalismo comunitario", do quaI Michaël Walzer é 0 lider

(CHANIAL, 2001). Essa idéia de pluralismo e de democratizaçao do eco­

nâmico pela sociedade civil também esta no âmago de uma socioeconomia

que se reporta à economia solidaria.

A resposta da economia solidaria

o conceito de economia solidaria nasceu precisamente para designar as

praticas que contribuem para rearticular 0 econâmico às outras esferas da

sociedade, na perspectiva de uma sociedade mais democratica e igualitaria.

Essas praticas representam um movimento multiforme, em emergência ha
mais de trinta anos, e presente em diferentes dominios de açao: na criaçao ou

manutençao de empregos (empresas de inserçao profissional, associaçôes in­

termediarias), na produçao e comercializaçao coletiva (agrupamentos de pro­

dutores, comerciantes, artesaos, comércio eqüitativo), na moradia coletiva

(associaçôes e cooperativas de autoconstruçao), na poupança e no crédito

solidarios (cooperativas financeiras, microcrédito ou crédito solidario), nas

trocas nao-monetarias (sistemas de trocas locais, redes de trocas reciprocas

de saberes), nos serviços coletivos de saude (mutuais ou cooperativas de sau­

de), na proteçao coletiva do meio ambiente (empresas sociais de recuperaçao

e de recic1agem), na segurança alimentar (cozinhas coletivas, jardins comuni­

tarios), no apoio à criaçao de atividades individuais ou coletivas (serviços de

apoio ao empreendimento, cooperativas de atividade), na criaçao de novos

serviços ou na adaptaçao de serviços existentes (serviços da vida cotidiana,

especialmente cuidar de crianças ou idosos, serviços de melhoria do quadro

79



A QUESTÂO DAS DESIGUALDADES ENffiE OS SEXOS E A RESPOSTA DA ECONOMIA SOLiDAAIA

de vida, culturais e de lazer). As pniticas da economia solidaria emergem tan­

to no meio urbano coma no rural. AIgumas delas têm amplitude internacio­

nal e procuram estabelecer novas solidariedades entre produtores do Sul e

produtores do Norte, especialmente por meio do comércio eqüitativo. A maior
parte delas, contudo, continua ancorada no territ6rio local. Suas atividades se

referem ao conjunto de uma aldeia, de um bairro ou somente de um grupo

especifico, coma as mulheres, os jovens, os agricultores etc.

AIém dessa forte heterogeneidade, que pode surpreender e desconcer­
tar, as pra.ticas da economia solidaria compartilham duas caracteristicas
comuns, evidenciadas por Bernard Erne e Jean-Louis Laville (1994), e é

precisamente devido a essas duas caracteristicas que elas chegam a demo­

cratizar a economia.
A primeira delas consiste em reconhecer a importância das praticas

reciprocitarias, consideradas naD um residuo da tradiçao, ou uma virtude

feminina, mas uma forma completa de agir economicamente. A economia

solidaria tem coma especificidade combinar dinâmicas de iniciativa e de
gestao privadas corn finalidades centradas naD no lucro mas no interesse

coletivo. A finalidade econômica (quer se trate da produçao ou da troca) é

acompanhada por uma finalidade social: produzir vinculos sociais e solida­

riedade, naD uma solidariedade abstrata e institucionalizada, mas uma so­
lidariedade de proximidade; 0 auxilio mutuo e a reciprocidade estao no

âmago da açao econômica.

A segunda reside na elaboraçao de formas de coordenaçao e de aloca­

çao de recursos alternativas à concorrência (coordenaçao mercantil) ou à

regulamentaçao administrativa (coordenaçao estatal) por meio de "espaços

publicos de proximidade" que conduzem a uma "co-construçao" da oferta

e da demanda.

Revalorizar as praticas reciprocitarias
apostando em uma hibridaçao dos recursos

Limitar-se a uma concepçao estritamente egocêntrica dos comporta­
mentos individuais naD é algo realista - ja insistimos bastante nisso. Mais
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que isso, essa concepçao nao é desejavel. Se voltarmos à opiniao de Sen,

veremos que ele nao se contenta em observar a existência de comportamen­

tos de compaixao e de compromisso. Em nome da eficiência coletiva, ele

defende a sua reabilitaçao dentro das decisôes privadas. Ele insiste no fato

de que a existência e 0 respeito às regras facilitam as trocas, a produçao e a

elaboraçao de bens publicos. Segundo esse autor, a insuficiência dos "c6di­
gos morais" justifica em parte as dificuldades encontradas por muitos pai­

ses em desenvolvimento ou em transiçao (SEN, 1993b).

Seu raciocinio merece ser estendido à familia para pensar quem assu­

me as tarefas familiares. Para que os homens possam se envolver, seria ne­

cessario que eles tivessem vontade e disponibilidade para fazer isso. Certa­
mente é importante compensar a desvantagem das mulheres no que diz

respeito às condiçôes de acesso ao mercado de trabalho. Mas nao sera pre­

ciso também, coma sugere Dominique Méda, compensar a desvantagem dos

homens no que diz respeito às condiçôes de participaçao na vida familiar e

permitir-Ihes participar de um modo mais ativo no espaço doméstico
(MÉDA, 2001)? 0 imaginario coletivo, quando reconhece coma racionais

ou eficientes somente as atividades ditas utilitarias, isto é, orientadas para a

busca do interesse pessoal, é um sério entrave a essa evoluçao. Ora, esse

imaginario é compartilhado tanto pelos individuos - homens e mulheres

- coma pelas empresas, tanto pelos politicos coma pelos cientistas. Essa

também é uma critica que pode ser feita a certas correntes feministas, par­

ticularmente as de inspiraçao marxista: ter assimilado 0 conjunto das ativi­

dades familiares apuras obrigaçoes, concentrando-se unicamente em seu
carater alienante e reivindicando sua monetarizaçao. Reconhecer que as açôes

nao-utilitarias participam do bem-estar individual e social e que sao um

fator de desenvolvimento pessoal, tanto para os homens coma para as

mulheres, parece ser 0 unico meio de conseguir chegar a uma partilha mais
igualitaria (FERBER e NELSON, 1993; FOLBRE, 1997; MÉDA, 2001). A li­

berdade das mulheres nao é 0 unico argumento. A diminuiçao preocupante

da natalidade, observada em muitos paises do Norte, também é uma ques­

tao que afeta a eficiência coletiva. Embora seja possivel externalizar uma

parte das tarefas familiares, seja por meio de infra-estruturas publicas ou
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de serviços privados, é pouco concebivel que a totalidade delas seja externa­

lizada, por razôes de ordem tanto prâtica coma ética.

Além da questao da igualdade entre os sexos, reconhecer a pluralidade

de formas do agir econâmico - troca mercantil, açao publica via redistri­

buiçao e troca reciprocitâria - implica outra coisa: enfrentar 0 esgotamento

dos modos de regulaçao conhecidos hoje em dia, tanto no Norte coma no

Sul. No Norte, 0 esgotamento do modo de acumulaçao caracterîstico do cres­

cimento do p6s-guerra, a perda de dinamismo do modelo salarial e dos Esta­

dos-providência e a crise da instituiçao familiar obrigam a repensar radical­

mente a relaçao entre 0 econâmico e 0 social. No Sul, 0 inexistente modo de

acumulaçao, 0 fracasso patente dos programas de ajuste estrutural, as des­

venturas do governo de uma democracia inacabada, até mesmo inexistente,

coexistem agora nao apenas corn a persistência da pobreza, mas também corn

o enfraquecimento dos modos de solidariedade comunitârios.

Em ambos os casos, 0 acesso aos direitos econâmicos e sociais nao pode

ser resolvido nem pelo mercado onipresente nem pelo Estado onipresente:

a hibridaçao dos recursos mercantis, nao-mercantis e nao-monetârios é uma

maneira de conseguir garantir esse acesso. 0 direito ao emprego deve ser 0

primeiro a ser tratado, mas esse também é 0 casa dos direitos à segurança

alimentar, à educaçao, à saude ou ainda aos serviços de seguro e de crédito,

particularmente nos paises do Sul. Essa é primeiramente uma questao de

meios. Diante da insuficiência dos recursos publicos - sua diminuiçao no

Norte e sua vulnerabilidade, às vezes sua inexistência, no Sul-, diversificar

os recursos é uma maneira de solvibilizar a demanda e de garantir uma oferta

eqüitativa e acessivel a todos.

Manter-se em uma abordagem estritamente funcional seria algo ex­

cessivamente redutor: a hibridaçao dos recursos e das formas de agir eco­

nâmico também oferece a oportunidade de restaurar ou de manter a iden­

tidade e a dignidade das pessoas. No Norte, embora 0 reconhecimento dos

direitos sociais individuais tenha sido um avanço inegâvel em relaçao às

formas de dependência provenientes das solidariedades comunitârias, é

preciso admitir sua incapacidade atual de responder aos problemas de margi­

nalizaçao social. Em um contexto de "desfiliaçao" e de crise aguda do "vîn-
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culo social" (CASTEL, 1995), pode-se legitimamente perguntar se os prin­

dpios liberais de promoçao da autonomia naD demonstraram ser "de uma

abstraçao excessiva" (MESURE e RENAUT, 1999). No Sul, os pertencimentos

comunitârios - pertencimentos de sexo, casta, religiao, étnicos - conti­

nuam a desempenhar um papel decisivo de integraçao e de proteçao. Nao é

pensâvel, e é ainda menos desejâvel, querer suprimi-Ios. Em compensaçao,

é necessârio reconhecer seus limites e naD idealizar 0 desenvolvimento "por

baixo': As iniciativas populares, por mais dinâmicas e criativas que sejam,

naD podem por si sôs ser a soluçao para a insuficiência da demanda e para

os problemas de insolvibilidade (SANYAL, 1999).

Um outro risco consiste em manter uma visao "romântica" da comu­

nidade e em subestimar seus aspectos potencialmente hierârquicos. Supôe­

se freqüentemente que as relaçôes horizontais necessariamente sao movi­

das por um ideal de afeiçao e de confiança mûtuas. Ora, a assimetria das

posiçôes sociais e a ambivalência dos mecanismos locais de solidariedade,

inclusive dentro das comunidades femininas, mostram que estâ longe de

ser esse 0 caso. Nessas condiçôes, uma parceria pûblico/privado deve ga­

rantir 0 desenvolvimento das açôes coletivas e 0 interesse geral (DEFOURNY

et al., 1999). A articulaçao entre prâticas cidadas e poderes pûblicos permi­

te superar as insuficiências das iniciativas originais: 0 particularismo (pre­

ferência por certos grupos), 0 paternalismo (vinculado à idéia de que 0

auxilio naD depende de um direito) e, por fim, 0 amadorismo e a ausência

de continuidade ligados à volatilidade do voluntariado (LAVILLE e

NYSSENS, 2001, p. 237-238). Definitivamente, trata-se de

juntar as vantagens da economia monetâria, fonte de liberdade indivi­

dual por meio do mercado e de igualdade pela redistribuiçao, corn as da

economia nao-monetâria, que contextualiza as trocas e as tira do anoni­

mato, sinânimo de indiferença (LAVILLE, 1994, p. 143).

Os espaços publicos de proximidade

Sen, coma vimos, propôe que se reveja a questao da escolha social em

dois nîveis. Em primeiro lugar, as "bases de informaçao" usadas para elabo-
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rar OS critérios de justiça devem priorizar a liberdade real: uma instituiçao
publica justa deve ter a capacidade de emitir um julgamento sobre os meios
efetivos de que cada pessoa disp6e para ter a vida que quiser. Mas a possi­
bilidade, para cada pessoa, de tomar parte no processo de decisao também
faz parte da liberdade individual e da responsabilidade social. Participaçao
e debate democraticos, diz ele, devem ser partes integrantes da elaboraçao
das politicas pûblicas. Estas so podem ser 0 resultado de um consenso entre
diferentes grupos corn interesses divergentes (SEN, 1999a, p. 96). Ainda resta
saber coma favorecer 0 exercicio desse pluralismo.

Diante do dominio crescente e perigoso do econômico sobre a vida
cotidiana, assim coma sobre a politica, varios autores defendem uma demo­
cratizaçao da politica que assumiria a forma de espaços pûblicos "autôno­
mos': Autônomos no sentido de que se desenvolveriam protegidos da troca
monetaria e do trabalho assalariado (GORZ, 1988), de que se situariam fora
do controle do trabalho, desvinculados de toda preocupaçao econômica e de
toda "racionalidade instrumental': essa desvinculaçao sendo considerada 0

ûnico meio de "liberar um espaço verdadeiramente pûblico" (MÉDA, 1995,
p. 301). Reencontramos a noçao de espaço publico propria do pensamento
grego, retomada por Hannah Arendt e depois por Jürgen Habermas: 0 debate
pûblico naD seria possivel a naD ser se emancipando dos interesses privados,
digam estes respeito à esfera doméstica ou à esfera mercanti!. Para resumir
corn uma formula 0 fio do pensamento de Habermas: 0 espaço publico é
salvador tanto da liberdade pessoal coma da paz social (HABERMAS, 1992).
No que diz respeito à liberdade pessoal, 0 "uso pûblico da razao" permite um
distanciamento em relaçao a pertencimentos herdados, ao mesmo tempo em
que limita os riscos da tirania e do paternalismo por parte dos poderes pûbli­
cos, assim coma 0 dominio, até mesmo a alienaçao, exercido pela mundo do
consumo. 0 debate e a discussao saD os unicos meios de resistir a essa "colo­
nizaçao" dos mundos vividos. No que diz respeito à paz social, as instituiç6es
publicas adquirem uma certa legitimidade, que garante sua eficiência, quan­
do saD resultado de um debate coletivo que emana dos proprios interessados.

Mas as pessoas saD realmente capazes de deixar de lado seus interesses
privados? Se isso for admitido, coma se fez até agora - que a oposiçao entre
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comportamentos interessados e desinteressados nao passa de uma constru­

çao analitica -, entao sera preciso admitir ao mesmo tempo que a participa­

çao em espaços publicos autônomos jamais podera abarcar mais que uma

minoriall . E isso qualquer que seja a amplitude da "imensa necessidade de

palavra, de expressao e de participaçao nas decisôes e no debate que se mani­

festa hoje em dià' (MÉDA, 1995, p.159). Na França, a analise das formas con­

temporâneas de açao coletiva mostra bastante bem a desagregaçao das for­

mas tradicionais de engajamento: as pessoas têm uma necessidade cada vez

maior de se envolver em açôes que dizem respeito diretamente à sua vida

cotidiana (ION, 1997). Em vez de evocar a idéia de uma transcendência que

permite escapar aos desejos individuais, nao sera mais realista falar de inte­

resse coletivo e nao de interesse geral? Essa exigência de realismo parece ainda

mais necessaria se se deseja que participem do debate pessoas que estao pou­

co habituadas a isso, particularmente as mulheres e as populaçôes pobres.

É nessa 6tica que se inscreve a economia solidaria, cujas proposiçôes,

tanto descritivas coma normativas, s6 fazem traduzir constataçôes. A ob­

servaçao de diversas praticas qualificadas coma de economia solidaria mostra

que 0 debate e 0 diâlogo precedem e acompanham a açao econômica, 0 que

permite estruturar a oferta e a demanda em funçao das expectativas das

diferentes partes envolvidas no projeto. Em vez de partir de uma oferta ins­

titucional ou privada, assistimos a um processo de "construçao conjunta':

pensada "em uma 16gica de projeto em relaçao à vivência cotidiana das

pessoas, ela pr6pria referida ao contexto espaço-temporal mas também so­

ciocultural do espaço local", e que se estabelece em "microespaços publicos

de proximidade" (EME, 1994, p. 182). Esses espaços sao locais que "permi­

tem que as pessoas tomem a palavra, decidam, elaborem e coloquem em

açao projetos econômicos adequados aos contextos nos quais eles emergem"

(LAVILLE, 2001, p. 100). A participaçao dos usuârios, considerados nao sim­

ples consumidores, mas "verdadeiros cidadaos" (ibid.), permite a expressao

e a formulaçao de necessidades. Nem as autoridades publicas nem 0 merca-

Il. Na França, os trabalhos de B. Bihr e A. Pfefferkon (1999) mostram coma 0 acesso ao
espaço pûblico em todas as suas formas (sindical, politica, associativa etc.) é desigual, parti­
cularmente para as categorias sociais modestas e para as mulheres.
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do as haviam identificado, tenha sido em razâo de sua nâo-solvibilidade ou

porque elas permaneciam ocultas, inadmitidas e às vezes até mesmo desco­

nhecidas das pr6prias pessoas. Como os problemas dizem respeito ao coti­

diano, nâo é necessârio ser especialista, 0 que garante 0 acesso aos debates

por meio dos quais as demandas sociais podem ser formuladas e satisfeitas

(BERGER e MICHEL, 1998).
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o carcter multidimensional da pobreza
feminina: entre gestào da incerteza no

co1'idiano e obrigaçoes sociais





Introduçào

Como lutar contra a pobreza se nao houver uma tentativa de compre­

ender seus fundamentos por intermédio das pr6prias pessoas que a

vivem? A segunda parte deste livro é dedicada à vivência cotidiana de mu­

lheres em situaçao de pobreza: as contradiçôes que elas enfrentam, a ma­

neira pela quaI problemas econâmicos e sociais se conjugam, a dificuldade

que elas têm para transformar seus direitos em reais potencialidades, mas

também a heterogeneidade das trajet6rias e das estratégias desenvolvidas.

Além da disparidade dos dois locais estudados (França e Senegal), além da

singularidade das trajet6rias pessoais e do carâter multidimensional e dinâ­

mico da pobreza, as mulheres sao confrontadas corn uma tensao recorrente

entre, por um lado, a gestao da incerteza cotidiana e, por outro, 0 respeito

de suas obrigaçôes sociais. Essa grade de leitura (gestao da incerteza/obri­

gaçôes sociais) facilita a compreensao das trajet6rias e permite apreender

melhor os comportamentos que parecem anormais, irracionais ou ainda

patol6gicos. A priori, essas duas dimensôes nao estao de modo algum vin­

culadas a qualquer especificidade feminina. No entanto, a partir do momento

em que ha uma divisao de tarefas, essas duas dimensôes passam a ganhar
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uma dimensao sexuada. A an.ilise da vivência das mulheres também eluci­

da os paradoxos e as contradiçôes da assistência (seja ela vinculada a um

modo de solidariedade "comunitaria" ou institucionalizada, do tipo Esta­

do-providência), assim como sua dimensao fortemente sexuada.

Metodologia

As pniticas aqui descritas provêm de pesquisas de campo aprofunda­
das, conduzidas no quadro de um método qualitativo. Este foi negligencia­
do na maior parte das vezes em favor de métodos formalistas e de raciod­

nios hipotético-dedutivos, considerados os vetores exclusivos da produçao

do saber cientifico. Em relaçao ao assunto aqui estudado, ele representa,

porém, 0 caminho mais indicado, por um lado, para apreender as prâticas
das pessoas, por outro para decompor os processos de decisao, apreender

sua dimensào ao mesmo tempo interessada e afetiva e apreender as pres­

sôes, objetivas ou subjetivas, que orientam sua elaboraçao. Toda a dificul­

dade consiste em apreender simultaneamente as pressôes coletivas e as açôes
pessoais, assim coma a dialética permanente entre essas duas dimensôes.

A pesquisa de tipo relato de vida escolhida no quadro deste trabalho é
um método adequado, pois permite restituir a dimensào ao mesmo tempo

dinâmica e social das praticaSI . a relato de vida nao se aproxima em ne­

nhum casa de um relato completo, no quaI 0 pesquisado nos faria voltar à
sua mais tenra infância para nos entregar integralmente seu percurso pes­

soal. Ha relato de vida a partir do momento em que um sujeito conta um

epis6dio qualquer de sua experiência vivida. Contrariamente a entrevistas

corn questôes fechadas, que apreendem apenas fragmentos de realidade, 0

relato tem a vantagem apreciâvel de dissecar em uma dimensao temporal a

articulaçào concreta entre os diferentes dominios da existência - 0 empre­
go, a familia, as relaçôes extrafamiliares. Uma outra qualidade desse tipo de

procedimento reside no carâter dinâmico das informaçôes recolhidas. L6gi-

1 0 prindpio dos relatos de vida foi introduzido na França durante os anos 1970, ern
grande parte por influência de D. Bertaux (1997). Para 0 usa desses relatos na econornia, ver
A. Dieng (2000).
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cas de açao e relaçoes sociais sô ganham sentido em relaçao à sua histôria,

dai a necessidade de anotar, mesmo que muito parcialmente, as etapas

marcantes dos percursos pessoais.

Reinscrever as pniticas ao mesmo tempo em seus contextos e na dura­

çao é um meio de dar conta do julgamento moral das mulheres pesquisadas,

de reconstituir os sentimentos de responsabilidade, os compromissos emo­

cionais, a pressao das normas sociais e a maneira pela qual estas saD vividas.

Recordemos nosso postulado inicial: cada um esta envolvido em um conjun­

to de direitos e de obrigaçoes que estruturam seu comportamento ao mesmo

titulo que a perseguiçao de seu interesse pessoal. Cada tomada de decisao, longe

de se limitar a uma racionalidade instrumental, obedece a um julgamento de

sentido e a um julgamento moral (0 que é legitimo? 0 que nao é legitimo? 0

que tenho 0 direito de fazer? e de nao fazer?). Por isso, cada açao nao se reduz

à sua singularidade. 0 senso comum é historicamente construido e esta sub­

metido a normas de julgamento que saD elas prôprias histôricas. Compro­

missos e julgamentos morais resultam de um jogo infinito de espelhos, em

que cada um imagina 0 que 0 outro imagina, que, por sua vez, também ima­

gina etc. Se cada açao sô se justifica segundo a medida do julgamento de seu

autor, expressando assim sua singularidade, esse julgamento expressa ao mes­

mo tempo a universalidade de uma regra de açao. Apreender os julgamentos

de cada um é pois compreender sua prôpria lôgica de açao, mas também é

apreender uma parte do universal: a da norma, da regra. Ao esmiuçar a vi­

vência de cada mulher, ao buscar as lôgicas de produçao de sentido de seus

discursos, acaba transparecendo muito mais que a sua trajetôria pessoal.

Apreende-se a persistência e a reproduçao dos mecanismos de divisao sexual

dos papéis, os modos de construçao identitaria, e mais geralmente ainda, os

sistemas de valores e de representaçôes sociais. A pesquisa se baseia em um

esforço constante que consiste em extrair cada casa para fora de sua particu­

laridade, rumo a problemas mais amplos. Estamos diante de uma dialética

permanente entre um "todo social" e as partes desse todo: cada trajetôria e

cada vivência existem apenas por meio de um todo, que elas contribuem para

atualizar mas também para fazer evoluir. É essa dialética permanente que da

todo 0 seu significado às experiências pessoais.
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Viver da assistência comunit6ria

Pobreza monetaria crônica, subnutriçao, estagnaçao e até mesmo con­

traçao do poder de compra: essas sao três constataçôes do cotidiano

senegalês. Mesmo que de um ponto de vista macroeconômico se observe

uma certa retomada do crescimento, parece difîcil negar a persistência

de uma "crise" senegalesa, no sentido de que 0 pais, na falta de reconversao,

nao soube dar seguimento à era de produçao do amendoim, e sacrifica de

alguma maneira os indicadores sociais corn 0 fim de respeitar as exigências

dos pIanos de ajuste estrutural. Durante as ûltimas décadas, a situaçao

material dos senegaleses s6 piorou. Gilles Duruflé (1994) observava uma

diminuiçao do poder de compra da ordem de 30 a 40% entre os anos 1960

e 1990. Essa deterioraçao prosseguiu na década seguinte (SENEGAL, 2002).

Os indicadores de desenvolvimento humano permanecem inferiores aos dos

paises corn nive! de renda comparavel. Quer seja medida em termos de

consumo cal6rico por dia, quer pelo nivel de renda, a pobreza atinge apro­

ximadamente 50% dos senegaleses (ibid.). No que se refere à precariedade

cotidiana, ninguém sabe a amplitude que ela atingiria na ausência de diver­

sos organismos, na maior parte das vezes corn 0 estatuto de organizaçôes
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nao-governamentais, que têm coma objetivo aliviar, da melhor maneira

possivel, os déficits estatais em dominios variados coma a saûde, a educa­

çao ou ainda 0 acesso ao crédito.

E as mulheres? Elas sofrem dos mesmos males que no resta do conti­

nente: analfabetismo, estado de saûde pouco satisfat6rio, taxa de mortali­

dade alta, pouco acesso à propriedade e às terras (às terras irrigadas, parti­

cularmente), assim coma ao crédito. Na teoria, a Constituiçao garante às

mulheres os mesmos direitos que aos homens, especialmente em termos de

herança. Nos fatos, a predominância das leis dos costumes as desfavorece,

particularmente no acesso às terras. No que diz respeito à crise, as mulheres

sao, à primeira vista, menos atingidas que os homens. Corn efeito,os seto­

res diretamente afetados sao 0 trabalho assalariado e as culturas de expor­

taçao - ora, as mulheres sao excluîdas desses setores. Em compensaçao,

elas sao as primeiras a sofrer a contraçao dos gastos pûblicos. Além disso,

quando os homens passam a ter cada vez maiores dificuldades para assu­

mir suas responsabilidades, elas sao encarregadas, em ûltima instância, de

garantir a sobrevivência da familia.

Nessa situaçao de grande precariedade, varias facetas do cotidiano das

mulheres senegalesas merecem ser evocadas: um envolvimento crescente nas

atividades geradoras de renda, um certo distanciamento em relaçao à "co­

munidade" e um reforço de suas atividades coletivas. Sao cada vez mais nu­

merosas as mulheres que manifestam uma vontade de distanciamento em

relaçao às suas obrigaçoes comunitarias e conjugais. Nao ha uma ruptura:

isso é impensavel em um quadro no quaI a comunidade continua a desem­

penhar um papel central de proteçao e de identificaçao. Ha apenas compro­
missos. É nesse contexto de sobrevivência de ordem tanto material coma

moral, de tensao permanente entre as aspiraçoes pessoais e 0 peso do cole­

tivo, que é preciso compreender as trajet6rias femininas.

Sobreviver ao cotidiano

Elas sao vendedoras de pastéis, amendoins torrados, pimentas, peixes

e tomates, hortaliças e cabaças, tecidos e produtos cosméticos, noz de cola,
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pratos prontos, sucos de frutas ou coalhada. As mais "bem-sucedidas" têrn

uma barraca em um mercado; a maior parte delas, contudo, se instala nas

esquinas, corn bancadas ou simplesmente corn uma tabua colocada no chao.

Outras se deslocam de bairro em bairro, segundo a concorrência e a de­

manda. Elas também sao tintureiras, costureiras, donas de botequins,

vendedoras de sorvete. Aigumas compram tecidos e noz de cola em Mali,

ôleo de palma e peixe em Casamance, cereais na regiao de Kaolack ou na

Gâmbia. Outras chegam a ir até a Europa, a Meca ou a Las Palmas. A maior

parte delas, no entanto, tem coma horizonte de suas operaç6es apenas 0

mercado local.

No litoral, elas se especializaram na compra e na revenda de peixe, que

elas às vezes salgam e secam. As mais bem-sucedidas possuem uma "parte"

em uma embarcaçao, e assim garantem um fomecimento regular e de qua­

lidade; mas a maioria das mulheres se contenta em esperar pelos pescado­

res, na esperança de que sejam as primeiras a ser servidas, e sao condenadas

a negociar duramente, todos os dias, corn peixeiros freqüentemente intra­

taveis. No interior do pais, elas recolhern lenha, salsinha e diversos produ­

tos locais (bissap, bouye, 0 fruto do baoba, sexan ou quinquelibaI); cultivarn

cereais, amendoim e hortaliças; criam galinhas, cabras, às vezes porcos; pren­

sam 0 amendoim para extrair 6leo, moem sorgo para fazer cuscuz, rnacerarn

o bissap, amassam 0 bouye e 0 fruto do baoba para fazer bebidas doces corn

eles. Uma parte dessa produçao se destina ao consumo farniliar e 0 exce­

dente sera vendido no mercado. As mais sortudas irao até Dakar, 0 lugar

mais apropriado para encontrar uma boa clientela que possa comprar suco

de frutas e outros bens de luxa; mas a maior parte delas vai apenas até 0

mercado vizinho. Quando chega 0 dia, ha filas interminaveis de mulheres

que, corn um cesto equilibrado no topo da cabeça, vao embora vender al­

guns produtos; 0 objetivo é esvaziar 0 cesto, conseguir algurn dinheiro e de

modo algum "gastar" 0 dia, mesmo que seja para reinvestir em uma outra

operaçao de venda.

1. 0 bissap e 0 bouye san utilizados na fabricaçao de bebidas doces, a quinqueliba nas
infusôes e 0 sexan coma "esponja para lavar 0 corpo".
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Esse envolvimento das mulheres em atividades geradoras de renda nâo

é de hoje: as mulheres da Africa ocidental sempre se dedicaram a atividades

comerciais (COQUERY-VIDROVITCH, 1994). No entanto, é forçoso cons­

tatar que esta havendo uma feminizaçao crescente do espaço informaI, ul­

timo espaço de recuo para defender as mUltiplas responsabilidades que lhes

cabem. A evoluçao do emprego senegalês segue uma tendência comparti­

lhada por muitos paises do Sul que estao em crise: uma contraçao do traba­

lho assalariado acompanhada pelo desenvolvimento de atividades indepen­

dentes, freqüentemente nao declaradas, as quais desempenham assim um

papel "anticiclico" (BAUMANN, 1999b, p. 20). Estima-se que 0 emprego as­

salariado represente 5% do total da populaçao economicamente ativa, e essa

proporçao esta recuando (5,6% em 1988). Em compensaçao, a taxa de ati­

vidade aumenta e essa progressao resulta em parte do forte crescimento da

atividade feminina. Proporcionalmente, aumentou três vezes 0 numero de

mulheres que se declararam economicamente ativas em 1991 em relaçao a

19762• Estima-se que as mulheres representem aproximadamente dois ter­

ços dos efetivos do setor informaI (SENEGAL, 2002). A confiabilidade muito

relativa das estatisticas obriga a ser prudente nas interpretaçôes3• Feitas es­

sas reservas, parece possivel, coma sugere Eveline Baumann, interpretar essa

constataçao em termos "de atitude mais pragmatica em relaçâo ao traba­

lho" (BAUMANN, 1999b, p. 13).

Essa hip6tese confirma nossas pr6prias observaçôes, de ordem quali­

tativa: sao muitas as mulheres que desejam estabilizar uma atividade con­

duzida até entao de modo pontual, "para resolver problemas': Elas evocam

o "desperdicio" das tontinas, e manifestam a vontade de um uso mais "pro­

dutivo" de sua renda. Certamente seus discursos refletem em parte 0 dis­

curso geral, veiculado tanto pelos representantes dos serviços publicos coma

pelos das ONGs; ambos procuram "profissionalizar" as populaçôes, espe­

cialmente as mulheres, e inculcar-lhes métodos "racionais" de gestâo. A evo-

2. Cf. Senegal (1997), citado por Baumann (1999b).
3. Sabe-se coma as estatisticas relativas às questôes do emprego têm a marca da subjeti­

vidade, a fortiori em um pais consideravelmente subequipado nesse dominio e no quai 0

emprego informaI é predominante.
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luçâo das prâticas femininas demonstra, porém, que esses discursos vâo além

de um discurso de fachada.

o peso das obrigaçôes...

Qualquer que seja a atividade exercida, qualquer que seja 0 capital de

que elas dispôem, pode ser observada uma preocupaçâo permanente, recor­

rente, obsessiva: "Falta dinheiro". Se elas estâo mo "cansadas", coma elas prô­

prias dizem, é porque sua vida cotidiana é ritmada por uma busca persistente

e incessante de liquidez. Por que hâ essa obsessâo? Em primeiro lugar, é pre­

ciso corner bem e cuidar-se, pois os homens "nâo fazem mais nada': 0 pro­

grama de pesquisa "Famîlia, gênero e desenvolvimento': conduzido pelo es­

critôrio regional do Population Council em Dakar, evidenciou as responsabi­

lidades crescentes suportadas pelas mulheres devido ao descompromisso dos

pais (BOP, 1996). No inîcio dos anos 1990,0 ntimero de mulheres africanas

"chefes de familià' era avaliado coma sendo de um terço das células familia­

res, chegando à metade nas grandes cidades. No Senegal, estima-se atualmente

que essa proporçâo atinja 20% (ibid.). Quanto às mulheres "arrimos de famî­

lia", sua quantidade é bem maior. Mesmo quando 0 homem ainda detém 0

papel de chefe de famîlia, ele tem cada vez mais dificuldade de assumir a des­

pesa cotidiana, subtraindo-se assim a seu papel de "credor" da familia. Um

estudo realizado em 1988 em um bairro de Dakar mostrava que as mulheres

garantiam em média 50% dos gastos familiares (SARR, 1998); e 50% das de­

mandas dirigidas pelas mulheres aos tribunais departamentais tinham coma

motivo 0 nâo-pagamento da pensâo alimentîcia (SENEGAL, 19934).

Se 0 dinheiro "falta", é também porque é preciso "ser respeitâvel", ou

ainda "curar a vergonha". "Curar a vergonha" é primeiramente nâo ter "his­

tôrias" e estar "em paz" corn outrem, isto é, honrar os prôprios compromis­

sos. A mulher que esquece suas dîvidas, que esquece que foi ajudada, dizem

elas, "nâo tem vergonha e jamais curarâ a vergonha". No cotidiano, isso sig­

nifica ser capaz de satisfazer as solicitaçôes de alguém que ajudou no passa-

4. C. Bop observa que essa proporçao provavelmente seria muito maior se todas as mu­
Iheres conhecessem seus direitos (BOP, 1996, p. 135).
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do, qualquer que seja 0 preço, mesmo se for preciso vender uma parte do

prôprio estoque de mercadorias, um frango ou, quando é mais grave, uma

tanga. "Levantar-se", "nao ficar deitada", "tomar uma atitude" (dugg-dugg),
o essencial é naD permanecer inativa e encontrar, custe 0 que custar, uma

soIuçao. "Curar a vergonha" também significa honrar as pr6prias dîvidas.

Se viver sem dîvidas é algo impensâvel, é ainda mais impensâvel naD pagar

as dîvidas. Isso simplesmente seria decair socialmente. Aquela que corre esse

risco é "irrecuperâvel" (ay nit yu sanku), e, de qualquer maneira, ela nao

poderâ mais tomar emprestado. É possive! "esconder-se" durante algum

tempo, "trapacear" um pouco, mas qualquer tentativa de fraude naD pode

ser mais que provis6ria. "Nao adianta a mena fazer desvios, ela acabarâ por

voltar", dizem elas a esse respeito. Em outras palavras, aquela que tenta evi­

tar seus credores acabarâ, cedo ou tarde, pagando: é tanto uma questao de

honra como de sobrevivência - os dois elementos naD podem ser separa­

dos e seria vao tentar desvinculâ-los.

A longo prazo, curar a vergonha implica respeitar as pr6prias obriga­

çoes: obrigaçoes em relaçao à familia e aos ancestrais, dos quais é preciso man­

ter a posiçao e a mem6ria; obrigaçoes em relaçao ao além, ao profeta e àquele

que 0 representa, 0 marabuto, ao quaI é preciso dar prova de fidelidade; obri­

gaçoes em relaçao aos pr6prios fùhos, para os quais é preciso garantir um

futuro; obrigaçoes em relaçao ao marido, cujo renome tem de ser mantido;

obrigaçoes, por fim, em relaçao aos pares, tanto as mulheres de sua classe de

idade (moroom) coma as da mesma posiçao (nwale). Isso significa para a

mulher cultivar e manter seu comportamento, sua conduta, sua apresenta­

çao. Desse ponto de vista, uma mulher sozinha naD tem as mesmas obriga­

çoes que uma mulher casada. Nao apenas e1a sofre maiores pressoes mate­

riais, mas, mais que isso, deve mostrar que é capaz de assumir a si mesma,

que é uma mulher "respeitâvel': isto é, cuidada, elegante e distinta. Uma mulher

de um casamento monogâmico nao tem as mesmas obrigaçoes que uma

mulher de um casamento poligâmico. Embora às vezes as co-esposas com­

partilhem suas atividades comerciais, é mais freqüente que suas relaçoes obe­

deçam a uma rivalidade perpétua; daî uma busca permanente, às vezes obses­

siva, da aparência, e naD é raro que suas atividades comerciais sejam ritmadas
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por essa concorrência desenfreada. Nao é raro tampouco que certas mulheres

passem a exercer uma atividade comercial no dia em que seusmaridos deci­

dem casar-se corn mais uma mulher. Além disso, entra em jogo, mas de um

modo muito menos pronunciado, 0 fato de ter estudado. Uma jovem instru­

îda nao tem as mesmas obrigaçôes que uma que jamais freqüentou a escola.

Qualquer que seja 0 diploma obtido e quaisquer que sejam os resultados pro­

fissionais possîveis, ela "deve a si mesma': mesmo implicitamente, honrar 0

compromisso daqueles que a auxiliaram em sua escolaridade - pais, irmao,

padrinho ou madrinha, tio ou tias. Qualquer que seja 0 seu horizonte tempo­

ral, todas essas obrigaçôes suscitam uma infinidade de "necessidades" que é

preciso satisfazer 0 tempo todo e das quais a maior parte nao pode ser com­

primida. Diante dessa realidade, tanto quanto possîvel é preciso demonstrar

previdência (jegg, "deixar separado") e "fazer meios" (def ay moyens) e, antes

de tudo, "mexer-se" (dangay dem puur yengatuji). 0 termo "trabalhar" rara­

mente é empregado. As mulheres preferem falar em "se virar", e lançar-se em

uma atividade comercial é, no fim das contas, uma estratégia como qualquer

outra de "se virar"6.

... Mas uma certa vontade de distanciamento

Embora 0 peso do coletivo dê ritmo em grande parte ao cotidiano,

constata-se hoje, tanto por parte dos homens como das mulheres, uma cer­

ta vontade de distanciamento em relaçao às obrigaçôes comunitârias. Entre

outras lamentaçôes sobre a "crise", a falta recorrente de dinheiro e de meios,

o Estado que nao faz nada -lamentaçôes que ocupam uma boa parte das

palavras e discussoes da vida comum -, nao é raro ouvir também, parti-

5. Observemos, no entanto, que a pressao exercida provavelmente seja muito menos for­
te que nos meninos; coma jâ se enfatizou diversas vezes, assim coma no casa dos assalaria­
dos, 0 fato de ter um diploma poderia se tornar um peso às vezes impossîvel de ser suporta­
do. Alain Marie evoca 0 casa um tanto inquietante dos jovens desempregados diplomados
de Bamako (Mali); ameaçados por seu meio original e eles proprios atormentados interior­
mente por sua incapacidade de assumir seu dever de "empréstimos-restituiçôes", eles sao,
diz 0 autor, condenados a uma "morte simbolica" (MARIE, 1995).

6. Nossas proprias observaçôes foram completadas pelos trabalhos de H. Mottin-Sylla (1993).
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cularmente dos jovens, recriminaçôes que denunciam 0 "peso da famîlia", os

"pais que sufocam e invadem': "esmagam': "impedem de respirar': Esse dis­

curso cotidiano se traduz de um modo objetivo na diminuiçao das pessoas

dependentes. Em 1976,0 trabalhador de Dakar tinha duas pessoas em idade

de trabalhar ao seu encargo; em 1995, essa taxa foi de 1,4 (SENEGAL, 1997).

No que diz respeito às mulheres, 0 divorcio, a escolha do celibato e a migra­

çao para a cidade sao decisôes que elas tomam cada vez mais por iniciativa

propria, na Africa do Oeste em geral (BISILLIAT, 1996; COQUERY­

VIDROVITCH, 1994) e particularmente no Senegal (BOP, 1996). A idade em

que ocorre 0 primeiro casamento aumentou relativamente entre 1978 e 1997.

Em Dakar, entre as mulheres de 30 a 35 anos, uma de cada cinco é solteira, e

pode-se observar um awnento sensîvel do concubinato e do numero de ges­

taçôes em maes nao-casadas. A instabilidade dos casamentos, observada des­

de 0 inîcio dos anos 1980 (DIOP, 1985), aparentemente estâ aumentando,

sem que seja possîvel determinâ-Ia corn precisao (SENEGAL, 2002).

Como justificar essa vontade de distanciamento? Na ausência de um dis­

positivo estatal de proteçao social, 0 pertencimento comunitârio ainda é uma

garantia contra a incerteza do cotidiano (doença, morte, desemprego, acidente

etc.). Respeitar as proprias obrigaçôes ainda é, a priori, 0 unico meio de se

precaver contra as eventualidades da vida e de ter acesso às riquezas. No en­

tanto, hâ uma condiçao essencial para que 0 sistema funcione: os recursos

devem ser suficientemente abundantes para que haja uma real redistribuiçao

(MARIE, 1995). Que fique claro: nao se trata de optar por uma logica estrita­

mente contâbil das trocasj trata-se simplesmente de constatar que a dignida­

de de cada um passa pela alternância, ao longo do tempo, das posiçôes de

credor e de devedor. 0 que acontece quando a comunidade nao assume mais

seu papel de proteçao, quando os homens nao assumem mais a assistência

material da famîlia, enquanto cada vez mais mulheres desenvolvem ativida­

des geradoras de renda? Rejeitar toda obrigaçao é impensâvel. As autoridades

publicas nao sao capazes de oferecer uma proteçao equivalente7• Além disso,

a força do controle social, que se expressa especialmente pela feitiçaria, desar-

7. Durante 0 perîodo 1989-1994, estima-se que aproxîmadamente 40% da populaçao
senegalesa tenham tido acesso a tratamentos de saûde (BANCO MUNDIAL, 1998a, anexo B5).
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ma qualquer esboço de ruptura. Em compensaçao, um questionamento par­
cial é viavel: formas de individualismo "relativo" podem emergir (MARIE,
1995). Simultaneamente, a intervençao maciça de ONGs de todas as espécies,
encarregadas de aliviar os "custos sociais" do ajuste estrutural, oferece novas
formas de proteçao. Assim que se passa a adrnitir que as pessoas, qualquer
que seja a sua condiçao, nao sao apenas membros de uma comunidade e sim
atores capazes de elaborar projetos que lhes sao proprios e animados por von­
tades pessoais, entao as obrigaçoes comunitarias devem ser compreendidas
como convençoes. Por conseguinte, as obrigaçoes comportam uma dimensao
ao mesmo tempo interpretativa e evolutiva (ORLÉAN, 1994).

Conciliar atividades mercantis e obrigaçôes comunitarias:
a emergência de compromissos

"Nao se pode mais confiar em ninguém" (gaaili keen mënu leena woolu),
exclamam freqüentemente as mulheres. "Contar primeiramente consigo mes­
mo" é 0 ûnico meio de escapar disso, dizem elas também. Isso nao as impede
de "manter 0 espîrito de familia" (bëgg mbokk); é impensavel contrariar isso
(lu muy jomb) sem cair na "decadência social': Em compensaçao, nada proibe
que se "selecione" as relaçôes, que se evite aquelas que nao "trazem nada': a
interpretaçao do termo "trazer" sendo deixada à discriçao do interlocutor.
Assim, as mulheres nao hesitam em distender e enfraquecer os vinculos que
elas consideram coercitivos, imaginando técnicas para contornar a situaçao;
elas tampouco hesitam em manipuhi-Ios ou em reformula-los para conduzir
suas atividades ou simplesmente para evita-los. Assiste-se, de alguma manei­
ra, a um processo de individualizaçao que se alimenta da recomposiçao das
obrigaçôes comunitârias, tanto familiares coma religiosas.

Uma primeira forma de compromisso:
a instrumentalizaçiio das cerimônias familiares

Observa-se que as cerimônias familiares se tornam uma ocasiao pri­
vilegiada de dar a partida ou de reforçar uma dinâmica empreendedora. As
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cerimônias SaD uma fonte de renome - mede-se a "força" de uma mulher

pelas cerimônias que ela é capaz de organizar -, mas também de poder

econômico, pois certas mulheres passam a se servir delas coma modo de

acumulaçao de capital. Tornadas organizadoras dessas operaçôes, as mu­

lheres aproveitam 0 evento e a famosa regra de multiplicaçao dos dons/

contradons para acumular um capital para investir8• No casa de um casa­

mento ou de um batismo, as organizadoras distribuem antecipadamente a

warugar (0 dote) ou 0 ruy (dinheiro dado pelo pai do recém-nascido para

organizar as festividades) entre as mulheres de sua classe de idade ou entre

seu mbotay (grupo feminino). Todas as que receberam ficam obrigadas a

um ato de reciprocidade no dia da cerimônia. Dar de volta a mesma coisa é

algo que naD se faz; restituir "0 mesmo volume, 0 mesmo conteudo, 0 mes­

mo cheiro" é considerado um "empobrecimento" (NDIONE, 1992), até mes­

mo um "insulto", dizem as mulheres. Em termos de montante, devolver 0

equivalente é 0 minimo exigido para nao decair; dar mais reforça a pr6pria

posiçao, ao mesmo tempo em que incita 0 outro a dar mais ainda. AIgumas

cerimônias se parecem assim corn verdadeiros potlatch9, dignos daqueles

descritos por Marcel Mauss (1993). Denunciada regularmente pelos pode­

res publicoslO e pelos homens, essa rivalidade ostentadora parece estar di­

minuindo, particularmente nos meios modestos. Preocupadas em limitar 0

"esbanjamento", as mulheres entram em acordo para fIxar regras. Elas deli­

mitam assim 0 circulo das "convidadas", que exclui as oportunistas, permite

fazer uma melhor contabilidade e naD dar "em troco de nada"; elas naD

querem assumir riscos "investindo a fundo perdido". Elas também defInem

o quanto se pode dar a mais: esse valor é 0 mesmo para todas (isto é, 0 valor

do contradom é Mado, por exemplo, em cinco, sete ou dez vezes 0 dom

8. Ver também F. Sarr (1998).
9. A palavra signifiea dom na linguagem nootka. 0 potlatch é uma cerimânia corn earater

de festa, no deeurso da quai um ehefe ofereee ostensivamente uma quantidade enorme de
riquezas a um rival para 0 humilhar ou desafiar. Este ûltimo, para apagar a humilhaçao
e contrariar 0 desafio tem de dar satisfaçao à obrigaçao moral que reconheceu ao aceitar
o dom. Assim, deve mais tarde ser organizado um novo "potlatch", mais importante que 0

primeiro, onde se mostrara mais generoso que 0 anterior doador. (NdE)
10. A lei 67-04 de março de 1967 regulamenta as cerimônias familiares.
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inicial). Por fim, a soma assim coletada é destinada em parte a financiar as

festividades, mas também suas atividades comerciais, seja para iniciar uma,

seja para salvar.

Todas as somas recebidas serao, mais cedo ou mais tarde, recuperadas:

as participantes entram assim em um cielo ininterrupto de trocas. Citemos

o exemplo de Sagar, por ocasiao do casamento de sua filha. No dia em que

ela recebe a warugar (dote), de um montante de 25.000 F CFA, ela divide a

soma e a distribui a dez parentes e amigas. Os montantes dados a cada uma

delas estao estritamente relacionados à sua "seriedade" (2.000 F CFA para

uma delas, 3.000 F CFA para outra etc.), pois no dia da cerimônia elas de­

verao devolver cinco vezes a soma recebida. Cada uma delas, por sua vez,

procedera do mesmo modo, "semeando" assim sua pr6pria parte junto ao

seu circulo de relaçôes, as somas agora compreendidas entre 200 e 1.000 F

CFA. No dia da cerimônia, Sagar recupera 75.000 F CFA; 50.000 F CFA SaD

destinados ao financiamento da cerimônia, e ela reserva 0 restante para sua

atividade comercial. Ela pagara a sua divida progressivamente, nas cerimô­

nias de suas parentes e amigas, corn 0 reembolso podendo se estender por

varios anos. Participar de uma cerimônia é algo semelhante a uma forma

de poupança. As mulheres falam do leble bar, que consiste em "emprestar

dividas e em tornar outrem credor". Toda mulher "semeia dividas" ao longo

de toda a sua vida por meio de presentes oferecidos nas cerimônias de ou­

trem (MOTTIN-SYLLA, 1993, p. 8).

Uma segunda forma de compromisso:
a instrumentalizaçao das relaçôes religiosas

Observa-se, além disso, que a aliança corn as confrarias islâmicas reforça

as trajet6rias empresariais l1 • Em sua maioria, os grandes comerciantes SaD da
Confraria Mouride - 0 maior grupo islâmico do Senegal - e foi graças ao

Isla que essas mulheres descobriram 0 mercado internacional (REVEYRAND-

11. A populaçao senegalesa é basicamente muçulmana (90%) e pratica um islamismo de
confraria, baseado em diferentes degraus de uma relaçao interpessoal e hierarquizada entre
o fiel (taalibe) e a figura de Deus.
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COUIDN, 1993; SARR, 1998). Elas souberam aproveitar a peregrinaçao a Meca

para fazer escala nas capitais européias, para estabelecer as primeiras relaçoes

corn a Europa e, sobretudo, para... legitimar sua viagem ao estrangeiro. Seria

dificil para elas viajar sem a permissao de seus maridos; ora, nesse caso, a reli­

giao muçulmana as autoriza a viajar sem contestaçao possivel de seus esposos.

Nem todas fazem comércio internacional, evidentemente. Mas mes­

mo para as outras 0 marabuto desempenha um papel protetor que vai muito

além dos riscos cotidianos. É uma proteçao contra os imprevistos da vida

corrente - doenças, acidentes de estrada, ma sorte; é também uma etapa

prévia para toda trajet6ria empresarial de alguma ambiçao, que sera preci­

so renovar regularmente para garantir 0 bom encaminhamento dos neg6­

cios e evitar que eles definhem. 0 marabuto se compromete primeiramente

a rezar por seus discipulos; ele lhes da, a seguir, amuletos destinados a ga­

rantir uma proteçao cotidiana. 0 baïre é aquele que favorece dinheiro e

reconhecimento. Para uma comerciante, 0 baïre atrai c1ientela, permite ven­

der rapidamente, mais rapido e melhor que os outros. Braceletes, anéis,

colares sob medida ou ainda liquidos magicos, despejados sobre tecidos

destinados ao comércio, sao suportes possiveis.

Se as mulheres manifestam tal fervor e devoçao é porque elas também

ganham nessa aliança. 0 marabuto nao é apenas um intercessor junto ao

Eterno; ele é também um intermediario privilegiado corn a administraçao

publica, corn 0 sistema bancario ou ainda corn a alfândega. Os marabutos

asseguram uma proteçao que diz respeito ao mesmo tempo aos registros

simb6lico (proteçao moral), econômico (acesso ao crédito) e politico (por

meio das facilidades ou "arranjos" diversos nos dominios da alfândega e

outras "dificuldades" burocrâticas12).

Tudo isso, contudo, nao é gratuito. 0 hadiya (dom feito ao marabuto),

assim coma 0 asaka (esmola dada ao pobre) sao uma contrapartida das

12. Desde 0 final do século XVIII, as populaçoes convertidas ao islamismo se colocavam
sob a proteçao de marabutos para escapar das extorsôes dos reis, dos guerreiros predadores
e dos colonizadores europeus (DIOP, 1981). Sobre as alianças entre 0 mundo religioso e 0

mundo empresarial senegalês de hoje, ver também V.Ebin (1993), J. EggeA. Lambert (1994)
e F. Sarr (1998).

104



VIVER DA ASS/STÊNCIA COMUNITMIA

proteçôes. 0 principio é imposto pela Isla; cada um dispôe, depois disso, de

uma liberdade absoluta quanto ao montante que entrega, 0 que abre 0 ca­

minho para a generosidade. As mulheres evocam somas de 1.000 a 15.000 F

CFA para uma proteçao contra as doenças, de 500 a 2.000 F CFA contra os

acidentes rodoviarios, de 1.000 a 5.000 F CFA contra os feiticeiros e as ad­

versidades. Para apoios mais importantes, ha uma dificuldade maior em

avaliar os montantes; as mulheres falam vagamente, aigumas simplesmente

disseram que gastavam regularmente, a cada dois ou três meses, somas de

5.000 a 15.000 F CFA13.

Dm reforço das atividades coletivas

Essa recomposiçao das obrigaçôes é amplamente facilitada e sustenta­

da por uma dinâmica coletiva. Historicamente, foi precisamente por assu­

mir esses dois tipos de obrigaçôes (cerimânias familiares e fidelidade reli­

giosa) que a maior parte dos gruposfemininos se constituiu. 0 enraizamento

social e religioso dos agrupamentos subsiste, ao mesmo tempo em que se

ampliam para atividades geradoras de renda. Nao ha substituiçao, mas an­

tes complementaridade e compromisso, e é nesse compromisso que se de­

senvolvem as trajet6rias empresariais femininas.

Os grupos femininos

o pertencimento ao grupo facilita 0 distanciamento em relaçao às

obrigaçôes e faz parte da apropriaçao feminina do universo mercantil. No

meio rural, a mistura interétnica ainda é rara; os agrupamentos femini­

nos rurais sao, na maior parte das vezes, apenas uma emanaçao dos agru­

pamentos mistos das aldeias descritos por Claude Dupuy (1990). Eles fre­

qüentemente, alias, têm 0 nome de suas aldeias. Pelo contrario, no meio

urbano e suburbano, a mistura interétnica é muito mais freqüente e tor-

13. No caso do comércio de arroz da zona Senegal-Gâmbia, J. Egg e A. Lambert (1994)
avaliam 0 hadiya em 10% do faturamento.
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na, ao que tudo indica, os vînculos corn os meios de origem menos rigi­

dOS14. Vamos dar alguns exemplos disso. Na comuna de Thiès, 0 grupo Gotas

de Leite agrupa jovens que estudaram juntas. Uma vez encerrado seu perîo­

do de estudos, elas escolheram continuar solidarias umas com as outras e
auxiliar-se mutuamente no que diz respeito tanto ao futuro conjugal coma
profissional, pois todas decidiram firmemente naD se limitar a uma vida fa­

miliar. Ainda em Thiès, as Mulheres do Mercado Mali agruparam-se para

comerciar tecido, e especialmente para manter uma atividade de importa­
çao/exportaçao corn Mali. Consideradas "grandes" comerciantes do merca­

do da cidade, a maior parte delas é solteira. AIgumas sao divorciadas. Ou­
tras, mais jovens, nao sabem se vao se casar. "É menos liberdade': e "muitas

preocupaçôes", dizem elas, jâ que os homens "nao fazem mais nada". Em
contrapartida, uma solteira deve "assumir suas responsabilidades" (am
faayda), mostrar que tem "meios econômicos" (am barke) e sobretudo nao

parecer desguarnecida (am sutura). É muito mais que um simples proble­
ma material (algumas poderiam pensar em contar com a famîlia ampliada)
- é antes de tudo uma questao de honra. Ter uma atividade regular é a

melhor maneira de evitar brincadeiras e zombarias de todos os tipos e de se

prevenir contra as eventuais acusaçoes de prostituiçao que espreitam todas

as mulheres ditas "livres". 0 apoio do grupo é manifesto: ao mesmo tempo
para reunir um capital inicial, efetuar compras conjuntas e limitar os deslo­

camentos. Ao mesmo tempo, as mulheres compartilham, em seu grupo, uma

identidade, a de solteiras.As mulheres contam coma tomaram progressiva­

mente toda uma parte do mercado central de Thiès; hoje ninguém mais corre
o risco de acusâ-Ias de "franco-atiradoras".

A maior parte dos grupos tem atividades comerciais, geralmente

no mercado de peixes, do ôleo de palma, dos cereais ou ainda dos pro­

dutos alimentares manufaturados. 0 grupo desempenha, de alguma

maneira, um papel de intermediârio entre seus membros e os fornece­

dores. Uma ou duas mulheres se deslocam para fazer compras no ataca-

14. A mistura varia em funçâo da antiguidade dos bairros e da dinâmica migrat6ria. Nas
pesquisas feitas durante os anos 1960 na cidade de Dakar, C. Lecour Grandmaison (1970) jâ
constatava esse fenômeno.
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do. As mercadorias SaD vendidas a crédito para as mulheres do grupo

que se encarregam de revender individualmente os produtos. Essas ope­

raçoes SaD ao mesmo tempo geradoras de renda para as mulheres e para

o grupo, pois uma certa margem é retirada do preço faturado aos mem­
bros. Para aIgumas delas, 0 comércio via 0 grupo é a ûnica atividade.

Para outras, é um meio de solidificar 0 seu pr6prio neg6cio; muitas SaD

as que se baseiam no grupo para vender suas mercadorias. Algumas

desempenham 0 papel de atacadistas para as mais novas no negôcio. 0

quadro seguinte da alguns exemplos de renda gerada pelas atividades co­
Ietivas. Os montantes evocados SaD aproximativos. Sua intençao é ape­

nas oferecer uma ordem de grandeza dos niveis de atividade econômica.

No meio urbano e suburbano, os Iucros anuais variam entre 10.000 e

90.000 F CFA por membro l5; um grupo atinge 0 montante excepcional

de 200.000 F CFA por membro. No meio rural, os montantes SaD mais

Iimitados, evidentemente.

As praticas financeiras coletivas

Somente uma divisao das formas de poupança permite combinar a
pIuraIidade de exigências e de temporalidades corn as quais as mulheres SaD
confrontadas (SERVET, 1990), e as praticas financeiras coletivas facilitam

esse princîpio de divisao.
Poucas sao as mulheres que dispôem de poupança em espécie. Evitar

o entesouramento sob a forma de dinheiro liquido permite evitar em parte
as pressôes do cîrculo de relaçôes e ao mesmo tempo ter mercadorias faciI­

mente conversiveis para enfrentar eventuais imprevistos. Desse modo, a
poupança em espécie ainda é a forma mais comum: gado, cereais, merca­
dorias, j6ias, sementes, casas e terrenos para os que estao em melhor situa­
çâo SaD as formas de poupança mais disseminadas. 0 gado é 0 que se vende

mais facilmente: é freqüente vender uma parte do gado às vésperas das fes-

15. A tîtulo de comparaçao, 0 limiar de pobreza monetâria era avaliado em 1996-1997

(data da pesquisa) em 100.000 F CFA por ana e por pessoa (1.000 FF, isto é, aproximada­
mente 115 euros) (BANCO MUNDIAL, 199B).
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QUADRO 1. RENDA COLETIVA ANUAL DOS GRUPOS FEMININOS NOS

MElOS URBANO E SUBURBANO

Nome do grupo Principais atividades Renda total anual Total por
Localizaçao geradoras de renda (FCFA) membro
Efetivos

Mulheres em criaçiio Avicultura 1100000 27500
(PikineIYernrnbeul)

40 rnernbros

BokDiom Cornércio de sorgo, 420000 21000
(Pikine/Malika) arnendoirn, produtos

20 rnernbros arornaticos, peixe

Horticultura

UFAES Cornércio de 61eo de 2116000 52900
(Pilone) 40 rnernbros palma, esteiras, arroz, peixe

Diamolaye Avicultura 3115000 84189
(Pikine/MaIika) Cornércio de peixe

37 rnernbros Horticultura

Ngenel Cornércio de peixe, 2000000 200000

(Pikine/Fith Mithie) utensûios de cozinha,

10 rnernbros sabao, arroz, arnendoirn,

roupas usadas

Horticultura

Operaçôes Tabaski
e Karhité16

Séby Ponty Moinho de sorgo 1620000 18837
(Rufisque/SébyPonty) Banco de cereais17

86 rnernbros Cornércio de utensilios

de cozinha

Khombol Deggo Cornércio de peixe, sabao 603000 30150

(Thiès/Khornbol) Banco de cereais

20 rnernbros Engorda

16. Sao operaçôes comerciais realizadas especificamente tendo em vista as festas islârnicas
da Tabaski e da Karhite.

17. Estocagern coletiva de cereais para esperar pela época de entressafra.
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tas ou da volta às aulas. Intervém depois a dimensao ostentatoria do bem:

casa, terreno, joias ou ainda tecidos saD sinais de "distinçao" mais evidentes

que 0 gado, cuja funçao é essencialmente utilitâria. A cada tipo correspon­

de um "problema" de amplitude diferente: vender alguns frangos para com­

prar medicamentos, uma tanga para 0 batismo de uma parente afastada,

um colar para um casamento ou para funerais etc.

Nessa pluralidade de formas de poupança, de dimensao tanto econô­

mica como social, hâ uma particularmente apreciada e disseminada: a

tontina. Na tontina simples, a formula mais praticada pelas senegalesas, os

membros da tontina contribuem regularmente e cada membro, em rodizio,

ganha 0 conjunto das contribuiçôes, qualificado de "lote"18. Consideradas

durante muito tempo uma "diversao etnol6gica inutil" (SERVET, 1995, p.

32), as tontinas saD objeto hâ duas décadas de numerosos trabalhos de orien­

taçao econômica e financeira. Em cada estudo a ênfase foi posta em aspec­

tos diferentes: na criaçao, circulaçao e distribuiçao dos efetivos (BEKOLO­

EBE, 1989), na conversao do risco (BLOY, 1995; Mayoukou, 1994), na ma­

nutençao das solidariedades sociais (SERVET, 1995), na previdência e pou­

pança (LELART, 1990). Demoremo-nos um pouco mais neste ultimo pon­

to: fazer parte de uma tontina é, de certa maneira, obrigar-se a poupar re­

gularmente19• Contrariamente a outras formas de poupança coletiva em que

o uso dos fundos também é coletivo (financiamento de um poço, de um

banco de cereais etc.), a tontina permite seu uso pessoal. As mulheres naD

hesitam em dizer que assim elas podem mais facilmente se recusar a ajudar

um proximo necessitado: a culpa é menos pesada se elas puderem invocar

uma contribuiçao na tontina, jâ que todos sabem que é impossivel escapar

dela. Na perspectiva de se proteger das solicitaçôes do circulo de relaçôes, a

contribuiçao da tontina representa assim uma forma de "poupança-proje­

to" (SERVET, 1995).

18. Dm exemplo: tomemos uma tontina de 10 membros que decide que as contribuiç6es
serao de 10 euros. A cada rodada (por exemplo, cada semana), um dos membros ganha um
montante de 100 euros; a tontina dura 10 rodadas (no caso, 10 semanas).

19. A poupança confiada ao comerciante é outra exemplo disso. Ela corresponde quase
sempre à soma separada para cobrir progressivamente as despesas de consumo; 0 orçamento
das compras do mercado é de qualquer forma confiado ao comerciante.
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Ela é ainda um meio de se prevenir contra as prôprias tentaçôes. As

prôprias mulheres dizem que às vezes têm a tendência de "queimar 0 dinhei­

ro". Quando têm um excedente, é mais fâcil resistir à vontade de fazer algum

gasto pessoa! se elas tiverem assumida 0 compromisso da tontina. Conscien­

tes de sua preferência pela imediatez, que elas pr6prias julgam excessiva, elas

naD SaD menos capazes por causa dissa, para retomar a expressao de Jon Els­

ter, de se impor limitaçôes corn 0 fim de "solucionar a fraqueza de sua vonta­

de" (ELSTER, 1986, p.102).A tontina pode serconsiderada um "compromis­

50 prévio" (pre-commitment) (ibid.), orientado por um objetivo de longo prazo:

modificar 0 prôprio comportamento e garantir 0 respeito às pr6prias obriga­

çôes. As mulheres preferem passar por Ultimo na rotaçao da tontina para ter

tempo de pensar em um uso "racional" dos fundos. Passando em primeiro

lugar, elas temem fazer gastos irrefletidos dos quais se arrependerao depois.

Observa-se, aliâs, que existem tantas variantes possiveis de tontinas

quantas sao as obrigaçôes das mulheres. 0 termo natt faz referência ao prin­

dpio geral da tontina. As mbotay designam as tontinas destinadas a finan­

ciar as cerimônias familiares. As tontinas de maes de crianças "que ainda

mamam no seio de sua mae" destinam-se à compra de roupas para os be­

bês. As tontinas religiosas (que se inserem nas dahiras, associaçôes muçul­

manas que têm a forma de confraria) garantem 0 respeito às obrigaçôes

religiosas (hadiya: dons ao marabuto; asaka: dons aos pobres). As tontinas

em mercadoria (sabôes, caixas de leite, e ainda panelas, tangas, às vezes ge­

ladeiras etc.) permitem que as mulheres equipem suas cozinhas. As tontinas

de comerciantes, que ocorrem no mercado, freqüentemente sao 0 ûnico meio

de reunir um capital inicial para começar um pequeno comércio ou para

recomeçâ-Io. Além disso, segundo sua condiçiio e sua idade, as mulheres têm

diferentes obrigaçôes. Essa heterogeneidade é uma outra fonte de diversi­

dade nas tontinas: algumas reûnem especificamente mulheres de uma mes­

ma classe de idade (as yendu), outras reûnem as esposas da mesma catego­

ria social. As sanni diamra, em compensaçao, permitem diversidade, pois

neste casa yale a regra do "a cada uma segundo suas capacidades". Observe­

mos, por fim, que muitas tontinas desempenham ao mesmo tempo um papel

de mutualizaçao dos riscos. Além da contribuiçao para a tontina, as mulhe-
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res alimentam regularmente um fundo de solidariedade, destinada a

sustentâ-Ias em caso de imprevistos (uma doença, uma morte etc.).

Diz-se freqüentemente que as tontinas nâo poderiam contribuir para

o desenvolvimento de atividades comerciais. Marie-Hélène Mottin-Sylla,

estudiosa das tontinas de mulheres de Dakar durante os anos 1980, observa

que, no casa de tontinas comerciais, quando 0 lote eventualmente é desti­

nado a um uso comercial, a atividade financiada corn freqüência é efêmera

(MüTTIN-SYLLA, 1993). A autora observa, no entanto, que 0 controle do

grupo tende a se apagar: em certas tontinas, corn efeito, era costumeiro que

uma pessoa fosse encarregada de acompanhar a beneficiâria durante as suas

compras para garantir que fossem respeitadas as normas fixadas pela gru­

po; ora, esse hâbito estâ quase sendo abandonado. Aproximadamente dez

anos mais tarde, as prâticas que observamos mostram que 0 processo de

individualizaçâo prossegue.

Estabelece-se um sistema de mediaçâo financeira que pode ser qualifi­

cado coma uma tontina de "poupança-crédito permanente': pois permite que

as mulheres disponham constantemente de uma soma destinada a ser

reinjetada regularmente em sua atividade, 0 que confere a esta 6ltima uma

certa continuidade. Expliquemos 0 processo. As mulheres do grupo come­

çam a poupar regularmente; quando 0 montante é julgado suficiente, cada

mulher recebe a sua parte, por exemplo 10.000 F CFA; ela pagarâ essa quantia

na rodada seguinte corn juros, por exemplo 11.000 F CFA, e no mesmo dia

receberâexatamente a mesma soma. A partir dai 0 processo prossegue e nâo

tem mais nenhum motivo para parar. A priori, 0 prindpio é surpreendente,

pois as participantes apenas recuperam a sua pr6pria contribuiçâo. Ele se toma

menos surpreendente se sâo levadas em consideraçâo as dificuldades encon­

tradas pelas mulheres para ter uma atividade regular: seu objetivo é que se­

jam "obrigadas a trabalhar': ü crédito as interessa menos que 0 fato de ter de

contribuir regularmente: elas nâo terâo entâo outra escolha além de desen­

volver atividades criadoras de renda e de estabilizâ-Ias. AIgumas mulheres

explicam que corn esse sistema elas conseguiram organizar uma atividade

conduzida até entâo de modo pontual e aumentar progressivamente seu ca­

pital de giro. A diferença em relaçâo à tontina clâssica reside na regularidade
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do fomecimento de dinheiro. Corn a tontina, cada mulher é beneficiaria ape­

nas uma vez por cielo, 0 quaI pode ser muito variavel. 0 montante a ser

redistribuido aumenta de acordo corn 0 tamanho do grupo, mas a duraçao

do cielo também aumenta. Em compensaçao, corn esse sistema de poupança­

crédito permanente, todas as mulheres se beneficiam de uma soma a cada

rodada (geralmente 0 vencimento é mensal), s6 que de um montante menor.

o objetivo é diferente: trata-se menos de financiar um projeto precisa (ceri­

mônia, aparelhos domésticos etc.) que de ser incitada a garantir a constância

de uma atividade geradora de renda. As duas f6rmulas (tontina elassica e

tontina "poupança-erédito permanente") nao sao incompativeis, e é freqüen­

te que os grupos realizem as duas simultaneamente.

Recapitulemos: 0 empreendedorismo feminino é pois confrontado corn

duas exigências pouco compativeis: a incerteza cotidiana e as obrigaçôes

comunitarias. Dai uma ausência de entesouramento sob a forma liquida e

uma mutualizaçao dos riscos por meio da manutençao de uma rede de apoio

e de proteçao que se traduz em uma sobreposiçao de vinculos de divida na

quaI todas as mulheres sao ao mesmo tempo credoras e devedoras. Dai ain­

da uma tensao permanente entre a preocupaçao em atualizar os perten­

cimentos comunitarios e a de distanciar-se deles parcialmente para poder

conduzir projetos pessoais. Esboçado esse quadro geral, convém agora

apreender a heterogeneidade das trajet6rias, heterogeneidade que decorre

em parte da ambigüidade contida em todo vinculo de divida.

A heterogeneidade das trajet6rias

Quando descrevem suas praticas, as mulheres empregam as expres­

sôes sab bukki, sulli bushidô (pegar uma hiena, enterrar uma hiena) ou sab­
sul (cavar, enterrar), praticas que consistem em endividar-se em algum lu­

gar para pagar uma outra divida. Elas falam entao de "gavetas": todas as

pessoas, ou grupos de pessoas, às quais elas emprestam dinheiro ou pres­

tam um serviço representam uma "gaveta" da quaI elas podem a qualquer

momento pegar algo (NDIONE, 1992). Observa-se assim a uma circulaçao

ininterrupta de cédulas (entre 50 e 1.000 F CFA), de bens (dois quilos de
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arroz, um litro de 6leo, alguns pedaços de sabao) e pequenos serviços (con­

seguir um substituto no mercado, um penteado, uma trança etc.). Todos

esses créditos sao formas de poupança, uma poupança pouco espedfica que

consiste, no final das contas, em "receber uma divida" (SERVET, 1990).0

que importa antes de tudo é portanto a velocidade de circulaçao dos fluxos

monetarios. "0 dinheiro parado nao serve para nada", dizem as mulheres.

Serge Latouche, quando descreve 0 cotidiano das mulheres de Grand-Yoff,

um bairro da periferia de Dakar, fala de "moeda queimante" (LATOUCHE,

1998). Por conseguinte, a todo instante, cada pessoa esta inserida em um

gigantesco emaranhado de dividas e de créditos que sao garantias para 0

futuro, quer se trate do futuro da pessoa ou do da atividade comercial.

Quando se procura compreender as trajet6rias empreendedoriais, 0 mon­

tante de créditos e de dividas torna-se portanto um critério essencial, en­

quanto 0 montante da renda, independentemente de seu carMer mais que

aproximativo, nào tem qualquer significaçà020• Essas dividas e esses crédi­

tos envolvem os fornecedores e os clientes, assim coma 0 conjunto da co­

munidade, pois nenhuma distinçao é feita. Um dia, enquanto admiravamos

o mostruario copiosamente guarnecido de uma comerciante do mercado

de Rufisque, ela nos respondeu que nào havia nada para admirar: dois ter­

ços das mercadorias nao lhe pertenciam, pois tinha se endividado muito

para obtê-Ias; além disso, seu filho estava doente e ela tinha de financiar

três cerimânias; portanto, ela tinha muitas "dificuldades para trabalhar':

Nesse jogo permanente de dons e contradons, no quai sao trocados ­

coma ja havia observado Marcel Mauss em outras trabalhos - tanto dinheiro

coma objetos, palavras, golpes, honra ou ainda prestigio (MAUSS, 1993), a ex-

20. Fazer perguntas sobre 0 montante da renda das mulheres nao é algo que possa ser con­
clusivo. Em razao da discriçao, mas mais ainda porque a noçâo de "renda" é muito relativa,
corn as receitas flutuando segundo 0 estado do mercado, da demanda ou ainda de suas pr6­
prias necessidades. A unica maneira de avalia-las consiste em armar-se de paciência e em re­
constituir as contas dos neg6cios: fazer uma listagem, junto corn a comerciante em seu balcâo,
dos bens que ela possui e reconstituir assim seu capital de giro, avaliar a velocidade de rotaçao
de seu capital de giro, comparar os preços de compra e os preços de venda e deduzir disso uma
taxa de rentabilidade, para por fim estimar uma renda. Para maiores detalhes sobre esses da­
dos numéricos, remetemos 0 leitor a outros trabalhos: Guérin (2000) e Guérin (2003).

113



o CARÂTER MULTIDIMENSIONAL DA POBREZA FEMININA

tensao das redes de relaçôes determina em parte a posiçao de cada mulher. Corn

o fim de apreender toda a ambigüidade desse rodizio incessante, convém sa­

lientar, sempre seguindo Mauss, a ambivalência das relaçôes estabelecidas. Ter

dividas é manifestar e expressar 0 pertencimento a um grupo. Em um contexto

no qual 0 acesso ao crédito depende de relaçôes de interconhecimento, endivi­

dar-se demonstra a confiança em outrem; multiplicar as dividas é pois um sinal

incontestavel de solvibilidade e de credibilidade. Contudo, e paradoxalmente, a

qualquer instante 0 credor pode se virar contra seu devedor; a qualquer instan­

te ele pode decidir "pegar" 0 devedor, que se toma seu dependente. É levando

em consideraçao essa ambivalência que é possivel balizar certas trajet6rias-tipo.

De modo muito esquematico, três categorias se destacam. Insistamos na fun­

çao heuristica da tipologia proposta, 0 que justifica seu carMer um tanto

caricatural. A simplificaçao é uma maneira de enfatizar os traços mais salientes

e mais significativos e de tomar assim 0 real mais inteligivel.

Assalariadas e esposas de assalariados: uma renda de situaçâo

Assalariadas e esposas de assalariados ocupam uma posiçao privile­

giada em relaçao às mulheres que contam apenas corn 0 comércio para

garantir a sua sobrevivência. Para elas é muito mais facil exercer uma ativi­

dade que exige um capital fixo consideravel (conserto, taxi-carroça etc.) ou

despesas regulares (pagar um local para um pequeno restaurante, contratar

um estagiario ou um aprendiz para serviços de arrumaçao, de serviços, de

manutençao etc.). Entre elas sao encontradas as comerciantes especializa­

das nos produtos ditos de luxo (bijuterias, cosméticos, sapatos, roupas im­

portadas): elas podem vender fiado e permitir-se esperar pelo pagamento,

o que nesse dominio é a regra. Elas têm a vantagem, além disso, de contar

corn uma rede de clientes corn boa situaçao financeira. E 0 "ideal" é atingi­

do quando, graças à sua rede de relaçôes, elas conseguem fazer um acordo

corn 0 empregador do cliente ou da cliente para que ele desconte do salario

o valor da mercadoria comprada.

Todo privilégio é pago em obrigaçôes ao circulo de relaçôes. Ter 0

beneficio de uma renda regular, diretamente ou por meio de uma pessoa
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coma intermediâria (para uma mulher, transferência por parte de seu ma­

rido, de seu pai, de seu irmao etc.), exp6e qualquer um a mûltiplas solicita­

ç6es por parte do circulo de relaç6es21 • Essa pressao é exercida de uma ma­

neira muito mais forte sobre os homens: segundo 0 costume, a proteçao

material da famîlia é de sua incumbência, enquanto as mulheres, por sua

vez, normalmente estao livres para empregar sua renda como lhes parecer

melhor. Corn a crise, no entanto, parece que as mulheres nao escapam mais

dessa pressâo. Aquelas que encontramos nao estâo "esmagadas"; elas sim­

plesmente se adaptam corn 0 fim de manter sua posiçao, especialmente

desenvolvendo outras atividades remuneradas (ver quadro).

AMPLIAR AS ATIVIDADES PARA ASSUMIR MAIS OBRIGAÇÔES. lLUSTRAÇOES.

Meïmor, 42 anos, é professora em Mbour e tem paralelamente uma pequena atividade de
costura e tingimento. Entre seu salario (25.000 F CFA mensais) e as vendas de roupas e teci­
dos, sua renda mensal oscila entre 25.000 e 35.000 F CFA, 0 que, teoricamente, a poupa de
toda privaçao. Mas ela tem cinco pessoas que dependem dela, seus très filhos e dois sobrinhos,
cuja responsabilidade lhe foi atribuîda devido aseus"meios". Seu marido trabalha no estaleiro
do porto de Dakar; ele s6 esta em casa episodicamente esua participaçao nas despesas familia­
res também é epis6dica. Ela recebe regularmente a visita de sua familia e passa uma parte de
seu dia solucionando e resolvendo "problemas" de todos os tipos. Ela nao se queixa disso. Ela
também sabe que é"privilegiada" por ter "um trabalho'; termo reservado precisamente a toda
atividade que pode gerar uma renda regular, ou seja, uma atividade assalariada.

Citemos ainda 0 casa de Ndioro. Ela tem 58 anos; datil6grafa ha vinte anos no tribunal de
Thiès, alguns anos atnis ela decidiu completar seu salario vendendo roupas que ela pr6pria
confecciona. Ela julga seu salario bem baixo (25.000 FCFA por mès) e sobretudo insuficiente
levando-se em consideraçao as mûltiplas responsabilidades que ela tem. Ela vive sozinha corn
seus cinco filhos. Seu marido emigrou para a França e lhe envia regularmente uma pensao de
aproximadamente 45.000 F CFA por trimestre. Corn essas duas fontes de renda relativamente
fixas, ela é considerada um dos "pilares" da familia ampliada. Essa posiçao lhe assegura uma
certa autoridade; "nenhuma decisao é tomada sem a sua opiniao", diz ela. No entanto, isso tem
um preço: ela tem pesadas responsabilidades financeiras, especialmente as de garantir a esco-

21. Alguns pesquisadores chegaram até mesmo a estudar os nûmeros desse fenômeno. P.-
R. Mahieu, baseando-se em dados estatîsticos (especialmente pesquisas sobre as condiçôes de
vida das familias), calcula a razao entre a renda declarada e transferèncias comunitarias, e de­
duz uma "taxa de pressao comunitaria'; mostrando até que ponto os funcionarios de Abidjan
tendem a ser "esmagados" pelas obrigaçôes decorrentes de sua condiçao (MAHIEU, 1995).
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laridade de um "monte" de sobrinhos, e a de ser solicitada permanentemente para hospedar
alguém da familla - irmao, irma, primo ou prima. Ela fala em tom de brincadeira de "todos
esses parentes que aparecem a toda hora': É para ser ainda "maior" que ela passou a costurar.
Ela comprou sua primeira maquina de costura economizando a seu salario. Seus colegas de
escrit6rio, principal clientela no lançamento e na promoçao de seu primeiro neg6cio, a apoi­
aram bastante. Hoje ern dia sua clientela se ampliou; as margens de lucro sao muito variaveis,
pois a demanda é sazonal. Ao recapitular as vendas do ana passado, ela estima ter ganho par
volta de 30.000 FCFA. Camo "os tempos estao dificeis': particularmente durante 0 inverno, os
clientes têm dificuldades para pagar. É precisa ser paciente.

"Saber esperar" é 0 seu primeiro trunfo, porque nesse campo a venda a crédita é uma regra.
Ter uma certa influência local é um segundo trunfo, pois "mesmo que demore, as pessoas
sao obrigadas a pagar': Ela também cuida, alias, de uma creche, que ela montou corn 0

auxilio do responsavel pela bairro, que é antigo colega de trabalho de seu marido. Resolven­
do assim a problema espinhoso que a maior parte das mulheres enfrenta, ela se beneficia
atualmente de uma boa reputaçao que facilita amplamente "seus neg6cios':

As "dependentes": a divida como espada de Dâmocles

Inversamente, hâ a categoria das mulheres que podem ser qualificadas

de "dependentes': Essas mulheres sao dependentes de seus fornecedores em

razao da irregularidade dos abastecimentos e de suas compras efetuadas a

crédito, freqüentemente acompanhadas por condiçôes coativas. Elas também

sao dependentes de seus clientes, especialmente quando vendem a crédito,

sendo que a falta de pagamento é uma das principais causas de fracasso. Elas

sao dependentes de seu drculo de relaçôes, unico capaz de ajuda-las a se "le­

vantar novamente" quando elas "caem". Por nao poder investir em capital fixo,

elas se limitam ao pequeno comércio de vlveres de proximidade, corn capital

de giro muito baixo e corn grande velocidade de rotaçao (entre um dia e uma

semana), pois imobilizar capital durante um periodo maior que esse nao é

algo desejavel. Por causa disso, a taxa de rentabilidade da atividade é relativa­

mente elevada, mas a atividade freqüentemente é instâvel, pois a menor even­

tualidade as obriga a descapitalizar. Além disso, essas pequenas comerciantes

sofrem de uma falta de "conhecimentos': Por falta de experiência - e tam­

bém de notoriedade -, elas freqüentemente têm dificuldades de conseguir

um local fixo e sao forçadas a se deslocar segundo a demanda e a concorrên-
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ciao Portanto, elas naD conseguem facilmente tornar fiel sua clientela, ainda

mais que seus produtos nem sempre sao de boa qualidade, pois elas raramente

têm relaç6es privilegiadas corn seus fornecedores.

Para uma boa quantidade delas, prevalece uma verdadeira "obsessao"

pelo crédito. Por um lado, 0 endividamento representa inegavelmente uma

rede de sobrevivência; por outro, é ao mesmo tempo uma sujeiçao que elas

procuram permanentemente limitar. "A venda a crédito é a que arruina a nos,

mulheres'; nos dizia uma delas. Elas naD têm escolha: freqüentemente é 0 unico

meio de enfrentar a concorrência ou de escoar os produtos pereciveis. ara,

vender a crédito bloqueia seu capital e, diante dos riscos de nao-pagamento,

elas têm poucos recursos para pressionar seus clientes. Embora reine uma

disciplina, às vezes intangivel, nas redes de troca femininas, que garante assim

um certo equilibrio de dividas, quando se entra no espaço anônimo dos

mercados a regra naD é mais a mesma, pois a concorrência feroz beneficia os

mais oportunistas. Os créditos insolviveis SaD uma fonte de dificuldades per­

manente, a tal ponta que uma boa comerciante se distingue por seu carisma

mas também por sua intransigência em relaçao aos "maus pagadores':

Do mesmo modo, elas preferem sempre que possivel abastecer-se à

vista, pois nunca sabem corn certeza se recuperarao 0 que venderam e naD

trabalham "corn folga': Pagar à vista permite ganhar a confiança do forne­

cedor. Contrariamente às grandes comerciantes que jâ têm um nome e uma

reputaçao, elas devem "abrir espaço" e mostrar "que SaD capazes". Quando

elas demoram para pagar, alguns fornecedores vao ao seu local de trabalho

utilizar seus produtos: eles naD exigem nada, simplesmente desejam mos­

trar a elas que naD se esqueceram. "Ele me obriga", dizem elas a seu respeito.

Isso naD impede que elas sejam freqüentemente forçadas a abastecer-se a

crédito, quando um acontecimento imprevisto as obriga a descapitalizar ou

quando a venda foi ruim. Dirigir-se ao bukki é uma outra soluçao. Os bukki
SaD comerciantes especializados(as) no fornecimento de crédito. Conheci­

dos por sua postura sorrateira (dai seu nome: bukki significa hiena), sua

descriçao diz que eles rondam pelos mercados à procura de uma vitima em

dificuldades, prontos a saltar sobre ela ao menor sinal de necessidade. a

montante dos empréstimos geralmente é baixo, entre 500 e 10.000 F CFA,
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excepcionamente 100.000 F CFA. As taxas de juros variam entre 5 e 20%

por dia22• Para as mulheres que tomam do bukki, um dia de mercado se re­

sume do seguinte modo: tomar 1.000 ou 2.000 F CFA de manha, esperar

recuperar uma margem de 300 a 500 F CFA, sabendo que sera preciso pa­

gar de 150 a 250 F CFA de juros ao credor. As mulheres dizem que é "muito

caro"; no entanto, elas naD têm escolha e preferem ganhar pouco do que

naD ganhar nada. Sô forçadas as mulheres se dirigem ao bukki, devido ao

custo, é clara, mas também porque dirigir-se ao bukki demonstra que naD

se tem mais ninguém corn quem contar. Isso é ainda mais humilhante por­

que freqüentemente 0 bukki naD respeita a sutura (discriçao), à quaI as

mulheres dao tanta importância. Quando 0 pagamento dos empréstimos

demora muito, ele naD se incomoda em "pegar as mulheres" e "confiscar as

mercadorias"; ê algo "triste': dizem elas, às vezes "doloroso':

A "DEPENDÊNCIA". ILUSTRAÇÔES.

Gumour tem 42 anos. Ela repete sempre que esta "cansada': Ela se sente abandonada por seu
marido desde que ele se casou corn urna segunda mulher. Ele se dedica muito mais à"nova': é
muito menos generoso corn ela, mesmo corn as "despesas cotidianas" (soma destinada à ali­
mentaçao cotidiana). A restriçao é ainda mais dificil de suportar porque ela tem obrigaçoes
suplementares: precisa estar à altura da co-esposa. Por isso se propôs a ganhar "sua pr6pria
renda': Ela começou, coma muitas, corn a venda de produtos de beleza às amigas. Aexperiên­
cia foi muito decepcionante; ela acabou interrompendo essa atividade, cansada de ter de inco­
modar eternamente suas amigas, que pagavam em conta-gotas. Somente mais tarde, e tarde
demais, ela soube que para esse tipo de atividade é preciso saber ser paciente, porque para os
produtos ditos de luxo é comum que os clientes "demorem': Contudo, ela investiu nisso todas
as suas economias, brigou corn algumas de suas amigas, e guarda uma péssima lembrança
disso tudo. Desde essa segunda decepçao, nos diz ela, "nao confio em mais ninguém': Ha
algum tempo, ela mantém um pequeno comércio de legumes na esquina de sua rua. Ela ga­
nha pouco, 0 suficiente para "completar 0 molho" (isto é, enfeitar a comida cotidiana) e para
comprar de vez em quando uma tanga ou cadernos para as crianças. A atividade é muito
fragil. Três perigos a espreitam permanentemente. 0 primeiro provém dos clientes. Ela parou
de trabalhar varias vezes porque os clientes nao pagavam. 0 segundo provém dos fornecedo­
res, que podem decidir a qualquer momento pela interrupçao do fornecimento. É preciso
ganhar a confiança deles 0 tempo todo, mostrar-lhes que "é uma cliente séria". 0 terceiro

22. 0 bukki propoe uma série de formas de empréstimo. Sobre esse aspecto, ver E.
Baumann (1998a, p. 36).

118



VIVER DA ASSISTÊNCIA COMUNITÂRIA

perigo SaD as "necessidades": um filho doente, uma cerimônia imprevista para a qual sera
preciso comprar um vestido, fazer tranças e levar um presente, e, por fim, as rivalidades per­
manentes corn a co-esposa, que regularmente acabam em uma escalada. Devido a essas dife­
rentes razôes, ela foi obrigada varias a interromper sua atividade. Até 0 ana passado, ela come­
çava tudo de novo, fosse tomando dinheiro emprestado corn seu marido - escolhendo essa
opçao apenas como ultimo recurso -, fosse com 0 lote da tontina. Desde que as mulheres do
mbotay do qual ela participa decidiram casar a tontina corn uma contribuiçao permanente,
sua atividade se estabilizou. "É muito cansativo': pois ela tem de desembolsar uma soma fixa a
cada mês e, portanto, "trabalhar" para obtê-la. Ao mesmo tempo é um encorajamento, pois as
somas aumentam regularmente. Como em uma boa quantidade de outros grupos, as mulhe­
res se obrigam a praticar uma poupança forçada para incentivar-se mutuamente a reforçar
seu capital de giro. Neste casa especifico, as mulheres se beneficiaram de um primeiro adian­
tamento de 5.000 FCFA; elas pagaram no mês seguinte 6.000 FCFA, edesde entao aumentam
a soma em 500 FCFA a cada vez. No dia da pesquisa, a soma era de 10.000 F CFA. Gumour
reserva a metade de sua cota para 0 seu pequeno comércio e 0 resta para diversas despesas,
sabendo que tem um mês para reconstituir a soma, 0 que "a obriga a se mexer':

Fatou tem 34 anos. Cedendo às pressôes de sua familia, aos 18 anos ela se casou corn um
homem muito mais velho. Ela, que sonhava corn um "verdadeiro casamento", e nao corn um
casamento "arranjado': viveu corn sofrimento 0 acontecimento. Muito rapidamente ela dei­
xou 0 domicilio conjugal. Depois de brigar corn seus pais, que ela naD perdoou por aquele
infeliz casamento, ela se refugiou na casa de uma tia afastada, que aceitou gentilmente hospeda­
la. Foi contratada durante algumas semanas coma faxineira no porto de Dakar, mas os sala­
rios acabaram naD chegando e ela mal suportava ser tratada coma uma "escrava"; depois de
alguns meses, ela saiu do emprego. Tentou entao multiplas atividades comerciais. Seguindo os
conselhos de sua tia, cujo marido fora outrora peixeiro, ela começou no comércio de peixe.
Rapidamente se decepcionou corn a forte concorrência; ela recuperava a mercadoria que nin­
guém queria, tinha dificuldades em fixar os preços e sobretudo nao era aceita pelas outras
vendedoras, instaladas havia muito tempo. Optou entao pelo comércio ambulante, menos
arriscado para uma iniciante. Mas as receitas eram muito baixas; ela se considerava satisfeita
quando recuperava 0 investimento da manha - para que fazer isso entao? Quando a interro­
gamos, ela acabava de voltar da casa de seus pais. Agora ela espera recomeçar um pequeno
comércio, nao pode "ficar sem fazer nada" e ja tem dividas corn seu pai. Ela também participa
de um mbotay (grupo feminino) que pratica 0 sistema de poupança-crédito permanente.
Ainda nao tem direito a ele, jâ que ainda nao faz parte do grupo hâ tempo suficiente, mas
espera ser aceita logo. Ela jâ sabe que provavelmente serâ forçada a"trapacear': no sentido de
que serâ obrigada, de tempos em tempos, a endividar-se em outros lugares para pagar sua
contribuiçao; no entanto, conta corn esse sistema para obter "um pouco de estabilidade': Ela
também conta muito corn as trocas de experiências que ocorrem no grupo, 0 auxîlio mutuo e
o estimulo coletivo. Quando se pertence a um grupo coma esse, é dificil "ficar sentada':

119



o CARÂTER MULTIDIMENSIONAL DA POBREZA FEMININA

Criar uma clientela de pessoas gratas

Embora algumas mulheres sejam perseguidas por suas dividas, outras,

pela contnirio, praticam deliberadamente a venda a crédito. É a melhor

maneira de fidelizar duravelmente a propria clientela. AIém disso, "cada um

encontra nela a sua vantagem': dizem elas; 0 cliente "tem 0 tempo de espe­

rar e decidir", e para elas é "como uma poupança': AIgumas organizam cons­

cienciosamente os prazos de vencimento, de tal modo que 0 pagamento de seu

cliente coincida corn seus proprios pagamentos. Devido à dificuldade perma­

nente em conseguir liquidez, essa técnica evita que elas tenham de fazer ma­

labarismos para respeitar 0 vencimento de seus pagamentos.

Isso naD é tudo: vender a crédito é incontestavelmente um meio para

ampliar seu poder e sua "superficie" social. As credoras controlam desse modo

uma rede de devedores (a maior parte delas também é devedora), cujas divi­

das serao resolvidas de uma maneira ou de outra. Serviços, bens, trabalhos

diversos e variados: as devedoras mais regulares SaD condenadas a um verda­

deiro estado de dependência em relaçao a elas. Obrigar os devedores a pagar

a qualquer custo naD é algo imaginâvel; em compensaçâo, é sempre possivel

pensar em "arranjos': e quanta mais 0 pagarnento demora mais as obrigaçôes

se tornam pesadas corn 0 tempo. Assim uma grande comerciante de tecidos

ajudou uma de suas clientes a se lançar na costura financiando 0 seu primei­

ro material. Doravante, a cliente naD tem outra escolha a naD ser se abastecer

na que se tornou sua "madrinha", que se compromete sobretudo a substitui­

la no mercado quando ela se ausentar. Citemos ainda 0 exemplo de uma co­

merciante de importaçao-exportaçao corn Mali: em uma de suas numerosas

viagens de trem para Mali, ela "salvou" uma "iniciante" fazendo um acordo

corn um funcionârio da alfândega que ameaçara retirar toda a sua mercado­

ria. Desde entao a "iniciante" demonstrou a sua gratidao: encarrega-se regu­

larmente do abastecimento e evita que ela precise se deslocar.

Na mesma perspectiva, 0 crédito fornecedor raramente é visto coma um

problema: ele freqüentemente é dado sem condiçôes e permite assim que a

pessoa, por sua vez, venda a crédito, estratégia indispensâvel para lutar corn a

concorrência. Essas mulheres geralmente mantêm relaçôes privilegiadas corn

seus fornecedores: estes garantem 0 abastecimento enquanto suas clientes
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mantêm a sua fidelidade, chegando até mesmo à obrigaçao de comprar cer­

tas mercadorias (pois os fornecedores têm dificuldades em vendê-Ias).

Observemos, por fim, que em sua maioria essas comerciantes partici­

pam de um ou de varios grupos femininos. Elas saD presidentes ou "maes"

do grupo, desempenhando entao um papel protetor em relaçao às comer­

ciantes iniciantes, às quais elas emprestam regularmente fundos ou merca­

dorias,o que lhes garante um certo poder. Ou entao elas pertencem a gru­

pos homogêneos que agrupam apenas as "grandes" comerciantes.

ESTAR À ESPREITA DE TODAS AS OPORTUNIDADES. ILU5TRAÇOE5.

Oulimata tem 36 anos, é divorciada e vive sozinha corn seu filho de 15 anos. Ela faz parte
das comerciantes do mercado central de Thiès, consideradas "grandes" e bem "estabeleci­
das': Ela começou no pequeno comércio corn 20 anos, no dia em que nao conseguiu seu
diploma de seeretaria. Ela precisava "curar a vergonha': principalmente em relaçao a seus
pais, que tinham "sangrado" para pagar seus estudos. Ela vendia cosméticos para as amigas
e batia de porta em porta. Os lucros eram baixos, pois era obrigada a vender a crédito, sem
jamais ter certeza de recuperar 0 valor das mercadorias. Sua atividade eresceu um pouco
mais quando ela se casou - seu marido era funcionario e a ajudava regularmente dando­
lhe "adiantamentos" - e depois corn 0 nascimento de seu filho. Seu marido, que parou de
ajuda-la, apesar de tudo lhe deixou 0 controle das pensôes familiares, 3.000 F CFA por
trimestre, que ela investia sistematicamente em sua atividade comercial. Quando ela deci­
diu se divorciar, foi preciso "ativar-se" (tèstèsi) para evitar que a"sabotassem': "Foi você que
fez apapa de arroz, portanto évocê que vai bebê-la': diz-se a esse respeito (Yaa ko sombi, yaa
ko wara naan); em outras palavras, apessoa quese colocou nessa situaçaoé que deve suporta­
la. Passo a passo, dia adia, suas atividades se ampliaram. Sua primeira"grande operaçao" foi
feita graças aum lote da tontina, no dia em que ela "ganhou os 100.000" (tontina mensal de
20 mu!heres, corn uma"mao" de 5.000 FCFA). Hoje em dia, ela esta "bem estabelecida" pois
possui uma lanchonete de mercado (montante de 650.000 F CFA) no meio do mercado
central de Thiès, e essa posiçao estratégica !he garante uma renda relativamente regular.
Também foi uma tontina que !he permitiu poupar tendo em vista esse investimento (tontina
que renne 40 mulheres, corn uma contribuiçao mensal de 10.000 F CFA, ou seja, um lote de
400.000 F CFA). Ela ainda nao terminou de pagar completamente; ela se "ajeita" corn um
"grande irmâo" comerciante que financiou uma parte do neg6cio; mas a lanchonete logo
sera dela. Suas atividades sao dificeis de reconstituir, pois ela muda permanentemente, se­
gundo a conjuntura, a demanda, às vezes até mesmo segundo seu humor. Ela dispôe de um
capital de giro relativamente fixo de aproximadamente 100.000 F CFA (legumes, cabaças);
ela investe montantes muito variaveis segundo os periodos e as oportunidades. Numa se­
mana sera sabao, na semana seguinte bissap, 6leo de palma ou ainda cosméticos. "Quando
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se faz comércio", diz ela, "tem de se tentar de tudo". Diversificar os riscos é essencial, e"cada
mercadoria tem 0 seu periodo"; por fim, é preciso adaptar-se à demanda. Em um contexto
no quai 0 abastecimento freqüentemente éaleat6rio, "assim que um produto entra em falta,
as pessoas se queixam, e eu me viro para encontrâ-lo': Ela menciona logo de saida que seu
principal trunfo sao os seus "conhecimentos': Por fazer "um vaivém e por procurar em
todos os lugares" (këreb-këre), ela tem um acesso privilegiado à informaçao. Quando estao
previstos grandes carregamentos de cabaças (provenientes de Tivaouane, a aproximada­
mente 50 quilômetros ao norte de Thiès) ou de 6leo de palma (proveniente de Casamance),
ela é a primeira a saber. Portanto, tem tempo de "se organizar", especialmente para conse­
guir fundos; ela sabe que pode contar corn esse"grande irmao", do quaI ela toma regularmente
empréstirnos entre 50.000 e 200.000 F CFA; aproveita assim "as me!hores mercadorias" e é
atendida irnediatamente. Quatro ou cinco vezes por anD ela viaja até Mali para comprar teci­
do, incenso e cosméticos. Tem uma familia no local, 0 que a faz poupar os gastos corn hospe­
dagem ealimentaçao. Ela deixa asua Irma tomando conta de seu neg6cio em Thiès. Ela inves­
te em cada operaçao entre 500.000 e 800.000 FCFA. As margens de lucro variam entre 75.000
e 100.000 FCFA, edependem essenciaIrnente das tarifas alfandegârias edo humor dos funcio­
nârios da alfândega: "às vezes fazemos um acordo, quando estao de bom humor; às vezes eles
sao muito rigidos': Durante as festas da Tabaski e da Kharité, esse tipo de operaçao é particu­
larmente lucrativo, pois a demanda expIode. Em compensaçao, é preciso poder se permitir
vender tudo a crédito; as somas assim "investidas" serac recuperadas em vârios meses. Esse
principio a satisfaz; ela pode se permitir fazer isso, e seus clientes, mesmo que paguem muito
lentamente,vêm comprar outros produtos corn ela para !he mostrar que nao se"esqueceram':
Ela também deve levar em consideraçao alguns gastos que nao tem quando fica em Thiès: os
"presentes" para a familia (quando reconstituimos suas contas, ela integra 0 seu custo a elas) e
as j6ias que traz para si mesma: "Caso contrârio, dizem: essa ai nao trabalha; se você tem j6ias,
as pessoas vêem que você trabalha". Ela vai regularmente (geralmente a cada dois meses) a
Touba, cidade santa da confraria muçulmana Tidjana, onde ela encontra um xeque corn 0

quai diz ter relaçôes privilegiadas; ele Ihe dâ muitos conselhos sobre seus "neg6cios': Entre os
gastos de transporte e as doaçôes feitas no lugar, esse tipo de operaçao !he custa a cada viagem
ao menos 10.000 F CFA. Se ela é"reconhecida" no mercado, é porque pessoas, "até mesmo
grandes'; sabem que ela "trabalha" e vêm!he pedir ajuda. Ela chega aemprestar regularmente
1.000, 2.000 e até 10.000 F CFA. Ela avalia que tudo 0 que tem hoje foi obtido "corn suor"
(futteku), e que nada estâ ganho para sempre. Clientes que pararn de pagar, mercadorias que
nao chegam mais: 0 futuro sempre é incerto. Portanto, é preciso permanentemente "fazer 0

esforço" (jéema) e"ter coragem".

Dessa amilise do cornércio ferninino podern ser obtidos diversos ensi­

narnentos. Pode-se, prirneirarnente, salientar a tensao permanente entre 0

p6lo do coletivo, da cornunidade, e 0 do individual, das trajet6rias pessoais.
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A pluralidade de praticas monetarias e financeiras é a pr6pria traduçao dessa

tensao. Elas estao no âmago de uma dialética incessante entre 0 horizonte

do curto prazo e 0 do longo prazo, entre as exigências de sobrevivência

cotidiana e as da solidariedade comunitaria, entre as aspiraçôes pessoais e

as pressôes coletivas. Para enfrentar isso, as mulheres multiplicam e deter­

minam formas de poupança, 0 que lhes permite respeitar suas obrigaçôes;

elas também assumem compromissos que as obrigam a poupar e as prote­

gem tanto das solicitaçôes de outrem coma de suas pr6prias tentaçôes de
gastar. Nenhuma comerciante escapa dessa tensao no cotidiano. Quanto ao

resto, a situaçao varia muito. 0 carMer muito relativo das rendas é eviden­

ciado, e encontramos aqui os argumentos de Sen. Tudo depende dos direi­
tas de que as mulheres dispôem e 0 quanto elas se sentem investidas nessas

rendas: que despesas, que pagamentos e que obrigaçoes elas se sentem pres­

sionadas a realizar? Definitivamente, embora todas as mulheres se queixem

de que 0 "dinheiro esta faltando" - todas elas têm, efetivamente, uma ne­

cessidade permanente de dinheiro -, ha as que têm uma certa renda de

situaçao ligada a rendas regulares - mas que, por causa clisso, sao muito

solicitadas -, ha as que se sentem perseguidas e pressionadas por seus cre­

dores e, por fim, ha as que deliberadamente se endividam e emprestam

sucessivamente para ampliar sua rede social. Justamente 0 que se pode cons­

tatar é a disparidade das situaçôes. Os contrastes observados sao revelado­

res dos limites da auto-organizaçao. Qualquer que seja 0 espirito de criati­

vidade, de desembaraço e de engenhosidade que demonstram as mulheres,

percebe-se que nem todas se saem tao bem. Do mesmo modo, os vinculos

de divida oferecem uma proteçao para a sobrevivência, mas também sao

fontes de opressao e às vezes de alienaçao.
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Viver da assistêneia publiea

N a França, os direitos sociais substituîram a proteçao comunitâria, e a
igualdade entre homens e mulheres agora é afirmada. Essas diferen­

tes conquistas nao impedem que uma parte da populaçao seja excluida
do acesso a uma realliberdade. Embora a pobreza sempre tenha existido,
a das liltimas décadas ganhou novas formas. Meiosoperârios e famîlias
numerosas, coma se sabe, nao sao mais as unicas categorias ameaçadas;
agora, 0 risco ameaça todos os meios sociais. Sabe-se também que a po­
breza nao é mais apenas de ordem material: ela é também de ordem so­
cial, cultural e simb6lica. Falou-se a esse respeito em individualismo "ne­
gativo", em trajet6rias de "desfiliaçao" (CASTEL, 1995) ou ainda em "des­
qualificaçao social" (PAUGAM, 1993). Curiosamente, um ponta no quaI
se insiste menos diz respeito ao carâter feminino dessa nova pobreza. ara,
jâ ha alguns anos sabe-se que as mulheres estao mais expostas ao desem­
prego e ao trabalho precârio, à pobreza monetâria e ao endividamento1•

a aumento do numero de famîlias monoparentais explica em grande parte

1. Para 0 desemprego e a precariedade do emprego, ver por exemplo D. Zohor (2002),
M. Maruani (1998); para a pobreza monetaria, ver INSEE (2001); para 0 endividamento,
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essa feminizaçao da pobreza2• Para elas também a pobreza naD é apenas

de ordem material. Incompreensao em relaçao a um ambiente institucio­

nal considerado arbitrario, sentimento de incapacidade de assumir corre­

tamente seu papel de maes, ausência de consciência de si e de projetos

pessoais, fechamento sobre si mesmas, apreensao em relaçao ao outro e

confrontaçao corn ele: san varias facetas de uma realidade vivida que mos­

tram até que ponto a existência de direitos sociais naD garante de modo

algum 0 acesso à dignidade pessoal.

Fazer valer seus direitos

Um ambiente institucional complexa

o recente relat6rio do Observatoire National de la Pauvreté et de
l'Exclusion Sociale salienta a amplitude das dificuldades encontradas pelas
pessoas para fazer valer seus direitos (MINISTÉRIO DO EMPREGO E DA

SOLIDARIEDADE, 2002). Déficit de informaçao, multiplicidade e comple­
xidade da regulamentaçao e dos procedimentos, dispersao dos pontos de
atendimento social, demora e imprevisibilidade dos prazos para liberaçao
dos auxilios e de seus montantes: é longa a lista dos obstâculos que com­
prometem 0 acesso aos direitos.

Amartya Sen, quando descreve 0 mecanismo de conversao dos direi­
tos em capaciclades (liberdade real) e a dimensao subjetiva dos direitos,

enfatiza 0 papel capital do acesso à informaçao (SEN, 2000, p. 211). É evi­
dente que hoje 0 conjunto de procedimentos de vida de todos os dias exige
capacidades cognitivas, isto é, a busca e 0 tratamento da informaçao cada

vez mais sofisticados. Ao se infiltrar nas atividades mais cotidianas, 0 pro­

cessa de intelectualizaçao, caracterîstico da modernidade, exige uma con-

ver P. Le Quéau e D. Salon (2000). 0 aumento do nûmero de familias monoparentais e a
precarizaçao de suas condiçôes de vida é um fenômeno observado em escala européia
(WHIPPEN, 1998).

2. AI; familias monoparentais representavam 9% dos lares em 1968, 16% em 1998. As
mulheres representam 85% das famîlias monoparentais (INSEE, 2001). Em 1995, 17% das
famîlias monoparentais francesas viviam abaixo da linha de pobreza, contra Il,8% em 1985
(INSEE, 1999).
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fiança cada vez mais "abstrata" em "especialistas" ou ainda em "sistemas

especialistas" (GIDDENS, 1994). Opera-se uma verdadeira "disjunçao" en­

tre 0 mundo institucional e os mundos "vividos" das pessoas (HABERMAS,

1992). Vma decalagem cultural acarreta uma visao truncada e esquematica
do universo administrativo. Desnorteadas por um vocabulario que lhes é

estranho, as mulheres têm dificuldades para expressar suas preocupaçôes e
reivindicaçôes. Suas pr6prias 16gicas se chocam corn as 16gicas burocrâti­

cas, cujo funcionamento rîgido e racional exige calculo e previsa03• A au­
sência de tlexibilidade é em grande medida incompativel corn raciodnios

baseados na urgência. Os termos utilizados pelas mulheres a respeito dos

diferentes serviços administrativos ilustram bem a representaçao que elas
têm do emaranhado dos auxîlios e da opacidade do sistema: "Essa coisa",

para falar da caixa de auxilio-famîlia, "0 traço", para designar 0 centra co­

munitario de açao social, ou ainda 0 "bazar': a respeito dos pracedimentos

de sobreendividamento do Banque de France.
A obrigaçao quase sistematica de preencher formularios é uma bar­

reira suplementar. Imagina-se até que ponto a "papelada" pode ser uma fonte
de apreensao e de ansiedade. AIgumas mulheres sempre contaram corn seus

cônjuges, e se sentem particularmente desarmadas quando eles morrem ou

as deixam. 0 menor formulario toma-se angustiante, 0 que as leva a adiar
a sua entrega. Outras preenchem automaticamente os documentos, sem

compreender 0 significado das diferentes regras. Isso nao apenas aumenta a

incerteza vinculada aos documentos administrativos, mas também a sensa­
çao de arbitrariedade. AIém de eventuais problemas de leitura e de escrita,

os bloqueios sao, para muitas delas, de ordem psicol6gica. Em um sistema
considerado aleat6rio, discricionario, até mesmo injusto, as pessoas têm a

sensaçao de que preencher corretamente os formularios condiciona 0 su­

cessa na obtençao dos auxilios. Nessas condiçôes, 0 elemento afetivo, "0 medo
de nao chegar la': pode bloquear todo raciodnio.

Como explicar, em certas mulheres, a extensao ou a recorrência dos

atrasos no pagamento das contas (agua, luz, telefone etc.)? AIém dos pra-

3. A. Pitrou (1992), quando analisa as relaçôes entre as famîlias em situaçao precaria e os
serviços administrativos, insiste longamente neste aspecto.
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blemas de previsao, é a ausência de sentimento de controle do processo que
provoca os atrasos nos pagamentos. A nao-compreensao do conteudo das
contas, particularmente das diferentes tarifas, provoca um sentimento de
injustiça que incita ao adiamento do pagamento. Se 0 sistema é arbitrario,
por que 0 pagamento nao 0 seria também? Nao saber que é possivel parce­
lar ou entao escalonar os pagamentos em casa de problemas é um fator de
dificuldade suplementar.

Essa disjunçao também se manifesta nas relaçôes corn os bancos. A ana­
lise dos processos de exclusao bancaria (particularmente os que conduzem à

interrupçao do serviço bancario e ao sobreendividamento) mostra até que
ponto os problemas encontrados provêm de mal-entendidos e de incompreen­
sôes4• Podem ser observados problemas de linguagem em relaçao a pessoas
de origem estrangeira, mas também os termos técnicos sao fontes de confu­
sao (débito, crédito, conta descoberta, conta corrente etc.). A regulamentaçao
bancaria e mais precisamente a complexidade do vocabulario administrativo
e juridico suscitam numerosas complicaçôes. A falta de conhecimento dos
regulamentos e procedimentos em casa de problema agrava muito as situa­
çôes de litigio. Assim coma para as contas, os saldos bancarios negativos tam­
bém estao ligados tanto a deficiências de previsao coma a fallias na compreen­
sao dos procedimentos (par exemplo, tudo 0 que se refere à taxa de juros) ou
ainda a uma incapacidade de negociar em casa de problema.

Somando-se tudo, constata-se uma verdadeira distância entre as mu­
lheres e seu ambiente institucional. Essa distância se traduz por um sentimento
de arbitrariedade, de vulnerabilidade e de sujeiçao. Estabelece-se entao um
circulo vicioso pois, devido a essas sensaçôes negativas, as mulheres tendem a
distanciar-se ainda mais. 0 problema, nesse caso, vai muito além da simples
dimensao cognitiva. Por meio da relaçao corn a instituiçao, é 0 modo de per­
tencimento social das mulheres que esta em jogo, a maneira pela quaI elas
vivem e constroem representaçôes sobre sua situaçao de assistidas.

4. Sobre esse ponto, ver os trabalhos de G. Gloukiviezoff (2001, 2002), conduzidos no
quadro de uma tese de doutorado ainda em desenvolvimento, assim coma um estudo recen­
te para a Caisse des Dépôts et Consignations (Guérin e Gloukoviezoff, 2002). Referindo-se
mais precisamente aos Correios, ver também 0 estudo de J. Gadrey et al. (1996).
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Uma mulher pobre pode ser assistida em nome de sua funçiio de miie?

Nao ha um paradoxo entre a idéia de sociedade credora, que da a

cada pessoa 0 direito à assistência, e 0 ideal de autonomia individual que

nos ensinou 0 pensamento moderno? Hoje em dia retornam corn força as

contradiçôes e a ambigüidade corn as quais a divida social foi confronta­

da desde a sua proclamaçao. Embora a assistência seja um direito, partici­

par do bem-estar coletivo e demonstrar utilidade social e autonomia nao

sao ainda as melhores maneiras de conservar 0 amor-pr6prio? Todos os

direitos-dividas sao, em uma certa medida e em diversos graus, "direitos­

limites", isto é, estao vinculados a um comportamento (ROSANVALLON,

1995). Essa ambigüidade deixa a cada pessoa 0 cuidado de interpretar a

sua pr6pria situaçao. A renda minima de inserçao, instaurada no final dos

anos 1980, reavivou 0 perpétuo debate entre os defensores da responsabi­

lidade moral individual e os da divida social. Os primeiros, partidarios de

uma 16gica de deveres e obrigaçôes que lembra a moralliberal do esforço

e da responsabilidade, consideram que a inserçao deve ser uma contra­

partida da renda. Os segundos, pela contrario, reivindicam 0 "direito à
inserçao", considerando que a sociedade esta em divida em re1açao aos seus

membros e nao 0 inverso (ASTIER, 1997; PAUGAM, 1993). A renda minima

de inserçâo representa de algum modo uma forma "lubrida" (ROSANVALWN,

1995). É um direito, porestar acessivel a todos e por traduzir 0 reconhecimento

do fato de que os excluidos têm direito a obter um minimo de recursos que

lhes permita encontrar um lugar na sociedade. É ao mesmo tempo um

contrato, na medida em que esta vinculada, em prindpio, a uma contra­

partida: 0 compromisso pessoal do beneficiario corn um procedimento

de inserçao. No momento em que os auxilios nao mais provêm de uma

contrapartida previdenciaria, a questao da responsabilidade individual

volta a galope e, junto corn ela, 0 controle social dos beneficiarios e tam­

bém a idéia de uma classificaçao dos pobres em funçao de seus méritos.

Esses dois riscos sao ainda mais marcados porque a noçao de compromis­

so é antes imprecisa: açao de formaçao, atividades de interesse geral em

administraçôes publicas ou em associaçôes ou simples esforços pessoais
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de readaptaçao (desintoxicaçao, por exempl05). Ainda que a França nao

tenha optado, ao menos até agora, por programas de educaçao e de tra­

balho (learnfare e workware), proprios dos paîses anglo-saxôes, essa

questao sobre a responsabilidade nao pode ser esvaziada. Ela volta regu­

larmente à ordem do dia nos debates parlamentares e também se mani­

festa corn força entre os profissionais ligados à inserçao e entre os pro­

prios assistidos.

Nas comissôes locais de inserçao ou nos escritorios de assistência so­

cial, encontra-se esse etemo dilema entre responsabilidades individual e

coletiva. Os profissionais vinculados à assistência social enfrentam constan­

temente esse paradoxo da divida que eles devem resolver para cada caso

particular colocando-se a pergunta: "a que direito 0 pobre tem direito?"

(ASTIER, 1997, p. 27). a dilema refere-se tanto à questao do trabalho como

à da famîlia, as duas formas de utilidade social. Para as mulheres, isso se

toma ainda mais incerto, pois agora elas também têm acesso ao mercado

de trabalho ao mesmo titulo que os homens. Vma mae de famîlia esta au­

torizada a nao trabalhar, pode ela viver toda a sua vida da renda minima de

inserçao? Educar os filhos é suficiente atualmente como prova de utilidade

social, ou ela deve coloca-Ios em uma creche e trabalhar? Ela é responsavel

por sua condiçao de mae isolada?

Os debates nao se reduzem a essa questao da utilidade. É também a

dignidade dos assistidos que provoca questionamentos. Se, por um lado, re­

toma regularmente 0 espectro do assistencialismo, da ociosidade e da

imprevidência, por outro nao sera preciso exigir uma contrapartida, para evitar

que a assistência seja excessivamente degradante, e manter assim 0 amor-pro­

prio do beneficiario? Sera preciso obrigar essa mae de famîlia a uma açao de

inserçao quando ela ja tem a carga de seus quatro fùhos? É legitimo pedir-lhe

para "prestar contas" sobre a situaçao de seus filhos ou deve-se confiar nela?

Confiar nela nao seria uma maneira de restaurar sua dignidade?

Provavelmente, é para os proprios assistidos que 0 paradoxo atinge seu

paroxismo, quer se trate de utilidade social ou do sentimento de autono-

5. C. Le Clainche e J.-L. Outin (1999) mostraram como esses critérios eram aplicados de
modo heterogêneo de acordo corn cada comissao local de inserçao.
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mia. Atualmente na França, a utilidade social das mulheres nâo se limita

mais a seu papel de mâes de familia. Elas nâo estâo mais sendo acusadas de

impedir a "felicidade para a maioria" quando escolhem trabalhar. Oficial­

mente, elas têm hoje uma igualdade de acesso a todas as profissôes, e varios

estudos mostram que 0 sentimento de utilidade social vinculado ao traba­

lho nâo é mais tâo-somente masculino (COMMAILLE, 1993); e as mulhe­

res vivem corn a mesma dificuldade que os homens uma situaçâo de de­

semprego (SCHNAPPER, 1981). Mas nem por isso 0 papel de utilidade social

das mulheres enquanto mâes de familia desapareceu. Certamente a utilida­

de social dos homens enquanto pais de familia é reconhecida e eles tam­

bém podem pleitear os direitos sociais ligados à educaçâo de seus filhos (por

exemplo, 0 "auxilio pai isolado': a licença-parental); contudo, sâo poucos os

que os pedem6• Quando as mulheres adotam deliberadamente 0 celibato,

corn ou sem filhos, essa escolha ainda é muito dificil de ser assumida

(COMMAILLE, 1993). Hoje em dia, embora a familia dita tradicional te­

nha perdido seu carater de normalidade, e embora familias monoparentais,

familias dissociadas, familias recompostas e outras formas hibridas de vida

em comum sejam cada vez mais freqüentes, as mulheres que fazem essa

escolha enfrentam a delicada questâo de sua identidade: esta nâo é dada, ela

tem de ser construida e sobretudo legitimada aos olhos dos outros. Nâo é 0

espectro da utilidade social em nome da "guardiâ da familia" que volta a

surgir corn força? 0 estatuto de mâe de familia monoparental é particular­

mente dificil de ser endossado. As pr6prias mulheres nâo gostam desse ter­

mo, que julgam pejorativo. Elas se sentem vitimas de um discurso mise­

rabilista que associa monoparentalidade, miséria, fracasso social e fracasso

escolar das crianças ou ainda violência juveni1. Conscientes de que ja se

encontram à margem, sua ansiedade freqüentemente é reforçada pelos nu­

merosos debates publicos que relacionam delinqüência das crianças e dis­

sociaçâo familiar. Embora os discursos sobre os efeitos deslocadores do di­

varcio, em vigor nos anos 1960, tenham se atenuado, em compensaçâo ha a

6. Nos anos 1990, os homens representaram em média 5% dos beneficiarios do "auxîlio
pai isolado" el % das licenças de educaçao parental (CONSEIL SUPÉRIEUR DE L'EMPLOI,
DES REVENUS ET DES COÛTS, 1997).
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preocupaçao corn as crianças de familias monoparentais: fala-se de pais
"demissionarios", de "crianças sob risco", colocando implicitamente em
duvida suas capacidades educativas de maes. As mulheres enfrentam os
mesmos questionamentos que os profissionais da inserçao: 0 que é legiti­
mo, 0 que nao é? A que tenho direito? Sou responsavel por minha situaçao
de celibataria? Quando reina a imprecisao, passa-se a cada pessoa a incum­
bência de interpretar a pr6pria situaçao.

Também se instalou uma das maiores confusôes sobre os direitos e as
obrigaçôes familiares. A crise e a persistência do desemprego, assim coma os
modos de atribuiçao dos serviços sociais conduzem a um embaralhamento,
até mesmo a uma inversao dos papéis e das posiçôes de credor/devedor. 0
pai, quando ainda presente, raramente assume seu papel de "credor" da fami­
lia, ou entao 0 faz de modo aleat6rio. As maes de familia às vezes preferem
vê-Io deixar 0 lar para poder se beneficiar do auxilio "pai isolado':

Os auxilios familiares provocam, eles também, numerosas tensôes. A
quem pertencem: aos pais ou aos filhos? 0 pai, quando nao trabalha, pode
pretender ter um direito de controle sobre eles? Bles podem ser utilizados para
outra coisa além de para 0 bem-estar das crianças? Alguns jovens, quando se
aproximam da maioridade ealmejam ganhar sua independência, reivindicam
esses auxilios como algo seu. Alias, é freqüente nessa etapa 0 estremecimento
das relaçôes. Quando os auxilios familiares saD "cortados': as crianças saD
fortemente incitadas a entrar no mercado de trabalho. Quando pegam seu
primeiro pagamento, os pais têm direito a pedir a sua parte? Isso é legitimo,
se eles pr6prios nao foram capazes de garantir a educaçao dos filhos? As difi­
culdades enfrentadas por seus filhos diplomados exacerbam 0 sentimento de
injustiça: por que se "investiu" tanto nos estudos? Ao mesmo tempo em que
se sentem incomodados em explicitar esse raciocinio, ha pais que confessam
que hesitam agora em pagar os estudos de seus filhos.

A inversao de papéis se produz também para as geraçôes anteriores.
Muitas saD as mulheres corn uma certa idade que, ap6s uma ruptura conju­
gal, e sem conseguir colocaçao no mercado de emprego, se voltam para seus
pais, que possuem uma aposentadoria confortavel. Mas é legitimo ir viver
na casa dos pais - fazer-se sustentar pelos pais - quando se passou dos 40
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anos? Quando OS av6s têm uma aposentadoria, é dever deles sustentar seus
filhos, mesmo adultos, assim coma seus netos? 0 estatuto de assistida, com­
binado a uma situaçao conjugal atipica, freqüentemente provoca conflitos.
Os pais, que haviam conseguido escapar, dificilmente aceitam a "queda so­
cial" de suas filhas7• Esse peso da pressao familiar é evocado freqüentemen­
te pelas mulheres; elas contam a delicada experiência das refeiçôes familia­
res, nas quais têm a sensaçao de receber olhares inquisidores, julgamentos
hostis ou observaçôes desagradaveis.

Por fim, as mulheres nao sabem mais se sao credoras ou se sao devedo­
ras, e junto a quem. Ainda que nao seja formulada nesses termos, essa perda
de balizas toma muito mais complexas as relaçôes familiares, ao introduzir a
desconfiança e a suspeita onde, geralmente, prevaleciam a confiança e a reci­
procidade. No fim das contas, a vivência do estatuto de assistida é 0 produto
de uma dialética permanente entre definiçao de si - 0 que representa um
ideal de vida - e julgamentos de outrem, nos quais se combinam julgamen­
tos do circulo familiar e do ambiente da assistência social.

A heterogeneidade das trajet6rias

De acordo corn a maneira pela qual as mulheres interpretam seus direi­
tos, a vivência da assistência é radicalmente diferente. Corn um nivel de renda
similar, entre as que aceitam sua situaçao e a vivem da melhor maneira possi­
vel, as que se fecham em si mesmas ese refugiam no ascetismo em que esperam
encontrar sua dignidade - desmoronando sob 0 peso das obrigaçôes e negan­
do toda espécie de direito - e, por fim, as que se sentem vexadas, pois têm a
sensaçao de ter sido enganadas por uma sociedade incapaz de lhes garantir uma
vida decente, s6 se pode mesmo constatar a disparidade das vivências.

7. A. Pitrou (1992) e R. Castel (1995) também fazem essa constataçao, segundo a quai os
conflitos familiares freqüentemente resultam em um sentimento de desonra dos pais em
relaçao à situaçao social de seus filhos. Correndo 0 risco de ser repetitivos, mas corn 0 obje­
tivo de evitar qualquer mal-entendido, insistamos novamente em que a intençao nao é aqui
optar por uma visao estritamente contabil das trocas mas simplesmente afirmar que a alter­
nância das posiçôes de credor e de devedor é essencial para fundamentar as relaçôes sociais
em uma confiança compartilhada.
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Obrigadas a cumprir um ato (receber assistência social) que naD se

enquadra em sua visao do mundo ou em suas convicçôes (0 ideal de auto­

nomia e de controle de si, assim coma 0 sentimento de utilidade social), as

mulheres enfrentam um conflito interno, uma separaçao entre suas pniti­

cas e suas representaçôes. Vimos que no Senegal 0 peso das normas sociais

se exerce em grande parte por meio de sançôes materiais efetivas. Como se

manifesta essa pressao social quando os mecanismos de coerçao foram abo­

lidos? Prolongando a idéia do "espectador imparcial" de Adam Smith, Jon

Elster sugere que 0 peso do julgamento de outrem se expressa por meio das

emoçi5es (ELSTER, 1998). Contrariamente à amilise funcionalista de certos

economistasB, Elster considera que as emoçôes naD emergem em seguida a

uma escolha deliberada, mas antes coma resultado da separaçao entre prâ­

ticas e representaçôes, 0 que os psicologos, seguindo Léon Festinger, cha­

mam de dissonância cognitiva (ELSTER, 1998, p. 65). Em outras palavras, as

emoçôes sao 0 fruto de uma contradiçao entre uma crença, uma opiniao e

a realidade tal como ela se revela. Culpabilidade, vergonha, indignaçao, rei­

vindicaçao SaD emoçôes suscitadas por essa separaçao. Mais que isso, as

emoçôes interferem no processo de decisao coma modo de reduçao da dis­

sonância que estâ na origem de sua emergência (ibid., p. 66).

Nesse processo de adaptaçao das prâticas às representaçôes, a historia

de cada pessoa é determinante. É possivel superar a singularidade das expe­

riências particulares? Os trabalhos de psicologia social mostram que, qual­

quer que seja a origem da separaçao entre prâticas e representaçôes, podem

ser encontrados os três tipos de cenârio que Elster retoma em sua argumen­

taçao e que é possivel aplicar aqui.

No primeiro cenârio, a pessoa consegue adaptar suas representaçôes,

modificando assim sua propria estrutura de preferências. Ela é conduzida a

apresentar a realidade, a si mesma ou aos outros, de um modo que reduza

a dissonância cognitiva; ela vai "organizar" a realidade para que esta esteja

mais de acordo corn seus desejos e corn 0 que ela vive. No presente contex­

to, isso significa que a assistência é aceita - as mulheres conseguem ofere-

8. Especialmente G. Becker.
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cer uma explicaçao para ela. No inicio elas têm "vergonha" de sua situaçao,
mas logo passam a elaborar progressivamente "racionalizaç6es" ou

"autojustificaç6es" para a assistência. AIgumas mulheres citam uma doença

ou uma invalidez9• Muitas sao as que buscam apoio em sua condiçao de
mae, especialmente quando se beneficiam do "auxilio pai isolado". Este é

considerado uma contrapartida justa, às vezes um meio para aliviar a inca­

pacidade do pai de assumir suas responsabilidades. Quando, além clisso, 0

pai naD paga nenhuma pensao porque ninguém 0 obriga a isso, nao é legi­
timo que 0 Estado assuma 0 seu lugar? Constata-se freqüentemente que esse

auxilio é experimentado corn maior facilidade que a renda minima de in­
serçao. 0 fato de receber a RMI consagra uma instalaçao durâvel na preca­

riedade. Justificar 0 estatuto de assistida é algo mais problematico, a menos

que se considere que serâ por um periodo transitorio. A assistência naD é

menos condenâvel se for apenas provisoria?

o drculo vicioso da vergonha

Em compensaçao, quando esse processo de aclimataçao naD ocorre,

as mulheres vivem um profundo desequilibrio interno. Humilhaçao, senti­

mento de vergonha e de culpa, rerugio em si mesma sao emoç6es negativas,
para retomar 0 termo de Elster, que caracterizam essa situaçao. A (mica

maneira de reduzir a separaçao consiste em adaptar as proprias prâticas, e

portanto em reivindicar a autonomia e a independência: rejeitar totalmen­

te ou em parte os auxilios sociais, naD pedir ajuda ao circulo proximo ou
ainda limitar consideravelmente 0 proprio consumo sao exemplos dos com­

portamentos adotados nesse cenârio.

AIgumas mulheres têm 0 sentimento de "viver para nada", ou até mes­

mo de "nao ser nada". De seus testemunhos destaca-se uma ausência de

projetos, de ideais, de sonhos, um sentimento de "vazio" em que se mistu­

ram a angustia do cotidiano e a ausência de valores aos quais se apegar. A

exigência de sobrevivência cotidiana suprime toda capacidade, até mes-

9. Isso também havia sido constatado par S. Paugam (I993), tanto para homens coma
para mulheres.
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mo todo desejo de projeçao. As mulheres nao têm nem os meios nem a

vontade de fazer isso: elas se proibem toda vida pr6pria, nao sentem ter

direito a ela. Corn vergonha de sua situaçao, essa autoproibiçao visa justa­

mente a manutençao de sua dignidade, a preservaçao do pouco de respei­

to pr6prio que lhes resta.

AIgumas têm 0 sentimento de estar em ruptura corn as normas de seu

grupo de pertencimento (0 meio familiar) ou ainda de se vincular a valores

que elas pr6prias consideram superficiais, os da sociedade de consumo. 0

sentimento de nao assumir suas responsabilidades em relaçao aos fIlhos é

particularmente forte. AIém das dificuldades materiais e da impressao de

ser incapazes de garantir a eles uma infância confortâvel, algumas mulheres

perderam a confiança em sua pr6pria aptidao de ser maes. As relaç6es fa­

miliares, que se sup6e a priori que sejam mais do dominio do afetivo que

da técnica, nao escapam da disjunçao entre ambiente e mundo vivido des­

crita acima. Aids, drogas, suicidio de adolescentes, violência escolar sâo males

corn os quais as maes sâo as primeiras a se chocar, ao mesmo tempo em

que se sentem completamente despreparadas para isso. Paradoxalmente, a

avalanche de programas de televisao e de trabalhos especializados sobre esses

assuntos particulares e sobre a familia em geral mais preocupam que tran­

qüilizam. Apesar de destinadas ao grande publico, a maior parte das infor­

maç6es veiculadas pela midia ainda permanece inacessivel. As instruç6es

transmitidas às vezes suscitam mais quest6es do que as que resolvem. Des­

concertadas pelo jargâo dos especialistas - uma linguagem especializada

na quaI elas nao se reconhecem -, muitas sao as maes de familia que se

culpam. "Hoje em dia é preciso estudar para ser mae?", nos perguntava uma

delas. Esse sentimento de culpa é particularmente constante nas mâes de

familias monoparentais. Atingidas na parte mais profunda de suas identi­

dades de maes, 0 que elas têm de mais caro, freqüentemente sua ultima razao

de ser, elas sofrem de uma sensaçao de impotência, em alguns casos dramâ­

tica. Como uma mae de cinco filhos, beneficiâria da renda minima de in­

serçâo, que comprara havia pouco tempo, a crédito, um atlas médico fami­

liar de um vendedor em domicilio. Repentinamente tomada por um senti­

mento de culpa, ela se deixou tentar - embora nao compreendesse nem a
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metade do conteudo, nos disse ela - e chegou a se perguntar se, afinal de

contas, ela era uma "boa mae".

Nao apenas esse sentimento de vergonha e de culpa é dificil de ser vi­
vido, mas ele tende também a inibir as capacidades cognitivas das mulhe­

res, no sentido de que impede toda projeçao no futuro, às vezes toda toma­
da de decisao, provocando entao atitudes contradit6rias. Uma boa quanti­

dade de mulheres reconhece precisamente isso. Elas SaD incapazes de tomar

a menor iniciativa, presas ao cotidiano, angustiadas pela incerteza perma­
nente e pelo medo da sançao: a do banqueiro, a do oficial de justiça, a da

familia, até mesmo a do cônjuge, se eIe foi embora, e a mais implicita, mas

nao menos ameaçadora, dos filhos, quando elas nao conseguem responder

às suas exigências materiais. A ausência de projeçao no futuro - quando 0

futuro se mostra muito incerto e triste, que projeçao pode haver? - toma

ainda mais complicada a capacidade de estabelecer um orçamento, uma

poupança e, portanto, 0 controle das contas. A ausência de confiança em si

toma dificeis as negociaç6es corn as administraç6es publicas (fazer valer seus

direitos, pedir reescalonamentos de dividas junto aos credores). Ela toma
as mulheres ainda mais vulnerâveis às solicitaçôes do consumo. Desse modo,

algumas delas ficam aterrorizadas corn as vendas em domidlio, pois elas

nao "ousam" recusar-se a comprar. Estabelece-se entao um drculo vicioso:
perder 0 controle das contas aumenta a vergonha e a ausência de confiança

em si mesma, 0 que inibe ainda mais a capacidade de tomar decisôes e,

portanto, 0 controle das contas etc.
As mulheres consideram ilegitimo seu estatuto de assistidas, e esse

sentimento pode ser 0 ponto de partida de toda uma série de efeitos cumu­

lativos: a perda de confiança em si, a vergonha em relaçao ao olhar dos outros
(nao mais ousar perguntar as horas na rua), a vergonha de ir procurar os

serviços sociais (ir embora quando hâ muita gente), a vergonha de ir ao

banco (mandar a sogra consultar a sua conta, comprar um minitel10 para

poder ficar em casa e evitar assim encontrar-se corn os funcionârios

10.0 minitel é um sistema de videotexto em rede, que funciona na França e transmite
informaç6es por meio de terminais instalados em residências. Consiste num monitor corn
teclado pelo quai se pode acessar diferentes serviços: bancos, meteorologia, trânsito etc. (NdE)
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do banco). Restringir-se ja é um meio de legitimar em parte esse dinheiro
que elas têm dificuldades de aceitar. Homar suas dividas é uma das ultimas
coisas que lhes restam para preservar sua dignidade.

Quando os auxilios sao recebidos, pagar as contas é prioritario; cons­
tata-se freqüentemente que é para as mais desfavorecidas que 0 pagamen­
to de dividas se toma uma questao de homa. Quando as mulheres nao

sabem que podem parcelar ou ainda reescalonar suas contas, as conseqüên­
cias sobre 0 orçamento cotidiano podem ser catastr6ficas. Foi-Ihes impos­
sivel poupar e os montantes "comem" a quase totalidade da renda mensal.

Isso, alias, às vezes se toma 0 inicio de uma tentativa de fuga corn a aber­
tura de um crédito, freqüentemente mal experimentado, ja que essa pra­
tica entra em contradiçao corn seu sistema de valores. A cada dia, cada
refeiçao é uma provaçao suplementar. Todo supérfluo é condenado e 0

objetivo principal é nao "entrar no vermelho" no final do mês. Diversas

estratégias sao adotadas para incitar a naD gastar e para equilibrar as con­
tas. 0 dinheiro em espécie é geralmente 0 unico instrumento de paga­
mento permitido por elas a si mesmas. A reduçao, ao minimo, das saidas
permite também nao sofrer tentaçôes. Desse modo, algumas mulheres

fazem quase todas as compras no inicio do mês e quase nao voltam mais
ao supermercado. Talvez aqui estejam os comportamentos contradit6rios
mais evidentes. Par exemplo, assumir uma divida em uma sociedade de
crédito corn 0 fim de cobrir uma conta bancaria negativa: as mulheres que
fazem isso experimentam uma preocupaçao nao dissimulada em relaçao

ao endividamento, mas se encontram encurraladas, sem outra escolha
possivel; 0 "medo" do funcionario do banco acentua esse tipo de contra­

diçao. Algumas deIas nao têm mais forças para enfrentar 0 mundo exter­
no, para fazer compras, e especialmente para ficar frente a frente corn 0

funcionario de banco ao quaI elas nao conseguem mais expor sua situa­
çao. Quantas mulheres nos descreveram sua humilhaçao quando vao pe­

dir timidamente 0 estado de sua conta e 0 caixa do banco lhes anuncia
que a conta esta descoberta, e que é"preciso resolver isso". Uma delas nos
dizia que um dia em que 0 banco estava cheio ela tinha se sentido coma
uma "leprosa". Um conselho um pouco fora de lugar ("preste atençao
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entao"), uma observaçao pouco amavel ((mas 0 que é que você tanto com­

pra?"), um simples olhar, inquisidor ou misericordioso, tornam ainda mais
pesada uma vivência ja dificil de suportar 11 •

A confrontaçao de diferentes formas de culpabilidade é uma fonte de
mal-estar, ou de disc6rdia, suplementar: em um certo sentido, recusar-se a
consumir seria um meio para atenuar a pr6pria culpa; mas consumir é ao
mesmo tempo um meio de se "redimir" corn os filhos. Por nao poder lhes

oferecer um futuro apropriado, muitas mulheres tendem a ceder a todos os
seus pedidos. Uma delas nos dizia que 0 supermercado tinha se tornado "0

unico lugar em que ela existe corn seus filhos':

A VERGONHA DA ASSI5TÊNCIA. ILU5TRAÇàE5
------------

"0 que é problematico nos serviços publicos é a pessoa que esta à nossa frente. Eles nos
atendem corn arrogância, é precisa sempre voltar la, nunca temos todos os papéis, demora
uma eternidade. Voltamos para la e ainda falta algum pape!. Geralmente eles nào ajudam,
eles nào sào prestativos. Também na prefeitura, a cada vez é: 'Passe aqui de nova quando
houver menos gente', até mesmo para uma pequena informaçào, em todos os serviços é a
mesma coisa, é a lentidào da burocracia. Na CAF [Caisse d'Allocations familiales], me di­
zem: 'Você nào esta contente corn a quantia que Ihe é dada'. Eles julgam, mas nào têm de
fazer julgamentos, 0 dinheiro nào sai do bolso deles. Eles têm a minha ficha, falam alto,
todas as pessoas ouvem. 'Você esta em uma casa de acolhimento, e quai é 0 endereço, e por
que você esta la', é incômodo dar explicaçoes sobre a minha situaçào, ja é incômodo dizer
que se esta em uma casa de acolhimento, e enquanto eles nào tiverem vivido isso eles nào
poderào entender essa situaçào': Por causa disso, quando NaïrIia vê que ha filas, ela vai
embora. Ela prefere ficar no alojamento em vez de ter de repetir e de ouvir ela esta em uma
casa de acolhimento; ela imagina as reaçoes das outras pessoas, nào suporta 0 julgamento
delas. Entào ela volta algumas horas depois; quando se cansa de voltar, ela manda as coisas
pela correio. É muito mais demorado, mas "eu prefiro isso em vez de ser humilhada". Corn
isso, ela também se recusa a receber certos auxilios. Nào aproveitar 0 conjunto de seus
direitos permite-Ihe manter uma certa dignidade. Assim, talvez tivesse direito a um auxilio
especifico para as férias de seus filhos, mas isso ela nào quer: "Nào me sinto à vontade de ser
paga na CAF, viver à custa do Estado, mesmo que eu tenha contribuido; isso me incomoda,
nào é 0 meu dinheiro" (N., 28 anos, divorciada, 3 filhos, beneficiaria da renda minima de
inserçào [RMI], vive em uma casa de acolhimento, curso técnico incompleto).

~-ll. Chegamos aqui à constataçào do Secours Catholique (GUÉNEAU, 2000), assim coma
às de uma pesquisa realizada pelo CREDOC junto a pessoas corn problemas de crédito ban­
cario (LE QUÉAU e SALON, 2000).
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Fousia sobretudo nao quer "pedir esmolâ~ nem àsua familia nem aos serviços sociais. Quan­
do ela nao tem mais nada, prefere vender objetos; às vezes pequenos acess6rios bastam, por
exemplo, um vestido ou um livro, mas ela ja foi obrigada a se desfazer de alguns de seus
m6veis (E, 30 anos, casada, 3 filhos, beneficiaria da RMI, titular de um Certificado de Apti­
dao Profissional [CAP] decostura).

Chantal nao quer mais ouvir falar de seu banco. Ela se recusa a ir até hi, ao mesmo tempo
em que fica preocupada 0 tempo todo corn a sua conta negativa, que ela observa dia a dia a
partir de seu minitel. Ela gasta muito na conta telefônica, portanto. Além disso, faz um
grande esforço para controlar seus gastos; mas 0 minitel a poupa da vergonha de ir até 0

banco12 (Ch., 57 anos, divorciada, beneficiaria da RMI, CAP de costura).

Monique e seu marido estao atualmente sobreendividados; eles contrairam dividas em 7
sociedades de crédito, que somam 84.000 FF (12.824 euros), em uma época em que ambos
ganhavam salario; ela teve de parar de trabalhar logo ap6s um acidente de trabalho; atual­
mente, ela é beneficiaria de um auxilio-doença de 3.000 FF mensais (460 euros) e espera
urn acordo de aposentadoria por invalidez; seu marido mudou de emprego; a renda fami­
liar passou de 16.000 FF para 9.500 FF mensais (de 2.440 para 1.450 euros); eles sao incapa­
zes, portanto, de pagar a totalidade das prestaçôes de suas dividas. Ela sabia que "era perigo­
so", mas "precisava de dinheiro"; eles nunca foram falar corn seu gerente, pois "nao tinham
mais coragem" desde que ele tinha tirado deles 0 talao de cheques (M., 38 anos, casada,
desempregada, marido assalariado, um filho, titular de um CAP de contabilidade).

A reivindicaçao: uma forma de tomar a palavra?

Vma terceira forma de reaçao observada consiste em recusar a reali­
dade e em adotar um comportamento de reivindicaçao, 0 que Albert
Hirschman qualificaria de tomada de palavra (HIRSCHMAN, 1995). Preo­

cupado em reconciliar a economia e a politica, Hirschman se perguntou
sobre as diferentes opçôes oferecidas a um agente insatisfeito, fosse ele um
consumidor (insatisfeito corn um produto) ou um cidadao (insatisfeito

corn uma decisao politica). Segundo esse autor, hâ duas opçôes possiveis.
Ora a pessoa, decepcionada corn sua escolha, nao a repete e substitui por
novos bens os que foram consumidos antes: a decepçao provoca a defec­
çao. Ora a pessoa decide se manifestar para expressar seu descontentamen­

to: a decepçao provoca a tomada de palavra. Diante de um problema de

12. M. Salmona (1999), durante pesquisas feitas no Nord-Pas-de-Calais, também encon­
trou esse tipo de comportamento.
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dissonância cognitiva, Hirschman sugere que a tomada de palavra é uma

opçao possivel (ibid., p. 148).

Nas situaçoes estudadas aqui excluamos logo de inicio a eventualidade

da defecçao. As mulheres nao têm a menor possibilidade de se dirigir a outro

lugar, elas sao "cativas" (ibid., p. 113). Em que medida tomar a palavra é algo

concebivel? Hirschman salienta que a tomada de palavra admite graus muito

variaveis, desde 0 "resmungo quase imperceptivel até a recriminaçao violen­

ta" (ibid., p. 33). A "elasticidade qualitativa da tomada de palavra': em outras

paIavras, a propensao a tomar a palavra, é subordinada ao fato de que as pes­

soas tenham a possibilidade e a vontade de fazer ouvir a sua voz, particular­

mente junto a 6rgaos de expressao que possam transmitir a mensagem efici­

entemente e a baixo custo (ibid., p. 89). Sabe-se que é precisamente a ausên­

cia ou, ao menos, a insuficiência de açoes coletivas e organizadas que conde­

na os pobres à impotência e à incapacidade de reivindicar seus direitos.

Hirschman também enfatiza que a tomada de paIavra é apanagio dos meios

favorecidos, 0 que s6 faz aumentar a separaçao entre os meios sociais. Nos

pobres, a tomada de paIavra, quando existe, é sobretudo individuaI. Para aI­

gumas pessoas, isso se traduzira em um comportamento agressivo, provoca­

dor, brutaI de tempos em tempos. Esse é especiaImente 0 casa quando elas se

encontram corn os assistentes sociais e os funcionarios dos bancos, corn os

quais cada encontro é a ocasiao para lembrar e atuaIizar as dificuldades orça­

mentarias. Para outras, a tomada de paIavra consistirci em contornar 0 siste­

ma, em desviar-se dele, em utiliza-Io ao seu modo. Recusar-se a contar, ir

de encontro às recomendaçoes dos assistentes sociais, rejeitar seus conselhos de

gestao racionaI e parcimoniosa sao comportamentos que podem ser inter­

pretados desse modo. A ausência de gesmo, a fuga no consumo, até mesmo 0

endividamento traduzem uma espécie de reivindicaçao contra uma socieda­

de julgada responsavel por todos os maIes que se sofre. AIgumas mulheres se

recusam deliberadamente a manter uma contabilidade, coma se se tratasse

de uma espécie de "vingança": nao temos dinheiro, entao nao fazemos as

contas, e passaremos a contar quando tivermos 0 suficiente.

Outros trabaIhos evidenciaram uma "recusa manifesta de renunciar ao

consumo" (SCHWARTZ, 1990, p. 119), mesmo que isso nao seja verbaIizado
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explicitamente. 0 consumo é considerado uma "legîtima desforra contra frus­

traçôes ou pressôes aceitas" (ibid.). Em face de uma restriçao permanente, 0

unico remédio consiste em "fazer corn 0 dinheiro 0 que der na telha, gasta-Io

em um gesto de poder e de liberdade" (PÉTONNET, 1985, p. 179). Cada

entrada de dinheiro excepcional (perîodo de trabalho temporario, trabalho

informaI, pensao do marido quando ela é irregular) permite gastos festivos, e

os perîodos de privaçao contînuos acabam provocando uma exclusao violen­

ta. Consumir a qualquer custo toma-se uma urgência, uma reparaçao por

frustraçôes acumuladas. Diante da rejeiçao do fracasso e da "quedà' na escala

social, 0 consumo permite vincular-se, ao menos simbolicamente, ao grupo

original de pertencimento (VALLAT, 1999).

A REIVINDICAÇAO. ILUSTRAÇÔES

Nicole, regularmente endividada, justificaseu relaxamento orçamentario do seguinte modo:
"0 que temos é para vegetar, para sobreviver. Corn mais dinheiro eu prestaria mais aten­
çâo". Se, por exemplo, ela tivesse meios para pagar um autom6vel, seria levada a gerenciar
melhor: "É precisa planejar as despesas, saber quanto se gasta a cada mês, prever 0 orça­
mento para 0 carro" (N., 36 anos, solteira, beneficiaria da RMI).

Monique, atualmente sobreendividada no Banque de France, aeumula seis cartôes de crédito e
julga que esta em uma situaçâo complicada demais para poder gerenciar melhor: "Minha situa­
çâo ja nâo é das melhores, eu tenho, coma dizer, tenho dividas demais (...] Tudo esta baseado na
minha bagunça no Banque de France (...] Como você quer que eu gerencie isso? Eu nâo tenho
nada (...] ele (seu orçamento] nâo se mexe para miro devido aos créditos que tenho de pagar [...]
[eu] pego a RMI no dia 6 de cada mês. Vma parte é descontada diretamente em minha conta,
300 francos da minha RMI. Quando Martine [sua fi1ha] nâo estava gravida, eu tinha 1.200

francos de RMI. Agora tenho menos. Dos 3.000 francos [sua renda total mensalJ, 1.200 francos
para pagamento de dividas todo mês. 0 que da utn total de 1.500 franoos por mês para 0 paga­
mento de dividas. Sobram 1.500 para pagar as contas. Nada aser mudado na administraçâo da
conta, pois nâo ha nada para ser administrado" (M., 50 anos, casada, 5 fi1hos, dos quais ela ainda
sustenta 3, beneficiâria do fundo de solidariedade, sem formaçâo).

Citemos também 0 exemplo de Sophie, que se recusa a privar-se sob 0 pretexto de que sua
renda é limitada: "Aprender a administrar um orçamento me da vontade de rir; de qualquer
modo nâo temos dinheiro. Ser sério e tudo isso... devemos nos privar dos prazeres para pagar
as contas...?No bairro ha pessoas que devem quantias enormes, outras pagam aconta de agua
mas deixam de comprar comida, privam as crianças, você acha isso normal? (...] Quando se
da às pessoas a possibilidade de comprar 0 que querem sem fazê-las tocar no dinheiro, sem
fazê-las sentir 0 que isso representa... assim que se da 0 primeiro passo, parece um jogo de
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criança, me espanta que as pessoas renovem a operaçâo [ela fala "das pessoas': mas ela é a
primeira a fazer issoJ. Eu nâo vejo por que corn 2.000 francos por mês nâo se deveria ir ao
restaurante de vez em quando e até mesmo convidar os amigos para corner" (S., casada, 30 e
poucos anos, 4 filhos em casa, diploma de ensino médio, marido desempregado).

o contexto descrito aqui é radicalmente diferente do que foi exposto
no capitulo anterior, que abordou 0 percurso das comerciantes senegalesas.
A existência de um Estado de direito e os direitos sociais a ele vinculados, 0

primado atribuido ao individuo e à liberdade pessoal, a complexidade do
ambiente institucional saD também elementos distintivos. No entanto, em­
bora naD haja sançôes materiais que garantam 0 respeito às normas e às
obrigaçôes, 0 peso destas ultimas naD é menor. A despeito das multiplas
diferenças, muitas conc1usôes acabam sendo as mesmas: as mulheres estao
divididas permanentemente entre a perseguiçao de seu proprio projeto e a
preocupaçao corn outrem, entre a busca de um bem-estar de curto prazo e
uma previdência de longo prazo, entre sua identidade de maes, de esposas,
de solteiras, de "assistidas", de comerciantes, de moradoras de um determi­
nado bairro, de francesas ou de senegalesas. Para retomar os termos usados
por Jon Elster, elas estao sujeitas ora a uma "fraqueza" da vontade, quando
tendem a uma satisfaçao efêmera, ora a "excessos" de vontade, quando sa­
crificam seu proprio bem-estar em favor do de seu circulo proximo ou sim­
plesmente para provocar a aprovaçao de outrem. Comportamentos aparen­
temente contraditorios e incoerentes s6 fazem dar expressao a conflitos e
arbitragens entre aspiraçôes plurais e divergentes.

"Nao pedir nada a ninguérn': "se virar", "parar de rec1amar': "parar de
choramingar': "parar de pedir esmolas": tanto no Sul coma no Norte as expres­
sôes se equivalem. Embora todas elas aspirem profundamente à autonomia, esta,
no entanto, tem sentido apenas quando é reconhecida e aprovada por outrem.
A reconstituiçao das trajet6rias pessoais salienta a delicada conciliaçao entre
autonomia e pertencimento, conciliaçao que é naD apenas incômoda mas tam­
bém tem de ser permanentemente confirmada e reconstruida.

Por fim, em ambos os casos, assiste-se a um déficit de liberdade real
que provém seja de uma insuficiência de direitos, coma vimos corn as
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senegalesas, seja de um problema de conversao de direitos formais em di­

reitos reais. Esse é particularmente 0 casa dessas mulheres do norte da Fran­

ça: as diferenças de aptidao para fazer essa conversao às vezes se originam

de dificuldades cognitivas - acesso à informaçao e tratamento dessa infor­

maçao - e da maneira pela quaI as mulheres interpretam seus direitos.

AIgumas mulheres consideram ilegitimos esses direitos, vivem corn muito

sofrimento sua situaçao de assistidas e têm um sentimento de culpa às ve­

zes muito pesado. Outras mulheres, pela contrârio, consideram esses direi­

tos algo que lhes é devido; talvez elas vivam corn menos sofrimento sua

situaçao de assistidas, mas ainda assim sofrem de um sentimento de iniqüi­

dade que é igualmente pesado carregar. Nos dois casos, assiste-se a uma

separaçao entre direitos e obrigaçôes que impede as mulheres de aproveitar

plenamente seus direitos.

Ao fim desses dois estudos de caso, duas questôes se apresentam: Como

favorecer a conversao de direitos formais em direitos reais? Como conciliar

a promoçao da autonomia corn 0 respeito aos pertencimentos? A ûltima

parte de nosso trabalho propôe dar ao menos alguns esclarecimentos sobre

essas duas questôes.
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Um exemplo de economia solidaria:
os espaços de mediaçào





Infroduçào

Diante dos multiplos desafios corn os quais se chocam, as mulheres se

auto-organizam. Primeiras afetadas pela terciarizaçao das economias e

pelas novas necessidades que isso suscita (alimentaçao, creches, cuidar dos

idosos), as mulheres freqüentemente estao na base do desenvolvimento de

serviços de proximidade. Diretamente afetadas pelo desemprego e pelo

subemprego, elas também estao no âmago de iniciativas de desenvolvimento

local ou comunitârio, observadas na Europa, na América do Norte e também

em vârios paîses do Sul. Tanto em um caso como no outro, essas experiências

freqüentemente se apresentam coma espaços intermediârios entre a vida pri­

vada-doméstica e a vida publica. Nos nos debruçaremos sobre essa dimensao

de agora em diante. A partir de dois exemplos, um na regiào Nord-Pas-de­

Calais na França, e 0 outra na regiao de Thiès, no Senegal, pretendemos

mostrar coma esse tipo de experiência é um meio naD de resolver todas as

dificuldades, mas ao menos de vencer algumas delas. Ao participar desses es­

paços, as mulheres adquirem respeito por si mesmas e constraem sua auto­

nomia pessoal a partir da definiçao de um projeto de vida. Elas se desvinculam

de pertencimentos familiares ou comunitârios às vezes opressores. Por fim,
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elas ganham consciência de seus direitos e conseguem fazê-Ios valer graças ao

aprendizado ou ao reaprendizado das relaçôes de cooperaçao e de solidarie­

dade, e graças a uma participaçao na sociedade civil até entao inacessivel.

Urna interpretaçao ern termos de justiça

de proximidade e de mediaçao

Interpretar essas experiências em termos de justiça de proximidade e

de mediaçao permite ao mesmo tempo medir 0 alcance dessas experiências

e interrogar-se sobre sua legitimidade. Elas desempenham um papel de jus­

tiça de proximidade porque atenuam as insuficiências de uma justiça cen­

tralizada, padronizada e assexuada. Devido ao seu conhecimento profundo

das realidades locais, devido às relaçôes de confiança e de proximidade que

elas têm corn os habitantes, que sao antes de tudo seus vizinhos, as mulhe­

res estao, no final das contas, mais bem localizadas para identificar os pro­

blemas mais gritantes, localizar familias às vezes desconhecidas dos servi­

ços publicos locais. Falar a mesma lingua, compartilhar as mesmas preocu­

paçôes e intervir em um tempo nao-oficial fazem delas interlocutoras pri­

vilegiadas. Localizar as dificuldades permite-Ihes mobilizar-se para aliviar

as desigualdades constatadas nos diversos dominios: segurança alimentar,

educaçao, saude, justiça, moradia ou ainda acesso ao crédito. Quando os

direitos existem, elas facilitam sua aplicaçao difundindo a informaçao e de­

sempenhando 0 papel de intermediarias entre as populaçôes e os represen­

tantes institucionais. Quando os direitos sao insuficientes, elas os comple­

tam oferecendo certos bens ou serviços (cursos de alfabetizaçao, apoio es­

colar, traduçao, consulta juridica, consulta médica, empréstimos de

curtissimo prazo para 0 consumo cotidiano, medicamentos, garantias para

a moradia etc.). Por fim, quando os direitos sao inexistentes, elas militam

em favor de uma evoluçao da legislaçao e da regulamentaçao - a açao em

termos de justiça de proximidade se transformando entao, corn maior ou

menor sucesso, em processo de mudança institucional.

Essa justiça de proximidade s6 se toma legitima, contudo, sob varias

condiçôes, que nos propornos a estudar corn 0 auxilio do conceito de me-
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diaçâo. Este é definido nao de modo estâtico, reduzindo a mediaçao a uma

simples funçao de arbitragem e de intermediaçao, mas de modo dinâmico,

concebendo-a como uma dialética: ela relaciona dois elementos, e dessa me­

diaçao resulta "a geraçao reciproca de très termos implicados em um pro­

cesso de criaçao continuo" (BRIANT e PALAU, 1999, p. 42). No caso aqui

estudado, a mediaçao remete a uma dupla dialética: uma mediaçao entre os

pôlos do individual e do coletivo capaz de garantir 0 vînculo entre as par­

ticularidades pessoais e 0 pertencimento a um coletivo; uma mediaçao en­

tre os pôlos do coletivo e do geral, entre 0 grupo e a sociedade em seu con­

junto. Essa mediaçao é indispensâvel para evitar dois riscos: 0 da colusao e

do fechamento em relaçao ao exterior, corn espaços exclusivos e fechados

em si mesmos; 0 da recuperaçao e da instrumentalizaçao por parte do meio

exterior, quando entao os grupos nao passam de "marionetes" da administra­

çao publica ou até mesmo - pior ainda - de um subterrugio para 0 puro

e simples abandono da açao publica. Em nenhum caso se trata de encorajar

o agrupamento de mulheres pobres e de incitâ-Ias a cuidar de si mesmas.

Alegar 0 dinamismo da açao coletiva feminina corn 0 objetivo de delegar­

lhe certas missôes de interesse geral é algo muito sedutor, tanto para os

Estados como para os organismos internacionais. E em um contexto gene­

ralizado de penuria de finailciamentos publicos, esse risco é patente, se nao

jâ em fase de concretizaçao em alguns dominios (EME, 2001; LATOUCHE,

2001). Se a prudència, entao, é recomendâvel, apoiar esse tipo de açao é ao

mesmo tempo algo primordial se se deseja chegar à elaboraçao de escolhas

coletivas que nao sejam ditatoriais e respeitem as preferèncias pessoais. Como

suporte para a expressao e para a reivindicaçao das necessidades das mu­

lheres, esse tipo de açao coletiva pode permitir que a justiça social seja nao

apenas exercida, mas também construida em uma perspectiva mais demo­

crâtica e mais igualitâria.
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Espaços de mediaçào feminina
na França

Fiel a uma tradiçâo republicana universalista, 0 Estado francés sempre

desconfiou de uma reconstituiçâo potencial de comunidades, no sen­

tido de qualquer grupo intermediârio entre 0 Estado e os cidadâos toma­

dos individualmente, percebido coma suscetivel de ameaçar sua prôpria

legitimidade. A vida pûblica, portanto, reconhece apenas indivîduos des­

providos de seu pertencimento sexual, religioso ou étnico. Cabe à esfera

privada cultivar essa diversidade; cabe a cada pessoa desenvolver em sua

esfera întima e doméstica 0 que ela considera ser sua prôpria concepçâo

do bem. Corn 0 fim de respeitar a individualidade de cada pessoa, a esfera

pûblica deve ser neutra, e é em nome da preservaçâo e da proteçâo da

autonomia individual que foi postulada a separaçâo entre esfera privada

e esfera pûblica. Essa separaçâo é sobretudo um ideal normativo; diversos

estudos mostram 0 deslize de fronteiras e a maneira pela quaI as mulhe­

res, desde sempre, tomaram 0 espaço pûblico1• Jâ hâ vârias décadas, pare­

ce que esse deslizamento é sentido coma uma necessidade, coma demons-

1. Ver, por exemplo, M. Perrot (l991b).

151



UM EXEMPLO DE ECONOMIA SOLIDMIA

tram as multiplas iniciativas orientadas nesse sentido, observadas espora­

dicamente ha aproximadamente vinte anos.

A emergência de espaços intermediarios entre

vida privada-doméstica e vida publica

Na França, varios estudos evidenciaram a emergência de espaços inter­

mediarios: eles procuram assumir os serviços da vida cotidiana (EME e

LAVILLE, 1994), a resoluçao de problemas de moradia, particularmente sob

a forma de associaçôes de bairro (EME, 1997), a autoproduçao (CÉRÉZUELLE

e ROUSTANG, 1998) ou ainda a inserçao profissional e 0 acesso ao emprego

dos jovens das periferias (ROULLEAU-BERGER, 1997). AIgumas dessas ex­

periências sao especificamente femininas. Em face da penuria de infra-estru­

turas de cuidados às pessoas dependentes (crianças e idosos), as mulheres

criam creches parentais (LAVILLE, 1992). No meio rural, as mulheres de agri­

cultores se reunem para lutar contra 0 isolamento e obter um status, diversi­

ficar as atividades agricolas familiares ou desenvolver novas, particularmente

no dominio dos serviços de proximidade e do agroturismo, participando as­

sim da preservaçao e da valorizaçao de seu territorio (SEMBLAT, 1998). Nas

periferias, as mulheres, freqüentemente de origem estrangeira, decidem em­

preender coletivamente, por exemplo criando restaurantes de bairro. Diante

de um mercado de emprego assalariado pouco acessivel, é para elas a melhor

maneira de ter uma atividade remunerada, além disso compativel corn as

exigências familiares graças à sua tlexibilidade (HERSANT, 2002). Outras

iniciativas, inscritas no movimento das Femmes-relais2, têm por objetivo sim­

plesmente resolver problemas da vida cotidiana e melhorar as relaçôes corn

as administraçôes publicas. Procurando diminuir 0 enorme abismo que se­

para certas categorias da populaçao de seu ambiente institucional, elas facili-

2. Femmes-relais é uma associaçâo de mulheres estrangeiras, nascidas na França, que fre­
qüentaram a escola e dominam a lingua francesa além da sua lingua de origem e que aju­
dam os imigrantes a superar obstaculos e desempenham um papel de mediaçâo entre as
pessoas em dificuldades e as diferentes estruturas administrativas, institucionais, profissio­
nais etc. (NdE)
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tam 0 acesso à informaçao e ajudam os moradores a tomar consciência de

seus direitos e a fazê-Ios valer, isso tanto no dominio escolar coma no da sau­

de ou no da justiça. Posicionando-se coma intermediarias entre pais de alu­

nos e meios escolares, elas facilitam um dialogo freqüentemente dificil.

Reavivando a funçao de escrivao publico, elas assumem tarefas de traduçao,

de interpretaçao, de auxilio à redaçao de correspondência e de formularios

administrativos. Às vezes elas promovem arrecadaç6es locais destinadas a

auxiliar familias que precisam enfrentar despesas imprevistas.

Todas essas iniciativas têm coma ponto comum responder a necessida­

des nao-cobertas, criando espaços intermediarios entre 0 privado-doméstico

e a vida publica. Para as mais desfavorecidas, é um meio de ter acessa aos

direitos fundamentais; para outras, de conciliar a vida familiar e a vida pro­

fissional e, portanto, de concretizar 0 direito ao emprego. É nesse sentido que

esses espaços podem ser definidos apriori em termos de justiça de proximida­
de. Resta saber coma se exerce concretamente essa forma de justiça e sobretu­

do coma ela é vivida pelas mulheres. Nos nos baseamos aqui na analise de

uma dessas experiências, a das escolas de consumidores, presente na regiao

Nord-Pas-de-Callais. Descreveremos agora seu funcionamento.

A associaçao prop6e às populaç6es um local de informaçao, de forma­

çao e de expressao em toma de problemas da vida cotidiana. Nascida no final

dos anos 1980 na periferia de Lille, por iniciativa de algumas mulheres preo­

cupadas corn os problemas de sobreendividamento das familias, essa expe­

riência rapidamente foi assumida e sustentada pelas coletividades locais. Hâ

hoje 25 escolas, corn cada uma delas agrupando entre 8 e 30 pessoas, princi­

palmente mulheres (90%), corn idade média de 35 a 50 anos. Mais de dois

terças delas vivem unicamente de auxilios sociais. Elas se encontram uma vez

por semana em toma de um tema precisa que elas proprias escolheram; tra­

ta-se tanto de questionamentos muito concretos (0 funcionamento de uma

conta bancâria, os impostos, os seguros, a moradia, a justiça familiar etc.) coma

de assuntos saciais, freqüentemente relacionados ao seu papel de maes (a

droga, a prostituiçao etc.). Uma animadora é encarregada de enquadrar e guiar

as discuss6es e as atividades, e de estabelecer a relaçao corn 0 ambiente exte­

rior. Para cada tema, as mulheres começam corn a exposiçao de seu conheci-

-
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mento sobre 0 assunto, corn base em experiências pessoais. Para as quest6es

nao resolvidas, chama-se um especialista para uma intervençao. Às vezes 0 gru­

po se desloca (visita ao conselho geral, a um supermercado, a um banco etc.).

As mulheres debatem e refletem vârias semanas sobre cada tema até que te­

nham a sensaçao de dorninâ-Io. Isso leva à elaboraçao coletiva de um instru­

mento de comunicaçao destinado a ser divulgado em um lugar publico, por

exemplo um estabelecimento escolar, uma biblioteca, um centro social.

A anâlise da vivência das mulheres que participam dessa experiência

evidencia um processo inegâvel de autonomizaçao, baseado em vârias dinâ­

micas estreitamente complementares que a grade de leitura em termos de me­

diaçao, proposta na introduçao, toma mais perceptiveis3• Vma primeira for­

ma de mediaçao se dâ entre as mulheres, tomadas isoladamente e reconheci­

das em sua individualidade, e 0 coletivo que elas constituem. Essa mediaçao

permite a elaboraçao de uma certa concepçao do "bem': compreendido aqui

coma conjunto de valores e de ideais, assim coma de uma forma de desapego

em relaçao às normas do meio de pertencimento, às vezes opressoras. Esse

vînculo entre 0 individual e 0 coletivo se desenvolve por meio de relaç6es de

reciprocidade e de cooperaçao; 0 reaprendizado da reciprocidade facilita a

aquisiçao de um senso de justiça e a conscientizaçao, para alguns, de seus

direitos, e para outros, de seus deveres. Vma segunda forma de mediaçao se

dâ entre as mulheres e seu ambiente institucional. As "escolas" garantem de

algum modo um papel de "traduçao" de uma linguagem e de 16gicas admi­

nistrativas e institucionais freqüentemente incompreensîveis, que elas tam­

bém contribuem para transformar corn 0 fim de tomâ-Ias mais acessiveis.

Ganhar novamente confiança em si

e adquirir uma capacidade de julgamento pnitico

o que é legitimo, e 0 que nao é? Esse questionamento e a maneira pela

qual cada um responde a ele determinam fortemente a vivência da assistência

3. Aqui nos baseamos em dois tipos de pesquisa: uma série de pesquisas quantitativas,
realizadas anualmente corn 0 conjunto das beneficiarias, e pesquisas qualitativas, do tipo re­

latos de vida, feitas corn aproximadamente trinta mulheres em julho de 1998.
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- 0 problema central, coma vimos ha pouco, sendo a separaçao entre 0 coti­
diano das mulheres (viver da assistência) e seu ideal de vida. 0 que constata­
mos aqui? Por meio da participaçao em atividades e discuss6es coletivas, as
mulheres descobrem um nova sentido para 0 "bem", doravante compatîvel corn
sua vida de todos os dias. Vejamos alguns exemplos: a preocupaçao corn a so­
brevivência cotidiana nao é incompatîvel corn a idéia de prazer; 0 mvel mate­
rial de vida nao é a t'mica fonte de felicidade; vestir os filhos seguindo a ultima
moda nao é necessariamente 0 critério de uma educaçao bem-sucedida; nao
garantir 0 melhor conforto material aos pr6prios filhos nao necessariamente
condena a ser uma "ma mae"; ser mae de familia, esposa ou assalariada nao sao
os unicos fatores de reconhecirnento social; solicitar 0 auxilio de outrem ou dos
serviços sociais nao é necessariamente sinônirno de decadência social.

A participaçao no grupo é determinante nesse processo de hierarquiza­
çâo das necessidades e dos valores. Se as mulheres conseguem se identificar
corn um nova sentido do bem, é porque este é socialmente reconhecido, mes­
mo que apenas no grupo restrito das "escolas". AIgumas mulheres se cons­
cientizam de que 0 seu casa esta longe de ser 0 t'mico - criar sozinha os fi­
lhos, deixar a casa familiar muito cedo, cortar os laços corn a pr6pria famûia
ou, pelo contrario, viver ainda "à custa dos pais". Asmaes de famîlias mono­
parentais percebem que as dificuldades que elas encontram corn seus filhos
também sao compartilhadas por maes de familia que vivem casadas.

Segundo os temas abordados e a mem6ria que cada grupo constitui
ao longo das sess6es, destaca-se um determinado aspecto: ora é a rejeiçao
da sociedade de consumo, ora sao a qualidade da vida familiar e a autono­
mia em relaçao ao cônjuge, ou entao a organizaçao de festas e de eventos
locais, ou ainda a mobilizaçao em favor de um direito à moradia. Nao se
trata aqui de julgar esses valores: 0 que importa, em nossa opiniao, é que
cada pessoa possa fazer corresponder seu projeto corn um sistema de valo­
res que ela tera tornado seu. Qualquer que seja ele, 0 efeito é fundamental,
pois ha uma diminuiçao da distância entre a sua vida cotidiana e a vida que
ela imagina ser digna de ser vivida.

o que importa igualmente é que as mulheres tenham a sensaçao de
controlar ainda mais suas escolhas. "Ter coragem para se expressar", "ter
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pensamentos proprios", "ser capaz de dizer nao': "nao estar sempre de acor­

do", "dar a propria opiniao": muitas delas reconhecem ter conseguido um

distanciamento em relaçao às exigências de seus filhos, de seus cônjuges, às

vezes de sua familia ampliada. Se 0 recuo é possivel, é porque elas sentem

que têm direito a ele; é também porque dispoem de uma alternativa: 0 per­

tencimento ao grupo. Nao mais ceder ao menor capricho dos fùhos nao

poe em xeque a sua identidade de maes, elas sabem ter outras coisas para

oferecer-lhes. Nao mais se dobrar às exigências do cônjuge é algo possivel:

o conhecimento adquirido lhes permite elaborar seu proprio ponto de vis­

ta. Por fim, nao mais se sentir obrigada a comparecer às reunioes semanais

"em familia" também é algo concebivel. Para algumas delas, essas visitas eram

um verdadeiro calvario, pois acabavam tendo de ouvir as criticas familiares.

As mulheres insistem também em sua capacidade de açao. Seus dis­

cursos san fortemente marcados pelos verbos de açao corn forma pronomi­

nal: "adaptar-se': "encarregar-se': "virar-se': "arganizar-se': "assumir-se': "sair­

se bem do problema", "bastar-se", "situar-se", "afirmar-se". As mulheres sa­

lientam a importância de "si mesmas" em seus comportamentos: "fazer por

si mesma", "decidir por si mesma': "agir por si mesma", "saber por si mes­

ma", "encontrar soluçoes por si mesma", "pensar por si mesma': "organizar­

se por si mesma': Elas admitem ao mesmo tempo que nao poderiam ter

chegado a isso sem a confiança obtida no grupo e sem a bagagem de conhe­

cimentos transmitida par ele.

A adoçao de valores que as mulheres san capazes de colocar em prâti­

ca permite que elas elaborem projetos. Inicialmente, esses projetos san co­

letivos. Cada tema abordado origina produçoes comuns destinadas a ser

divulgadas em um local publico do bairro (por exemplo, uma exposiçao

sobre 0 meio ambiente ou a alimentaçao, um guia sobre os meios de paga­

mento ou as sociedades mutualistas de saude). As mulheres apreciam mui­

to esse aspecto da dinâmica coletiva: elas se sentem capazes de "fazer algo"

e de "tomar iniciativas", 0 que as impele a construir seus proprios projetos.

Estes podem parecer irrisorios (cozinhar, colocar papel de parede na cozi­

nha, perder alguns quilos, tirar férias); eles 0 san muito menos quando se

leva em consideraçao a sua situaçao inicial. AIgumas mulheres haviam per-
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dido toda noçao de sua aparência e s6 se vestiam para fazer as compras. Em

aIgumas familias, mais nenhuma refeiçao era servida corn todos à mesa, por

faIta de espaços adequados, por falta de momentos da vida compartilhados,

por falta também de coragem para preparar uma refeiçao. Os projetos ga­

nham muito mais significaçao quando se leva em conta os valores que os

sustentam: oferecer aos filhos nao apenas coisas materiais mas também, e

sobretudo, um ambiente familiar por meio de um conforto interior (cozi­

nha corn papel de parede novo) e por meio de refeiçoes das quais todos

participam; permitir-se ter momentos de relaxamento e aceitar que as fé­

rias nao sejam um bem reservado aos "ricos"; manifestar 0 desejo de cuidar

da pr6pria aparência e, portanto, da pr6pria dignidade.

A elaboraçao de projetos coletivos, quaisquer que sejam, e a interioriza­

çao de normas comuns se dao por meio da linguagem. Esse é 0 mecanismo

descrito por George Mead, retomado por Jürgen Habermas (1987) no con­

ceito de "açao comunicativa": 0 sujeito s6 tem acesso a si mesmo por inter­

médio da comunicaçao. A socializaçao, a integraçao em um grupo e a cons­

tituiçao da personaIidade se dao por meio da linguagem e da narrativa. Cada

um constr6i para si um mundo interior graças ao mecanismo de ajustamen­

to às disposiçoes de outrem; ora, taI mecanismo passa pela linguagem. A ex­

periência pessoa! de realizaçao de si é condicionada pela possibilidade de for­

necer uma representaçao narrativa de sua propria vida. "Discutir': "falar': "con­

tar': "expressar-se': "conversar" ou ainda "falar de si mesmo': "confiar-se aos

outros": muitas sao as mulheres que reencontraram 0 gosto pela paIavra e

pela debate, e que apreciam 0 fato de "se" contar. Até entao, a vergonha impe­

dia quaIquer confidência, pois ouvir a propria historia teria apenas aumenta­

do ainda mais 0 desprew por si mesma. Aqui 0 clima de confiança e de reci­

procidade desfaz as apreensoes. As primeiras vezes em que se toma a palavra

freqüentemente se dao corn hesitaçao. Passados as balbuciaçoes e gaguejos

iniciais, dar-se conta de que outros enfrentam as mesmas dificuldades, "estao

no mesmo barco", facilita a exteriorizaçao. Contrariamente às cenas da vida

cotidiana, nenhuma justificaçao é necessâria. Como sugere Habermas,

a pratica da narrativa nao serve apenas às necessidades de intercom­

preensào dos membros que têm de coordenar seu trabalho em conjunto;
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ela tem também uma funçâo de compreensao de si para pessoas que têm

de objetivar seu pertencimento ao mundo da vida de que elas fazem par­

te, em sua qualidade atual de participantes. Particularmente, elas nao

podem forjar uma identidade pessoal senan sob a condiçao de reconhe­

cer que a sucessao de suas prôprias açôes constitui uma historia vivida

suscetîvel de ser narrada (HABERMAS, 1987, p. 150).

Fazer valer seus direitos

"Fazer valer seus direitos'~ "ter coragem de perguntar", mas também

"compreender seus proprios deveres": os relatos das mulheres atestam uma

reai melhora do sentimento de justiça e de suas relaçôes institucionais. Esse

processo nasce, ao que tudo indica, do acumulo de três elementos que se

completam e reforçam-se mutuamente: encontrar novamente 0 sentido da

reciprocidade, compreender as regras do jogo social e 0 funcionamento das

instituiçôes, e ajudar-se mutuamente socializando certas dificuldades.

A reaprendizagem da reciprocidade

Ainda que freqüentemente esteja presente de modo implicito, a noçao

de reciprocidade esta no âmago dos testemunhos das mulheres. As motiva­

çôes iniciais san plurais. Para muitas delas, é sobretudo um desejo de so­

cializaçao (sair de casa, encontrar outras pessoas, até mesmo pessoas que

têm os mesmos problemas que elas). Para outras, é um desejo de conheci­

mento, especialmente de seus direitos. Para outras ainda, é um processo que

elas consideram puramente "altruîsta" ("ajudar os outros"). Para outras, por

fim, a idéia iniciai é antes imprecisa ("ter outras ocupaçôes", "fazer aIgo")

ou entao imposta (atividade associativa prevista no contrato da RMI).

Qualquer que seja sua primeira motivaçao, as mulheres sao todas tocadas

por uma coisa que elas nao esperavam: ter "dado" e ter "recebido". Para aI­

gumas delas, é coma se a perda de referenciais tivesse tido coma efeito a

negaçao da propria noçao de reciprocidade. Elas nao se sentiam mais capa­

zes de dar: elas nao tinham nada, 0 que poderiam oferecer? Elas tampouco
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se sentiam capazes de receber: tomar sem poder devolver teria sido um ata­

que a mais à sua propria dignidade. Algumas mulheres tinham chegado a

nâo aceitar mais nada de seus vizinhos, nem mesmo de seus proprios fi­
lhos: alimentaçâo, conselhos, até mesmo uma simples palavra. Por meio da

reaprendizagem da reciprocidade, essas mesmas mulheres reconhecem que
é possivel receber e, portanto, pedir sem perder 0 seu orgulh04• 0 essencial

da reciprocidade se desenvolve por meio das trocas verbais: simplesmente

ser capaz de participar de um debate, de dar a propria opiniâo e, em troca,
receber conselhos. Às vezes a dinâmica reciprocitaria vai além dos encon­

tros no quadro das escolas; assiste-se, em alguns bairros, à emergência de

verdadeiras redes de auxilio mutuo.

Familiarizar-se com 0 ambiente institucional

Tomar consciência dos proprios direitos também é compreender as
regras do jogo. Em face da disjunçâo entre os "mundos vividos" das mulhe­
res e seu ambiente institucional (serviços publicos, administraçôes publi­
cas, instituiçôes financeiras), "traduzir" a informaçâo e familiarizar as mu­

lheres corn esse ambiente mostrou ser algo fundamental. A personalizaçâo
da relaçâo corn as instituiçôes é um primeiro fator de aproximaçâo. Para
cada tema abordado, intervém um profissional encarregado de responder

às perguntas preparadas pelas pessoas. Dar conselhos técnicos, empregar uma
linguagem adequada, simplificada e acessivel, responder às perguntas e de­

monstrar disponibilidade: essas sâo atitudes que quebram as defesas. Por

4. A reaprendizagem da reciprocidade (tanto 0 fato de dar como 0 de receber) como ele­
mento central de um processo de ganho de confiança em si para pessoas marginalizadas foi
evidenciada em sistemas de troca local, durante pesquisas realizadas em 1997 corn os mem­
bros de um dos primeiros SEL rurais, 0 SEL de Garrigue em Viols-le-Fort, no Hérrault
(GUÉRIN, 1997). Os resultados dessas pesquisas foram retomados em J.-M. Servet et al.
(1999). Citemos também a experiência, em Montreal, de dispositivos de crédito especifica­
mente femininos. Para mulheres que perderam toda a sua auto-estima, 0 acesso ao crédito
de aproximadamente 100 euros é visto como um meio de que reencontrem uma certa con­
fiança em si mesmas, de fazer projetos. a ganho de confiança provém tanto da confiança
que é depositada ao permitir um crédito como de uma conscientizaçao de sua pr6pria capa­
cidade por meio do uso e da gestao do crédito.
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exemplo,o representante da companhia de distribuiçao de agua foi explicar

o conteudo das contas, as técnicas que permitem obter tarifas reduzidas, os

procedimentos em casa de dificuldades de pagamento, os recursos possi­

veis em caso de erro de leitura do consumo. Um funcionario de banco foi

descrever 0 funcionamento geral da instituiçao e detalhar, por exemplo, a

situaçao de impedimento bancario ou ainda 0 sistema das contas negativas

corn suas conseqüências: 0 custo e as eventuais penalidades que muitas

pessoas ignoram; ele explicou os procedimentos a ser seguidos em casa de

perda ou de roubo de cartao magnético ou de talao de cheques. As pessoas

prepararam perguntas; 0 dialogo se estabeleceu. 0 debate é muito mais fa­

cil nessa situaçao.

As relaçôes entre usuarios e serviços publicos, entre clientes e funcio­

narios do banco san relaçôes de troca e de poder. Para retomar os termos de

Albert Hirschman (1995), a possibilidade de defecçao constitui uma varia­

vel central da natureza da relaçao. É claro que a relaçao de dependência nao

desapareceu, e a tomada de palavra ainda é dificil. Entretanto, a instauraçao

de uma maior transparência e a construçao de relaçôes de proximidade, ao

diminuir a margem de incerteza que até entao produzia uma verdadeira

sensaçao de sujeiçao, permitem agora uma relaçao mais equilibrada. As

mulheres aprendem a negociar, a defender seu ponto de vista, a enfrentar

16gicas e um vocabulario que até ontem lhes eram estranhos. Elas também

aprendem a ajustar seu discurso ao de seu interlocutor. Depois disso, elas

aproveitam essa aptidao para 0 dialogo e para a contestaçao para melhorar

a gestao de suas contas, obter reescalonamentos e descontos.

o déficit de sentimento de justiça, coma vimos anteriormente, se ma­

nifesta de duas maneiras5• Algumas mulheres (a assistência "vergonhosa")

se concentram nas obrigaçôes e têm dificuldades em aceitar seus direitos,

enquanto outras consideram que 0 auxilio é algo que lhes é devido e reivin­

dicam ainda mais direitos (a assistência "de reivindicaçao"). Em ambos os

casos, a reaprendizagem da reciprocidade e uma melhor compreensao do

ambiente favorecem um certo reequilibrio. As primeiras passam a "ousar"

5. Ver 0 capîtulo 4.
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mais. As segundas compreendem par que alguns auxilios saD recusados; nem

par isso elas deixam de procurar obter satisfaçao: pela contnirio, estabele­

cer relaçôes menos conflituosas corn 0 pessoal dos serviços sociais permite­

lhes utilizar melhor 0 "sistema". Até entao, elas tinham a tendência a ficar

confusas corn as explicaçôes do empregado que estava diante delas, a

ficar nervosas - às vezes violentamente - ou a acreditar que tinham sido

deixadas por conta prôpria. A incompreensao mutua era uma fonte de mal­

entendidos e de frustraçôes. Assim que elas passam a compreender 0 funcio­

namento da administraçao publica - ou ao menos a divisao das responsa­

bilidades -, é mais facil para e1as, por um lado, nao se concentrar em seu

interlocutar, por outro nao se sentir vitimas, ao mesmo tempo em que pas­

sam a conseguir fazer valer os seus direitos.

As mulheres também têm a sensaçao de contornar me1hor certas pres­

sôes. Fazer composiçôes corn os serviços sociais exige sobretudo conheci­

mentos empiricos. Trata-se de dar bons passos, de bater na porta certa, mas

também de utilizar "boas definiçôes" (MESSU, 1987). ara, esses espaços de

encontro e debate sao um local de aprendizagem privilegiado desse saber

empirico. Por meio da troca de experiências, as mulheres conseguem com­

preender me1hor a lôgica do sistema e passam umas para as outras 0 "cami­

nho das pedras". a conhecimento relacional necessario para "agradar" as

assistentes sociais também se aprende em grupo. Ser paciente, nao as irritar,

dar a desculpa de que as crianças estao doentes se, apressadas, elas lhe pro­

puserem uma nova reuniao, fazer a apresentaçao dos diferentes problemas

progressivamente, reconhecer 0 papel central dos trabalhadores sociais, jus­

tificar tudo a partir de uma preocupaçao corn a economia e corn 0 bem­

estar das crianças, sobretudo nao perder a calma, nao insultar, convencer-se

de que isso nao serve para nada mesmo que haja realmente ma vontade por

parte do interlocutor: esses saD alguns "jeitinhos" trocados e debatidos.

A autogestao coletiva dos problemas particulares

Emerge localmente um espaço no quaI saD resolvidos os assuntos da

vida corrente. Saldo negativo, situaçao de sobreendividamento, retençao do
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talao de cheques, problema de contas a pagar, intimaçao de oficial de justi­
ça, ameaça de expulsao, violência escolar, violência intrafamiliar: todos os

problemas encontrados cotidianamente pelas mulheres sao debatidos e ana­
lisados coletivamente. QuaI é a saida possivel, a quem dirigir-se e, sobretu­
do, quais sao os direitos de cada pessoa e coma fazê-Ios valer? Que argu­
mentos utilizar para que 0 senso de justiça nao seja violado? Como se ex­
pressar para ser levado em consideraçao e entendido? Em certas situaçoes,

uma açao coletiva é considerada (por exemplo, para problemas nos aloja­
mentos); em outras circunstâncias 0 grupo aconselha 0 recurso a um me­
diador (por exemplo, para um problema de violência conjugal) ou a uma
outra pessoa especializada no respeito dos direitos individuais. Estabelece­
se assim um espaço de debate no quaI sao examinados, explicados e argu­
mentados os direitos das pessoas6•

Nao se trata, no entanto, de espaços pûblicos, no sentido habitualmen­
te entendido, que segue os trabalhos de Hannah Arendt e Jürgen Haber­
mas. No ideal habermasiano, recordemos7, 0 espaço publico é um lugar no
quaI reina a "razao" e no quaI as pessoas abandonam seus interesses priva­

dos para se dedicar ao bem comum. ara, aqui as mulheres vêm precisa­
mente corn 0 objetivo de expor seus problemas pessoais e na esperança de
soluciona-Ios. Em compensaçao, encontra-se também a idéia de Habermas
segundo a quaI a comunicaçao e 0 dialogo facilitam 0 ganho de autonomia,

tanto em relaçao aos pertencimentos coma em relaçao às regras publicas.

Que legitimidade?

Cada escola tem sua histôria, seu percurso. Sobretudo, ela existe so­
mente por meio daquilo que seus membros fazem dela. a processo obser­

vado nao é nada além do produto de uma apropriaçao por parte dos dife­
rentes atores que sao partes interessadas: as animadoras, 0 publico benefi­
ciario e, por fim, os financiadores do dispositivo.

6. Encontrarnos aqui urn funcionarnento sirnilar ao das associaç6es de bairro analisadas
par B. Erne (1997).

7. Esse ponto jâ foi desenvolvido no capitula 2.
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Individualizar sem moralizar

A maior parte dessas experiências se baseia no papel preponderante

de algumas mulheres encarregadas de incentivar as reuniôes coletivas; al­

gumas sao militantes voluntarias, outras fazem isso no quadro de sua fun­

çao de serviço social. Sua presença é decisiva. Mas ela carrega em si as ar­

madilhas inerentes a toda relaçao de proximidade. Se emitir um julgamen­

to "situado" permite apreciar corretamente as dificuldades de cada pessoa

(SALAIS, 1998), é tentador para aquele que emite 0 julgamento responsa­

bilizar ou questionar a pessoa referida8• Do mesmo modo, toda transferên­

cia de conhecimento dificilmente é neutra e isenta de julgamento de valor:

entre transmitir informaçôes destinadas a melhorar a aptidao das mulheres

para controlar seu ambiente e infantiliza-Ias sob 0 pretexto de que seus co­

nhecimentos sao errôneos ou mediocres - retirando-Ihes assim os unicos

conhecimentos praticos que elas possuem -, a margem é muito estreita.

Entre acompanhar as mulheres na gestao de seu orçamento e incita-las a

gastar menos, às vezes até mesmo a se contentar em satisfazer apenas suas

necessidades primarias, 0 limite também é rapidamente ultrapassado. Nao

se estaria longe entao das tentativas de moralizaçao e de previdência desti­

nadas aos pobres dos séculos passados - dos quais, alias, principalmente

as mulheres cuidavam. Citemos ainda as palavras de animadores de ATD

Quarto-Mund09 e também de animadoras, entre as quais algumas agem em

grupos de mulheres. De acordo corn a maneira pela quaI esse acompanha­

mento é exercido, todos vêem nele "a melhor ou a pior das coisas" (ATD

QUART-MONDE, 1990, p. 63). Indispensavel para "sair do circulo vicioso

da miséria': para auxiliar os mais desfavorecidos a ganhar novamente a con­

fiança em si mesmos e fazer valer seus direitos, 0 acompanhamento pode

rapidamente se transformar em "controle social" (ibid.).

8. A ambivalência do julgamento "situado" foi evidenciada para certos direitos sociais que
respondem a um procedimento individual- é 0 casa na França da renda mînima de inserçao
(LE CLAINCHE e OUTIN, 1999) -, assim coma para 0 papel desempenhado pelos anima­
dores de bairro (THÉVENOT, 1995) e pelos voluntârios do meio associativo (RAVEAUD, 2000).

9. Movimento fundado pelo Pe. Joseph Wresinski, na França, que hâ quarenta anos vern tra­
balhando em dois campos: do lado dos mais pobres e junto aos que têm poder de decisao. (NdE)
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Suscitar dinâmicas coletivas femininas sem produzir um gueto

o percurso realizado pelas mulheres demonstra uma caminhada

rumo à autonomia: capacidade de governar a si mesmas, capacidade de

escolher entre diversos valores e correntes de opiniôes. Entretanto, a ado­

çâo de valores e de fins que orientam suas açôes naD é apenas fruto de

uma escolha deliberada e abstrata - é a possibilidade de se beneficiar da

adesao de outrem que permite a sua emergência. Embora as mulheres

insistam em sua capacidade de "ser par si mesmas" e de "fazer por si

mesmas", essa capacidade é indissociâvel de uma aptidao para pôr em jogo

suas diferenças e suas semelhanças.

Para que a grupo se torne um lugar de comunicaçâo e de aprendiza­

gem da reciprocidade, para que a grupo preencha um papel de mediaçao

entre a especificidade de cada uma e ao mesmo tempo garanta uma certa

coesao, uma relaçao de confiança mutua é necessâria. A diversidade dos

membros ocupa um lugar decisivo na criaçao de um clima propicio à troca.

Muitos relativizam seus problemas. AIgumas mulheres têm a sensaçao de

sair de seu meio de origem e se tornam entao menas "complexadas" em

relaçao aos meios sociais que elas tendiam a julgar "superiores': Inversamente,

um grupo homogêneo demais nao leva à comunicaçao e à exteriorizaçao.

As mulheres têm a sensaçao de ver seus pr6prios problemas se multiplica­

rem e de ser "aprisionadas" entre "pobres". 0 compartilhamento de sofri­

mentos se transforma em um estatuto coletivo estigmatizante que bloqueia

qualquer esperança de dinâmica comum. As mulheres se sentem "puxadas

para baixo"; coma conseqüência disso, elas adotam uma atitude de distan­

ciamento em relaçao às outras, corn as quais elas nao querem se identificar,

ou entao até mesmo manifestam uma verdadeira vontade de se diferenciarlO•

10. A irnportância da rnistura social para os dispositivos coletivos de luta contra a exclusao
foi arnplarnente enfatizada. Citernos, por exernplo, os trabalhos de 1. Fréchette sobre as cozi­
nhas coletivas quebequenses (FRÉCHETTE, 2000), M. Boulianne sobre os parques cornunita­
rios pemanos e quebequenses (BOULIANNE, 1999) ou ainda os de D. Bondu a respeito dos
projetos de rnediaçao social corn jovens (BONDU, 2000). Os trabalhos de 1. Roulleau-Berger
(1997) sobre as iniciativas coletivas de jovens da periferia salientararn bern os riscos de
guetizaçao: essas iniciativas podern tanto facilitar a integraçao profissional corno acelerar
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Mesmo quando um clima de confiança emerge, ele é fragil. Ele é regular­
mente posto em xeque por decepçôes e rancores, quando um projeto nao
funciona ou quando as mulheres esperam demais dele. Ele também é amea­
çado por rivalidades, desacordos, às vezes por conflitos de diversas origens.
Particularmente, a heterogeneidade das formas e dos graus de engajamento
é uma fonte detensao permanente; enquanto algumas mulheres militam
corn força e determinaçao, outras se limitam a um engajamento minimo,
distanciado e freqüentemente descontinuo, ou ainda "perolado': para reto­
mar a expressao de Laurence Roulleau-Berger (1997).

Abordemos agora a espinhosa questao do carater quase exclusivamente
feminino do dispositivo. Nao é 0 melhor meio de reforçar as responsabili­
dades femininas em termos de orçamento familiar e mais amplamente em
termos de obrigaçôes familiares, pois a questao dos filhos é, ela também,
muito evocada? Correndo 0 risco de decepcionar 0 leitor, consideramos que
nao ha uma justificaçao unica e definitiva. Em certas circunstâncias, a es­
pecificidade feminina se justifica na medida em que ela responde a uma
demanda. AIgumas mulheres reencontraram sua auto-estima precisamente
porque organizaram grupos de mulheres. Elas nao hesitam em reconhe­
cer isso: desse modo elas podem se expressar livremente sobre sua vida
afetiva e familiar, sobre 0 peso das obrigaçôes materiais, sobre 0 controle
do estresse etc. ll •

Nao se trata aqui de enunciar direitos coletivos e pleitear um direito
especificamente coletivo, ainda menos um direito para as mulheres po­
bres de fazer cursos de economia doméstica. Limitar-se a grupos locais de
reflexao e de troca femininos nao faria senao isola-los em suas particu-

um processo de desfiliaçao social que conduz ao isolamento ou à entrada num mundo pa­
raldo, particularmente quando 0 saber - individual e coletivo - construido por meio desses
espaços naD é reconhecido socialmente.

Il. A mesma constataçao foi feita no que diz respeito aos dispositivos de acompanha­
mento à criaçao de empresas especificamente femininas que podem ser encontrados tanto
na Europa coma na América do Norte. 0 estabelecimento de redes e as trocas entre mulhe­
res empresarias aparecem coma um ponto-chave: debater 0 business plan, obter informa­
çôes sobre clientes ou fornecedores potenciais, mas também compartilhar problemas comuns
referentes a quem cuida das crianças, sobre a articulaçao entre vida familiar e vida profissio­
nal, sobre a gestao do tempo etc. (GUÉRIN, 2002).
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laridades. Para que 0 procedimento fosse plausîvel, seria precisa que esses

grupos fossem também uma abertura e um trampolim para a sociedade

civil, um meio para expressar publicamente as suas dificuldades. Além de

açôes pontuais que permitem aliviar 0 peso das obrigaçôes às quais as

mulheres se sentem vinculadas, 0 que se pode esperar em termos de mu­

dança institucional? A exemplo do movimento da economia solidâria em

seu conjunto, a questâo-chave é a seguinte: trata-se apenas de espaços

comuns de gestâo ou pode-se ver neles verdadeiros modos de interpela­

çâo das polîticas publicas (FRAISSE, 2002)?

Encontrar parceiros sem se deixar instrumentalizar

Toda açâo coletiva é nâo apenas limitada por seu ambiente, mas fre­

qüentemente levada a delegar uma parte de seu modo de funcionamento a

entidades externas. A questâo é saber até que ponto as trajet6rias coletivas

correspondem realmente a 16gicas internas (isto é, aos interesses e às expec­

tativas dos membros) e em que medida sâo determinadas por 16gicas exter­

nas. Aqui, neste caso, a exemplo de toda açâo associativa, as relaçôes corn as

autoridades publicas, principais financiadores, se baseiam em um equilîbrio

sempre instâvel: coma chegar à institucionalizaçâo sem sofrer uma instru­

mentalizaçâo? Cada escola funciona em parceria corn multiplas organiza­

çôes publicas e parapublicas, cujo objetivo é melhorar os serviços ofereci­

dos aos publicos desfavorecidos e coordenâ-Ios melhor. Cada parceiro pro­

cura impor seus proprios objetivos. Quando é a caixa de auxîlios familiares,

a atençâo se concentra nas famîlias corn crianças e nas mâes de famîlia

monoparental; limitar 0 sobreendividamento e a dependência em relaçâo

aos serviços sociais é 0 principal objetivo. Quando se trata de uma munici­

palidade no quadro dos contratos da cidade, acentua-se a dinâmica do bairro

e do agrupamento associativo. Quando é 0 conselho geral que financia, ma­

ximizar 0 numero de beneficiârios da RMI faz parte da lista de objetivos, 0

que obriga as animadoras de tempos em tempos a orientar 0 "recrutamen­

to" e a fazer a sondagem inicial. Essa rigidez tende a limitar a flexibilidade e
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a espontaneidade do dispositivo. Ela também vai de encontro a um fator

decisivo na dinâmica coletiva: a heterogeneidade do publico.

Inversamente, a açao das mulheres questiona as praticas e as disfun­

çôes das instituiçôes. Aqui, os eleitos locais passam a reconhecer que as

mulheres imigrantes nao têm apenas necessidade de alfabetizaçao, mas tam­

bém um real potencial empresarial. Os responsaveis pelas caixas de auxilios

familiares tomaram consciência de que era inutillutar contra 0 sobreendi­

vidamento por meio de cursos de economia doméstica, e de que era mais

produtivo ajudar as familias a (re)construir para si mesmas um projeto de

vida. Ali, os representantes da politica do municipio nao olham mais as maes

de familia monoparental coma "maes que falharam"; eles aprenderam a

medir as pressôes que elas tinham de enfrentar e a avaliar seu potencial de

resistência e de dinamismo. Em outro lugar ainda, as mulheres sao solicita­

das pelo pessoal administrativo para ajudar a renovar e a adaptar as rela­

çôes estabelecidas corn 0 publico. Por exemplo em Saint-Denis, as mulheres

da associaçao das femmes-relais de Clichy-sous-Bois intervieram na forma­

çao do pessoal da prefeitura para 0 pré-acolhimento dos solicitantes de vis­

to permanente. Em Marselha, as mulheres da associaçao Les Amies de

l'Espoir participam da formaçao dos policiais para a prevençao da toxico­

mania. Em um nivellocal, observa-se pois que a açao dos grupos de mulhe­

res nao deixa de ter efeitos sobre a açao publica.

Que papel social?

Assim que se passa da escala local, a aptidao das mulheres para entrar

no debate publico e para avaliar os modos de regulaçao é algo mais delica­

do. Seria preciso que as pr6prias mulheres, além do desejo de se reunir para

responder a necessidades concretas e praticas, tivessem a vontade de pro­

moyer uma mudança tanto institucional coma organizacional e de ques­

tionar a divisao dos papéis e dos poderes. ara, esse nem sempre é 0 caso12•

12. Essa também é a constataçao de E. Buccolo a respeito dos grupos de mulheres de Palermo
na SicHia: localmente, esses grupos representam verdadeiros lugares de expressao das necessi­
dades, mas raramente se transformam em instâncias de reivindicaçao (BUCCOLO, 2002).

167



UM EXEMPLO DE ECONOMIA SOLlDÀRIA

Um papel social balbuciante e fragil

Algumas experiências, na França e em outros paises, mostram que a açao

local, no entanto, quando se estrutura em rede e é representada em um nivel

regional ou nacional, é totalmente capaz deprovocar mudanças institucio­

nais. No Québec, as açôes comunitârias conduzidas por grupos de mulheres

(particularmente nos dominios da saûde, dos cuidados dispensados às pes­

soas dependentes e da segurança alimentar) originaram, na primavera de 1995,

a Marcha das Mulheres Contra a Pobreza. Sua primeira reivindicaçao dizia

respeito ao aumento das infra-estruturas sociais. Nao apenas ela foi ouvida,

mas também logo ap6s essa marcha 0 govemo quebequense se comprome­

teu oficialmente a apoiar a economia solidâria (mais comumente qualificada

no Québec de "nova economia social"). A iniciativa quebequense logo se am­

pliou, dando nascimento a um movimento mundial de defesa dos direitos

das mulheres (a Marcha Mundial das Mulheres).

Na Itâlia, ha grupos de mulheres que estao na origem do vasto movi­

mento de harmonizaçao dos tempos da cidade. As mulheres começaram a

responder ao problema das desigualdades sexuais em relaçao ao tempo criando

"bancos de tempo" (BELLONI et al., 1998). Ap6s um primeiro reconhecimento

oficial em 1990 na lei sobre a autonomia local, essa questao foi realmente

institucionalizada em 2000 em um artigo de lei intitulado "Ritmo das cida­

des"13. Essa lei obriga os munidpios corn mais de 30 mil habitantes a adotar

um pIano local de coordenaçao das diferentes formas de tempo. Observemos,

por fim, que 0 "modelo" italiano se difundiu atualmente para a maior parte

dos paises europeus, dando nascimento a mûltiplas experiências.

Na França, a mobilizaçao das Femmes-relais ao longo dos anos 1990,

em conjunto corn a associaçao Profession Banlieue [Suburbano] e corn 0

Instituto Regional de Trabalho Social de Paris, acabou por dar nascimento

ao programa govemamental dos adultes-relais. Esse programa, que reconhece

o trabalho de mediaçao feito pelas mulheres e por outros mediadores de

13. 0 artigo VII da lei n° 13, de 8 de março de 2000, obriga os municîpios italianos que
tenham mais de 30.000 habitantes a estabelecer um piano local de coordenaçao dos tempos;
propôe financiar uma parte desse piano; incita os municîpios a criar bancos de tempo; por
fim, prevê uma avaliaçao anual dos resultados.
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bairro - tanto em termos de melhoria da qualidade dos serviços publicos

como de coesao social local -, visa a sua profissionalizaçao. Adotado em

dezembro de 1999 pelo Comitê Interministerial das Cidades e operacional

desde 0 final de 2000, 0 programa prevê 0 recrutamento de 10.000 adultes­
relais durante três anos, assim como 0 estabelecimento de pIanos de forma­

çao adequados. Em janeiro de 2002, 1.418 postos haviam sido criados, dos

quais 70% eram ocupados por mulheresl4•

Quaisquer que sejam os casos evocados, e a exemplo de todo movimen­

to social, 0 equilibrio corn os poderes instituidos sempre é precario e cons­

tantemente colocado à prova. No Québec, os movimentos feministas estao

muito atentos a esse risco de desvio e ja têm a sensaçao de ter progressiva­

mente perdido a liderança sobre 0 movimento da nova economia social

(DUVAL e SABOURIN, 1998, p. 19). Também se cita 0 risco de uma ruptura

entre as "especialistas" e a "base" (ibid., p. 20). Na Itâlia, aproximadamente

75% dos bancos de tempo que existem hoje foram impulsionados pelas auto­

ridades publicas locais. AIgumas pessoas vêem nisso um fator de rigidez in­

compativel corn a construçao de relaçôes de confiança e de proximidade, que

garantiriam a eficiência do dispositivo; no entanto, sem 0 auxilio publico, 0

movimento jamais poderia ter atingido essa amplitude (MORALEVA, 2002).

Na França, 0 processo em cursos de profissionalizaçao das femmes-relais tam­

bém suscita polêmicas: corn isso elas naD perderao uma parte de sua funçao

contestatôria e civica? Seria preciso, para isso, recusar-se a reconhecer seu

estatuto por inteiro e aceitar a precariedade de suas condiçôes (MADELIN,

2000)? Essa questao se junta ao dilema permanente ao qual os mediadores

sociais estao expostos: deve-se profissionalizar os mediadores ou, pelo con­

trario, privilegiar a capacidade de criar um espaço de debate em vez da deten­

çao de um saber especializado (BASTARD, 2001)?

14. As condiçôes de implementaçao desse piano foram fixadas em uma circular do dia 26
de abril de 2000. 0 Estado paga 80% do valor do salario (pelo menos igual ao salario mîni­
mo). A contrataçao nao pode ser inferior a meio perîodo e deve se inscrever em um projeto
de mediaçao que participa da melhora da vida do bairro e de seus habitantes, em uma wna
urbana sensîvel (ZUS) ou em outro local prioritario dos contratos municipais. Observemos
também a existência de uma reforma iniciada em 2001 corn 0 objetivo de inserever as mis­
sôes de mediaçao no quadro de certos empregos da funçao publica.
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A menor parceria implica debate, negociaçâo, até mesmo enfrentamen­

to entre linguagens que podern ser incompatîveis, limitaçoes, temporalidades

e objetivos freqüentemente divergentes, às vezes contraditôrios e, portanto,

conflituosos. A saîda dessa deliberaçâo é necessariamente um "compromis­

so negociado" que freqüentemente pressupoe que as diferentes partes en­

volvidas renunciem a algumas de suas prioridades (ELSTER, 1992). Aqui

também a questâo é saber até que ponto. Para os interessados no projeto,

toda a dificuldade consiste em fazer entender reivindicaçôes sem que elas

sejam desviadas de seu objetivo inicial, até mesmo completamente desvir­

tuadas e instrumentalizadas em proveito de novos objetivos.

A histôria dos restaurantes de bairro ilustra os perigos de recaîda que

estâo à espreita de toda experiência inovadora. Consideradas inicialmente

corn desconfiança pelos trabalhadores sociais, nem um pouco convencidos

do potencial empresarial das mulheres imigradas, essas iniciativas atualmente

estâo muito presentes na mîdia, apresentadas coma 0 sîmbolo da vitalidade

e da força criativa de mulheres que, no entanto, acumulam limitaçôes. A tal

ponto que a concorrência às vezes é forte entre essas mulheres, desejosas de

empreender mas necessitadas de conselhos e de meios, e os trabalhadores

sociais, cada vez mais incitados a estimular 0 espîrito de empreendimento

do publico que esta sob a sua responsabilidade. Eles têm dificuldade de

acompanha-Io sem tomar 0 seu lugar, embora os restaurantes de bairro

continuem tendo as mesmas dificuldades para ser implementados (HERSANT,

2002). Pode-se esperar que a rede Re-ativas, criada em 1998 e operacional desde

o inîcio de 2002, chegara a ter influência sobre as polîticas publicas em fa­

vor de um maior reconhecimento dessa forma de empreender e das condi­

çôes de sua perenidade. A rede das Atrizes Sociais dos Territôrios Europeus

Rurais (ASTER) procura realizar 0 mesmo tipo de projeto. Ela agrupa em­

presas individuais e coletivas criadas principalmente por mulheres no do­

minio dos serviços de proximidade, e seu objetivo é explicitamente polîti­

co: constituir-se coma força coletiva para evitar toda forma de recaîda e dotar

as mulheres corn as competências necessarias para a reivindicaçâo junto às

autoridades publicas nacionais, mas também européias. Suas integrantes

definem essa rede coma um laboratôrio de experimentaçâo, de formaçâo e
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de exercicio da politica (SEMBLAT, 1998). A evoluçao dos serviços de pro­

ximidade durante as ultimas décadas na França é ainda mais sintomatica

dos desvios da instrumentalizaçao: 0 seu pr6prio objetivo é que foi desvir­

tuado, enquanto na verdade é de importância decisiva 0 que esta em jogo

nas desigualdades de sexo no mercado de emprego.

o que esta em jogo atualmente: um acesso ao emprego que nao seja
uma fonte de desigualdades suplementares

A divisao do trabalho e 0 desenvolvimento dos serviços de proximidade

estao no cerne das politicas de emprego das Ultimas décadas na França. Ora,

essas duas medidas podem tanto exacerbar as desigualdades entre os sexos

coma oferecer a possibilidade de atenua-Ias. Pensar seu desenvolvimento em
termos de economia solidaria éprecisamente um meio de escolher a segunda

opçao. Esse ponto ja foi exposto, particularmente por Jean-Louis Laville (1999);

n6s nos contentaremos aqui em resumir seus principais argumentos.
A divisâo do trabalho. Até agora, a divisao do trabalho foi impulsiona­

da sobretudo pela retraçao do emprego à custa de certas categorias sociais,

par meio da inatividade e do desenvolvimento do trabalho em tempo par­

cial. Por exemplo, nestes ultimos anos na França as pessoas corn mais de 50
anos e as mulheres (corn a extensao do auxilio parental de educaçao para as

maes de dois filhos) foram estimuladas a se retirar do mercado (CONSEIL
D'ANALYSE ÉCONOMIQUE, 2000)15. Ora, todos os dados convergem para

este ponto: 0 trabalho em tempo parcial- que é majoritariamente 0 casa

na França - e as licenças parentais de langa duraçao penalizam a carreira
das mulheres, ao mesmo tempo em que reforçam a divisao sexual das tare­

fas, 0 que explica, alias, que apenas as mais desfavorecidas recorram a esse

tipa de trabalho (SILVERA, 2002).

15. Observa-se um crescimento significativo do trabalho em tempo parciaI na França du­
rante os ultimos dez anos. AFrança estâ agora na média européia, corn uma proporçao de 15%
dos economicamente ativos ocupados trabalhando menos de 30 horas por semana; em com­
pensaçao, a singularidade do casa francês pode ser medida pela grande proporçao de trabalho
em tempo parcial realizado especiaImente pelas mulheres: em 1995, essa taxa era de 40%, con­
tra 10%, por exemplo, dos Paises Baixos (COMISSARIAT GÉNÉRAL DU PLAN, 2001, p. 33).
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No que diz respeito à reduçao do tempo de trabalho, observa-se que

na França a lei das 35 horas ja se traduziu em um aumento das desigualda­

des entre sexos, entre categorias socioprofissionais e entre geraçoes. As con­

c1usoes do primeiro balanço estabelecido em 2001, quatro anos ap6s a im­

plementaçao da lei, nao apresentam ambigüidades (BRUNHES et al., 2001;

COMMISSARIAT GÉNÉRAL DU PLAN, 2001). 0 tempo liberado s6 me­

lhora as condiçoes de vida quando os assalariados realmente têm liberdade

para empregar coma quiserem os diferentes tempos da vida e de descanso.

Para algumas pessoas, especialmente os quadros superiores do sexo mascu­

lino, a reduçao do tempo de trabalho prefigura uma sociedade do tempo

livre na medida em que a escolha dos periodos de férias lhes pertence e em

que eles têm meios para consagra-Ios realmente ao lazer. Ocorre algo total­

mente diferente quando a articulaçao dos diferentes tempos sociais nao é

controlada. As mulheres nao-qualificadas saD as que ficam corn a pior par­

te. Por um lado, suas condiçoes de trabalho tendem a se degradar; essa de­

gradaçao afeta em primeiro lugar os assalariados, homens ou mulheres, cujos

niveis de qualificaçao e de autonomia no trabalho sao menores; para e1es,

as exigências de ganhos de produtividade se traduzem em uma intensifica­

çao do trabalhol6• Por outro lado, 0 aumento dos horarios atipicos e pouco

previsiveis (horarios deslocados, trabalho à noite ou durante 0 fim de se­

mana) limita a participaçao nos lazeres coletivos ou a obtençao de verda­

deiros periodos de férias e acentuam as dificuldades de articulaçao dos di­

ferentes tempos sociais (tempo da escola, tempo do trabalho, tempo dos

serviços administrativos, tempo de abertura das lojas). Por fim, no que diz

respeito ao impacto da reduçao do tempo de trabalho sobre a divisao das

tarefas domésticas no âmbito da famîlia, nao apenas essa divisao nao muda,

mas as mulheres tendem a trabalhar nelas durante a semana para liberar 0

fim de semana, "sob 0 risea de toma-las invisiveis e de reforçar assim a di­

visao sexual das tarefas domésticas" (COMMISSARIAT GÉNÉRAL DU

PLAN, 2001, p. 223). De cada quatro mulheres qualificadas, três citam uma

16. Das mulheres nao-qualificadas, 35% considcram ter sofrido uma degradaçao de suas
condiçôes de trabalho (COMMISSARIAT GÉNÉRAL DU PLAN, 2001, p. 361).
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melhora de sua vida cotidiana; esse é 0 casa de apenas 40% das empregadas

e das openirias nao-qualificadas (ibid., p. 214).

Esse primeiro balanço confirma as preocupaçôes de Daniel Mothé

(1997) referentes à dimensao essencialmente desigual da reduçao do tempo

de trabalho entre classes sociais e as de Dominique Méda (1999) referentes

às desigualdades entre os sexos. Nao é a divisao do trabalho que esta em

causa e sim a maneira de dividir. Pensar a divisao sem discriminar ainda

mais pressupôe a ampliaçao da questao, associando a ela a questao do aces­

so ao tempo e a do acesso às atividades fora do trabalho. Varias pistas po­

dem permitir avançar nesse caminho: redistribuir simultaneamente 0 tem­

po de trabalho e os tempos familiares, assim coma 0 conjunto dos tempos

sociais, encorajando a pluriatividade ao longo da vida; facilitar a articula­

çao e 0 controle das temporalidades cotidianas por meio de medidas terri­

toriais de harmonizaçao e de coordenaçao dos serviços publicos e privados;

desenvolver a oferta de serviços coletivos em vez de licenças longas reserva­

das apenas às mulheres; e, por fim, facilitar a participaçao em atividades

nao-assalariadas, sejam elas culturais, esportivas, sociais ou politicas

(LAVILLE, 1999; MÉDA, 2001; SIVERA, 2002).

AIgumas dessas medidas estao sendo experimentadas. 0 exemplo ita­

liano dos "tempos da cidade" criou concorrentes, coma observamos ha

pouco. Na França, varias coletividades locais se lançaram nessa via ao ado­

tar, a justo titulo, uma atitude combinada e participativa17• Embora, ao que

tudo indica, esteja emergindo uma conscientizaçao1B, as experiências fran­

cesas ainda sao "embrionarias" (COMMISSARIAT GÉNERAL DU PLAN,

2001, p. 227). A lei do dia 19 de janeiro de 2000 relativa à reduçao nego­

ciada do tempo de trabalho (chamada de lei Aubry II) convida os munici-

17. Em junho de 2002 era 0 casa das municipalidades de Saint-Denis, Poitiers, Charleville­
Mézières, Strasbourg, do Belfort e do conselho geral de Gironde.

18. Isso é demonstrado, por exemplo, pela conferência governamental que ocorreu em
2000, pelo relat6rio Hervé intitulado "Le temps des villes", entregue ao primeiro-ministro
em 2001 (Hervé, 2001), pelo programa de pesquisa da RATP ou ainda pelo apoio da DATAR
[Délégation à l'aménagement du territoire et à l'action régionale] e da Délégation Intermi­
nistérielle de la Ville (DIV) a diversas experiências.
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pios a entrar nesse caminho, mas, contrariamente à legisIaçao italiana, ela

tem apenas uma funçao de sensibilizaçao e de sugestao metodol6gica. Quan­

to às outras medidas, independentemente de consideraçoes de ordem orça­

mentaria, elas pressupoem antes de tudo um debate publico sobre um tema

que ja debatemos amplamente: 0 fato de reconhecer que outras atividades,

aIém do trabalho remunerado, merecem ser valorizadas socialmente e que,

inversamente, 0 trabalho remunerado naD é necessariamente incompativel

corn relaçoes personalizadas e afetivas.

Os serviços de proximidade. Louvados por algumas pessoas, que pres­

sentem neles uma fonte de geraçao de empregos, fortemente atacados por

outras, que vêem neles apenas trabalhos servis e alienantes, um fator supIe­

mentar de colonizaçao dos mundos vividos e de fragiIizaçao das solidarie­

dades familiares, os serviços de proximidade despertam muitas polêmicas.

Deve-se ver neles a emergência de "novas servidoes" ou 0 estabelecimento

de "verdadeiros empregos" (FRAISSE, 1998b)? Esses serviços cobrem em

grande parte, mesmo que naD se reduzam a eIas, as obrigaçoes familiares

assumidas tradicionalmente pelas mulheres (tarefas domésticas, cuidar dos

idosos e dependentes, cuidar das crianças, auxilio ao ensino e à educaçao,

acompanhamento de jovens em dificuldades etc.). Ha implicaçoes impor­

tantes, coma se vê, no que diz respeito às desigualdades entre os sexos. Em

primeiro lugar, é um meio de facilitar 0 acesso das mulheres ao emprego,

seja coma assalariadas, seja coma usuarias desses serviços. Em segundo lu­

gar, é a ocasiao para revalorizar as atividades do cuidar de outrem; ora, essa

revalorizaçao, coma ja vimos, ao que parece é 0 unico meio de se chegar a

uma divisao intrafamiliar mais igualitaria.

o surgimento de uma certa forma de neodomesticidade naD deve ser

excluido. Sabe-se, por exemplo, que na França as condiçoes de trabalho no

setor do auxilio em domicilio e das empregadas(os) domésticas(os) sao par­

ticularmente dificeis (MINISTÈRE DE L'EMPLOI ET DE LA SOLIDARITÉ,

1999, p. 162 ss.). Freqüentemente sao empregos mal remunerados, pouco

qualificados e pouco valorizados. Além de condiçoes fisicas freqüentemen­

te dificeis (ter de levantar e deslocar varias vezes por dia uma pessoa inva­

lida), os assalariados sao expostos a dois riscos permanentes: 0 do isolamento,
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pois a residência das pessoas auxiliadas freqüentemente é 0 ûnico local de

trabalho; 0 do encerramento, devido às relaç6es às vezes dificeis corn as

pessoas idosas e corn as familias. Por fim, a despeito das diferentes medidas

corn vistas a solvibilizar a demanda, esse tipo de serviço ainda é um luxo

reservado aos meios sociais mais favorecidos. 0 desenvolvimento dos ser­

viços de proximidade se alimentaria, portanto, de uma reduçao das desi­

gualdades entre os sexos e entre os meios sociais (ibid.).

Por causa disso, renunciar a eles é algo que nao deve ser cogitado. Tra­

ta-se de uma questao tanto de eqüidade - eqüidade entre os sexos e entre

as geraçôes - coma de eficiência coletiva. A quantidade crescente de fami­

lias monoparentais, a importância cada vez maior do emprego assalariado

feminino, 0 peso demognifico da terceira idade e, por fim, a transformaçao

dos modos de vida sao elementos que continuam a gerar novas necessida­

des l9• Tendo-se em vista as evoluç6es sociodemognificas, a legitimidade desse

novo setor de serviços parece ser de dificil contestaçao. A questao diz res­

peito antes aos meios que deveriam ser utilizados para acompanhar 0 seu

desenvolvimento para que eles fossem ao mesmo tempo portadores de bem­

estar individual, de igualdade entre os sexos e de desenvolvimento coletivo

(LALLEMENT, 1998; LAVILLE e NYSSENS, 2001).

Profissionalizar a oferta de serviços é uma primeira prioridade, para

garantir tanto a qualidade do serviço prestado coma a dos empregos cria­

dos. Essa profissionalizaçao passa pela revalorizaçao dos salârios, mas tam­

bém pela criaçao de formaçôes adequadas e de procedimentos de certi­

ficaçao. Isso pressupôe que se admita que a atividade de cuidar de outrem

nao se limita a um saber presumidamente natural e sim que exige um saber

construîdo que coloca em jogo uma multiplicidade de competências de

ordem relacional, emocional e pedag6gica (CODELLO, 2002). Simulta­

neamente, organizar os serviços de proximidade em termos de economia

solidâria deve permitir pensar a sua ampliaçao em uma perspectiva de

19. Na França, citemos, por exemplo, 0 sucesso da alocaçâo personalizada de autonomia
(APA), que entrou em vigor no dia Iode janeiro de 2002. Desde os primeiros meses, 0 afluxo
de cadastramentos foi muito maior do que 0 esperado, evidenciando a existência de uma
real demanda.
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nivelamento das desigualdades, tanto entre os sexos coma entre os meios
sociais (LIPIETZ, 2001; NYSSENS e LAVILLE, 2001). Por definiçao, os ser­

viços de proximidade comportam um forte componente relacional; neles,

hâ poucos ganhos de produtividade, 0 que necessariamente os toma cus­

tosos. Dai a necessidade de completar a cobrança dos serviços corn um
financiamento pûblico, ûnica maneira de garantir a universalidade de aces­

so. Sabe-se, além disso, que a implementaçao desse tipo de serviço, além

das limitaçôes de ordem orçamentâria, desperta verdadeiros freios cultu­

rais. As pessoas reticentes ao emprego de uma terceira pessoa se referem a
uma situaçao de servilismo; é um luxo ou ainda uma prâtica contraria

aos seus principios (MINISTÈRE DE L'EMPLOI ET DE LA SOLIDARITÉ,

1999, p. 106 ss.). Os deficientes e os idosos temem a perda de autonomia.
As familias, e mais particularmente as mulheres, experimentam um senti­

mento de culpabilidade ao passar para outra pessoa uma parte de seus

deveres. Dai a necessidade de enquadrar esse tipo de serviço por meio de
debates coletivos que permitam ajudar as pessoas, até agora condenadas a

resolver seus problemas na esfera privada, a discuti-Ios coletivamente e a

socializar as soluçôes. Associar as famîlias à definiçao de um projeto de

ajuda, envolvê-Ias na oferta de serviços corn 0 fim de definir a comple­

mentaridade entre a famîlia e a intervençao assalariada, conduzi-Ias a
confrontar suas experiências e suas vivências corn as de outras famîlias

também san meios para aliviar as tensôes (BERGER e MICHEL, 1998) e

de envolver os homens (CODELLO, 2002). A relaçao triangular entre a

associaçao, os usuârios e os assalariados "confere um papel ativo às fami­
lias ao mesmo tempo em que facilita um certo distanciamento por meio

da reflexao coletiva" (LAVILLE, 1994, p. 157). Para os assalariados, 0 qua­

dro coletivo limita os riscos de isolamento e de encerramento evocados

hâ pouco, estimula a solidariedade de equipe e os sentimentos de perten­
cimento a um grupo profissional e faz surgir necessidades de uma forma­

çao qualificante. Uma "co-construçao da oferta e da demanda por meio

dos espaços pûblicos de proximidade", para retomar a expressao de Ber­

nard Erne e Jean-Louis Laville (1994), aparece pois coma um meio de

garantir tanto a qualidade do serviço coma a dos empregos.
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Na França e na Europa, ja ha varias décadas, diversas experiências ca­

minham nesse sentido, e algumas delas se constituiram em redes regionais

ou nacionais. Elas mostram que os serviços de proximidade, longe de se

reduzir a "pequenos bicos" desvalorizados, fontes de precariedade e de su­

bordinaçao, se apresentam coma locais de açao coletiva e de debate publico

sobre a educaçao, as relaçôes pais-filhos, as aspiraçôes sociais etc., e saD assim

ocasiôes de encontro e de aprendizagem da democracia. No entanto, essas

experiências representam ainda uma parte pequena do setor. Embora sem

o apoio publico naD seja possivel solvibilizar a demanda, garantir a univer­

salidade de acesso e a proteçao dos assalariados, a maior dificuldade consis­

te em negociar formas de institucionalizaçao e de perenizaçao compativeis

corn 0 objetivo de aprendizagem da democracia. Na França, 0 setor publico

assumiu parte desses serviços, mas sobretudo em nome da "geraçao de

empregos" que esse setor supostamente representaria, corn 0 desenvolvimen­

to de serviços em domicilio tendo rapidamente sido associado à reinserçao

de desempregados pouco qualificados. Por mais louvavel que seja, 0 objeti­

vo da luta contra 0 desemprego é pouco compativel corn 0 da profissiona­

lizaçao do setor, e ainda menos corn 0 da aprendizagem da democracia,

justamente quando ambos condicionam a qualidade dos serviços ofereci­

dos e a dos empregos criados (EME, 2001).
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A mediaçào feminina no 5enegal.
o exemplo do microcrédito

N o Senegal, assim coma na maior parte dos paises da Africa ocidental,

sempre existiram espaços intermediarios, corn freqüência especifica­

mente femininos. Para enfrentar suas multiplas tarefas domésticas e agrico­

las, assim coma suas obrigaçôes rituais e religiosas, as mulheres nâo tive­
ram outra escolha: elas precisaram se organizar. 0 movimento coletivo

feminino nao data de hoje, Em compensaçao, ele evolui em um contexto

que, por sua vez, mudou. Incentivados e apoiados ao mesmo tempo pelas
autoridades publicas - que nâo hesitam em "responsabilizar" as popula­

çôes para atenuar a sua pr6pria ineficiência -, pelos poderes politicos e

religiosos constantemente em busca de c1ientela e, por fim, pelas politicas

de fomento ao desenvolvimento dirigidas aos mais pobres - portanto, às
mulheres -, os grupos femininos vivem atualmente uma realidade inédita

e têm 0 beneficio de meios sem precedentes.
Embora essas parcerias ofereçam às mulheres novas oportunidades,

sua legitimidade, por outro lado, é questionavel. A desagregaçâo, às vezes a

inexistência de Estados de direito, assim coma a dimensâo essencialmente
hierarquica das solidariedades locais tornam esse questionamento ainda mais
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inevitavel. Passa-se rapidamente de ajudar as mulheres a resolver coletiva­

mente seus problemas para responsabiliza-Ias ainda mais, e aumentar as­

sim 0 peso de suas obrigaçôes. Ha uma margem muito estreita também entre

aproveitar as solidariedades locais, unico meio de resolver a questâo dos

custos, e reforçar 0 poder dos mais favorecidos e a dependência dos mais

desfavorecidos; a questâo toma-se ainda mais delicada porque essa hierar­

quia é ao mesmo tempo uma fonte de proteçâo. É precisa moderaçâo so­

bretudo diante dos argumentos de inspiraçâo neo-institucionalista, que vêem

nos grupos de aldeâos(âs) uma ocasiâo inesperada para atenuar as carên­

cias do mercado, assim coma as falhas dos poderes publicos. Os efeitos es­

perados sâo varios: favorecer a coordenaçâo, diminuir 0 oportunismo, faci­

litar a reciprocidade e a confiança social, consideradas "lubrificantes" das

transaçôes polîticas e econômicas, ou ainda incentivar a circulaçâo da in­

formaçâo e desse modo diminuir os custos de transaçâo.

o casa do microcrédito, apresentado coma um instrumento de eman­

cipaçâo e de promoçâo da condiçâo feminina, é particularmente sintoma­

tico das potencialidades e dos limites da açâo coletiva feminina. Por meio

da oferta de serviços financeiros de baixos montantes (enfatiza-se a oferta

de créditol) sâo visados varios objetivos: aumentar a renda das mulheres e

facilitar sua independência financeira (particularmente em relaçâo ao cré­

dito de agiotas), estabilizar e profissionalizar sua atividade empreendedora,

mas também, e talvez sobretudo, melhorar sua condiçâo na familia, aumentar

sua auto-estima ou ainda favorecer sua capacidade de auto-organizaçâo e

portanto de expressâo e de reivindicaçâo.

Na histôria do crédito aos pobres2, dirigir-se às mulheres é algo inédi­

to. Elas foram deliberadamente exc1uidas das primeiras experiências, quer

1. Trés critérios definem 0 microcrédito: montantes baixos, curta duraçâo e clientela ­
em primeiro lugar os excluîdos dos bancos comerciais. 0 limite mâximo geralmente é de
15.000 euros nos paîses do Norte, de 1.000 euros nos paîses do Sul, mas os montantes po­
dem ser muito mais baixos, particularmente para as mulheres. Segundo as estatisticas do
IFPRI,o montante médio é de 268 d61ares e representa em média 62% do PNB por habitan­
te (LAPENU e ZELLER, 2001). No programa feminino corn 0 quaI trabalhamos no Senegal,
o montante dos empréstimos varia entre 7 e 90 euros.

2. Sobre esse ponto, ver D. Vallat (1999).
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pelos bancos de desenvolvimento, quer pelo movimento cooperativo

(FOURNIER e OUEDRAOGO, 1996); atualmente elas representam uma

clientela privilegiada. Segundo as estatisticas do IFPRI (International Food

Policy Research Institute3), que abarcam a Africa e a América Latina, as

mulheres representam 45% da clientela (LAPENU e ZELLER, 2001). No que

diz respeito à Africa ocidental, 0 ultimo banco de dados realizado pelo BIT

[Bureau International du Travail] da resultados similares (44%), e dos 174

dispositivos inventariados, 46 (ou seja, 26%) destinam-se exclusivamente

às mulheres (BIT/BCEAO [Banco Central dos Estados da Africa do Oeste],

1999). Reconhece-se que elas sao as primeiras vitimas dos pIanos de ajuste

estrutural. Constata-se também que elas aplicam suas rendas mais no bem­

estar familiar, e deduz-se disso que é melhor financia-Ias4 • Por fim, reco­

nhece-se que os programas mistos tendem a ser desviados e monopoliza­

dos pelos homens. Por outro lado, as mulheres tendem a acumular desvan­

tagens quando se trata de ter acesso a um financiamento: baixa renda, insu­

ficiência ou ausência de poupança e de garantias por ter um acesso muito

limitado à propriedade, analfabetismo e limitaçôes de disponibilidade sao

obstaculos mais pronunciados nas mulheres e justificam uma adaptaçao da

oferta5• Esta passa pela concessao de créditos antes da poupança, por uma

oferta de serviços complementares (especialmente em termos de formaçao

ou ao menos de difusao da informaçao), assim como por mn funcionamento

suficientemente flexivel e capaz de se adequar à sua disponibilidade de tempo

e, enfim, por uma sensibilizaçao dos agentes de crédito às limitaçôes que

pesam sobre as mulheres.

3. Atualmente essa base de dados é, ao que parece, a mais completa. Ela procura recense­
ar 0 conjunto dos organismos de microcrédito existentes na Africa, na América Latina e na
Asia, mantendo coma critério 0 de organismos que fazem empréstimos inferiores, na mé­
dia, a 1.000 d6lares (LAPENU e ZELLER, 2001).

4. Essa constataçao foi feita notadamente na India, no México, na Guatemala, na Repu­
blica Dominicana, no Brasil, no Marrocos, no Egito, em Camaroes, na Costa do Marfim, em
Burkina Faso, em Gana, na Nigéria (GUÉRIN, 2000).

5. Um outro argumento consiste em dizer que as mulheres apresentam a incontestavel
vantagem de ser um "bom risco", pois saD boas pagadoras. Ver, por exemplo, a declaraçao do
pIano de açao da Cupula do microcrédito.

181



UM EXEMPLO DE ECONOMIA SOLlDÂRIA

Por fim, levar em consideraçâo a exclusâo bancaria feminina é algo

louvavel; propor serviços financeiros espedficos e adequados também 0 é.

Essa focalizaçâo - que às vezes chega à obsessâo em uma clientela femini­

na -, contudo, suscita varias questôes. Em primeiro lugar, de que clientela

feminina se trata? 0 que ha de comum entre uma camponesa do Saara, cuja

unica atividade remunerada consiste em vender alguma lenha, e as mama­

benz do Togo, as matronas de Gana ou ioruba, que sâo atacadistas de teci­

do, as negociantes de ouro wolof, ligadas às redes de peregrinaçâo para Meca,

ou ainda as negociantes de diamantes contrabandeados provenientes de Serra

Leoa ou do Zaire? Esses poucos exemplos sâo uma provocaçâo, claro. 0

comércio internacional continua a ser privilégio de algumas mulheres, e para

a maior parte delas 0 horizonte de negôcios continua a ser muito modesto.

Ainda assim, a categoria "mulher" é muito heterogênea. Vangloriar-se por

atrair uma clientela majoritariamente feminina - critério ao quaI muitos

dispositivos de microcrédito se limitam - nâo basta para demonstrar qual­

quer efeito em termos de luta contra a pobreza ou contra as desigualdades.

Vern a seguir a espinhosa questâo do impacto dessas politicas, ainda fre­

qüentemente negligenciado, quando na verdade é decisivo. De que serve

incentivar a implementaçâo de dispositivos e esforçar-se para tornar pere­

nes os que ja existem - é este ponto que cristaliza todas as energias - se

nem ao menos se sabe quaI é seu alcance para os beneficiarios? Os efeitos

observados também recomendam prudência: 0 microcrédito pode tanto

libertar as mulheres de certos vinculos de dependência coma forjar novas

dependências, reforçando assim as desigualdades entre homens e mulheres

e também entre as prôprias mulheres.

Os efeitos contrastados do microcrédito

Comecemos corn uma primeira constataçâo: além de nossos prôprios

trabalhos, realizados a partir de um estudo de impacto conduzido no Senegal

sobre um dispositivo estritamente feminino implementado pela Crédit

Mutuel, diversas pesquisas evidenciaram os efeitos positivos do microcrédito,

ainda que sejam contrastados. Esse contraste diz respeito à diversidade do
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contexto socioeconômico local, ao perfil dos tomadores, à oferta do crédito

e, provavelmente, também aos métodos de coleta de dados. Essas diferentes

constataçôes sao compartilhadas tanto por centros de pesquisa universita­

rios ou especializados como por organismos de pesquisa-açao especializa­

dos em microcrédit06•

Melhorar 0 cotidiano

Devido ao fato de suas taxas de rentabilidade elevadas (em média entre

50 e 100%),0 microcrédito pode gerar excedentes consideraveis. Uma grande

parte desses excedentes - aproximadamente 50%, em média - e, freqüen­

temente, uma parte do proprio crédito destinam-se a gastos que melhoram

sensivelmente 0 cotidiano, ainda que possam ser considerados "nao-produ­

tivos". Essa constataçao vern justamente mostrar as prioridades dos toma­

dores. Por exemplo, entre a clientela do programa feminino do Crédit Mutuel

do Senegal, as mais pobres se preocupam mais corn gastos corn alimenta­

çao, roupas, saude, escolaridade e cerimônias, enquanto as de melhor renda

investem para desenvolver sua atividade, construir sua casa, mandar seus

filhos ao exterior.

Ha varios estudos longitudinais que mostram que os efeitos às vezes sao

de longo prazo. Essa constataçao foi feita no dominio da segurança alimentar

em Gana, no da educaçao em Camarôes (SCHRIEDER e SHARMA, 1999),

nos da saude, do vestuârio e da construçao em Bangladesh (DOLIGEZ e LE

BISSONAIS, 1996) e na Guiné (DOLIGEZ, 2002). Na Nigéria, as mulheres

investem prioritariamente no dote de suas filhas, 0 que normalmente lhes ga­

rante um casamento mais respeitâvel e, portanto, um melhor futuro

(SCHRIEDER e SHARMA, 1999). Observa-se também que em certas circuns-

6. Ver, sobre este ponto, a resenha bibliogr<it1ca de G. Schrieder e M. Sharma (1999) e a de
F. Doligez e A. Le Bissonnais (1996). Para os estudos propriamente ditos, ver por exemplo a
tese de C. Lapenu, cujo resumo aparece em Lapenu (1999), e as que estao em curso de S.
Djeffal, doutoranda no centro Walras, e de F. Doligez, pesquisador no lRAM, da quaI ha um
resumo em Doligez (2002). Ver também os trabalhos do IFPRI, particularmente de M. Zeller
(1998), e os de J. Morduch (1999).
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tâncias OS efeitos superam a escala familiar e sao medidos em termos de de­

senvolvimento local. Na Guiné, por exemplo, 30% das rendas produzidas pelo

crédito sao alocadas na renovaçao da moradia, 0 que dinamiza 0 mercado

imobiliario local (DOLIGEZ, 2002). No Senegal, 0 acesso ao crédito permite

que as mullieres controlem melhor certos setores, evitando um ou varios

intermediarios, particularmente os setores do peixe e do tecido.

Limitar a dependência...

No final de um estudo relativamente exaustivo sobre treze dispositi­

vos implantados em diferentes continentes, Paul Mosley e David Hulme

(1998) chamam a atençao para a fragilidade dos tomadores mais pobres.

Seus trabalhos evidenciam uma clara correlaçao entre 0 nivel de renda ini­

cial dos tomadores e 0 aumento de renda induzido pelo crédito: quanto mais

abaixo do limiar de pobreza e quanto menor a renda induzida - quando

nao negativa -, mais os tomadores sao forçados a se endividar para pagar

o crédito logo ap6s uma eventualidade qualquer que os conduz à descapi­

talizaça07• Por conseguinte, os dois pesquisadores se mostram céticos sobre

uma generalizaçao maciça desse instrumento, que nao levaria em conside­

raçao a instabilidade financeira dos mais desfavorecidos. Eles se pronun­

ciam nao a favor do abandono da clientela fragil, mas antes a favor de uma

adequaçao da oferta por meio de uma conexao sistematica dos produtos de

crédito, de poupança e de seguros que permita que a clientela em questao

seja menos exposta ao risco. Nossas observaçoes no Senegal vao no mesmo

sentido. As mulheres mais pobres8 sao sub-representadas nas situaçoes de

perda, isto é, quando os lucros da atividade nao bastam para pagar as divi-

7. Os projetos estudados se encontram na Bolivia (Bancosol), na Indonésia (Unit Desa
System, do Banco Rayat Indonesia, Badan Kredit Kecamatan, Kredit Usaha Raykat Kecil),
em Bangladesh (Grameen Bank, Bangladesh Rural Advancement Commitee, Thana Resource
Development and Employment Programme), Sri Lanka (Primary Thrift and Co-operative
Society), Quênia (Kenya Rural Entreprise Programme Juhudi, Kenya Industrial Estates-In­
formaI Sector Programme), India (Regional Rural Bank), Malawi (Malawi Mudzi Fund,
Smallholder Agricultural Credit Administration).

8. As que qualificamos, no capîtulo 4, de "dependentes".
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das. Inversamente, para os mais favorecidos as margens de luero san maio­
res. 0 resultado s6 é dramâtico, portanto, quando as mulheres aderem, for­
malmente ou nao, a um sistema de seguros. Aqui, neste exemplo, nada des­

se tipo é previsto pelo programa, talvez erroneamente; mas as mulheres fa­
zem um seguro mutuo em uma forma pr6xima da tontina.

Além disso, se se raciocina em termos de bem-estar e de sensaçao de
independência e nao estritamente em termos de rendas, 0 impacto é real­
mente significativo e toma-se totalmente convincente no casa das mais
vulnerâveis. Na Îndia e no Sri Lanka, 0 SEWA Bank (0 banco da Self­
Employed Women's Association) permite que as mulheres mais desfavo­
recidas, provenientes das castas inferiores, saldem antigas dividas, colo­
cando assim um fim a uma relaçao de quase exploraçao (SCHRIEDER e
SHARMA, 19999). Para as clientes do Grameen Bank em Bangladesh, as

das caixas autogestionadas dos dogons e de Kafo Jiginew no Mali ou ain­
da as das caixas aideas da planicie dos joncs no Vietna, 0 crédito permite
sobretudo evitar a descapitalizaçao ou 0 recurso aos agiotas (DOLIGEZ e
LE BISSONNAIS, 1996). Fizemos a mesma constataçao no Senegal. A sen­
saçao de autonomia resultante disso se destaca muito nos testemunhos:
as mulheres se sentem "mais à vontade", "menos presas", "corn menos

obrigaçôes". Elas também dizem que "se viram" melhor e que têm de
"mendigar" menos. Ora, uma mulher que naD "mendiga" é ainda mais

respeitada. É precisa pensar em termos naD tanto de renda gerada quanta
de economias realizadas, especialmente no meio rural. Antes do acesso ao
microcrédito, ora a atividade naD existia, ora era financiada a partir de
um crédito muito caro ou ainda da venda de produtos agricolas normal­
mente destinados ao consumo familiar, e muito freqüentemente os lucros
eram dedicados em parte ao pagamento de dividas lO•

9. Diante da existência de relaçôes desse tipo, muito difundidas em certos paises e que se
aparentam a uma neo-escravidao (que às vezes envolve familias inteiras), 0 Bureau Interna­
tional du Travaillançou varios programas de microcrédito que têm coma meta precisamen­
te lutar contra essa "servidao pela divida'; particularmente no subcontinente indiano e na
Mauritânia (BALKENHüL, 2001).

10. Nao retomaremos aqui os dados estatisticos (taxa de rentabilidade do crédito, margens de
lucro mensais etc.). Para mais detalhes, ver Guérin (2000); para um resumo, ver Guérin (2001).
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Também ocorre de certas mulheres aproveitarem 0 microcrédito para
tentar evitar as solicitaçôes do circulo proximo, que vimos até que ponto sâo
mutiplas, incessantes e sobretudo ambivalentes - fontes de proteçâo e ao
mesmo tempo desestabilizadoras, por ser imprevistas. Outrora, as mulheres
tinham 0 costume de usar coma pretexto a contribuiçâo da tontina, mas esse
argumento tende a perder um tanto de sua credibilidade, tanto para as pro­
prias mulheres coma para seu circulo proximo, especialmente para os ho­
mens, que as acusam de "torrar 0 dinheiro': 0 argumento do crédito a ser
pago, em compensaçâo, tem muito mais probabilidade de ser aceito, jâ que
ele é algo mais "sério". Nem todas compartilham essa atitude; é mais uma
escapatoria para aquelas que procuram limitar a pressâo do circulo proximo
do que uma pressâo real. Aliâs, sâo as mais pobres que a evocam coma des­
culpa, mais preocupadas que sâo em limitar 0 seu sentimento de submissâo.
No meio rural, invocar 0 microcrédito também é um pretexto para justificar
o fato de se deslocar para os mercados: coma tiveram acesso a um emprésti­
mo, elas têm de ir ao mercado para fazer bom uso dele.

... e estabilizar as atividades comerciais

Ainda no Senegal, 0 efeito mais marcante diz respeito à estabilizaçâo da
atividade das mulheres, que até entâo tinham estado expostas a uma ansiedade
permanente quanta à possibilidade de continuidade de seu comércio. Esse re­
sultado vai de encontro a uma boa quantidade de estudos de impacto que con­
cluem pelo alcance limitado do rnicrocrédito sobre a acumulaçâo. Nâo apenas
as necessidades de consumo absorvem uma boa parte dos excedentes, mas, mais
que isso, os tomadores freqüentemente preferem a diversificaçâo em vez de se
arriscar em economias de escala ao apostar em uma linica atividade. Compreen­
de-se facilmente que em um contexto de grande incerteza seja bem mais segu­
ro optar por uma divisâo dos riscos. Para outros, 0 fato de nâo haver acumula­
çâo é simplesmente resultado do fato de que eles nâo têm de modo algum a
ambiçâo de ampliar seu comércio, nem mesmo de estabilizâ-Io. Por exemplo,
no Senegal, para algumas mulheres, a atividade comercial ainda é uma resposta
pontual e provisoria a uma necessidade bem determinada (uma cerimônia, a
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volta às aulas etc.). Dm processo evolucionista - em virtude do qual os empre­
endedores passariam naturalmente de uma gestâo "doméstica" a uma gestâo
"profissional" - nâo é, portanto, nem automâtico nem espontâneo. Admitin­
do-se este ponto, é possivel até mesmo assistir a certas formas de acumulaçâo
por capitalizaçâo do capital de giro comercial, ou ao menos a uma estabilizaçào
da atividade. A vontade de se desvincular de obrigaçôes comunitârias julgadas
opressoras faz parte disso. Esse processo pode ser observado particularmente
quando os tomadores têm um acesso constante ao crédito de curto prazo
(DOLIGEZ, 2002), e sob a condiçâo de que ele nâo se transforme em uma re­
laçâo de dependência corn respeito ao organismo responsâvel pela crédito
(DIARRA DOKA, 1998). Quando 0 crédito é destinado a grupos de tomadores,
também ocorre que 0 grupo aproveite essa oportunidade para desenvolver uma
atividade regular de crédito em relaçâo a seus membros. Constatamos isso no
Senegal: 0 microcrédito participa, fortemente, da emergência das tontinas de
tipo "poupança-crédito permanente': jâ descritas neste trabalholl • Recordemos
resumidamente 0 seu principio, que ilustra muito bem as tensôes e contradi­
çôes que dividem as mulheres, cujas inclinaçôes individualistas sâo permanen­
temente refreadas pela peso do coletivo: em vez de ganhar 0 lote completo da
tontina sozinhas, as mulheres preferem beneficiar-se todas ao mesmo tempo
- e, portanto, de modo regular - de uma soma menor, a qual pode atingir
montantes importantes graças ao microcrédito. Obrigando-se a dar uma con­
tribuiçâo regular (0 vencimento geralmente é mensal), as mulheres se estirnu­
lam a estabilizar sua atividade comercial. rodos os grupos que praticam esse
sistema se beneficiaram de uma linha de crédito externa. Esta ûltima, por meio
da alavancagem que provoca, acelera consideravelmente a capacidade de me­
diaçâo financeira dos grupos.

... mas também aumentar 0 peso das obrigaçoes

No que diz respeito às mulheres, coloca-se corn acuidade a questâo do
controle do crédito, a cuja posse os cônjuges ou outros membros masculinos

11. Ver 0 capitulo 3.
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da familia podem ser incitados. Por exemplo, segundo um estudo realizado

sobre quatro programas de microcrédito em Bangladesh, 10% das tomadoras

do Grameen Bank têm pouco ou até mesmo nenhurn controle sobre 0 uso de

seu crédito; essa proporçao sobe para 40 a 60% nos outros três programas

(GOETZ e GUPTA, 1996). No que diz respeito às clientes do Grameen Bank

e à maneira pela quaI e1as decidiram postular um microcrédito, outras pes­

quisas revelam a influência freqüentemente determinante do marido. Essa in­

fluência provavelmente é valiosa quando incita as mulheres a desafiar a tradi­

çao; no entanto, quando e1a se assemelha a uma verdadeira manipulaçao, a

mulher apenas empresta 0 seu nome (RAHMAN, 1999). As dificuldades en­

contradas pela Pequeno Projeto de Crédito Rural em Burkina Faso ilustram

uma outra forma de desvio ligada à concentraçao sobre uma clientela femi­

nina. Em um contexto sae1iano11 em que as oportunidades de atividades ge­

radoras de renda sao limitadas, tanto para os homens coma para as mulhe­

res, a autonomizaçao delas e 0 surgimento de uma relativa concorrência fe­

minina em relaçao aos empreendedores masculinos enfrentaram a resistên­

da masculina, a quaI se traduziu em um aumento crescente dos desvios, a tal

ponto que se pode perguntar se a concentraçao sobre as mulheres era real­

mente pertinente1\ Num contexto de patriarcado muito marcado, no quaI as

mulheres sao quase proibidas de sair de casa, por exemplo em certas regiôes

da Nigéria, varias experiências que excluiam os homens fracassaram; a au­

sência de um acordo corn 0 setor masculino provocou uma grande desestabi­

lizaçao das re1açôes sociais locais (SCHRlEDER e SHARMA, 1999). Por fim,

um Ultimo risco merece ser dtado: 0 fato de que a oferta de crédito feminino

pode resultar, em certas situaçôes, em um aumento ainda maior de suas res­

ponsabilidades, corn os homens usando esse "privilégio feminino" para esca­

par de suas prôprias obrigaçôes14•

12. Morador das estepes do sul do Saara. (NdE)
13. Apresentado coma a réplica do modelo do Grameen Bank em um contexto saeliano,

a experiência durou apenas onze anos (1988-1999). A dificuldade mencionada aqui partici­
pou do fracasso do dispositivo, mas é apenas um problema entre outros. Sobre esse ponto,
ver E. Baumann (2001).

14. Esse ponto é evocado por M. Diarra Doka (1998), F. Doligez (2002) eL. Mayoux (1999),
mas sem que, pelo que saibamos, estudos precisos tenham sido feitos. Nas familias
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A ambivalência da abordagem coletiva

Se 0 interesse pelo microcrédito deixa entrever a idéia de um direito

das mulheres ao crédito, esse direito tem a especificidade de se assemelhar

a um direito coletivo, ainda que naD seja enunciado nestes termos. Sao cada

vez mais numerosas as mulheres do Sul a ter direito ao crédito, sob a con­

diçao de que se juntem e de que se afiancem mutuamente. As estatîsticas do

IFPRI [International Food Policy Research Institute] mostram que 0 prin­

dpio da cauçao solidaria é adotado principalmente pelas mulheres, que

representam 80% da clientela, mesmo que representem menos de um terço

da clientela de empréstimo individual (LAPENU e ZELLER, 2001). É uma

questao de eficiência, pois por meio da reduçao dos custos de transaçao e

das assimetrias de informaçao 0 empréstimo coletivo supostamente garan­

te a eficiência da intermediaçao financeira e permite assim a esperança de

uma viabilidade dos dispositivos. É também uma questao de apoio à mobi­

lizaçao e à emancipaçao das comunidades femininas, pois por meio da ges­

tao coletiva do crédito espera-se reforçar sua capacidade de auto-organiza­

çao. Ao reconciliar os partidarios do neoliberalismo - preocupados sobre­

tudo corn os problemas de racionamento do crédito e a ineficiência dos mer­

cados financeiros -, corn os defensores do desenvolvimento dito partici­

pativo - mais preocupados em revalorizar 0 poder das comunidades 10­
cais -, 0 empréstimo coletivo desperta assim expectativas e esperanças

multiplas e muito ambiciosas, se naD desmedidas.

É evidente que a capacidade de auto-organizaçao das sociedades 10­
cais, especialmente no que diz respeito às mulheres, é algo louvavel. Entre­

tanto, limitar-se a uma abordagem funcionalista ou romântica dos grupos

oculta a complexidade das relaç6es sociais e a ambivalência da açao coleti­

va, da quaI os grupos femininos naD escapam. 0 empréstimo coletivo pode

tanto favorecer a autonomia pessoal coma nega-la ao reforçar vînculos de

dependência existentes, até mesmo forjando novos; ele pode tanto consoli­

dar as redes sociais coma desestabiliza-las, tanto apoiar competências cole-

poligâmicas, 0 crédito também pode conduzir a uma exacerbaçào dos conflitos entre as es­
posas se elas tiverem acesso desigual a ele.
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tivas de organizaçao e de gestao coma suscitar e incentivar a criaçao de gru­
pos fictîcios ou monopolistas.

A heterogeneidade dos agrupamentos femininos:
dos "assistidos" aos "corretores do desenvolvimento"

Interessar-se pela capacidade de organizaçao coletiva das mulheres dos

paîses do Sul nao é algo novo.Alguns trabalhos acentuam a funçao de eman­

cipaçao individual dos agrupamentos, considerando-os espaços privilegia­
dos de intimidade e de sociabilidade e, portanto, de existência feminina

(LECOUR GRANDMAISON, 1970; REVEYRAND-COULON, 1993), até

mesmo verdadeiros modos de acumulaçao econômica e de acesso ao poder
(SARR, 1998). Outras trabalhos insistem em sua instrumentalizaçao pelos

partidos polîticos ou pelos movimentos religiosos, especialmente as con­

frarias islâmicas, que sabem tirar praveito da capacidade de mobilizaçao

feminina para ampliar sua dientela (LECARME, 1993). A heterogeneidade
dos agrupamentos impede qualquer generalizaçao. Ela diz respeito, primei­
ramente, ao contexto, urbano ou rural, e ao tamanho dos grupos. Por exem­

plo, no Senegal, alguns sao muito restritos e se limitam a dez mulheres,

enquanto outras reûnem varias centenas de mulheres, particularmente na

zona rural. Essa diversidade diz respeito, em segundo lugar, às atividades,

desde a importaçao/exportaçao até a organizaçao de manifestaçôes religio­
sas ou polîticas, passando pelas "reuniôes para bater papo", momentos de

traca e de debate sobre assuntos extremamente variados. Durante 0 mesmo

encontra, ao mesmo tempo em que bordam seus vestidos para a pr6xima
festa e entre duas brincadeiras freqüentemente nem um pouco complacen­

tes corn homens "que nao fazem nada", as mulheres podem abordar a ques­

tao da concepçao, os prablemas de segurança na aldeia ou ainda 0 lugar da
mulher na religiao muçulmana.

Dessa diversidade resultam diferentes graus de autonomia intelectual

e financeira, de coesao social e de dinamismo econômico. Embora alguns
grupos se baseiem em redes tradicionais de auxilio mûtuo, ha outras que s6

sao criados para captar financiamentos externos ou apoiar a autoridade
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politica de algumas mulheres. A esse primeiro risco se pode acrescentar 0

de uma forte hierarquia, que pode bloquear toda aspiraçao pessoal. Tudo

depende, pois, da maneira pela quaI 0 grupo articula Interesses individuais

e coletivos, Interesse coletivo e Interesse geral. A grade de leitura proposta

algumas paginas atras, quando procuravamos decifrar 0 funcionamento dos

grupos franceses questionando-nos sobre sua legitimidade, permite, aqui

também, evidenciar as suas principais tendências.

o esquema a seguir apresenta os diferentes casos que encontramos.

o eixo vertical expressa a articulaçâo entre interesses individuais e inte­
resse coletivo. Essa articulaçao se baseia ao mesmo tempo no grau de coesao

interna do grupo e na maneira pela qual 0 grupo responde às expectativas

das mulheres. Ela leva em consideraçao as atividades realizadas: mutualizaçao

dos riscos (caixa de socorro e auxîlio mtituo), mediaçao financeira, ativida­

des geradoras de renda (comércio, horticultura, transformaçao, agricultura

variada); em certos grupos, essas atividades asseguram uma renda regular

às mulheres. É freqüente que os grupos realizem simultaneamente ativida­

des educativas (formaçao) e festivas (organizaçao de cerimônias), que sao

ocasiôes de estreitar os laços. 0 eixo horizontal expressa a articulaçâo entre
interesse coletivo e interesse geral. Ela leva em consideraçao as relaçôes esta­

belecidas corn 0 ambiente (colaboraçôes ou parcerias corn organismos de

apoio, empresas comerciais, instituiçôes bancarias, personalidades religio­

sas e politicas), a aptidao do grupo para mobilizar recursos externos sem

inibir a dinâmica interna e sem se deixar instrumentalizar pelos parceiros,

e, por fim, a influência que 0 grupo consegue exercer sobre seu ambiente

(envolvimento em instâncias de reflexao e de decisao, qualquer que seja seu

nîvel). Combinando os dois eixos, obtém-se a seguinte tipologia, muito es­

quematica e provavelmente muito redutora, mas cujo objetivo, insistimos

nisso, é tao-somente pedag6gico.

o quarto noroeste do esquema combina uma forte coesao interna corn a

ausência de parceiros. A principal atividade gira em torno da tontina tradicio­

nal (mbotay), da organizaçao de cerimônias e de atividades religiosas. Na utili­

zaçao do crédito hâ dois casos tipicos que podem ser observados. No primeiro

deles, mais freqüente, 0 crédito permite impulsionar novas dinâmicas, limita-
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Articulaçâo entre interesses individuais
e interesse coletivo

Grupos

"lideres"
Mbotays

(grupos tradicionais)

"Corretores do

desenvolvimento"

Grupos

"assistidos"

Grupos

"artificiais"

Articulaçâo entre interesse
coletivo e interesse geral

das até entao por falta de parceiras. 0 recanhecirnento adquirido por meio do

acesso ao crédito suscita uma verdadeira emulaçao coletiva. 0 risca, cantudo, e

este é 0 segundo casa tipico, é que 0 acesso a fontes de financiamento desperte

a cobiça de certas pessoas, freqüentemente exteriores ao grupo. Corn 0 pretexto

do analfabetismo das mulheres, elas podem oferecer seus conselhos e se apro­

veitar disso para imiscuir-se nas atividades internas do grupo.

o quarto nordeste combina uma forte coesao interna corn a presença

de parceiros que permitem estimular as atividades coletivas. Alguns fazem

apenas mediaçao financeira. Outras fazem comércio, horticultura, agricul­

tura ou ainda artesanato (tingimento e costura). Nos os qualificamos de

grupos "lideres". Por meio de sua presidente, que se tornou uma interlo­

cutora inevitavel, alguns grupos estao fortemente envolvidos em instâncias

de decisao locais, às vezes regionais. Pessimistas em relaçao ao governo
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senegalês e à sua aptidao para responder aos problemas da populaçao, quais­

quer que sejam eles, elas raramente têm 0 projeto de fazer ouvir a sua voz

em um nivel mais elevado. As que têm ambiçao preferem se voltar para os

financiadores, corn 0 objetivo de participar de redes internacionais. Parece,

contudo, que na maior parte das vezes suas reivindicaçoes estao mais cen­

tradas em seu pr6prio grupo que a serviço de uma causa de ordem mais

geral. No que diz respeito ao impacto do crédito, constata-se que ele reforça

as dinâmicas ja iniciadas e que às vezes ele esta em sua origem. Tanto pelos

meios materiais proporcionados coma pela reconhecimento que ele pro­

move, 0 crédito pode ser 0 ponto de partida de uma grande mobilizaçao,

até entao hesitante, balbuciante ou até mesmo inexistente.

No extremo leste da figura, encontram-se os "corretores do desenvolvi­

mento"IS, que essencialmente buscam juntar parceiros e financiadores por

meio de sua presidente. No Senegàl, a afluência de ONGs de todos os tipos

durante as ultimas décadas contribuiu amplamente para a modificaçao dos

critérios de escolha das elites locais, homens ou mulheres. Os critérios tradi­

cionais nao desapareceram, pois na maior parte do tempo as presidentes sao

mulheres das classes sociais superiores (as géer), e nao as das castas inferiores

(as neeno) ou as de origem cativa (as jaam). No entanto, aqui intervém um

nova critério: a capacidade de mobilizar redes exteriores - redes de auxilio

ao desenvolvimento mas também redes politicas, religiosas e comerciais -,

ao mesmo tempo em que ha associaçao corn as estruturas locais de poder.

Alguns grupos se constituiram sem nenhum projeto preciso, a nao ser 0 de

ter acesso a recursos externos. As fundadoras compreenderam 0 discurso do

desenvolvimento e procuram desenvolver contatos estratégicos. Aqui também

observamos dois casos tipicos. No primeiro caso, é evidente que 0 acesso ao

crédito reforça a posiçao estratégica da presidente, mas isso nao é incompati­

vel corn 0 estabelecimento ou corn 0 reforço das atividades coletivas. No se­

gundo caso, em compensaçao, a atividade de busca de parceiros tem mais

importância que as atividades internas - 0 grupo perde progressivamente

qualquer atividade e acaba por se tornar completamente "artificial".

15. Utilizamos aqui a expressao de J.-P. Olivier de Sardan (1995), retomada e prolongada
em T. Bierschenk et al. (2000).
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Os "assistidos" foram implementados porque "era a moda': Eles fo­

ram auxiliados inicialmente pela chefe da aldeia, pelo professor, pela

monitora rural, ou ainda por uma mulher influente politicamente. Cada um

deles tem um "padrinho" (ONG, missao religiosa, um politico), cuja influên­

cia condiciona a inserçao do grupo na paisagem institucional e seu acesso

aos recursos externos. Poucas iniciativas san tomadas endogenamente, eles

vivem ao sabor das ajudas exteriores. A exemplo de toda tomada de deci­

sao, a repartiçao do crédito se faz conjuntamente corn 0 "padrinho".

Por fim, os grupos "artificiais" (quarto sudoeste da figura) san apenas

cascas vazias, criadas por uma pessoa ou por um grupo muito restrito corn

o unico objetivo de obter fundos e de utiliza-Ios de modo pessoal. 0 uso do

crédito naD escapa dessa regra.

Os custos sociais da pressa.o social

As pessoas influentes geralmente san as de mais idade, que nao têm mais

nenhuma atividade econômica, mas para as quais é dificil recusar 0 convite a

entrar no grupo. Dentro dele, elas ocupam uma posiçao dominante e sera

dificil pressiona-Ias na hora do vencimento dos pagamentos. Ninguém ira

pressionar uma presidente de grupo que utiliza 0 crédito para financiar 0

casamento de sua filha. Par esse motivo, muitas san as mulheres que manifes­

tam uma preferência pela empréstimo individual. Inversamente, as mulheres

em uma situaçao de dominaçao podem ser conduzidas a aderir ao grupo e

podem se beneficiar de um crédito quando naD precisarem dele. Para a esco­

lha da atividade financiada, elas tendem a imitar as bem-sucedidas, mas sem

necessariamente dispor das mesmas vantagens (transporte gratuito, vantagens

preferenciais nos fornecedores, clientela bem estabelecida16 etc.).

16. Por meio destes diferentes exemplos, vê-se até que ponta 0 processo de decisao estâ
afastado dos modelos te6ricos de inspiraçao neo-institucionalista que procuram dar conta
das vantagens e dos inconvenientes do empréstimo coletivo. Ao reduzir 0 processo de deci­
sao a uma arbitragem custo/vantagem, eles esvaziam diversas opçôes possiveis e se mostram
incapazes de apreender os diferentes efeitos perversos evocados. Para maiores detalhes, ver 1.
Guérin (2000b).
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PERFIL DE UMA PRESIDENTE DE GRUPO

Sagar N. é presidente do agrupamento And Liggey, em uma aldeia pr6xima da cidade de
Thiès. Ela ouviu falar dos grupos de mulheres no radio e na televisao, entao quis mostrar 0

seu. Inicialmente ela reuniu 108 mulheres do bairro pedindo-Ihes para contribuir, mas "isso
nao funcionava muito bem': Foi preciso fazer "reuniôes e mais reuniôes". Por fim, apenas 24
mulheres aceitaram se associar. 0 diretor do centro social a ajudou muito. Ele a acompa­
nhava em todas as reuniôes de bairro. Elas começaram corn um projeto de reflorestamento,
mas as mulheres nao "estavam muito motivadas". Passaram entao a se dedicar ao comércio
de peixe defumado e de peixe seco. Os lucros eram baixos mas 0 fornecimento era garanti­
do, 0 que jâ era alguma coisa em um local relativamente distante do litoral. Elas também
eriaram um sistema de crédito interno, 0 que permitia que as mulheres fizessem "outras
coisas além do trabalho doméstico': Ap6s quatro anos de atividade, reuniram um capital de
250.000 F CFA, e obtiveram seu primeiro crédito bancârio na Caixa Nacional de Crédito
Agricola. Segundo a presidente, suas relaçôes pessoais corn 0 diretor da Caixa facilitaram
muito as coisas. 0 inicio, portanto, foi progressivo, mas ela tem muito orgulho dos resulta­
dos: graças à eriaçao de uma central de compras, e sobretudo de varios créditos bancârios,
o grupo é capaz de fornecer um crédito permanente de 90.000 F CFA ao conjunto de seus
membros. 0 acesso ao grupo tornou-se muito seletivo.

Sua vida pessoal mudou muito. Em outras épocas ela era comerciante, mas atualmente
nao tem mais tempo para isso - sua filha mais velha tomou seu lugar nessa atividade.
Ela também reconhece que sua familia a ajudou muito. Suas filhas assumiram as tarefas
domésticas, seu marido a sustenta financeiramente, pois tem uma aposentadoria. Por
meio de seus contatos politicos, ele também a ajudou a encontrar "personalidades im­
portantes". Ela também criou outros grupos no bairro e até mesmo nas aldeias vizi­
nhas, "para Ihes passar a minha experiência". Ela os visita regularmente, Ihes da conse­
Ihos e os coloca em contato corn ONGs. Ela desempenha, de aIguma maneira, um papel
de "madrinha".

Ela tem responsabilidades no nivel da federaçao comunal dos agrupamentos de promoçao
feminina, mas também criou sua pr6pria federaçao de agrupamentos, a UGAN (Union des
Groupements et Associations Villageoises), pois, coma ela diz, as condiçôes exigidas pela
federaçao sao inacessiveis aos grupos que estao começando (52.000 F CFA de contribui­
çao). Por fim, ela é presidente da Uniao Local para 0 Desenvolvimento da Mulher (uniao de
agrupamentos federados e nao-federados). Muito mais que uma simples presidente de agru­
pamento, da tornou-se para a federaçao um interlocutor privilegiado, na medida em que
controla certos agrupamentos aos quais a federaçao naD tem acesso. Ela tem 6timas relaçôes
corn 0 diretor do centro de açao social, junto corn 0 quaI se relaciona corn os agrupamentos.
Todas as ONGs que desejam se comunicar corn os agrupamentos femininos têm de entrar
em contato primeiramente corn os centros de açao social. Sagar, portanto, é informada
previamente sobre todos os novos projetos.
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Além disso, desde que ela se tornou membro do Comitê de Crédito da caixa local de

Crédito Mutuo, os grupos de mulheres têm um acesso mais fâcil ao crédito. 0 Crédito

Mutuo é a unica instituiçao financeira implantada localmente: fazer parte do Comitê de

Crédito é uma posiçao estratégica absolutamente essencial. Além de suas responsabilida­

des locais, ela participa da Rede de Informaçao das Terras Aridas (RITA); mantém conta­

to regular corn as ONGs Paysannes Africaines e Afrique 2000; obteve um financiamento

de 4 milhôes de F CFA para um projeto de horticultura de um dos grupos que criou. Seu

marido é bem relacionado politicamente e a ajudou muito a ampliar seu circulo de rela­

çôes. Em compensaçao, ela diz que naD faz politica. "Os financiadores naD gostam de

politica", afirma. Ela também tem um "primo" na Assembléia Nacional que a aconselha e

!he permite fazer ligaçôes para 0 exterior. Tem também um amigo que é diretor da OXFAM

(Oxford Committee for Famine Relief), uma das grandes ONGs presentes no Senegal.

Por meio desse amigo ela pôde estabelecer contato corn vârias ONGs internacionais. Hoje

em dia ela tem ambiçôes maiores ainda: fazer contato direto corn os financiadores em

seus pr6prios pa/ses, sem passar por intermediârios. Por esse motivo, 0 auxilio de seu

"primo" é importante. No entanto, para atingir seus objetivos, ela deve se manter "muito

ativa". Os "discursos" naD bastam, ela precisa demonstrar dinamismo e mostrar que "seus"

grupos SaD muito ativos.

Como a inadimplência equivale a uma exclusao social, as tomadoras

de empréstimos sao obrigadas, para evitar a desonra geral e a humilhaçao,

a encontrar uma soluçao a qualquer custo: a pressao social se transforma

assim em verdadeiros "custos sociais". Esses custos sao de ordem individual:

a humilhaçao e a desonra da "mâ pagadora". Eles também sao de ordem

coletiva: fazer pressao sobre as tomadoras inadimplentes pode despertar

sentimentos de injustiça e de desconfiança, provocando entao em escala local

diversos tipos de disfunçao, de conflitos, e às vezes de desorganizaçôes.

Aminur Rahman fez essa constataçao quando estudou certas agências do

Grameen Bank, nas quais 0 prindpio de cauçao solidâria impôe às toma­

doras verdadeiras escaladas de violência (RAHMAN, 1999, p. 72). 0 autor

descreve grupos de co-tomadoras seqüestradas em uma sala da agência de

crédito até que a tomadora inadimplente viesse saldar a dîvida (ibid., p. 72);

ou ainda 0 casa de uma mulher que foi tao humilhada pelo agente de cré­

dito - que a impediu de sair antes que ela encontrasse uma soluçao -,

que acabou por dar 0 seu sâri (ibid., p. 70).
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A ambivalência da liderança e da hierarquia

Os grupos mais dinâmicos se baseiam no carisma e na personalidade

de sua presidente. No programa do Crédito Mutuo do Senegal, 0 modo de

gestao do crédito pelos grupos depende totalmente do perfil das presiden­

tes dos grupos e das relaçôes que elas estabelecem corn 0 seu ambiente ex­

terior: decidir por uma repartiçao igualitaria ou reservada a uma minoria,

demonstrar ter carisma e autoridade para incitar ao pagamento das divi­

das, pagar a parte das inadimplentes para preservar sua pr6pria honra ou

entao bloquear os pagamentos corn 0 fim de manifestar seu desacordo corn

o dispositivo ou solucionar um conflito pessoal corn um dos representantes

da instituiçao financeira. Quando os grupos beneficiarios do crédito se ba­

seiam em uma estruturaçao hierarquica, 0 risco de monopolizaçao da in­

formaçao por uma minoria é patente. E, concomitantemente, 0 gerencia­

mente da informaçao reforça 0 poder daqueles que a detêm.

Entretanto, nos lugares em que 0 observador ocidental tende a ver uma

estrita relaçao de dominaçao entre superiores e inferiores, a observaçao deta­

lhada das praticas mostra na verdade uma realidade mais sutil. Por tras dessa

relaçao vertical, dissimulam-se todos os tipos de arranjos mais ou menos im­

plicitos. Em certos casos, 0 grupo na verdade se tornou um pretexto para a

presidente, que 0 utiliza apenas para desenvolver suas redes de relaçoes e para

estabelecer sua autoridade. De um modo mais generalizado, contudo, prevalece

um compromisso de interesses, entre 0 individual e 0 coletivo, baseado no exer­

dcio de um poder que alia centralizaçao e redistribuiçao. 0 sucesso e a acumu­

laçao individuais sao considerados legîtimos no imaginario coletivo somente se

os beneficios, ao menos em parte, sao redistribuidos, qualquer que seja a for­

ma. 0 sucesso dessas mulheres "lideres" se baseia, na maior parte das vezes, na

combinaçao de atividades comerciais e politicas. Se elas querem ser reconheci­

das, devem fazer corn que seu(s) grupo(s) se beneficie(m) de redes comerciais

que elas conhecem ou que estao à sua disposiçao, por exemplo fornecendo um

acesso privilegiado a certas redes de venda ou concedendo um adiantamento

para comprar produtos no atacado. Munificência e generosidade permitem

reforçar regularmente a autoridade, pois um "lider" que naD cumpre seus deve­

res de proteçao e de redistribuiçao desperta desconfiança. 0 recurso possivel à
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bruxaria, 0 papeI ainda importante dos feiticeiros na difusao da informaçao

também sao meios que permitem que a regra da redistribuiçao seja respeita­

daJ7 • 0 caso a seguir, que se apresenta freqüentemente, é um exemplo de acor­

dos t<icitos. A maior parte dos grupos nao mantém qualquer tipo de contabi­

lidade. Embora essa ausência de transparência abra 0 caminho para todos os

tipos de desvios, percebe-se que todos os membros do grupo se beneficiam

dessa confusao. Corn efeito, além dos empréstimos "oficiais" feitos pelo cole­

tivo, é freqüente que a presidente sozinha faça um empréstimo a uma mulher

de seu proprio grupo para suas necessidades imediatas... discretamente. As

mulheres vao vê-Ia em casa, protegidas dos olhares importunos. É seu pro­

prio dinheiro ou sao fundos do grupo? As proprias mulheres nao sabem, nao

falam disso entre si, mas é f<icil perceber como elas podem ganhar nessa ges­

tao "subterrânea" dos fundos.

No fim das contas, os dispositivos de microcrédito estao permanente­

mente diante de um dilema: utilizar as redes preexistentes é a melhor ma­

neira de conseguir uma inserçao natural no tecido social local, mas corre-se

entao 0 risco de reproduzir as hierarquias preexistentes (SERVET, 1997).

A questâo da perenidade:

uma abordagem em termos de economia solidâria

Essas diferentes constataç6es nao devem conduzir ao abandono da idéia

de uma oferta especificamente feminina, elas apenas levam a dar mais aten-

17. Sobre a feitiçaria como modo de açào dos "pequenos", ver, por exemplo, os trabalhos
de J.-F. Bayart (1989), P. Geshiere (1995) e A. Marie (1995). Citemos 0 exemplo do grupo
feminino senegalês Ouf Sa Njaboot. Esse grupo existe ha dez anos. Atualmente ha um certo
equilibrio, mas depois de um percurso particularmente ca6tico foi necessaria a sucessào de
varias presidentes que procuraram, a cada vez, monopolizar 0 poder sem "redistribuir" su­
ficientemente. Inicialmente corn cinqüenta mulheres, 0 grupo se desagregou progressiva­
mente, até que por fim a presidente se sentisse "enfeitiçada" e deixasse seu posto por conta
pr6pria. Nào sabemos muito mais sobre essa hist6ria; as mulheres mantêm a discriçào sobre
essas prâticas, que fazem parte do cotidiano e cujo sucesso é condicionado justamente por
sua opacidade. Compreende-se, contudo, que em certas situaçôes 0 recurso à feitiçaria re­
presenta um verdadeiro modo de açào politica das "pequenas" para protestar contra os abu­
sos de poder das "grandes" e chama-las à ordem em sua funçao redistributiva.
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çao aos diferentes perigos e desvios possiveis. 0 primeiro ensinamento diz

respeito aos limites do desenvolvimento "vindo de baixo". Nos grupos que

conseguiram encontrar um equilibrio entre suas prôprias atividades e suas

relaç6es exteriores, 0 acesso ao crédito contribui para a autonomizaçao das

mulheres. Mas a delegaçao de responsabilidades nao deve, por causa disso,

conduzir a conceber os grupos coma "caixas-pretas". A complexidade das

relaç6es sociais mostra que uma abordagem solidaria nao se da corn im­

proviso. Uma abordagem pragmâtica e progressiva é inevitavel. Um conhe­

cimento apurado das lôgicas sociais e culturais é essencial, assim coma a

consideraçao dos jogos de poder e de contrapoder. Quando os interesses

coletivos têm maior importância que os interesses individuais, 0 benefîcio

de um crédito pode ser mais prejudicial que benéfico: ter acesso a um cré­

dito sem ter necessidade dele, pagar a qualquer preço mesmo endividando­

se em outros lugares, dedicar-se a uma atividade nao-rentavel etc. Além disso,

reconhecer 0 papel das organizaç6es "na base': tais coma os grupos femini­

nos, nao deve fazer corn que se subestime a responsabilidade das autorida­

des publicas e das organizaç6es internacionais, tais coma 0 Fundo Moneta­

rio Internacional e 0 Banco Mundial. Embora pareça totalmente legitimo e

justificado que essas iniciativas sejam apoiadas e reforçadas, atribuir-Ihes a

responsabilidade de resolver as falhas dos governos dos Estados e de absor­

ver os custos sociais dos pIanos de ajuste estrutural parece no minimo con­

testavel. Por um lado, os atores de uma sociedade civil (grupos locais coma

os grupos femininos, ONGs) nao podem agir sem a existência de um qua­

dro institucional minimo e, por outro, eles nao bastam por si sos para res­

taurar ao mesmo tempo a efidcia dos governos e a dos mercados.

Para uma hibridaçao dos recursos e uma repartiçao das
responsabilidades entre autoridade publica, mercado e sociedade civil

Defender uma repartiçao das responsabilidades é algo necessario tam­

bém para limitar os efeitos perversos da ideologia da "viabilidade financei­

ra", amplamente dominante hoje em dia. Apostar na autonomizaçao finan­

ceira dos dispositivos de microcrédito e em sua plena integraçao aos meca-
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nismos de mercado é uma outra especificidade dessa nova onda da conces­

saD de crédito aos pobres. A maior parte das experiências precedentes, im­

pulsionadas e enquadradas por um Estado que se pretendia planificador e

desenvolvimentista, fracassou. Inadimplência catastr6fica, custos exorbi­

tantes, desvios e generalizaçao dos "créditos a fundo perdido": 0 fracasso é

patente, quer se trate das experiências de crédito subvencionado ou dos

bancos publicos. Acusados de frouxidao em termos de gestao bancâria, de

predaçao e de busca de rendimentos, os Estados estao na primeira fila do

banco dos réus, e toda ingerência de sua parte passarâ a ser vista corn sus­

peiçao. Hoje em dia, hâ uma aposta ao mesmo tempo nas virtudes dos meca­

nismos de mercado e nos principios de good governance. Economias de es­

cala e viabilidade das instituiç6es saD as palavras-chave das politicas condu­

zidas pelos grandes operadores: Banco Mundial, é claro, mas também USAID

(cooperaçao americana), CGAP (Multidonor Consultative Group to Assist

the Poor) - grupo que organizou a cupula sobre 0 microcrédito - ou ainda

ONGs de grande envergadura, como a Accion. A internalizaçao de uma

grande parte dos custos pelos grupos de tomadores permite a esperança de

uma viabilidade financeira dos programas. 0 instrumento do microcrédito

pode entao ser considerado nao apenas um meio para lutar contra a pobre­

za, mas também um verdadeiro meio de tornar a economia de mercado

acessivel a todos e de otimizar a alocaçao dos recursos escassos. Sob a pres­

saD dos financiadores, que cada vez mais exigem programas viâveis, se nao

rentaveis, é necessârio constatar a hegemonia dessa abordagem; os opera­

dores, por mais refratârios que sejam, saD obrigados a ceder a essa pressao.

Sao conhecidos hoje todos os riscos de uma concentraçao excessiva

no objetivo da viabilidade financeira, corn um crescimento râpido e des­

controlado estando geralmente na origem da fragilizaçao dos dispositivos

(GENTIL, 2002; LABIE, 2002). Esse objetivo parece realista em certos con­

textos (forte densidade demogrâfica, que permite economias de escala, con­

texto econômico e politico estavel), ou ainda quando os dispositivos saD

dirigidos a uma dientela considerada "rentavel", mesmo que permaneça

excluida dos circuitos bancârios dâssicos. Para todo 0 resto, ele é inconce­

bivel, particularmente quando os promotores pretendem lutar contra a
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pobreza. É provavel que essa insistência no equilibrio financeiro conduza

ao abandono dos clientes mais pobres, como demonstram a evoluçao his­

t6rica dos sistemas mutualistas e cooperativos ocidentais, mas também a

reviravolta jâ efetuada por certos dispositivos dos paises do Sul (BENNETT

e CUEVAS, 1996). Dirigir-se aos mais pobres custa caro. É preciso ser capaz

de estabelecer relaçôes de proximidade nos pIanos relacional (pagamentos
freqüentes de prestaçôes financeiras), cultural (corn procedimentos extre­

mamente simplificados destinados a analfabetos) e espacial (limitar 0 des­

locamento espacial dos tomadores graças a guichês ambulantes, ou até
mesmo tornando esse serviço disponîvel em domicilio). Mas essa exigência

de proximidade mostra ser dificilmente compatîvel corn ganhos de produ­

tividade. Os dispositivos san confrontados entâo corn um dilema recorren­

te: como conciliar um tamanho economicamente viâvel corn uma exigên­

cia de proximidade em relaçao aos usuârios?
Quando os clientes estâo prontos a se envolver coma voluntârios na

gestâo da organizaçâo, a internalizaçao de uma parte dos custos é possive!.

As caixas autogeridas de Kafo Jiginew em Mali sao uma ilustraçao disso;

essa experiência mostra que solidariedade e viabilidade financeira podem

ser compatîveis, mesmo em zonas particularmente isoladas (CHAO

BEROFF, 1997). Mas em muitos casos os clientes, homens ou mulheres, nao

estao de modo algum prontos a "participar", para retomar 0 jargao dos

desenvolvedores. Isso é tanto uma questao de vontade como de disponibi­

lidade, particularmente para as mulheres. A maior parte delas naD tem con­

trole sobre a sua disponibilidade de tempo, 0 que contribuiu amplamente,

aliâs, para a sua exclusao do movimento cooperativo (BISILLIAT, 1985). Essa

reticência à participaçao é ainda mais forte quando as oportunidades de

acesso ao crédito se diversificam e quando a renda aumenta; isso foi obser­

vado, por exemplo, no Grameen Bank e em certos bancos aldeôes da fun­
daçâo PINCA (Foundation for International Community Assistance), par­

ticularmente em Uganda (MAYOUX, 1999).

Definitivamente, a perenizaçao dos organismos de microcrédito naD

pode ser pensada nem em termos estritamente mercantis nem em termos

de autogestao. Ela tampouco pode ser encarada sob a forma de uma sim-
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pIes substituiçâo das instâncias pûblicas. Diante dos diferentes obstaculos

evocados, parece mais realista conceber a perenizaçâo em termos de econo­

mia plural e solidaria - no sentido de uma repartiçâo das competências e

das responsabilidades entre sociedade civil, mercado e poderes pûblicos ­

e apostar na complementaridade entre recursos mercantis, nâo-mercantis e

nâo-monetarios.

A tarefa mais delicada consiste em convencer os financiadores da legi­

timidade de um apoio pûblico de longo prazo. No entanto, a intervençâo

pûblica se justifica plenamente, tanto em nome da justiça social, por meio

da luta contra diversas formas de desigualdade, coma em nome da eficiên­

cia econÔmica. Ao propor métodos inovadores de luta contra os riscos, 0

microcrédito permite aliviar as "imperfeiçôes" do mercado, atenuar os pro­

blemas de "racionamento" de crédito, assim coma as dificuldades de mobi­

lizaçâo da poupança (DOLlGEZ, 2002; STIGLlTZ, 1990). Em certos paîses,

o montante dos créditos representa aproximadamente 10% do total de cré­

ditos bancarios na economia. Essa proporçâo é muito maior em certas re­

giôes (zonas rurais) ou em certos setores (financiamento da agricultura). A

importância quantitativa do microcrédito nâo é negligenciavel, portanto, e

esta longe de ter alcançado todo 0 seu potencial de desenvolvimento.

Alguns universitarioSl8 e alguns operadores de campol9 fizeram suges­

tôes nesse sentido, propondo subvençôes estruturais de longo prazo ou acor­

dos fiscais - mas a idéia ainda tem muitos obstaculos em seu caminho. Até

agora, somente alguns paîses do sudeste asiatico parecem estar tomando esse

caminho. Durante os anos 1990, a lndia, a Indonésia e as Filipinas imple­

mentaram programas governamentais visando 0 incentivo de uma dinâmi­

ca de parcerias entre bancos comerciais, ONGs e grupos de auxîlio mutuo

locais (MAC GUIRE e CONROY, 1997; LAPENU, 1999).0 exemplo da lndia

é particularmente instrutivo. 0 microcrédito conseguiu se desenvolver em

grande escala graças a parcerias pûblicas/privadas solidamente ancoradas

(PAllER, 2002).0 programa nacional Self-Help Groups-Banks Linkage, im­

plementado pela Banco Nacional da Agricultura e do Desenvolvimento

18. Ver, por exemplo, J. Morduch (1999).
19. Ver, por exemplo, F. Doligez e D. Gentil (2001).
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Rural, em 1992, esta presente atualmente em todo 0 territôrio; em 1997

existiam 4 mil Self-Help Groups (grupos de poupadores e de tomadores de

menos de vinte pessoas), e eles passaram para mais de 80 mil em 1999-2000.

Desde 0 começo do programa, 1 milhao e 800 mil famîlias tiveram acesso

ao crédito, e 0 objetivo para 2008 é responder às necessidades de um terço

da populaçao rural pobre. Além do acesso ao crédito individual, observa-se

uma forte sinergia entre bancos comerciais, açao publica via Estado ou co­

letividades locais e grupos locais para projetos de desenvolvimento local,

particularmente nas sIums (favelas). Nesses bairros, a hibridaçao dos recur­

sos e a repartiçao das competências entre esses três tipos de atores sao 0

unico meio para permitir que as populaçôes locais tenham acesso à mora­

dia e à infra-estrutura sanitaria (PALIER, 2002). Quanto aos Self-Help

Groups especificamente femininos, eles se apresentam coma locais de fala e

de troca sobre problemas da vida cotidiana (a violência doméstica, 0 alcoo­

lismo dos casais, os problemas ligados ao dote etc.), às vezes corn uma ver­

dadeira abertura para 0 espaço publico. Durante os ultimos anos, observa­

se um aumento considerâvel da participaçao feminina nos panchayats (con­

selhos de sabios, que correspondem de fato aos conselhos municipais)j ora, a

maior parte dessas mulheres veio dos Self-Help Groups, nos quais elas apren­

deram a se expressar, a apresentar suas idéias e a fazê-las valer (HOFMANN

e MARIUS-GNANOU, 2001).

Unir a açâo econômica a uma açâo politica

A ideologia da autonomia financeira do microcrédito é portadora de

um outro perigo: os programas que defendem esse objetivo geralmente se

inscrevem em uma politica mais global que visa restringir 0 acesso a outros

serviços sociais (MAYOUX, 1999). As declaraçôes recentes do Banco Mun­

dial podem facilmente ser interpretadas dessa maneira. 0 microcrédito é apre­

sentado nao apenas coma um instrumento a serviço da luta contra a pobre­

za, particularmente a pobreza feminina, mas também coma um elemento da

proteçao social, concebida coma "modo de administraçao do risco" e susten­

tada pelas duas seguintes hipôteses principais (BANCO MUNDIAL, 2000).
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Em primeiro lugar, a assistência custaria caro demais. Menos de um

quarto da populaçao mundial tem acesso a uma proteçao social instituciona­

lizada, e menos de 5% podem contar corn uma forma privada de proteçao.

Eliminar a pobreza por meio de transferências publicas ultrapassa considera­

velmente a capacidade fiscal da maior parte dos paises. Dai a necessidade de

ir além de uma redistribuiçao passiva de renda e de perceber a proteçao social

mais coma um "investimento" que coma um "custo': Dai a necessidade, tam­

bém, de incitar as populaçôes a tomar a iniciativa: garantir-lhes uma rede de

segurança nao é mais suficiente, convém oferecer-lhes um "trampolim" para

atividades geradoras de renda (BANCO MUNDIAL, 2000, p. 12),

Em segundo lugar, a pobreza seria resultado em parte de uma incapa­

cidade de controle do risco. Os pobres estao mais expostos a ele (quer se

trate de riscos naturais coma terremotos, inundaçôes, doenças, ou riscos

humanos coma 0 desemprego, a degradaçao do meio ambiente, a guerra

etc.). Por conseguinte, os pobres teriam dificuldades de se dedicar a ativida­

des geradoras de renda por serem arriscadas demais. Essa superexposiçao

ao risco também os incitaria a desenvolver técnicas de proteçao especificas,

inevitaveis a curto prazo: descapitalizar, diversificar as fontes de renda, re­

correr a formas informais de poupança e de crédito, fazer corn que as crian­

ças trabalhem (0 que nao apenas contribui para sacrificar sua educaçao, mas

implica também uma pressao sobre os salarios dos adultos) ou ainda "in­

vestir" na rede comunitaria (por exemplo, mediante alianças matrirnoniais).

Dai a necessidade de favorecer-lhes 0 acesso a instrumentos "eficazes" de

administraçao do risco (ibid., p. 10 e 15).

Corn 0 fim de evitar dispositivos caros e nao-perenes, 0 Banco Mundial

propôe que seja incentivada a combinaçao entre mecanismos "mercantis" e

"comunitarios': Nao apenas 0 recurso à "comunidade" permite a internaliza­

çao de uma certa parte dos custos, mas também responde ao conceito de

community-driven development, definido coma um processo "que da às orga­

nizaçôes a autoridade e 0 controle sobre suas decisôes e seus recursos': e que

é considerado um "fator-chave" da proteçao social (ibid., p. 22).

As desigualdades em relaçao aos riscos existem e insistirnos bastante nesse

ponto. Mas nao ha um paradoxo entre, por um lado, a vontade de suprimir
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os mecanismos informais de administraçao dos riscos, considerados contra­
producentes a longo prazo, e, por outro lado, 0 fato de se basear nesses mes­
mos mecanismos para realizar economias de escala e de custos de transaçao?20
Mais que isso, esse raciodnio serve para justificar um descomprometimento
ainda mais pronunciado dos Estados corn priorizar a integraçao dos pobres
aos mecanismos de mercado - e isso à custa de seu acesso aos direitos eco­
nômicos e sociais bâsicos -, ao mesmo tempo em que aposta na aptidao das
ONGs e da autogestao das populaçôes para enfrentar os problemas de pobre­
za mais dramâticos, sendo que 0 microcrédito é considerado uma encenaçao
por trâs da qual se dissimularia um vasto empreendimento de desregulamen­
taçao e de recuo da açao pûblica21 .

Os movimentos feministas foram os primeiros adenunciar os perigos dessa
abordagem. Eles naD questionam a legitimidade do instrumento mas defen­
dem que ele seja ancorado politicamente: os projetos de microcrédito sô se jus­
tificam se estabelecem vînculos estratégicos corn outras forças de mudança, entre
as quais as redes e os movimentos femininos, assim coma as organizaçôes de
defesa e de lobby das mulheres (MAYOUX, 1999; HOFMANN e MARIUS­
GNANOU, 2001). 0 Bureau International du Travail adotou a mesma posiçao
ao reconhecer que 0 microcrédito nao tem nenhuma vocaçao para eliminar os
problemas da pobreza, inclusive a pobreza feminina, e que ele se toma legîtimo
apenas se integrado a uma reflexao mais global sobre a valorizaçâo dos direitos
fundamentais, particularmente para as mulheres (BIT, 1999b).

Observa-se, aliâs, que 0 microcrédito, na medida em que responde a
uma necessidade real, pode servir coma suporte para a mobilizaçao femini-

20. Isso sa faz traduzir a contradiçao na quaI se baseiam varios modelos teoricos neo­
institucionalistas, particularmente aqueles que analisam 0 empréstimo coletivo.

2r. A Nova Parceria para 0 Desenvolvimento da Africa (NPDA), acordo multilateral ado­
tado em 2001, é uma ilustraçao disso. A consideraçao da pobreza feminina se limita a dar às
mulheres prioridade em projetos de desenvolvimento (quer se trate de projetos nas âreas da
satide, da educaçao, de formaçao ou do microcrédito), enquanto a NPDA permanece em
silêncio sobre as origens estruturais das desigualdades entre os sexos (leis discriminatorias,
normas culturais etc.) e sobre as transformaçôes a ser efetuadas no nivel macroeconômico
(politicas fiscais. gastos ptibIicos, prioridades de investimento, reforma agraria etc.). Ver, sobre
esse ponto, as criticas da Marcha Mundial das Mulheres, da quai trataremos mais adiante.
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na. Aqui também 0 exemplo mais evidente parece ser 0 da India. Desde os

anos 1970, a Self Employment Women Association (SEWA) luta para "ser­

vir"22 às trabalhadoras independentes do setor informaI (pequenas comer­

ciantes, vendedoras ambulantes, trabalhadoras domésticas e openirias). Ao

longo do tempo, a SEWA ampliou consideravelmente suas atividades, mas

perseguindo sempre 0 mesmo objetivo - melhorar a autonomia das mu­

lheres - e corn 0 mesmo método, amplamente inspirado na filosofia de

Gandhi: agir simultaneamente nos pIanos polîtico, econômico, social e cul­

tural, apostando na articulaçao entre açao nas bases e mudança institucio­

nal (HOFMANN e MARIUS-GNANOU, 2001; PALIER, 2001).

Uma primeira vertente de açao consiste em responder de modo mui­

to pragmâtico às exigências das mulheres: satisfazer às necessidades bâsicas

(segurança alimentar, saude, moradia, creches etc.) e ajudâ-Ias a exercer

atividades geradoras de renda (acesso ao crédito, cooperativas de produ­

çao). 0 SEWA Bank é reconhecido pelas autoridades bancârias indianas

desde 1974. Ele oferece empréstimos para 0 empreendedorismo, mas tam­

bém para 0 financiamento de moradias, de obras para obter âgua, obras de

drenagem e de esgoto. Uma segunda vertente diz respeito a açôes de educa­

çao popular, corn a Academia da SEWA, cujo objetivo explîcito é aumentar

a capacidade das mulheres em termos de gestao coletiva e de açao polîtica.

No que diz respeito a esta ultima vertente, a SEWA intervém em vâ­

rios niveis. Ela colabora corn pIanos de desenvolvimento local, por exem­

plo, em programas de saude, de âgua encanada e de esgotos (MARIUS­

GNANOU, 1998). No que diz respeito à melhoria das condiçôes de traba­

lho, ela trata diretamente corn os empregadores e empresârios (acordos de

negociaçao coletiva, acordos internos de fâbricas, contratos salariais, asses­

soria na obtençao de autorizaçôes comerciais etc.). Ela também participa

das decisôes governamentais por meio da Comissao nacional das mulheres

trabalhadoras independentes e das mulheres trabalhadoras do setor infor­

maI (Comissao Shramshakti, criada em 1986). Além das reivindicaçôes em

favor dos direitos femininos, a SEWA intervém também em problemas es-

22. A palavra indiana sewa significa "servir".
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pecificos; ela se mobilizou fortemente, por exemplo, no periodo de seca de

1995. Por fim, ela participa da elaboraçao de convençoes internacionais,

particularmente as da Organizaçao Internacional do Trabalho, corn a quaI

colabora estreitamente ha varias décadas. Uma de suas maiores vit6rias foi

a adoçao por parte da OIT, em 1996, de uma convençao sobre 0 trabalho

em domicilio (KRAUSS e OSNER, 1999).

Um outro exemplo, tomado da América Latina, mostra coma iniciati­

vas locais, arraigadas no cotidiano das mulheres, podem substituir uma açao

politica feminina. A experiência de Villa El Salvador, na periferia de Lima,

no Peru, é apresentada agora coma uma das referências em termos de co­

munidade urbana autogerida. Apoiados por varias ONGs, particularmente

de militantes cristaos inspirados pela teologia da libertaçao, os movimentos

comunitarios conseguiram ser parceiros na administraçao da cidade. Ha duas

décadas eles dividem 0 poder corn a municipalidade; e essa experiência

mostra coma microprojetos podem participar da organizaçao do espaço

urbano na escala de toda uma regiao. Os grupos de mulheres desempenha­

ram um papel particularmente ativo, se nao determinante, nesse processo.

Elas participaram fortemente das reivindicaçoes junto às autoridades pu­

blicas para a obtençao de varios serviços essenciais, coma esgotos, eletrici­

dade ou agua encanada. Elas conseguiram mobilizar uma grande parte da

populaçao, tanto as mulheres coma suas familias, primeiramente por meio

das cozinhas coletivas, respondendo a uma necessidade basica como a da

segurança alimentar23. A Federaçao Popular das Mulheres, criada pelos gru­

pos das cozinhas coletivas, faz parte dos atores representados na administra­

çao da cidade. Muito além da cidade ou do pais, a experiência das cozinhas

coletivas esta na origem de um importante movimento feminino no meio

popular, provavelmente um dos mais avançados da América Latina

(FAVREAU e FRÉCHETTE, 1999).

Ainda na América Latina, evoquemos as iniciativas recentes no domi­

nio sindical. Corn 0 avanço da terceirizaçao (as maquilodaras) proveniente

dos acordos sucessivos de livre-comércio adotados nas ultimas décadas, as

23. No final dos anos 1990, estimava-se que as cozinhas coletivas envolviam aproximada­
mente 30% da populaçao (FAVREAU e FRÉCHETTE, 1999).
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condiçôes de trabalho dos openirios e operarias se degradaram considera­

velmente. Diante da incapacidade dos sindicatos c1assicos de responder

aos problemas encontrados especificamente pelas mulheres (particularmente

o problema das creches e 0 do assédio sexua1), elas imaginaram novas for­

mas de organizaçao e de reivindicaçao, cuja especificidade consiste em ul­

trapassar a distinçao publico/privado (MEMBRENO e GUERRERO, 2001).

No México, por exemplo, 0 movimento sindical se baseia em duas dinâmi­

cas: uma açao nas bases, corn grupos locais de apoio que propôem às mu­

lheres acompanhamento, aconselhamento e formaçao em termos de direi­

tos humanos, de saude, de proteçao contra 0 assédio sexual e a violência

doméstica, casada corn um funcionamento em uma rede fortemente arti­

culada corn os movimentos norte-americanos (VALADEZ, 1998).

Na Africa, parece que 0 papel politico dos grupos de mulheres ainda é

balbuciante, particularmente na Africa franc6fona. Outros trabalhos pare­

cern confirmar nossas pr6prias observaçôes. Corn exceçao de certas asso­

ciaçôes profissionais, os movimentos femininos se contentam em respon­

der às necessidades concretas e prâticas das mulheres, sem questionar a di­

visao dos papéis e dos poderes. Quando ha mobilizaçao em favor de certos

direitos, a reivindicaçao freqüentemente se limita ao acesso à saude. Mes­

mo a eliminaçao dos obstaculos juridicos que mantêm a mulher em um

estatuto de dependente (particularmente os c6digos da familia) raramente

é objeto de reivindicaçôes (RYCKMAS, 2001). As iniciativas femininas so­

frem das mesmas fraquezas que as da economia solidaria dos paises do Sul

em seu conjunto: privilegiar 0 local em detrimento do global (poluiçao, mi­

graçao, termos da troca etc.) (FAVREAU e FRÉCHETTE, 2000). A esse res­

peito, a criaçao de redes internacionais desempenha um papel decisivo.

Enquanto assistimos aos primeiros passos de uma sociedade civil in­

ternacional (FAVREAU e TREMBLAY, 2001), duas iniciativas recentes, vi­

sando explicitamente a promoçao da igualdade entre os sexos, merecem ser

mencionadas. A primeira, inspirada na experiência quebequense, é a Mar­

cha Mundial das Mulheres; iniciada em 2000, ela ocorre anualmente. Os obje­

tivos sao os seguintes: reforçar e manter um movimento de solidariedade

dos grupos de mulheres "da base", incentivar um processo de educaçao
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popular que permita que mulheres de todos os meios sociais se engajem e

dêem sua opiniao, construir reivindicaçôes cornuns, particularmente nos

dominios da violência e do acesso aos direitos econômicos e sociais basicos,

e, por fim, fazer pressao sobre as autoridades publicas - os governos mas

também, e sobretudo, os organismos multilaterais, coma 0 Banco Mundial,

o Fundo Monetario Internacional e a Organizaçao das Naçôes Unidas. No

que diz respeito a este ultimo ponto, trata-se tanto de negociar novas medi­

das coma de monitorar 0 conteudo dos diferentes acordos multilaterais. 0
impasse gerado nas primeiras negociaçôes corn 0 Banco Mundial e 0 FMI

mostra que 0 caminho a ser percorrido pode ser muito 10ngo24• Em com­

pensaçao, no que diz respeito à luta contra a violência, uma vitoria qualifi­

cada de "historica" foi obtida corn 0 reconhecimento - em outubro de 2000,
pela ONU - da necessidade de tomar medidas espedficas para as mulhe­

res no estabelecimento dos acordos de paz (envolvendo, por exemplo, a re­

patriaçao e a reinstalaçao das pessoas e de suas familias).

A segunda iniciativa foi colocada em açao corn base no modelo da

SEWA indiana. Trata-se da organizaçao Women in InformaI Employment

Globalising and Organising (WIEGO), cujo objetivo é melhorar a condiçao

das mulheres no dominio das atividades ditas informais. Criada em 1997, a

WIEGO se baseia em uma parceria entre atores de campo, pesquisadores

(especialmente 0 Instituto de Desenvolvimento Internacional de Harvard)

e organizaçôes internacionais, particularmente a Organizaçao das Naçôes

Unidas para as Mulheres e as Crianças (a UNIFEM). Combinando pesqui­

sa, açao e lobby, essa organizaçao fixou cinco prioridades: a melhora da

percepçao do setor informaI nas politicas urbanas; a mediçao do impacto

da liberalizaçao sobre esse setor; uma reflexao sobre 0 estabelecimento de

dispositivos de proteçao social - particularmente 0 microcrédito - em

colaboraçao corn 0 programa STEP do BIT (Strategies and Toois Against

Social Exclusion and Poverty); 0 apoio à organizaçao e à criaçao de redes; a

analise estatistica do setor informaI, em estreita relaçao corn os serviços

estatisticos das Naçôes Unidas e do Bureau International du Travail.

24. Ver as diferentes comunicaçôes apresentadas no site da Marcha Mundial:
<www.marche.mondiale.org>.

209



UM EXEMPLO DE ECONOMIA SOLlDÀRIA

Na conclusâo trataremos da articulaçâo desse tipo de iniciativa corn

outras movimentos, pois ha implicaç6es atuais importantes nessa articula­

çâo, na aptidâo dos multiplos atores da economia solidâria para ultrapassar

as fronteiras mas também os particularismos de sua açâo, para que se cons­
tituam em forças capazes de fazer prapostas em âmbito mundial.
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A o optar por uma avaliaçao estritamente mercantil da riqueza e ao se
recusar a entrar nas relaçôes intrafamiliares sob 0 pretexto de respei­

tar a vida privada, 0 saber econômico contribuiu muito para a exacerbaçao

das desigualdades entre os sexos. Nao apenas a contribuiçao das mulheres

para 0 bem-estar coletivo foi desvalorizada, para nao dizer negada, mas, além

disso, sua liberdade individual foi sacrificada em nome de argumentos su­
postamente cientificos e de um objetivo de eficiência coletiva - a felicida­

de para a maioria. Se a historia da disciplina revela, ao que tudo indica, se

nao uma hostilidade, ao menos uma indiferença em relaçao à condiçao fe­
minina, suas renovaçôes recentes deixam entrever um cenario mais otimis­

ta. A reconciliaçao entre ética e economia, e a noçao de justiça como "pro­
cesso racional", tomada de Amartya Sen, mostram que a disciplina é total­

mente capaz de trazer elementos de resposta à questao das desigualdades
entre os sexos. Inspirando-se ora em Smith, ora em J. S. Mill ou ainda em

Marx, 0 que faz Sen é voltar às origens da economia politica e reabilitar

alguns de seus fundamentos: uma abordagem plural dos comportamentos

individuais que leve em consideraçao a inscriçao social dos processos de
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decisâo; uma avaliaçâo das desigualdades nâo em termos de recursos ou de

direitos, mas de capacidade real de agir, ser e pensar, inclusive no espaço
familiar; e, por fim, um reconhecimento da sinergia entre liberdade econô­

mica e liberdade politica. Esse quadro conceitual global nâo oferece uma

resposta universal ou definitiva. Aliâs, esse nâo é 0 seu objetivo; de modo
muito mais pragmâtico, trata-se de criar instrumentos que permitam che­

gar a um "progresso racional" (SEN, 2000b).

Colocar a teoria a serviço da compreensâo do real e da resoluçâo ­

uma resoluçâo sempre provisoria - de problemas concretos: foi isso que
tentamos fazer aqui, baseando-nos em dois estudos de casa de pobreza fe­

minina, um deles no Senegal, 0 outro na França. Resumamos nossas prin­

cipais observaçôes e as questôes que elas suscitaram, antes de voltar aos

esboços de resposta propostos.
Observa-se em primeiro lugar a complexidade dos comportamentos

pessoais, a multiplicidade dos mobeis de açâo e seu carâter evolutivo, às vezes

contraditorio e conflituoso. A anâlise da vivência das mulheres revela tam­

bém coma a articulaçâo entre autonomia e pertencimento social é sutil e

freqüentemente incômoda. Se 0 si abstrato e emancipado, desencarnado e
anistorico nâo tem qualquer existência real, 0 mesmo ocorre corn um si

aprisionado em sua comunidade de pertencimento. A problemâtica da au­

tonomia, indissociâvel da da identidade, diz respeito a essa estranha tensâo
entre dois polos, 0 do "eu", da singularidade, que separa cada pessoa das

outras, e 0 do "nos", um "nos" que também pode ser multiplo e remeter a

diversas formas de pertencimento mais ou menos amplas. Embora essa ten­

sâo entre 0 individual e 0 coletivo nâo se expresse da mesma maneira de­

pendendo dos contextos - os dois estudos de casa descritos aqui sâo uma
ilustraçâo disso -, ela nâo deixa por isso de ser menos irredutivel. Como,

depois disso, promover uma autonomia que nâo seja um fator de indivi­
dualismo e de isolamento? Como conceber formas de pertencimento que

permitam simultaneamente a construçâo de uma capacidade de julgamen­

to prâtica, a libertaçâo em relaçâo a normas conjugais, familiares, comuni­

târias que inibem todo processo de decisâo autônomo, sem corn isso con­

duzir à ruptura dos vinculos de pertencimento?
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Observa-se que a relaçâo entre os direitos formais, tal coma definidos

pela lei, e a autonomia real- 0 que cada pessoa é realmente capaz de fazer

- é nâo apenas delicada, mas sobretudo fonte de desigualdade. 0 peso das

obrigaçôes familiares - das quais a maior parte da carga recai sobre as

mulheres, qualquer que seja 0 contexto - é um primeiro obstaculo, sem

ser 0 unico. Entram em jogo também a capacidade das mulheres de tomar

consciência de seus direitos e de fazê-Ios valer. Ora, essa capacidade se exer­

ce de um modo muito heterogêneo. Ela exige aptidôes cognitivas, cada vez

mais necessarias devido a um ambiente institucional cada vez mais com­

plexo. Exige também 0 julgamento moral de cada mulher ("quais sâo meus

direitos?': "em que medida sou responsavel por minha pr6pria situaçâo?").

Devido a essa heterogeneidade, coma fazer corn que as pessoas - homens

ou mulheres - sejam capazes de converter seus direitos, para retomar a

expressâo de Sen, e coma compensar 0 carater desigual de uma justiça uni­

versalista, e portanto cega às dificuldades experimentadas por certas pes­

soas, em razâo de particularidades individuais ou sociais, para transformar

seus recursos e seus direitos em reais potencialidades?

Em face dessas diferentes questôes, um primeiro elemento de resposta

consiste em admitir que nâo existem critérios objetivos de validade em ter­

mos de justiça social. A definiçâo do que é justo e injusto e mais global­

mente a do Interesse geral nâo podem depender unicamente de uma har­

monizaçâo espontânea entre Interesses individuais e coletivos ou de uma

soluçâo unica imposta por uma autoridade superior. Essas definiçôes sâo

necessariamente 0 resultado de um processo pluralista. Dm pluralismo mo­

ral, no sentido em que existe uma diversidade de concepçôes do "bem': in­

clusive na comunidade cientifica, cuja objetividade absoluta é um logro. Dm

pluralismo politico, no sentido em que é a açâo coletiva, representativa dos

Interesses dos diferentes grupos sociais, que permite que seja respeitada a

diversidade dos valores. Esse pluralismo nâo é somente uma garantia de li­

berdade individual: ele condiciona a eficacia econômica, pois permite a

expressâo e a formulaçâo das necessidades econômicas, sua reivindicaçâo e

às vezes sua resoluçâO. Processo democratico e crescimento econômico sâo

pois indissociaveis, pois os dois processos se alimentam mutuamente. Ini-
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ciada pela filosofia pragmâtica, durante muito tempo rejeitada por uma

abordagem positivista preocupada corn a busca de uma soluçao ultima e

objetiva - da quaI a teoria do bem-estar representa 0 apogeu -, essa con­

cepçao pluralista da justiça social tende atualmente a ser reabilitada.
Admitindo-se a necessidade de uma democratizaçao das prâticas eco­

nâmicas, permanece uma questao central: a de sua implementaçao prâtica.

Uma pista possivel - ao menos é a hipotese defendida neste trabalho ­

consiste em superar as fronteiras usuais entre 0 privado-doméstico e 0 pu­
blico, éntre 0 monetârio e 0 nao-monetârio, e em incentivar a criaçao de

espaços intermediarios. Esse é 0 caminho da economia solidâria. Ninguém

pensa em contestar a pertinência de uma liberdade expressa em termos de
direitos formais. Embora esta seja indispensâvel e ainda restem muitos es­
forços a ser feitos para ampliâ-Ia, especialmente no Sul, ela ainda é insufi­

ciente. Se conquistar direitos ainda é uma preliminar inevitâvel, fazê-Ios

ganhar vida deve ser 0 objetivo. Caso nao haja reflexao sobre sua imple­

mentaçao prâtica, corre-se 0 risco de chegar a uma autonomia inacabada,
até mesmo sem consistência. A economia solidâria responde a vârias impli­

caç6es decisivas para a igualdade entre os sexos.

Em primeiro lugar, ela participa da revalorizaçao dos comportamen­
tos de cuidados ministrados a outrem e de reciprocidade; reconhecer que

esses comportamentos participam do bem-estar individual e social e que
eles sao fatores de desenvolvimento pessoal é 0 ûnico meio de se chegar a

uma divisao mais igualitâria das obrigaç6es familiares. Reduzir 0 dom a uma
pretensa virtude feminina reduz-se a atribuir às mulheres a maior parte das

obrigaç6es familiares; ora, sabe-se que é na divisao sexual do trabalho do­

méstico que reside 0 no das desigualdades, 0 epicentro da dominaçao mas­
culina. Além disso, reconhecer a necessidade das prâticas reciprocitârias é

hoje 0 unico meio de sair do dualismo Estado/mercado, que somos obriga­
dos a reconhecer coma incapaz de fornecer respostas ao aumento das desi­

gualdades e às dificuldades de integraçao social. No Norte, 0 circulo virtuo­

so da época fordista que se baseava na sinergia Estado/mercado nao passa
de um parêntese da historia. No Sul, essa sinergia jamais funcionou real­

mente. Oferecer paliativos para 0 esgotamento ou para a inexistência de
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recursos pûblicos nao é a ûnica tarefa a ser realizada. 0 dom/contradom­

coma Marcel Mauss mostrou admiravelmente - esta na base do funciona­

mento de toda sociedade, qualquer que ela seja. Simplesmente porque a

existência e a dignidade de cada um de nos passam por essa tripla capaci­

dade de dar, de receber e de entregar, e porque a coesao social se baseia na

aptidao das pessoas para trocar corn base na reciprocidade.

Em segundo lugar, as prâticas da economia solidaria se baseiam na

sinergia entre liberdade econâmica e liberdade politica, e se apresentam

coma locais de dialogo social. Esse diâlogo social é possîvel quando sao ultra­

passadas as fronteiras usuais entre espaços privados-domésticos e espaços

pûblicos. No passado, nas sociedades ditas modernas, 0 espaço pûblico era 0

local por excelência da liberdade, da igualdade e do progresso. Ele nao era

afetado pela que ocorria no espaço privado - por seus egoîsmos, suas injus­

tiças ou até mesmo suas violências, que negavam a autonomia individual.

Assiste-se hoje a um embaralhamento das fronteiras. Ta é um primeiro passo

que 0 Estado de direito se preocupe corn as injustiças intrafamiliares. Mas

as proprias pessoas precisam de espaços intermediarios que propiciem uma

forma de autogestao coletiva dos problemas particulares de cada uma de­

las, assim coma a expressao e a reivindicaçao das necessidades. Ao facilitar

a visualizaçao das desigualdades e 0 reconhecimento de seu carater multi­

dimensional, esses espaços desempenham de algum modo 0 papeI de uma

justiça de proximidade, no sentido de que adaptam os direitos formais às

exigências locais, respondendo a uma tripla finalidade: avaliar a autonomia

real das pessoas, ajudâ-las a tomar consciência de seus direitos e a converter

esses direitos em reais potencialidades, e, por fim, conciliar a promoçao do

ideal de autonomia corn a do pertencimento.

Essa justiça de proximidade dificilmente pode ser proc1amada; ela fre­

qüentemente é resultado de um processo progressivo, de compromisso en­

tre diferentes atores, do quaI resulta um equilîbrio frâgil sempre questiona­

vel entre três polos: 0 do individual, 0 do coletivo e 0 do geral. Aliâs, é mais

que um simples equilîbrio, pois os três polos se constroem e se influenciam

mutuamente: daî 0 conceito de mediaçiio, que procura dar conta desse pro­

cessa contînuo de geraçao redproca. Esse termo tem ao mesmo tempo um
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elemento positivo (descrever OS mecanismos que estao em açao) e norma­

tivo (colocar limites aos riscos de desvio).

Assiste-se primeiramente a uma mediaçao entre os polos do singular e

do pessoal, 0 que constitui a singularidade e a unicidade de cada pessoa, e 0

polo do coletivo, que permite a partilha de uma certa comunidade de valores.

Ao se apresentar coma um modo de interconhecimento e de reconhecimen­

to mutuo que ajuda a formular as escolhas de cada pessoa e a valida-las, esses

espaços perrnitem a critica, até mesmo 0 desapego em relaçao ao meio de

pertencimento de origem ao mesmo tempo em que oferecem a oportunida­

de de um pertencimento alternativo. Essa dinâmica é possivel apenas por meio

da preservaçao permanente de um equilibrio entre as aspiraçôes pessoais e a

finalidade coletiva. No Norte, 0 desenvolvimento pessoal dentro dos grupos

ocorre em um clima de confiança que incita cada pessoa a se expressar e a

sair de um fechamento sobre si mesma. No Sul, ele às vezes é ameaçado por

um reforço das relaçôes hierarquicas, até mesmo pela emergência de novas

formas de hierarquia que so fazem fortalecer as relaçôes de dependência às

quais certas mulheres estao sujeitas.

Assiste-se, em segundo lugar, a uma mediaçao entre 0 grupo e seu

ambiente externo, entre interesse coletivo e interesse geral. Toda açao cole­

tiva contém em seu proprio principio dois riscos. 0 primeiro deles é 0 de

espaços fechados em si mesmos, de entidades separadas, que reconstituiriam

uma certa forma de segregaçao espacia!, até mesmo uma espécie de gueto que

excluiria todo sentimento de pertencimento à comunidade global. Ora, 0

objetivo é precisamente ligar as mulheres ao resto da sociedade. 0 segundo

risco é 0 de espaços organizados e regulados a partir do exterior, que veriam

assim sua finalidade escapar de seu controle ou, pior que isso, que veriam seu

objetivo ser corrompido. Contentar-se em conciliar interesse coletivo e in­

teresse geral naD basta: é a questao de sua aptidao para influenciar a elabo­
raçâo do interesse geral que é decisiva.

o risco permanente, que abordamos varias vezes, é 0 de que a econo­

mia solidaria se torne tao-somente um subterrugio neoliberal que se traduza

em um abandono publico ainda mais pronunciado. Nos paises que consegui­

ram se dotar de um Estado de direito esse risco é preocupante, mas naqueles
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que estao penando para construir um esse risco éassustador. No que diz res­

peito às mulheres, esse perigo é ainda mais pronunciado. Muitas experiências

de economia solidaria visam assumir atividades de proximidade que tradi­

cionalmente estao a cargo das mulheres; essas experiências SaD animadas em

grande parte, por enquanto, por mulheres e para mulheres. Limitar-se a açôes

localizadas e pulverizadas sem se perguntar pelos fundamentos estruturais da

desigualdade teria coma efeito um reforço ainda maior do carater feminino

dessas atividades de proximidade. ara, se a economia solidaria deve ter um

sentido e merecer que nos interessemos por ela, naD é apenas pelas açôes que

ela realiza no cotidiano; é também, e talvez sobretudo, por sua capacidade de

contribuir para mudanças institucionais mais favoraveis às mulheres, contri­

buiçao que passa tanto por sua participaçao na elaboraçao das politicas pu­

blicas coma por sua aptidao para fazer evoluir os sistemas de representaçôes.

Esse papel social, coma ja vimos, é balbuciante. Seu futuro depende

primeiramente da maneira pela quaI a economia solidaria, em seu âmago,

reconhecera 0 justo valor das desigualdades entre os sexos, 0 que ainda naD

é sistematicamente 0 caso. Ele depende, em segundo lugar, da capacidade

de contribuiçao da economia solidaria em seu conjunto para a definiçao do

interesse geral. a estabelecimento de uma justiça social realmente pluralis­

ta provavelmente naD se tenha revelado tao necessario e complexo ao mes­

mo tempo. Diante da internacionalizaçao das economias, é forçoso admitir,

hoje em dia muito mais que ontem, a perda de soberania dos Estados, quais­

quer que sejam, e sua dificuldade em se impor tanto no dominio do merca­

do coma no da proteçao social. Os interlocutores naD SaD mais os mesmos:

em muitos dominios naD SaD os Estados que é preciso convencer, mas for­

mas supranacionais de autoridade publica coma 0 Banco Mundial e 0 Fun­

do Monetario Internacional, assim coma as grandes empresas. Nessas con­

diçôes, a sociedade civil s6 podera se fazer ouvir se ela se internacionalizar.

E ao mesmo tempo - e ai esta 0 paradoxo - essas prâticas provavel­

mente nunca foram tao particularizadas, fragmentadas e, portanto, pouco

aptas a representar 0 interesse geral. A especificidade das praticas associativas

contemporâneas - da quaI fazem parte as praticas femininas descritas nes­

te trabalho - é que elas tendem a ser muito mais especializadas e monofun-
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cionais que nas geraçôes anteriores. Como indica Alain Caillé, é precisamente

isso que constitui ao mesmo tempo sua força e sua fraqueza. Sua força,

porque é precisamente ao responder a necessidades estreitamente determi­

nadas e ao socializar problemas privados que elas conseguem mobilizar seus

membros, mais atraidos por formas especificas e concretas de engajamen­

to. Sua fraqueza, no sentido de que essa especializaçao, esse particularismo

nao lhes dao nenhuma credibilidade para participar do debate sobre 0 in­

teresse geral. Dai a proposta do autor em favor "de associaçôes civis civicas",

cuja razao de ser consistiria precisamente em construir uma sociedade ci­

vil, e uma sociedade civil de envergadura intemacional: elas nao teriam como

missao responder a esta ou àquela necessidade particular, e sim estabelecer

as "condiçôes de aparecimento, de desenvolvimento e de sucesso do engaja­

mento associativo em geral" (CAILLÉ, 2001, p. 203).

Acreditar na possibilidade dessas prâticas associativas pressupôe uma

aposta na capacidade do espirito associacionista de "transcender a si pr6prio':

de superar naD apenas as fronteiras geograficas, mas mais ainda os interesses

deste ou daquele grupo, e, portanto, de imaginar "regras de funcionamento

substanciais de coexistência contlitual entre os particularismos mais diversos"

(ibid.). Essa hip6tese nao é completamente ut6pica. Varios acontecimentos

recentes anunciam 0 surgimento de uma sociedade civil em âmbito europeu

(DACHEUX, 2001), e a mesma constataçao pode ser feita em âmbito inter­

nacional: sao demonstraçôes disso as conferências referentes à economia so­

cial e solidâria que se sucederam desde a que ocorreu em Ostende em 1997, a

organizaçao regular de contracûpulas que se contrapôem às do G8 ou da

Organizaçao Mundial do Comércio, ou ainda 0 nascimento da Aliança para

um mundo responsavel e solidario na quaI se construiu um p610 de

socioeconomia da solidariedade (FAVREAU e TREMBLAY, 2001). Cada uma

dessas iniciativas procura conciliar, de um modo mais ou menos bem-suce­

dido, as aspiraçôes e as reivindicaçôes de uma grande quantidade de grupos,

entre os quais os grupos e redes feministas, particularmente as redes intema­

cionais mencionadas no ûltimo capitulo.

Seria ingênuo, a exemplo de muitos pensadores da tradiçao liberal,

acreditar na capacidade espontânea das pessoas de organizar um pluralis-
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mo eficaz e representativo do conjunto dos grupos sociais. 0 acesso ao es­

paço publico, coma se sabe, é fundamentalmente desigual, e essa forma de

desigualdade se junta a outras: corn muita freqüência, os pobres e as mu­

lheres estao entre os mais desfavorecidos. Se se admite que a liberdade de

expressao é tao necessaria quanta a liberdade econômica, se se admite tam­

bém que essa liberdade de expressao nao se resume ao exercicio de uma

democracia representativa mas pressupôe 0 de uma democracia participa­
tiva, capaz de favorecer a deliberaçao, a formulaçao e a expressao das neces­

sidades, entao é responsabilidade dos Estados corrigir essas desigualdades

em relaçao à fala publica. A necessidade de Estado provavelmente jamais

tenha sido tao grande, mas sob outras formas. 0 futuro da economia soli­

daria depende precisamente de seu reconhecimento pelos Estados e pelas

organizaçôes internacionais. É incumbência dos atores da economia solida­

ria prosseguir suas açôes, suas reivindicaçôes, assim coma seus esforços em

busca de uniao; mas é responsabilidade das autoridades publicas apoiar esses

esforços sem demora, sem esperar por resultados tangîveis, 0 que pressu­

pôe 0 reconhecimento de que elas pr6prias precisam dessa força de contes­

taçao para que sejam ao mesmo tempo mais justas e mais eficazes.
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No Norte como no Sul a pob reza se feminiza e as desigu aldades entre

os sexos persistem . Por isso é necessári o encontra r no vas form as de

so lidariedade. Cada vez ma is, em esca la mund ial, d iante das carênc ias

do Estad o e do mercado, o recurso à "eco no mia solidá ria" aparece como

a solução para "re- inser ir" o econômico no social e no político. Ma s

esta for mul ação permanece muito abstrata e insensível às diferenças de

gênero. De fato, não só as mulheres são freqü entemente as primeiras

agentes de p ráticas de econom ia solidá ria - e é preciso se perguntar

por que e como -, mas também oferecem um a opo rtu nidade inédita

para lut ar contra as desigualdades de sexo .

Realizando um a preciosa síntese dos debates sobre a questão do gênero

e das desigualdades entre os sexos, tirando algumas liçõ es de múltiplas

experiê ncias realizadas no mundo e apoia ndo-se parti cul armente em

pesquisas rigorosas realizadas na França e no Senegal, esta obra analisa

as vastas potencialidades oferecidas pelas novas formas de empreendi­

mentos coletivos. Com estilo claro e linguagem direta, ela interessa a

um vasto público: estudantes, pesquisadores e cidadãos que se importam

com as questões da justiça e, mais ainda, militantes do mundo associativo

que se in terrogam sobre a especificidade do papel das mulheres.

l 'llllr/h' (;I/..,i". doutora em econom ia, é pesqu isadora do Instituto de Pesquisa pa ra o
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anual Exclusion et liens financ iers, pub licado pelo centro Waltra s (Universidade
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